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Estudos

Analisando o cotidiano da prática educativa
com alfabetizandos adultos

Betty Oliveira
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O texto apresenta o relato da primeira fase do trabalho de análise de uma pes

quisa (em andamento) que teve como base uma experiência de alfabetização de

adultos, a qual pretendeu fazer da elaboração do livro de leitura o próprio pro

cesso de alfabetizar-se (para o alfabetizando) e de  formar-se educador (para o al-

fabetizador). São delimitados três dos problemas vivenciados na experiência, re

ferentes aos momentos: de desenvolver sobre os temas das palavras geradoras; de

formar frases; de escolher frases para o livro de leitura. Com base nos dados já

obtidos, são feitas considerações sobre uma das razões básicas do surgimento dos

impasses, qual seja, a não compreensão (principalmente ao nível do “fazer"  coti

diano) de determinados aspectos da relação entre os procedimentos utilizados no

processo ensino-aprendizagem e suas implicações contextuais.

Introdução

O programa de adultos, na Universidade Federal de São Carlos, realiza alguns proje
tos de pesquisa e também experiências de ensino necessárias a esses projetos. “A Alfa
betização de Adultos enquanto Elaboração do Livro de Leitura” constitui-se num da
queles projetos de pesquisa em andamento. Sua origem, porém, é anterior à implanta
ção daquele programa, isto é, remonta ao período de elaboração (junho a setembro de
1980) da proposta metodológica de alfabetização de adultos, que foi realizada pelo
PAF, Projeto de Funcionários da UFSCar, Oliveira, 1980a.

Várias foram as constatações que motivaram o surgimento do PAF. As mais decisi
vas foram as seguintes: 1) havia funcionários da UFSCar (setores do campo, obras e ze-
ladoria) que não dominavam a técnica da leitura e da escrita; 2) há muito, esses funcio
nários vinham tentando organizar (sem terem ainda conseguido) um curso de alfabeti
zação para si, tendo como alfabetizadores docentes da Universidade; 3) esses funcioná
rios não desejavam qualquer tipo de alfabetização, mas uma alfabetização que lhes pos
sibilitasse participar conscientemente dos movimentos reivindicatórios que se realiza
vam na Universidade, e dos quais se viam até certo ponto alijados por não dominarem
a leitura e a escrita; 4) um dos grupos do Seminário Aberto (do Programa de Pós-Gra
duação em Educação), constituído de professores e alunos que debatiam problemas da
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educação brasileira pretendia realizar um tipo semelhante de alfabetização, mas não se
consideravam preparados para isso. Era o grupo da "Alfabetização”.

Esse grupo debateu bastante essas constatações, como também sua possibilidade de
aceitar o desafio de busca uma solução viável para o problema. Decidiu positivamente e
elaborou o Projeto de Alfabetização de Funcionários. No período em que se realizou o
levantamento do universo vocabular, aqueles funcionários citados anteriomiente solici
taram que. junto com a alfabetização, se realizasse "um curso para aprender a fazer
conta” e "alguma coisa para se conseguir pegar direito no lápis”. No PAF, portanto,
foram desenvolvidas trés programações específicas: uma se referia ao processo de alfa
betização propriamente dita; outra, ao processo de desenvolvimento das habilidades
percepto-motoras, para a aprendizagem do educando adulto (PEREIRA, 1984); e uma
terceira se referia ao ensino da matemática (DUARTE, 1985). A terceira e quarta cons
tatações apresentadas no item anterior foram decisivas no momento de se determinar
os objetivos e elaborar a programação para o processo de alfabetização. Pretendeu-se
com essa programação possibilitar, a partir da e na prática: ao alfabetizando, as condi
ções básicas de se tornar sujeito do seu processo de alfabetizar-sc; ao alfabetizador, as
condições básicas de se tornar sujeito de seu processo de formar-se como alfabetiza-
dor/educador.

A hipótese de trabalho para a proposta metodológica da alfabetização propriamente
dita foi a seguinte:

Considerando-se a elaboração/sistematização/expressão de idéias como ponto de par
tida para a atividade gráfica da escrita (e de sua leitura), e possuindo o chamado analfa
beto adulto não só um saber, mas também uma experiência cotidiana (mesmo que pre-
:ária e inintencional) de leitura e escrita, bem como o domínio de uma ou mais pala
vras geradoras e as demais dela(s) decorrentes, pode-se organizar procedimentos afins e
integrados que garantam as condições básicas para que a elaboração do Livro de Leitu
ra seja o próprio processo de alfabetização.

Por outro lado, os componentes do grupo "Alfabetização” pretendiam aprender, a
partir da e na prática concreta, o seguinte:

a) como os aspectos determinantes (em última instância) da base econômica se ma
nifestam num problema educacional específico;

b) como os aspectos mais imediatamente ligados ao problema educacional (e como
tal, mais facilmente visíveis) surgem como sendo razões do problema; e desse modo,
como as autênticas raízes dos problemas (que surgem dos determinantes sociais) perma
necem escamoteadas;

c) como e para que desenvolver uma intervenção pedagógica de modo consciente e
conseqüente que contribua para a transformação da sociedade, uma intervenção, por
tanto, que considere os itens a e b e que esteja fundamentada numa teoria que possibi
lite compreender (KOSIK) a ação recíproca entre esses aspectos e a prática transforma
dora pretendida. “Consciente” aqui refere-se, predominantemente, à relação teórico-
prática dessa intervenção e, de igual modo, "conseqüente” refere-se ao objetivo políti
co (de contribuir para a transformação da sociedade);

d) como analisar a própria prática e a partir daí re-aprender e re-elaborar a teoria
que a deveria estar fundamentando e identificar a outra teoria, ou “teoria”, que pode
ría. inconscientemente estar subjacente a ela. Em outras palavras: como desenvolver
uma tentativa de superação das dicotomias teoria x prática, discurso x ação, pensar x
fazer, etc., que se manifestam na prática cotidiana do educador e do processo educa

cional de modo geral.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Esses questionamentos exigiam um outro que eu vinha fazendo há longo tempo co
mo professora de Filosofia da Educação: como delimitar as categorias lógico-metodo-
lógicas necessárias a uma reflexão realmente crítica que possibilite ao educador desen
volver uma análise adequada da realidade educacional no seu vir-a-ser (considerando os
itens acima mencionados), que forneça, de fato, dados necessários à elaboração de ten
tativas de superação da problemática educacional que enfrenta no seu cotidiano.

Na verdade este último questionamento estava presente (embora não do modo aci
ma exposto) nas discussões realizadas no Seminário Aberto, quando a equipe elaborava
ainda o seu plano de ação para o PAF. Em um de meus textos(1983: 24-25) listei al
guns daqueles aspectos discutidos pelo grupo “Alfabetização”, considerados mais im
portantes no que se refere à proposta de assumir a elaboração do Livro de Leitura co
mo sendo o próprio processo de alfabetização. Dois desses aspectos são mais explícitos
que os demais quanto à necessidade da reflexão sobre a prática a ser realizada. Um de
les (o item c) esclarece que "o aprender a partir da e na prática implica que cada parti
cipante esteja continuamente refletindo e refazendo sua ação, seus pressupostos e mes
mo o próprio processo de conhecimento.” O outro diz que numa experiência como
aquela ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé imprescindível assumir “os limites, falhas, etc., como momentos frutíferos de
aprendizagem da prática, como ponto de partida de reflexões que sirvam para reelabo-
ração da prática”.

Tendo em vista toda a discussão feita sobre aqueles questionamentos e o desafio as
sumido para buscar uma solução viável para o problema do analfabetismo na UFSCar,
considerou-se a elaboração do Livro de Leitura como uma das principais condições con
cretas para se compreender, numa prática conjunta entre alfabetizandos e alfabetizado-
res. o processo de alfabetização como um momento da socialização do saber, enquanto
instrumento de transformação social. O tornar-se alfabetizador (para o alfabetizador) e
o alfabetizar-se (para o alfabetizando) seriam, nesse caso, pólos distintos mas comple
mentares, de um mesmo fazer-pedagógico. Daí que não teria sentido “receber” ou “dar
aulas”, mas desenvolver “encontros de trabalho”.

No momento em que se decidiu elaborar a programação para o processo de alfabeti
zação a ser realizado, tendo como procedimento básico a própria elaboração do Livro
de Leitura, surgiu a idéia de elaborar um projeto de pesquisa científico. Este projeto
passou a chamar-se “A Alfabetização de Adultos enquanto Elaboração do Livro de Lei
tura”. Para questionar sistemática e regularmente a prática realizada no PAF foi previs
ta a realização de reuniões de estudo e avaliação.

A realização do PAF-1 e as tentativas de análise

A programação proposta foi elaborada obedecendo uma seqüência de fases a ser uti
lizada com cada palavra geradora. As vinte palavras geradoras constitutivas dessa progra
mação foram selecionadas dentre aquelas obtidas no levantamento do universo vocabu
lar realizado em cinco debates que se conseguir fazer com os educandos. Essa seleção
foi feita tendo como base três critérios: a) significância da palavra no linguajar utiliza
do pelos educandos; b) gradação das dificuldades ortográficas; c) gradação do domínio
das habilidades percepto-motoras da escrita e leitura.

A sequência de fases foi a seguinte:

Primeira fase: debate sobre o tema codificado pela palavra geradora a ser estudada;lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Segunda fase: trabalho de escrita/leitura da palavra geradora. Para esse trabalho as
sumiu-se a sequência proposta (de a a m) pela equipe de Paulo Freire na Primeira Carta
aos Animadores/as Culturais de São Tome e Príncipe, em 1978

Terceira fase: elaboração e seleção de frases (sobre o tema discutido) para o Livro

de Leitura.
Quarta fase: revisão.
Dos quarenta funcionários contatados somente vinte e oito se propuseram a lutar

contra as pressões que várias instâncias técnico-administrativas da Universidade estavam
fazendo, apesar da pemtissão obtida oficialmente. Essas pressões se apresentavam dia
riamente, desde aquelas feitas de modo sofisticado e "educado" até as chantagens mais
mesquinhas de alguns dos responsáveis mais diretos pelo setor em que o educando tra
balhava; tanto que vários desses funcionários desistiram logo no início e outros, ao lon
go dos quatro primeiros meses.

Outro fator concorreu para a desistência desses funcionários: a quase totalidade dos
membros da equipe não permitiu que se fizesse uma seleção dos então futuros educan-
dos quanto ao nível em que se encontravam, no que se refere ao domínio de habilida
des próprias do ler e do escrever. Acreditavam que esse tipo de seleção seria um proce
dimento antidemocrático. Como consequência, logo nas primeiras semanas, quase to
dos aqueles que "já conheciam alguma coisa de escola" e uma parte daqueles que "nunca
tinham aprendido coisa de escola”, resolveram desisitir da experiência. Explicaram que
'riam "sofrer muito na mão da chefaiada" para aproveitar muito pouco da experiência.

Outros dois fatores também contribuíram para a desistência de 14 dos 28 funciona-
ios que se propuseram a participar do PAF. Um deles se referia ao modo como seus

companheiros de serviço lhes dirigiam a palavra, considerando-os “vagabundos", na me
dida em que “iam estudar na hora em que deveríam estar trabalhando". Outro fator se
referia ao sentimento de instabilidade que a experiência gerava nos educandos, já que
os alfabetizadores se colocavam frente aos educandos como pessoas que estavam, como
eles, aprendendo, isto é, como pessoas que se propuseram a tomar-se alfabetizadores
no próprio ato de alfabetizar.

Foram formadas quatro turmas, sendo duas matutinas: de 7 às 8:30 h, constituídas
pelos funcionários do setor do campo. Os próprios educandos escolheram a sua turma
A quase totalidade desses funcionários permaneceu até o final do PAF. Urna forte ra
zão disso foi o fato de serem considerados realmente funcionários da Universidade, pois
tinham contrato normal de "mensalistas", com todos os benefícios trabalhistas. Sentiam-
se mais seguros para participar dos movimentos reivindicatórios que se vinham realizan
do no campus e, consequentemente, mais seguros para participar de uma experiência
como o PAF. Como mensalistas, esses funcionários tinham o direito a duas horas para
almoço. Sendo assim, os próprios educandos não quiserem receber “de graça” todo o
período de uma hora e meia no início da manhã, mas "pagar" uma hora, trabalhando
numa das duas horas que tinham direito para o almoço.

As duas outras turmas eram vespertinas: dc 16:30 às 18:00 h c foram constituídas
pelos funcionários das obras e uma funcionária da zeladoria (mensalista). A maior par
te dos desistentes era de educandos dessas turmas, pois esses funcionários eram traba
lhadores horistas, sem nenhuma garantia trabalhista. Para não trabalhar no sábado, fa
ziam uma jornada de trabalho de 7 às 17:36 h.com intervalo de somente uma hora pa-

1 (O conjunto das quatro cartas foi publicado) BRANDÃO, C.R., org. A questão política da edu
cação popular. São Paulo. Brasiliense, 1980. p.l 36-95. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ra almoço. Sendo assim, não tinham condições de “pagar” o período de uma hora e
trinta e seis minutos (de 18:30 às 17:36 h) no qual eram dispensados para participar da
experiência.

No início de 1981 decidiu-se redistribuir os 14 funcionários em duas turmas. Uma,
pela manhã, com nove funcionários e outra, à tarde, com cinco funcionários que apre
sentavam sérias dificuldades de aprendizagem.

Logo nos primeiros dias da experiência (emout./80) começou-se a perceber que os
estudos e debates sobre a teoria que deveria fundamentar a prática (tanto no que se re
fere aos pressupostos teóricos mais gerais da educação brasileira e da educação de adul
tos especificamente, quanto aos aspectos da prática de alfabetização de adultos) não
estavam assegurando o fazer-pedagógico propriamente dito. Isso foi mostrando, aos
poucos, que na prática a teoria (ou “teoria”) estava sendo outra. Foi-se percebendo
que não havia uma relação recíproca entre a teoria proclamada e a prática realizada,
mas sim uma relação eficiente entre a prática realizada e uma “teoria” inconsciente e,
como tal, não proclamada. Caso se quisesse fazer da experiência o momento concreto
de ser sujeito do processo de conhecimento (para o alfabetizador e para o alfabetizan
do) era preciso considerar essa relação entre teoria e prática de modo intencional.

Essa mesma situação começou a alertar a equipe para um outro tipo de relação im
plícita no procedimento básico escolhido: a relação do conteúdo do processo ensino-
aprendizagem e a forma que o estava veiculando.

Além disso, o fato de o membro da equipe ter que concretizar a função de alfabeti-
zador/educador (embora estivesse vivenciando o seu processo de formar-se como tal) e
o fato de os alfabetizandos terem de elaborar seu próprio Livro de Leitura (embora es
tivessem vivenciando o seu processo de alfabetizar-se), mostrou a necessidade de, junto
às duas relações já mencionadas, se considerar, também como fundamental, a relação
de processo-produto.

Logo de início, notou-se ainda a necessidade de se delimitar a relação função técni-
ca-função política da educação. Isto se tomou bem claro quando se verificou que o
momento dos debates sobre o tema da palavra geradora (que era concebido como par
te política da alfabetização) se esvaziava, reduzindo-se ao que se chamou de “contação-
de-casos". O momento desses debates, assim feito, se mostrava justaposto ao momento
da descoberta de palavras e construção de frases (que era concebido como a parte téc
nica da alfabetização). Constatou-se que era imprescindível e urgente descobrir-se a re
lação adequada entre o debate sobre o tema codificado pela palavra geradora e o mo
mento de descobrir palavras e frases a partir dessa palavra geradora, sem o que se esta
ria contribuindo para a manutenção das estruturas que geram o analfabetismo. Consta
tou-se, então, que parte daquilo que se desenvolvia no PAF estava, em certo sentido: a)
negando com a prática realizada a teoria que se proclamava querer efetivar; b) negando
o produto a ser alcançado (o tornar-se alfabetizado para uns e alfabetizador para ou
tros), pois não se organizava intencionalmente os vários momentos da alfabetização/
elaboração do Livro como partes integrantes de um processo; e, c) negando o conteúdo
a ser aprendido, pois não se percebia que a forma de transmití-lo determinava, até cer
to ponto, o “manuseio” ou não, pelo alfabetizando, do conteúdo como instrumento,
durante o próprio ato de aprender e, consequentemente, na sua prática social global.
Todas essas constatações foram fazendo os alfabetizadores perceberem que, de fato, a
técnica não é neutra, isto é, a equipe começou, embora lentamente, a identificar o “co
mo” a dimensão política da técnica é intrínseca a essa técnica (mesmo nos micro-pro-
cedimentos), fazendo-a servir a interesses extrínsecos ao ato pedagógico.
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Outras relações tais como meios-fins, deteminaçâo-liberdade. especificidade-genera-
lidade, etc., foram se fazendo claras e estão sendo consideradas, para efeito da atual
análise da experiência do PAF. dentro das quatro relações anteriormente citadas.

Essas quatro relações serviram, para alguns alfabetizadores, como elementos funda
mentais norteadores da prática educativa que realizaram, considerada como processo
de conhecimento/processo de hominização. Foram consideradas também como ele
mentos fundamentais norteadores da análise da prática realizada no PAF.

A identificação dessas quatro relações foi feita a partir dos impasses que foram sen
do percebidos desde os primeiros dias da experiência. Esses impasses surgiram, de for
ma mais evidente, em três momentos: a) no momento dos debates sobre o tema da pa
lavra geradora; b) no momento de escrever frases; c) no momento da escolha de fra
ses que iriam integrar o Livro de Leitura (mais adiante será feita uma pequena análise
desses impasses).

Esses três momentos tinham sido considerados indispensáveis para a concretização
não só do processo de elaboração do Livro de Leitura como principalmente do próprio
processo de alfabetização (entendido este como uma unidade dinâmica de seus dois pó
los distintos mas complementares, como foi explicitado anteriormente).

Nas reuniões de estudo e avaliação da prática que se desenvolvia, esses impasses che
garam a ser colocados. No entanto, as análises realizadas naquela ocasião não ultrapas
saram o nível das constatações mais imediatamente perceptíveis e da formulação de al
gumas considerações teóricas sobre possíveis razões que estariam determinando aquelas
situações problemáticas (OLIVEIRA. 1985a). Os resultados obtidos nessas análises não
ofereciam os dados necessários para elaborar propostas viáveis de superação para essas
situações, embora se tenha conseguido, com eles, caracterizar alguns aspectos significa
tivos.

Somente no início de 1983, após muitos percalços, o Programa de Educação de
Adultos organizou o Seminário de Preparação de Alfabetizadores (SPA) como uma de
suas atividades-experiência (uma espécie de laboratório) com o objetivo de analisar
profundamente a experiência do PAF e, através desta análise, preparar seus membros
como alfabetizadores para um segundo PAF na UFSCar, sendo cinco deles ex-alfabeti-
zandos [ no primeiro ].

Na medida em que a proposta metodológica (de fazer da elaboração do Livro de
Leitura o próprio processo de alfabetização) considerou este processo como uma uni
dade dinâmica entre dois pólos distintos mas complementares (o alfabetizar-se para o
alfabetizando e o formar-se enquanto alfabctizador/educador para o alfabetizador), a
análise da concretização dessa proposta teria que ser feita utilizando-se a relação recí
proca entre esses dois pólos como um elemento motor de raciocínio. Mas, como fazer
isso? E mais ainda, como fazer isso com ex-alfabetizandos?

Depois de se pensar em várias alternativas decidiu-se por elaborar textos que relatas
sem a experiência do PAF, desde a escolha de seus objetivos, utilizando-se um linguajar
próximo àquele utilizado pelos funcionários/ex-alfabetizandos, bem como expressões
próprias do modo considerado mais elaborado de falar e escrever. Procurou-se escolher
as expressões que estavam sendo constantemente utilizadas nas assembléias das Associa
ções de Servidores e de Docentes e nas Assembléias Universitárias (que se vinham reali
zando a partir da recusa, pelo MEC, do nome eleito pela comunidade universitária para
assumir a reitoria) e nos artigos de jornais que falavam do assunto. Os objetivos desses

textos, então, eram:lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 0 6



— do ponto de vista do autor: treinar-se no procedimento de elaboração de textos
que tratam de assuntos complexos com linguagem acessível a determinados leitores e
utilizando expressões correntes ainda não dominadas por esses leitores, cujo domínio
tornava-se necessário para agirem consequentemente na realidade em que se encontram;

— do ponto de vista do leitor: treinar-se na leitura de textos sobre assuntos com
plexos, buscando compreender inclusive os mecanismos subjacentes à problemática tra
tada, embora não explicitados. Em outras palavras (como diría Saviani): ler nas linhas,
as entrelinhas; nas letras, o espírito; no texto, o contexto;

— do ponto de vista de ambos (do leitor e do autor): recuperar a história da expe
riência do PAF, seus objetivos e procedimentos, a relação educador-educando num tra
balho conjunto (a elaboração do Livro de Leitura) e os resultados reais, principalmente
aqueles constatáveis atrave's das dificuldades de leitura e escrita ainda existentes nos
cinco cx-alfabetizandos.

O exercício desse tipo de leitura e as discussões daí advindas foram de certo modo
frutíferas. Mas, apesar de terem sido iniciadas em 21/02/83, chegava-se ao final de mar
ço sem conseguir detectar o que, na verdade, tinha sido a experiência e seu significado
como um todo. O recuperar a história da experiência, mesmo através de exercício con
creto do ler (escrever relatórios, etc.) não estava possibilitando à equipe chegar no âma
go do fazer pedagógico propriamente dito. Não se conseguia ultrapassar a tendência do
‘falar sobre”. Permanecia-se na “palavra”, no “logos”, no “verbo”, sem se conseguir

colocar a mão-na-massa. A leitura, aí utilizada como procedimento básico, embora fos
se de certo modo já uma prática, estava predominantemente servindo ao “falar sobre”.
Essa leitura não mostrou ser o procedimento adequado para entrar realmente na ques
tão do “fazer” da proposta. Era preciso então elaborar um texto que levasse a equipe
a esse “fazer”. Mas como? Por onde se iniciaria esse “ir ao fazer”? Após muitas conjec
turas, considerando-se o que se vinha estudando sobre a evolução do processo do co
nhecimento humano e o papel da mão nesse processo, pensou-se reproduzir o cotidia
no da prática realizada com os cinco ex-alfabetizandos. Isto é, o “uso das mãos, sob a
conduta da consciência movida por finalidades” (VIEIRA PINTO, 1969: 227), ofere
cendo a idéia, ao pensamento, o critério de verdade que fundamenta uma ação realmen
te transformadora. E qual a parte da prática realizada que poderia ser considerada pon
to de partida, carregado de significação, para analisar essa prática? Era preciso identifi
car nessa prática, como um todo, o dado específico mais acessível, mais imediatamente
perceptível, mais imediatamente visível, “palpável”, “tátil”. Seria uma palavra gerado
ra. Mas qual? E por que não a primeira palavra geradora utilizada no processo de alfa
betização do PAF? Se vivenciaria, de modo simulado, o trabalho feito com a palavra
geradora, isto é, não se iniciaria pelo debate do tema relativo à palavra, mas pelo traba
lho pedagógico propriamente dito com a palavra geradora. A própria releitura do texto
que apresentava esse assunto (realizada mais tarde) se mostrou mais concreta, mais
imediatamente compreensível, mesmo no que se refere às suas entrelinhas, espírito e
contexto.

Colocar o então alfabetizador e o então alfabetizando dentro do fazer concreto le
vou a equipe a, finalmente, entrar de fato na análise pretendida, identificando e carac
terizando cada momento específico do processo e, assim, compreendendo as condições
que geraram o produto, isto é, compreendendo o produto do PAF, verificável de pron
to nos cinco ex-alfabetizandos através do “como liam”, do “como” e do “o que” es

creviam.
Com base nessa identificação e caracterização, os procedimentos usados foram reela- lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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borados e testados com aqueles cinco ex-alfabetizandos. Esse processo foi repetido

quantas vezes se mostrou necessário.
O modo como isso foi realizado gerou reflexões importantes quanto ao problema da

comunicação entre o chamado "elemento popular e o chamado intelectual .
A mão-na-massa no trabalho com a palavra geradora apresentou os dados necessários

para a compreensão de como esse trabalho pedagógico (por muitos considerado mera
mente técnico) pode ser intencionalmente efetivado em função do objetivo de fazer da
prática educativa um processo de conhecimento - processo de hominização. Também
apresentou dados significativos para se compreender: a função dos debates na alfabeti
zação de adultos; o levantamento vocabular; a determinação de objetivos; o fazer tra
zes; o escrever textos; etc., tanto em suas funções específicas no fazer pedagógico pro
priamente dito, quanto em suas implicações nas demais instâncias da prática social glo
bal. Além disso essa análise do trabalho com a palavra geradora possibilitou compreen
der como a prática pode estar sendo dirigida pelo raciocínio dualista determinado pelo
próprio modo de produção da sociedade, sem se ter necessariamente consciência disso.
servindo, portanto, aos interesses desse modo de produção.

Uma pequena análise sobre os primeiros impasses surgidos

Os primeiros resultados da análise realizada no SPA sobre aqueles primeiros impas
ses surgidos na experiência de alfabetização foram os seguintes:

a) quanto ao momento do debate sobre o tema da palavra geradora

Apesar da preparação do alfabetizador quanto ao conteúdo do tema da palavra gera
dora em questão, essse momento estava quase sempre reduzido a um mero "bater-papo".
onde se contava casos . Esta redução, na verdade, tem sido um problema vivenciado
por todos os grupos que trabalham com alfabetização de adultos, com os quais a equi
pe mantém contato. O PAF. como foi dito anteriormente, não foi nenhuma exceção
desse caso. Já nos primeiros dias, os alfabetizandos mostravam sua inquietação e insa
tisfação no momento dos debates. Alguns chegaram a justificar esse estado de espírito
explicitando claramente que. para "bater papo", não se precisava ir à escola; que es
tavam ali para aprender, mas passavam a maior parte do tempo "em conversas"; que a

hora de aprender ficava, com isso, reduzida ao mínimo de tempo nos “encontros de
trabalho ’. O assunto foi discutido nas primeiras reuniões de estudo e avaliação sem
que se tivesse condições de delimitar o problema. E assim permaneceu durante todo o
PAF: discutia-se as manifestações do fenômeno sem se conseguir delimitar suas causas
e suas consequências nos demais momentos do processo de alfabetização.

Na fase de preparação dos alfabetizadores (de junho a outubro de 1980), estudou-se
a função dos debates como o momento onde, através do diálogo, educando e educador
discutiríam o assunto codificado pela palavra geradora do dia, com o objetivo de se
processar a alfabetização estudando a palavra que estaria carregada de significado de vi
da do alfabetizando. No entanto, nunca se chegou, naquela época, a problematizar o
significado da palavra diálogo e muito menos o desgaste que o seu significado vinha so
frendo no dia-a-dia sócio-econômico do País. Naturalmente que a força operacional do

2 Sobre esse problema de comunicação vide OLIVEIRA, 1985b, item 5.2.2. - "A Experiência de
Análise com Ex-Alfabetizandos”.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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significado dado pelo contexto ao conceito, acabou determinando, na prática de cada
alfabetizador, formas aparentemente diferentes de atuação. No contato mantido com
outros grupos que trabalhavam com alfabetização de adultos, constatou-se o mesmo
fenômeno.

A primeira dessas formas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé aquela que faz dos debates um momento até místico,
onde o alfabetizador concretiza o “ápice de sua missão caridosa”. O alfabetizador sen
te-se aquele que assegura (finalmente) ao alfabetizando adulto, enquanto membro alija
do do debate na sociedade, o direito de falar. Parte do pressuposto (inconscientemente)
que o diálogo é um deixar-falar, um dar tempo para todos falarem; que o alfabetizando
sabe o que quer e por isso não é necessário nenhuma direção. Respeitar a espontaneida
de é respeitar a liberdade de cada um e, assim, se está praticando a democracia, se está
lutando contra o autoritarismo. Com isso, o alfabetizador acredita estar concretizando
“o momento mais político” da alfabetização.

Uma outra forma, menos ingênua, é aquela em que se parte (acertadamente) do pres
suposto (explícito) de que o educando adulto sabe algo, mas não sabe uma série de coi
sas que precisa saber, coisas essas que o educador sabe e pode/deve transmitir-lhe. Con
sidera-se, porém, que o momento dos debates é o momento político de transmitir ao
educando muito do conhecimento que Lhe falta e precisa adquirir. Todo o debate é fei
to, então, a partir das questões fundamentais do contexto social. Dada essa direção pe
lo educador, deixa-se que o educando adulto fale, “pois ele sabe algo, embora pense
que não sabe”. Nesse momento processa-se o “diálogo”, espontaneamente surgindo
desde que dentro daquelas questões consideradas fundamentais.

Essas formas de desenvolver debates são típicas e não se efetivam na realidade, ne
cessariamente, do modo exato como foi descrito. O que ocorre é que elas se apresen
tam uma mesclada com a outra, com nuances bem diversas. No entanto, todas essas
nuances têm um aspecto em comum: nenhuma delas compreende o diálogo, o debate,
como parte de um todo, isto é, como uma parte de um processo (o da alfabetização).
Nenhuma delas, portanto, compreende a função do debate em relação ao ato de ler e
escrever. Esquece-se dessa função e dessa relação e se supervaloriza o momento do de
bate como se ele, em si e por si, garantisse o ato de aprender a ler e escrever. Chega-se,
às vezes, a refutar isto, ao nível do discurso, mas, no momento da ação, age-se exata
mente assim.

No PAF, os alfabetizandos demonstravam sua irritação e/ou ansiedade (quanto ao
momento dos debates) explicando que “para bater-papo não é preciso ir à escola”.
Com um certo sorriso de complacência, o alfabetizador ouvia essa afimativa e explica
va o quanto aquilo que acabavam de expressar “era fruto da ideologia dominante”. Ao
dizer isso, o alfabetizador pensava estar dando uma explicação que considerava “cien
tífica”, pois estaria desmascarando a inculcação que, subliminarmente, estaria dirigin
do a afirmação usada pelo alfabetizando. Isto é, o alfabetizador pensava estar dando
uma explicação de como a ideologia dominante impõe, ao alfabetizando, ter como sua
a concepção de escola como um lugar onde “não se trata de certas coisas” (como o te
ma sobre a vida do analfabeto adulto), e como impõe que o alfabetizando pense que
“Eva viu a uva” é coisa de escola. Com isso, o alfabetizador pensava ter demonstrado
que o momento dos debates era de “uma importância política decisiva na alfabetização
de adultos”.

O alfabetizando, porém, constatava na sua própria atuação nos movimentos reivin-
dicativos do campus, que a falta do domínio do ler e do escrever cerceava em muito a
sua participação. Com base nessa constatação, ele procurava explicar ao alfabetizador lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que “não gastasse tanto tempo com conversas , mas lhe ensinasse a ler e escrever, pois
continuava sentindo-se como antes: sem poder usar o ler e o escrever como um instru
mento de luta, “apesar de já estar na escola".

O que ocorria aí ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o que o alfabetizador não percebia que sua explicação, embora ti
vesse. até certo ponto, denunciado a manipulação de consciência através do mascara-
mento de uma expressão, não ultrapassava os limites do sendo comum*que  lhe regia a
prática. No entanto, dentro desse aglomerado acrítico (o "senso comum") encontra-se
aquilo que se pode chamar o seu núcleo válido: o “bom senso”.* 3

Aquela explicação do alfabetizador também lhe impedia de perceber que a expressão
pura e simples de uma afirmativa do alfabetizando, imposta pela ideologia dominante,
pode também estar querendo expressar a verdadeira realidade do momento: o mau uso
do tempo do alfabetizando adulto pelo alfabetizador, tirando-lhe a oportunidade de
adquirir o domínio da leitura e da escrita como instrumento para sua vida e, consequen
temente, para sua participação mais efetiva na transformação da situação vigente. Com
isso, o alfabetizador não percebia que a sua função política de socilizar o “saber ler e
escrever” a todos, não se efetivava, apesar do seu discurso explicitar que a “educação é
um direito de todos".

Na verdade, aquela expressão do alfabetizando, exigindo "aula”, queria denunciar o
que ele estava sentindo concretamente como educando, isto é, que não estava apren
dendo. GRAMSCI (1978a: 138-139) explica que “o elemento popular 'sente', às vezes
compreende, mas raramente sabe; o elemento intelectual 'sabe', às vezes compreende
mas raramente sente”.

O alfabetizando não compreendia a situação nas suas implicações como um todo e,
portanto, não sabia exprimí-la como a sentia de fato. Isto é: ele detectava a falta de lei
tura e escrita porque a sentia na sua atuação cotidiana, mas não compreendia aquela
falta nas suas razões e implicações, e muito menos sabia explicitar o que sentia. Usava
para isso as expressões vigentes que acabavam mascarando aquilo que queria denunciar.

O alfabetizador pensava que sabia, pois achava já ter desmascarado o significado da
quelas expressões. Não percebia, porém, o quanto ainda precisava caminhar para com
preender o que está além desse mascaramento. Não chegava, portanto, a saber, nem
compreender e muito menos sentir o que aí precisava ser recuperado e assumido, sem
o que os debates perdem seu sentido técnico e político, no que se refere a uma ação pe
dagógica transformadora; e não percebia, portanto, o quanto, com isso, servia ao poder
constituído. 0 diálogo, naquele caso, serviu somente como uma oportunidade do alfa
betizador refutar as palavras do alfabetizando, exphcando-lhe o quanto a ideologia do
minante lhe faz servo de seus interesses, determinando-lhe aquelas expressões; e, sendo
assim, “não deveria mais pronunciá-las”. Conseqüentemente, “devia entender o mo
mento dos debates como o momento do diálogo, politicamente necessário para a alfa
betização”.

O diálogo assim concebido cerceava, em nome de informações novas transmitidas
por aquele que “sabe”, a manifestação do alfabetizando que queria esclarecer aquilo
que sentia, mas não compreendia suas implicações, e muito menos sabia explicitar o 

• Senso comum, aqui é entendido como “um conjunto contraditório de elementos justapostos,
fragmentários, sem 'organicidade', e como tal acríticos, constituído pelos resíduos das concep
ções de mundo anteriormente dominantes e mais os elementos da ideologia do momento".

3 OLIVEIRA, Bctly, 1980:40. Para maiores esclarecimentos sobre “senso comum”, “núcleo vá
lido", "bom senso”, vide GRAMSCI, 1978a :11-30,14348;1978b:183-85.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que sentia. O alfabetizador não percebia que, querendo transmitir o que não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé sabido,
cerceava a manifestação do que já é sentido e precisava ser compreendido e assumido
como ponto de partida do processo de aprendizagem. Em nome da liberdade, através
da transmissão de algo que não se sabe e se precisa saber, se exercita, mascaradamente,
o autoritarismo, abafando a possibilidade do educando saber e compreender o que já,
em parte, sabe mas não sabe que sabe.

Esses e outros fatos, ao serem analisados, foram mostrando o quanto o mau uso do
debate, na alfabetização de adultos, está contribuindo para o esvaziamento do conceito
de diálogo, liberdade, democracia. E, assim, não contribui para a recupereção desses
conceitos, como também daqueles combatidos (como autoridade, disciplina, sistemati-
zação, coerência, etc), impedindo o objetivo de uma ação organizada e intencional no
próprio fazer-pedagógico e na prática global.4

b) quanto ao momento de escrever frases

Esse momento se mostrava pouco frutífero não só quanto à construção de frases
propriamente dita, mas também quanto à sua função em relação à elaboração do Livro
de Leitura.

Como já foi dito, só se conseguiu realmente iniciar, de modo sistemático, a análise
da experiência do PAF, no SPA, tendo como colaboradores cinco dos ex-alfabetizan-
dos. Para realizar essa análise utilizou-se a seguinte seqüência de atividades: 1) análise
do processo de aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo, e dos aspectospercepto-
-motores desse processo, a partir da explicitação, pelos cinco ex-a!fabetizandos, de co
mo sentiram esse processo enquanto alfabetizandos; 2) a partir dessa análise foi feita a
identificação e caracterização das falhas, lacunas e acertos encontrados em relação à
proposta metodológica como um todo; 3) com base nesse estudo, foi feita a reelabora-
ção dos procedimentos em questão, tendo em vista os objetivos propostos. Essa reela-
boração foi testada, através de simulação, como os membros da própria equipe. Os re
sultados então obtidos foram analisados e essa análise determinou uma nova reelabora-
ção do instrumento testado.

No PAF, chegava-se ao momento de escrever frases, logo após a descoberta de pala
vras novas (a partir das famílias silábicas da palavra geradora em estudo), como se o
simples dizer “agora escrevam frases” desse as condições básicas para alguém escrever
frases com as palavras novas descobertas e com outras que ainda não dominava, ten
do como conteúdo o tema sobre o qual se “contou casos”. “Mas como?”. E, “o que eu
escrevo?”. Eram as perguntas angustiadas dos alfabetizandos. Com base nos resultados
obtidos na análise, elaborou-se uma seqüência de atos constitutivos do fazer-pedagógico
necessários para a apresentação e estudo da palavra geradora até a formação de frases.

No período d'e 26/12/83 a 23/01/84, os cinco funcionários membros da equipe tes
taram consigo mesmos a última das versões elaboradas. A paritr de 23/01/84, foi dis
cutida essa experiência com os membros da equipe e reelaborada a versão que foi final
mente testada por ocasião do Segundo Projeto de Alfabetização de Funcionários (de
agosto/84 ajunho/85).

Foi o trabalho de análise sobre este momento de “escrever frases” que forneceu 

4 Num texto que escreví ultimamente (OLIVEIRA, 1985a, item 2) relato alguns aspectos mais de
talhados sobre a função do debate na educação de adultos.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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muitos dados à equipe para entender os mecanismos anteriormente descritos sobre a

função do debate na alfabetização de adultos.
Em decorrência dessas análises, verificou-se o quanto o Livro de Leitura, tanto do

ponto de vista do seu conteúdo, como do modo como foi elaborado com os alfabeti-
zandos, não correspondeu à proposta metodológica do PAF.

Foi significativo presenciar como os cinco ex-alfabetizandos reagiram, ao receberem
o Livro recém-chegado da gráfica. Abriram-no e detectaram, já nas primeiras páginas,
vários aspectos que não estão condizentes com a proposta, tanto do ponto de vista do
seu conteúdo, quanto de sua forma, e como esses aspectos não contribuem para que o
alfabetizando seja sujeito do seu processo de aprender e agir como sujeito/autor do Li
vro de Leitura.

c) quanto ao momento de escolha das frases que iriam integrar o Livro de Leitura

Por não se ter, durante a realização do PAF, a percepção de vários fatores, inclusive
do que foi até agora exposto, o momento da escolha de frases (que iriam integrar o Li
vro de Leitura) se reduziu quase que totalmente ao pseudo-companheirismo. O ato de
escolher com intencionalidade foi, inclusive, esvaziando como procedimento indispen
sável para a elaboração desse Livro e mais ainda como ato educativo. Houve, na verda
de, uma tentativa de superação desse problema em uma das salas, embora não se possa
dizer que essa superação tenha sido assegurada sempre. Chegou-se a discutir a questão
em uma das reuniões de estudo e avaliação.

Os argumentos que basearam aquela tentativa foram os seguintes: na medida em que
se concordou, por unanimidade, que o Livro de Leitura tem como objetivo último apre
sentar frases e pequenos textos que traduzam aspectos da vida do trabalhador (que es
teve até então alijado da escolaridade), embora de uma forma atenta às limitações que
o contexto impõe para a expressão de idéias, não se pode utilizar para esse livro toda e
qualquer frase escrita dentro e/ou fora dos “encontros de trabalho”. Sendo assim, esse
objetivo último constitui o próprio critério a ser utilizado na escolha de frases; a esco
lha de frases com critérios é um mini-exercício de posicionar-se frente a uma decisão a
ser tomada individualmente, como membro de um grupo, mas em função de um objeti
vo comum, e que leva o indivíduo a praticar já dentro do próprio fazer-pedagógico, um
posicionamento indispensável para a sua prática social global. Assim, os alfabetizandos
dessa tumia, após escreverem suas frases, as liam para os demais companheiros ouvirem
atentamente, para, com base no critério anteriormente apresentado, escolherem aque-
la(s) condizente(s) com o objetivo do Livro de Leitura. (OLIVEIRA, 1983b)

As objeções feitas a esse procedimento, apresentadas nas reuniões de estudo e ava
liação, baseavam-se nos seguintes argumentos: não se escolhia frases para que ninguém
se ressentisse com ninguém. Num ambiente democrático todos deveríam ter as mesmas
oportunidades. Portanto, não haveria necessidade de escolher frases, porque todos acei
tariam todas as frases, todas as vezes.

Discutiu-se muito essas duas posições, sendo esta segunda a da maioria. Chegou-se,
até certo ponto, a tomar claro o seguinte:

— já que todos tinham discutido e delimitado claramente os objetivos de elabora
ção do Livro de Leitura (descrito no 29 parágrafo desse item c), esse objetivo e não ou
tro deveria estar dirigindo todos os procedimentos de elaboração do Livro de Leitura,
até que ele se mostrasse ineficaz;lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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— que o uso do procedimento de não escolher, mas acolher todas as frases, todas as
vezes, servia, sem que se percebesse, ao que se acabou chamando de “fazeção de média”,
onde o “sentir-se bem”,o “está tudo bem”, era o verdadeiro objetivo;

— que este tipo de objetivo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé diametralmente oposto àquele primeiro, na medida
em que aquele primeiro quer assegurar que educando e educador sejam “sujeitos do
seu processo de formar-se” e, portanto, precisam posicionar-se intencionalmente em
cada momento em relação aos objetivos escolhidos conjuntamente. E caso estes objeti
vos se mostrem ineficazes ou ultrapassados, o grupo teria que analisar a situação para
escolher outros adequados ao trabalho de alfabetização entendido como processo de
hominização. E que o objetivo do mero “sentir-se bem” não está necessariamente de
acordo com o tornar-se sujeito, porque não permitia um posicionamento consciente
para se tomar uma decisão conseqüente, ao invés, negava aquela oportunidade de esco
lha de frases como um momento efetivo de se exercitar esse posicionamento.

O objetivo de levar o educando a “sentir-se bem” como força-guia do procedimen
to de escolha (o acolhimento) de frases produziu o que se chamou de pseudo-compa-
nhcirismo, excluindo assim (em nome da igualdade de oportunidade, do amor, da ami
zade, etc.) a possibilidade de se assumir um posicionamento consciente dentro do pró
prio fazer-pedagôgico. O posicionamento consciente, praticado cotidianamente, através
dos procedimentos pedagógicos, pode vir a contribuir na formação de uma postura cons
ciente e conseqüente do indivíduo nas demais instâncias da sua prática social global.
Outro caso também se dá; o posicionamento do “fazer-média” (mesmo que inconscien
temente, impedindo decisões criteriosas) praticado cotidianamente através dos procedi
mentos pedagógicos, pode vir a contribuir para a formação/intensificação de uma pos
tura inconsequente do indivíduo nas demais instâncias de sua prática social global.

Na verdade, aquele pseudo-companheirismo anula o posicionamento criterioso, pro
movendo a passividade e a dependência dos participantes a princípios a-históricos e
que, como tais, valem em si e por si como “verdades eternas”.

E esse é o procedimento por excelência da ideologia dominante contra a qual tanto
se fala. Quer dizer: fala-se contra ela, mas age-se exatamente de acordo com ela. Portan
to, serve-se, na prática, ao poder constituído e contra a teoria que se diz ter assumido.

A guisa de conclusão

Mesmo com o debate nas reuniões de estudo e avaliação sobre os três aspectos des
critos, a prática da maioria dos alfabetizadores continou inalterada, apesar de algumas
mudanças no discurso. Na verdade, o que ocorreu foi que não se conseguiu, durante o
PAF, ultrapassar os limites das colocações feitas, enquanto denúncias de mecanismos
de mascaramento utilizados inconscientemente na prática educativa. Não se conseguiu
(apesar de se ter tentado), enquanto equipe, a partir dessas constatações, estudar o
“como” o educador age para criar as condições adequadas ao tipo de escolha pretendi
da (de critérios, frases, etc.).

Nas análises realizadas principalmente no SPA, póde-se finalmente compreender a
experiência realizada, desde seus mínimos detalhes até suas implicações sociais. Reela-
borou-se, assim, a proposta metodológica para a alfabetização de adultos que foi testa
da no Segundo Projeto de Alfabetização de Funcionários da Universidade Federal de
São Carlos, no período de agosto/84 ajunho/85.

A análise dessa testagem está em andamento. Com os resultados que se vem obten
do está sendo elaborado um pequeno livro, que apresentará não só os procedimentos 
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dessa proposta metodológica, mas também seus pressupostos e implicações sociais.
bem como algumas questões que requerem um estudo mais especifico, como as rela-
ções entre pensamento e linguagem, entre compreensão da palavra e notação da pala
vra, entre a formação de automatismo e a compreensão do processo de comunicação

pela escrita, etc.
Com isso, pretende-se contribuir para que o alfabetizador. ao refletir sobre a sua

prática cotidiana, vá percebendo concretamente os elementos mediadores entre a teo
ria e a prática já realizada e aquela a ser realizada.
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This text presents the description of lhe first stage ofwork concerning the analysis

of a research (being perfonned) which had as irs basis an experience of  adult literacy,

that intended to use the elaboration of the reading book as actual process of “self-li-

teracy" (for the learner) and to fonn "self-educators ” (for literacy programnies). Re-

sulting  from the experience, three probletns are defined with reference to lhe  following

stages: debates developed concerning key words: the elaboration of  sentences and the

choice of sentences for the reading book. Considerai ions are made, based on the data lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 14



obtained, concerning one of the basic difficulties, that is the lack of comprehension

(mainly on the levei of  common “practice") of  certain aspects of  the relation between

the procedure used in the teaching-leaming process and its implications.

Le texte presente 1'exposé de la première phase du travail d'analyse d ’une recherche

(en développement) qui a comme base une expérience d'alphabétisation d ’adultes,

laquelle a voulu faire de 1'élaboration du Livre de Lecture le procès méme de s ’alphabé-

tiser (pour ce qui salphabétise) et de se faire enseignant (pour ce quialphabétise). On

a délimité trois des probléines vécus dans I'expérience relatifs aux moments: de déve-

lopper les discussions sur les sujets des mots générateurs; de former phrases; de choisir

phrases pour le Livre de Lecture. Avec les données déjà obtenues, on fait des considéra-

tions au sujet des motifs basiques du surgissement des impasses, c ’est-á-dire, la non

compréhension (surtout au domaine de "faire" quotidien) dáspects determines de la

relation entre les procédures utilisées dans le procès d'enseignement-apprentissage et

leurs implications de contexte.

El texto presenta el relato de la primera fase dei trabajo de análisis de una investi-

gación (en proceso) que tiene como base una experiencia de alfabetización de adultos,

la cual pretendia hacer de la elaboración dei Libro de Lectura el mismo proceso de al-

fabetizarse (por el alfabetizando) y de convertirse en educador (por el alfabetizador).

Son delimitados tres de los problemas vividos en la experiencia referentes a los mo

mentos: de desarrollar los debates sobre los temas de las palabras generadoras; de  for

mar frases; de escoger frases para el Libro de Lectura. Con base en los datos ya obteni-

dos, son hechas consideraciones sobre una de las razones básicas dei surgimiento de los

impases, o sea, la no comprensión (principalmente al nivel dei “hacer" cotidiano) de

determinados aspectos de la relación entre los procedimientos utilizados en elproceso

ensehanza-aprendizaje y sus implicaciones contextuales.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O papel do professor e sua construção
no cotidiano escolar - um estudo sobre
professores de 2 - grau no Rio de Janeiro

Maria Aparecida Ciavatta Franco
Clarice Nunes
Hélio R. S. Silva
Sandra Camarão
Universidade Santa Úrsula (USU)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Esta pesquisa foi realizada no período 1982-83, através de um trabalho de

campo intensivo, de entrevistas e de observação participante junto a professores

e demais membros de escolas de 29 grau publicas e particulares do Rio de Janei

ro. A necessidade de desvendar o cotidiano escolar levou a equipe a procurar des

cobrir e explicar como o professor vive e percebe "as regras do jogo escolar" e

seu próprio papel face ao grupo institucional e à sociedade mais ampla. Segundo

a hipótese básica do projeto, os professores teriam características próprias con

forme o ano de formatura se situasse anies ou depois das reformas universitária

e do ensino de 19 e 29 graus. O contato com os professores formados durante

um ou outro período, no contexto de cada uma das escolas investigadas, não per

mitiu perceber diferenças significativas na atuação profissional ocasionadas pela

distinção entre antes ou depois das reformas. Algumas distinções se explicitaram,

no entanto, como  fruto das relações entre os projetos institucionais e individuais,

envolvendo professores formados tanto antes como depois de 1970.

“A realidade dos fatos históricos é opaca. Fazer ciên
cia é perfurar essa opacidade. Porém não é possível
clarificá-la mediante o simples processamento dos da
dos informativos sobre ela. Crer que isso é possível é a
grande ilusão daqueles de pretensa cientificidadc que
se recusam a assumir a dimensão política e o compro
misso prático que a geram, como determinantes do
conhecimento social.”

Hugo Assmann

* Este artigo sumaria os resultados principais da pesquisa desenvolvida nos anos 1982-83, confor
me o Projeto “O Perfil do Professor de 29 Grau um enfoque antropológico”, Contrato USU/
INEP n9 49/82. A íntegra do trabalho está no Relatório Final. FRANCO, Maria Aparecida C.
et alii. 0 papel do professor e sua construção no cotidiano escolar - um estudo sobre professo
res de 29 grau no Rio de Janeiro. Universidade Santa Úrsula, 1984.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 66( 154):416-31, set./dez. 1985lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tanto a origem deste trabalho como a opção metodológica efetuada remontam à
análise dos dados referentes ao enfoque técnico-pedagógico da pesquisa que, desenvol
vida por esta equipe multidisciplinar, trata do vestibular como instrumento de diagnós
tico do sistema escolar no Estado do Rio de Janeiro. Nesta pesquisa constatamos a pre
sença, nas escolas públicas, de um grupo maior de professores formados nos anos 50 e
60, e, nas escolas particulares, de um grupo predominante de professores formados de
pois de 1970. A partir daí concebemos a hipótese básica do projeto, segundo a qual es
tes grupos teriam, cada um deles, características próprias.

O contato com os professores formados durante um ou outro período, no contexto
de cada uma das quatro escolas investigadas, não nos permitiu perceber diferenças mar
cantes. Quando algumas distinções se explicitaram, pareceram ser fruto da interferên
cia dos projetos institucionais e pessoais no seu conjunto, que envolviam professores
formados tanto antes como depois de 1970. Dentro desta nova visão sobre o grupo de
professores entrevistados procuramos então apreender suas condições materiais de exis
tência e de trabalho, assim como as representações que eles elaboram sobre o ato de
educar, sobre a escola na qual trabalham e sobre si mesmos enquanto profissionais.

Para levar adiante o trabalho recorremos a alguns marcos teóricos da reflexão antro
pológica. A necessidade sentida de desvendar o cotidiano escolar apontou como funda
mental a realização de um trabalho de campo intensivo. É esse cotidiano que procura
mos transformar em conhecimento, no esforço de operar “a teorização do vivido”, de
procurar descobrir e explicar como o professor vive e percebe “as regras do jogo esco
lar”, de seu próprio papel face ao grupo institucional e à sociedade mais ampla.1

A base do trabalho de campo é a busca de dados através da relação sujeito-pesquisa-
dor e sujeito-pesquisado, que se faz sem nenhuma intermediação de outras consciências.
Esta relação é bastante complexa, principalmente quando ambos pertencem à mesma
sociedade. Tal fato obrigou-nos a relativizar as noções de distância e proximidade e,
conseqüentemente, a apontar sua dimensão cultural e histórica. Assim, o que “vemos”
e “encontramos” pode ser “familiar”, mas não é necessariamente “conhecido”. O para
doxo da situação etnográfica situa-se no fato de que para descobrir é preciso relacionar-
se e, no momento mesmo da “descoberta”, o pesquisador retoma para seu mundo e,
desse modo, isola-se novamente. Esta é uma maneira de afirmar a intrusão da subjetivi
dade como um dado sistemático da rotina da pesquisa antropológica. É, também, uma
maneira de dizer que “a realidade” (familiar ou exótica) é sempre filtrada por um de
terminado ponto de vista do observador. Ela é percebida de maneira diferenciada. Nes
te sentido, o vigor científico no estudo social deve ser entendido enquanto objetivida
de relativa, mais ou menos ideológica e sempre interpretativa.1 2

A apreensão da atuação do professor no cotidiano escolar levou-nos às noções de
papel social e de representação. Nas sociedades complexas atuais, estas não são noções 

1 Segundo Geertz, o que o etnógrafo enfrenta, de fato, e que lhe exige uma discrição densa “é
uma multiplicidade de estruturas conceptuais complexas, muitas delas sobrepostas ou amarradas
umas às outras, que são simultaneamente estranhas, irregulares e inexplícitas, e que ele tem que,
de alguma forma, primeiro apreender e depois apresentar". GEERTZ, Clifford. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA  in te r p r e ta ç ã o

das culturas. Rio de Janeiro, Zahar, 1978. p.20.
2 MATTA, Roberto da. Trabalho de campo na antropologia social. In:---------. R e la t iv iz a n d o ;

uma introdução à antropologia social. Petrópolis, Vozes, 1981. p.143-9.
VELHO, Gilberto. Observando o familiar. In:NUNES, EdsondcO., org. A  a v e n tu r a  s o c io ló g ic a .

Rio de Janeiro, Zahar, 1978. p.3646.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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simples, funcionais, mas sim, noções densas que guardam toda a riqueza e matiz de sua

história. ,
O papel social ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a formulação de direitos c deveres ligados a uma determinada situa

ção e a um específico lugar social. A assumpção de um papel é resultante da interação
do indivíduo com os demais dentro do seu grupo social e da sociedade a que pertence.
Através dos processos de socialização, a primária, vivida durante a infância, e a secun
dária. através da intenorização dos •'submundos" institucionais, o indivíduo assume di
ferentes papéis e constrói sua identidade. Através dela ele extenoriza seu ser no mundo
social e, ao mesmo tempo, interioriza, como realidade objetiva, o próprio mundo. A
identidade torna-se, assim, um elemento chave da realidade subjetiva e depende da cons
trução histórica particular de determinada sociedade. Ela é, pois, um produto social,
uma aprendizagem na relação dialética entre o indivíduo e a sociedade.3

Tanto no seu aspecto interno, enquanto idéias e percepções, quanto no seu aspecto
externo, manifesto, as representações constituem-se como toda e qualquer atuação do
sujeito para a definição de uma situação que se orienta não só no sentido de ostentar
determinados atributos, mas também de manter padrões de conduta e aparência atri
buídos socialmente a determinado papel

Nas situações institucionais, a vivência do pluralismo de papéis se processa em espa
ços mapeados conforme o sentido das "representações" que aí ocorrem. Há graus dife
rentes de limitação ao acesso a esses espaços ou "regiões" institucionais. Neles estão os
segredos vitais de uma instituição, o reconhecimento de seus próprios limites e necessi
dades, “o controle de trabalho" e a imagem que, internamente, é construída para ser
apresentada ao mundo exterior. O acesso menor ou maior do pesquisador a estas “re
giões condicionam, em parte, os limites da pesquisa e de apreensão da realidade do
cotidiano escolar dos professores.4

Outra questão imposta pela situação de pesquisa foi a idéia do projeto, surgida a par
tir das aspirações de vida dos professores, de seus anseios e frustrações, das propostas
educacionais anunciadas pela escola. O projeto é construído no contexto de vida do in
divíduo e dos elementos culturais dominantes na sociedade a que ele pertence.5

0 ponto de vista da noção de projeto é a idéia de que os indivíduos escolhem ou
podem escolher alternativas de vida. A existência de objetivos pré-determinados, de
projetos individuais está vinculada à maneira como se lida com a ambiguidade fragmen-
tação-totalização das experiências em contextos específicos. O projeto é. assim, uma
tentativa consciente de dar sentido ou coerência a experiências fragmentadoras da vida
social. Quanto aos projetos institucionais, sua estabilidade e continuidade estão na de
pendência de sua capacidade de estabelecer uma definição de realidade convincente,
coerente, gratificante, e com eficácia política e simbólica.

Utilizamos aqui as noções de representação e papel social uma perspectiva sociológica, a pers
pectiva de representação teatral. Ver GOFFMAN, Erving. La prcsentación de la persona en la
vida cotidiana. Buenos Aires. Amorrortu, 1959; BERGER, Petcr & LUCKMANN. Thomas.
A construção social da realidade. 4.ed. Petrópolis, Vozes, 1975.

4 Sobre a noçao de "região'', ver GOFFMAN. Erving. op. cit., p.101 -31.
O autor refere-se à sociedade complexa, tendo "em mente a noção de uma sociedade na qual a
divisão social do trabalho e a distribuição de riquezas delineiam categorias sociais distinguíveis
com continuidade histórica, sejam classes sociais, estratos ou castas". Além desta variável o au
tor assinala a importância de se levar em conta a heterogeneidade cultural, "que deve ser enten
dida como a coexistência, harmoniosa ou não, de uma pluralidade de tradições, cujas bases po
dem ser ocupacionais, étnicas, religiosas, etc.". VELHO, Gilberto. Projeto, emoção e orientação
em sociedades complexas. In:--------. Individualismo c cultura. Rio de Janeiro, Zahar, 1981.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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É importante salientar, do ponto de vista da construção de nosso objeto de pesqui
sa, que estas indicações medológicas não se estabeleceram ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori, mas foram percebi
das como necessárias dentro do próprio trabalho de campo que se iniciava.

Alertados para a necessidade de uma reflexão crítica no interior do próprio método,
procedemos ao exercício sistemático da discussão dos fundamentos teóricos do estudo
numa tentativa de explicitar seus limites enquanto construção de um objeto científico
de conhecimento.6

Neste contexto, a experiência perde o sentido de simples dado observado, para ser
concebida como resultado da relação que se desenvolve entre o sujeito que pesquisa e o
objeto-sujeito pesquisado. Dentro dos marcos teóricos que apresentamos anteriormen
te, vivenciamos a realidade de uma situação de pesquisa e elaboramos o conhecimento
obtido nas relações que estabelecemos com nossos informantes. Reconstruímos o real
com os limites próprios à nossa individualidade e à nossa metodologia dentro do grupo
social e da classe a que pertencemos. Longe de ser uma verdade acabada, o objeto cien
tífico construído é uma explicação aproximada da realidade dentro do recorte do real
que logramos conhecer.7

A concretização dos procedimentos metodológicos na prática da pesquisa constitui-
se na própria construção do objeto em todas as suas etapas, desde a entrada na escola
e a recepção da pesquisa até o esforço de interpretação do que nos foi dado a conhecer.
É importante frisar que não se pode divorciar a leitura do que acontece do comporta
mento dos atores num contexto específico.

Cada pesquisador frequentou uma ou mais entre as quatro escolas escolhidas e se
defrontou com características diferentes de trabalho, o que distingue cada relato em
função dos limites e das possibilidades que se delinearam durante o processo de investi
gação.

A escolha das escolas e dos professores selecionados para entrevista foi determinada
a partir de variáveis consideradas de maior relevância para o estudo, por representarem
maior diversidade e contraste possível a respeito do tema em questão. A amostra aqui
utilizada não obedeceu a critérios de quantidade. A representatividade da amostra quali
tativa reside na escolha intencional de sujeitos e na consideração de que eles são repre
sentantes e. enquanto tal, portadores da cultura e das subculturas às quais pertencem.8

As escolas foram selecionadas seguindo os critérios combinados de localização geo
gráfica, rede escolar, nível sócio-econômico da clientela, características de contraste, 

6 Sobre a questão do me'todo e a construção de um objeto científico do conhecimento, com ou
tra perspectiva teórica, ver CARDOSO, Míriam L. O mito do me'todo. Boletim Carioca de Geo
grafia, Rio de Janeiro (25):61-100, 1976.

7 “Cabe notar que o relacionamento pensamento-objeto não é feito fundamentalmente a partir
de cada ser pensante individual e específico, mas esta' baseado na explicação parcial concreta-
tamente aceita pela sociedade ou pelo grupo social, conforme ela é assimilada pelo sujeito, ten
do importância particular a sua posição particular dentro dela ou dele". Idem, p. 64. Para uma
discussão do real, a partir de uma noção de interpretação, ver GEERTZ, Clifford, op.cit.

8 Sobre a amostra qualitativa, ver MICHELAT, Guy. Sobre a utilização da entrevista não-direta
em sociologia. In: TH10LLENT, Michel. Crítica metodológica, investigação social e enquete
operária. São Paulo, Polis, 1980. p.191-212.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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representação que têm de si mesmas sobre seu trabalho e a organizaçao do trabalho pe
dagógico — aspectos que foram evidenciados durante o Estudo Piloto.

Se concordarmos com G. Velho que a estrutura social “não é homogênea em si mes
ma mas deve ser uma forma de representar a ação social de atores diferentes e desi
gualmente' situados no processo social", escolas desigualmente situadas nesse processo,
supõem diferenças significativas no comportamento de seus atores.

Com relação aos professores escolhidos para entrevista, também constituídos em
uma amostra qualitativa, intencional, a seleção obedeceu aos critérios de sexo, idade,
ano de formação, disciplina que leciona (núcleo comum ou profissionalizante) e tempo
de trabalho na escola. Entrevistamos 49 professores em função docente e 26 outros em
funções técnico-administrativas, além de alunos e serventes.11

Como técnicas de trabalho de campo utilizamos a observação participante e a entre
vista semi-diretiva, a partir das quais construímos a etnografia de cada escola visitada,
incluindo dois colégios públicos e dois colégios particulares, situados em áreas sócio-
econômicas diversas e contrastantes. Em síntese, as escolas que constituíram o objeto
de trabalho têm os seguintes traços distintivos:
[) Colégio Brandão - público, tem espaço e ótimas instalações físicas, corpo do

cente estável e experiente, e disciplina rígida. A administração é “forte”. Seu pro
jeto educativo é definido com a participação dos professores e tem em vista trans
formar os alunos, em sua maioria de baixa renda e baixo nível sócio-econômico,
em bons professores primários, através do conhecimento e da modelagem de
comportamento.

II) Colégio Coimbra - público, localizado na periferia do Rio de Janeiro, em bair
ro afastado, funciona num prédio em precárias condições de conservação. Sua
clientela é pobre, “difícil’ , agressiva. A questão crucial é a manutenção da disci
plina; as divergências internas são claras e não formais; a luta maior é pela organi
zação cotidiana, disciplinar e pedagógica, e o exercício do magistério está carre
gado de altruísmo em relação ao aluno, e do sentimento de desvalorização do
professor. * 10 11

ç
Conforme informações obtidas junto ao Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino de 1? e 2?
Graus e ao Sindicato dos Professores do Município do Rio de Janeiro, há diferenças significati
vas entre as redes pública e particular quanto à clientela, ao valor das mensalidades cobradas, pe
la qualificação e experiência dos professores e pelos recursos de ensino. Há ainda diferenças re
conhecidas dentro de cada uma das redes dependendo de sua localização na zona sul ou áreas
periféricas. Além disso, os dados da pesquisa da CESGRANRIO são bastante significativos quan
to à caracterização dó universo das escolas de 2? grau sob o ponto de vista que estamos conside
rando. Assim, existem na zona sul da cidade do Rio de Janeiro, 5,8 vezes mais escolas públicas
que particulares, ao passo que nas regiões mais pobres como a Baixada Fluminense, Niterói e
São Gonçalo, a relação se inverte. Há, nestas regiões, respectivamente, 11,6 e 8,1 vezes mais es
colas particulares do que públicas. Fundação CESGRANRIO, Vestibular: Diagnóstico do Siste-

. ma Escolar. Convênio FINEPn? B-40/79/148/00/00. Relatório Preliminar.
10 VELHO, Gilberto. O estudo do comportamento desviante: a contribuição da antropologia social.

In:-------- . Desvio e divergência — uma crítica da patologia social. Rio de Janeiro, Zahar.
1974. p.21.

11 A amostra não pretende ser representativa do universo das escolas de 29 grau do Rio de Janeiro.
Esclarecemos que, para garantir o anonimato das instituições e das pessoas entrevistadas, os no
mes das escolas aqui utilizadas são fictícios.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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III) Colégio André — particular, é um tradicional colégio confessional situado na
zona sul da cidade; bem localizado e com amplas e confortáveis instalações. A
Direção tem um projeto humanístico de educação e a preocupação com os pro
blemas sociais. O colégio tem a utilização mais abrangente do espaço pela comu
nidade e todo um aparato de registro, caracterização, classificação e avaliação da
trajetória escolar do aluno que provém dos estratos sócio-econômicos médios e
altos.

IV) Colégio Dias — particular, localiza-se num bairro da periferia da cidade e carac
teriza-se como uma bem sucedida atividade empresarial. As atividades de ensino
visam reter o aluno, e o professor é o instrumento desse processo. A instabilidade
no emprego é grande, os professores ganham pelo piso salarial, e sua permanência
depende menos de sua competência e mais da habilidade na articulação do seu
papel, que enfatiza a necessidade de manter boa relação com os alunos e com a
Direção.

Os relatos particulares das escolas guardam na sua constituição asespecificidadesdos
projetos, papéis e representações dos professores de cada instituição, assim como con
têm a marca da subjetividade de cada pesquisador que com eles se envolveu na tentati
va de desvendar essa realidade complexa que constitui o objeto social.

Estes procedimentos chamam a atenção para o problema metodológico próprio à
investigação social, o fato das condições de pesquisa constituírem uma variável comple
xa e importante para os resultados da investigação. Quanto mais intensa é a participa
ção do pesquisador dentro do grupo de estudo, mais ricos serão seus dados. Por outro
lado, maior é seu risco de envolvimento. Daí a importância do pesquisador explicitar a
teoria que o informa e o relato de todas as etapas da atividade, de forma que se possa
avaliar a influência das operações que empregou para obter seus “dados” e para decidir
o que seria e o que não seria considerado como “dados” do cientista ou “dados” do
senso comum.12

Esta situação de pesquisa em campo é definida como observação participante, isto
é, um processo pelo qual se mantém a presença do observador em uma situação social
com a finalidade de realizar uma investigação científica, sendo o investigador parte do
contexto sob observação, modificando e sendo modificado por ele.13

Cicourel sugere finalmente que, na pesquisa de campo, a observação participante e
as entrevistas deveríam ser idealmente complementares, pois a participação intensiva,
ao mesmo tempo que restringe a padronização que as entrevistas permitem, dá uma vi
são mais íntima do processo social.

A questão de levar em conta as condições de interação que produziram os dados da
pesquisa torna-se vital, também, para dirimir os riscos da ilusão de uma visão “objetiva”,
tão cara a um certo positivismo que perdura nas ciências sociais.

A partir do relato que produzimos sobre cada escola, tentamos operar a “teorização
do vivido”. Dele, retiramos os temas, os traços reiterados, os projetos, as queixas, as
reivindicações a direitos negados, a representação dos papéis, a afirmação da identidade

12 CICOUREL, Aaron. Teoria e método em pesquisa de campo. In: GUIMARÃES, Alba Z. Desven
dando máscaras sociais. Rio de Janeiro, Liv. F. Alves, 1975. p.18.

13 Definição de SCHWARTZ & SCHWARTZ, citado por CICOUREL, op. cit., p.89.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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almejada, a “manipulação” da situação de pesquisa, o jogo tenso e desconfiado do con
fronto dos atores - sujeito pesquisador e sujeito pesquisado.

Em busca da teorização do vivido

A realidade não se entrega de maneira imediata ao pesquisador. É um custoso pro

cesso de aproximação ao “final” do qual conseguimos um pouco mais de compreensão
do nosso universo de estudo. Em relação ao professor de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2° grau e ao seu cotidiano es
colar podemos salientar os seguintes resultados principais:

O trabalho de campo levou-nos a perceber a existência, em cada escola visitada, de
regiões de fachada e de bastidores. As possibilidades de acesso dos pesquisadores às ins
tituições foram então definidas de acordo com a função mais ou menos pública ou mais
ou menos íntima de certos espaços nesses contextos.

A sala de aula, região de fachada para os alunos, configurou-se como região de bas
tidores para o pesquisador, resguardada que foi de sua possível interferência observado-
ra. Do mesmo modo, certos eventos como reuniões gerais de professores e os Conselhos
de Classe revelaram-se áreas de acesso difícil e até mesmo impossível, dadas as caracte
rísticas de situação coletiva menos sujeita ao controle de desfecho.

As diferentes configurações criadas ao nível das alternâncias de regiões e de sua ma
nipulação nas diferentes instituições, levaram-nos a encará-las como palco de dramati
zação de projetos institucionais e pessoais que aí tomam forma e ganham sentido, a
apreender como o professor interioriza o papel docente, além de alguns outros aspectos
sobre suas condições de trabalho, conforme passaremos a apresentar:

Os projetos institucionais

Os projetos institucionais constituem expressões simbólicas e estão diretamente liga
dos à história, à estrutura e ao funcionamento das escolas visitadas. Todos estes compo
nentes compreendem um campo de possibilidades dentro do qual certos temas são con
siderados os mais importantes e certos tipos de atitudes c comportamentos são ou não
legitimados, com os desdobramentos daí decorrentes (sanção aprovativa ou punitiva
em diferentes graduações).

Eles se exprimem publicamente e são divulgados dentro das escolas através de carta
zes , palestras, frases pintadas pelas paredes, boletins de circulação interna e externa e
diversos eventos. Não se encontram cristalizados, pelo contrário, estão sujeitos à ação
de novos atorese à mudanças profundas ou a simples rearranjos de acordo com circuns
tâncias específicas. Os projetos institucionais que tivemos oportunidade de conhecer
incorporam o interesse de determinados grupos ou de determinadas pessoas dentro das
escolas visitadas.

Enquanto no Colégio Dias, particular, e no Colégio Brandão, público, o projeto ins
titucional é a configuração dos projetos individuais de seus diretores, noColégio André,
particular, há uma subordinação do projeto institucional aos objetivos da Igreja Meto
dista. É dentro desta instituição que, com clareza, pôde ser visualizada uma disputa en
tre a proposta humanista-crítica e a proposta humanista-liberal. Este fato evidencia não
só os efeitos da luta hegemônica dentro da própria instituição, mas também o caráter
não monolítico que um projeto pode ter ao conviver com outros projetos em diferen
tes graus de desenvolvimento e complexidade, alguns não muito claramente percebidos,
outros manifestos e divulgados.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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No Colégio Coimbra, público, devido à ausência de uma liderança que gerencie dis
sidências e conflitos, não conseguimos perceber propriamente a existência de um pro
jeto pedagógico e sim, de propostas de trabalho. Os graves problemas de organização e
de sobrevivência da própria instituição provocaram a emergência de uma preocupação
constante com a socialização e a convivência. Estas metas não corporificam propria
mente um projeto, na medida em que não foi percebida dentro da instituição uma lide
rança efetiva que procure realizá-las, nem vias concretas de sua canalização. Os confli
tos e as dissidências permanecem, portanto, à flor da pele, explodindo pelos corredores,
pátios e salas-de-aula numa afronta constante contra a aspiração permanente à disciplina.

O projeto explícito do Colégio Dias é o da opção pela qualidade de ensino. Seu sen
tido é definido pelo lucro empresarial, isto é, o retorno financeiro deve sersempre com
pensador e aumentar o prestígio da instituição. Aí está contida, portanto, a tônica des
sa opção de qualidade que prima pela apresentação de uma infra-estrutura sofisticada
num contexto modesto, pelo destaque às competições esportivas e às festividades, pela
oportunidade de excursões e desfiles, pelos convênios com instituições médicas e cultu
rais. Estas estratégias procuram criar um “ambiente estimulante”.

Se no Colégio Dias o projeto é marcado pelo caráter empresarial, o mesmo não ocor
re no Colégio Brandão, que se define pela imposição de um modelo pedagógico-moral,
a formação de professores. Tal como pudemos apreender no cotidiano escolar, o Colé
gio Brandão tem atualmente dois pólos conflitantes no seu projeto educativo: uma
educação da melhor qualidade (ou de elite, como muitos professores admitem) e um
alunado basicamente “carente” de condições sócio-cconômicas e cognitivas para a con
secução desse projeto. Este é, talvez, o ponto mais crítico do trabalho educativo.

A opção pela seleção dos mais pobres, a despeito do nível de conhecimento demons
trado pelos candidatos na prova de seleção, se levada no sentido estrito da medida, co
loca em perigo o próprio projeto educativo. Salvo exceções, o baixo nível de desempe
nho dos “mais carentes” — que deveríam ter preferência no preenchimento das vagas —
não corresponde à expectativa gerada pelo modelo de professor que o Colégio pretende
formar. É possível supor que o espaço que a equipe tem para decidir sobre seus proces
sos internos seja responsável pelas diferentes leituras que os professores manifestaram
sobre a questão. Uns estariam propensos a uma solução chamada, (pelos seus oposito
res), “elitizante”, na qual predominaria a seleção segundo critérios de desempenho.
Outros se consideram comprometidos com a qualidade do ensino, mas sem restringir a

entrada dos "mais carentes”. Esse segundo grupo deixa entrever no seu interior formas
diversas de conceber a solução para a problemática desses alunos. Se levarmos ainda em
conta a comparação com os demais projetos, este último, corporificado na Escola Bran
dão, é o mais capaz de criar uma definição convincente, coerente e gratificante da reali
dade. Isto se revela não só pela sua capacidade de criar um universo de totalização da
vida escolar, mas também pela sua habilidade em permitir a expansão de um sentimen
to de invididualização dos atores, através da criação de um clima de intensa participa
ção nas decisões da vida escolar.

Os conteúdos desses diferentes projetos e da proposta do Colégio Coimbra cumprem
a função específica de estabelecer uma definição de realidade que deve se colocar em
sintonia com as aspirações coletivas, além de identificar e fornecer um sentido às emo
ções e sentimentos individuais.

Apresentados os projetos institucionais do ponto de vista de sua caracterização mais
geral e dos interesses dos grupos e das pessoas que os definem enquanto tal, vale apre lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sentar alguns projetos individuais e apreciar em que medida há um distanciamento ou

uma aproximação entre ambos.

Os projetos individuais

Os projetos individuais estão de alguma forma vinculados ao universo escolar e, mais
que isso, ao contexto sócio-cultural que o envolve e que permite aos indivíduos, através
de experiências próprias, lidarem com a já mencionada ambiguidade fragmentação-to-
talização.

Torna-se importante frisar que uma das características mais marcantes do grupo pro
fissional estudado, seja nas escolas públicas ou particulares, é o seu deslocamento de
uma escola para outra. Esta experiência é percebida como a transição-entre “mundos
diferentes”, isto é, a imersão em diferentes definições da realidade, uma vez que em ca
da escola as relações sociais construídas apresentam peculiaridades próprias. A constan
te exposição do professor a experiências diversificadas dentro do seu contexto profis
sional cria condições para aguçar a percepção da singularidade da sua individualidade.
Este dado parece explicar, em parte, por que os professores nas escolas visitadas não se
consideram integrantes de um grupo profissional. Quando levantamos a questão da par
ticipação dos professores em associações profissionais, associações de bairros e sindica
tos, verificamos que ela é mínima ou, na grande maioria dos casos, inexistente. Os pro
fessores entrevistados não se colocam esta possibilidade de participação como uma for
ma de ação para transformação das suas condições de vida e de trabalho.

Nas escolas particulares, a maioria dos professores entrevistados não deu preferência
ao magistério como projeto profissional, declarando que a escolha constituiu uma op
ção forçada diante de determinadas contingências. Comparando-se ambas as escolas, a
rejeição do magistério enquanto projeto e a tentativa de abandono são mais acentuadas
onde as condições de trabalho são mais difíceis, os salários mais baixos e a instabilida
de maior É o caso do Colégio Dias.

No Colégio André, apesar dos professores nem sempre concordarem com a expecta
tiva que os projetos humanista-crítico e humanista-liberal geram sobre sua atuação, há
uma margem de congruência que aproxima projetos institucionais e individuais, na me
dida em que o trabalho do professor é não só necessário, mas valorizado, quer dentro
de uma proposta como de outra. É o que explica a tentativa de conversão que sofre o
professor na direção do projeto humanista-liberal ou humanista-crítico.

Para os professores das escolas particulares visitadas a opção pelo magistério e a per
manência nele apresentou-se como uma alternativa de escape diante da exigência de
conciliar trabalho e estudo, bem como constituiu a melhor escolha possível dentro de
limitadas chances de acesso a carreiras mais prestigiadas socialmente, tendo em vista a
ongem familiar humilde que marca suas trajetórias de vida. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO magistério apresenta-se,
assim, como uma alternativa de escape diante de tantas dificuldades. Apesar de ter cons
tituído a melhor escolha entre opções tão limitadas e de representar para a maioria dos
professores entrevistados, provenientes dos estratos mais pobres, uma chance de ascen
são social, ele continua sendo rejeitado como projeto, principalmente pelos professores
da escola particular de subúrbio. A continuidade dessa rejeição do magistério enquanto
projeto pode ser explicada em boa parte pelo aviltamento salarial e a instabilidade no
emprego. De fato, no Colégio Dias, vános professores preferem localizar seus projetos
fora do magistério.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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É possível dizer que o projeto institucional do Colégio Dias, tendo como objetivo o
lucro e deixando de lado o oferecimento de melhores condições de trabalho para o do
cente, contribui enormemente para a emergência de projetos individuais de abandono
do magistério. Importante salientar, também, que são professores homens que estão
formulando esses novos projetos. Em alguns casos, percebemos claramente que as res
ponsabilidades familiares estavam funcionando como elemento de‘pressão, ao lado do
desestimulo do ambiente escolar para a busca de novas alternativas.

Na escola particular da zona sul a rejeição ao magistério não é tão acentuada, pois
nove entre os dez professores entrevistados pretendem continuar na profissão. Embora
apenas um tenha mostrado plena identificação com seu papel, e os demais encarado a
possibilidade de transformar o magistério em ocupação complementar, a sua relativa
aceitação, malgrado a ameaça potencial de demissão e os baixos salários, se deve, ao
nosso ver, às melhores condições de trabalho que esta escola oferece.

A situação específica dos professores do Colégio André vem nos alertar para o fato
de que é preciso levar em conta não somente ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo peso da classe de origem de quem defi
ne seu projeto, mas também confrontá-lo com o peso de outras dimensões da vida so
cial (contato com outros grupos de pessoas, diferentes situações de trabalho, etc. . .) às
quais os professores estão sujeitos em suas trajetórias particulares.

Há uma aproximação bastante sensível entre a situação vivida pelos professores do
Colégio Coimbra, público, e a do Colégio Dias, particular, no que diz respeito ao qua
dro de origem sócio-econômica e ao caráter de projetos de opção e permanência no
magistério. Já no Colégio Brandão, público, o projeto de permanência no magistério se
assemelha mais às condições já descritas no Colégio André, particular. Apesar das res
trições à desvalorização do magistério e à diferença de nível sócio-econômico das clien
telas, em ambos os colégios, os professores encontram espaço para desempenhar a pro
fissão com certo nível de satisfação.

Aprendendo a ser professor

Com relação à interiorização do papel docente, alguns aspectos parecem de funda
mental importância, tanto para os professores das escolas públicas quanto das parti
culares.

O primeiro modelo de professor, na área de docência escolhida, foi obtido no conta
to com professores de ensino médio quando os docentes entrevistados eram ainda estu
dantes. Vale ressaltar, no caso específico do Colégio Brandão, a importância dos mode
los de professor presentes nas famílias dos entrevistados.

Um aspecto de ambigúidade que parece emergir no discurso desses professores é a
valorização/desvalorização presente no curso de formação e no exercício da profissão,
criando uma imagem controvertida da própria carreira.

A experiência profissional suplanta o curso de formação como agência de aprendiza
gem de um papel. Os cursos superiores são sempre apontados como ineficazes e incom
pletos na sua função formadora, eles “não preparam para a prática”; até o antigo Curso
Normal, que era considerado uma “formação de elite”, é incompatível com a realidade
das escolas de subúrbio.

A descrença no curso superior parece denunciar que ele não tem funcionado, como
seria o seu objetivo, como uma estrutura de plausibilidade capaz de fornecer conteúdo
aos papéis que indivíduos devem aprender para sobreviverem na vida adulta. Pelo con
trário, o curso é vivido como um hiato vazio de significado para o sujeito, mas exigidolkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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socialmente a fim de ingressar na real estrutura do mundo de trabalho e nela desempe
nhar determinados papéis. Essa sensação de esvaziamento é extremamente acentuada
nos professores dormados depois de 1970.’

Na aprendizagem do papel docente, destacam-se ainda os seguintes aspectos apreen
didos pelo pesquisador a partir das representações dos entrevistados e da observação
desenvolvida no cenário das instituições:* 15

a) a importância do tempo de magistério aliado a certas características psicológicas,
como certa dose de segurança pessoal, autonomia, curiosidade, assim como insatis
fação com relação aos conteúdos que domina e sensibilidade para as dificuldades de
aprendizagem do estudante;

b) a aprendizagem de normas de conduta que fazem parte das regras "semi-conscientes"
de “bom convívio" dentro do contexto de trabalho, e que incluem uma série de há
bitos de linguagem, atitudes, maneiras de vestir e portar-se, bem como a habilidade
de discernir o momento e o interlocutor adequado para o exercício da crítica em
geral;

c) a manipulação entre o papel "ideal" e o papel "real" como fruto da contradição en
tre as exigências institucionais e as exigências das relações sociais efetivamente esta
belecidas. tanto na agência de formação quanto na agência de exercício profissional.

Chamamos a atenção para o fato de que a maior valorização da experiência profis
sional na prática docente parece denunciar o esvaziamento da escola de 39 grau na sua
tarefa de preparação para o exercício do trabalho. Isto nos alerta não só para a necessi
dade de estudos sobre o contexto de trabalho do professor, mas também para a impor
tância de repensar a questão das estratégias de capacitação profissional, no sentido de
prepará-lo tecnicamente e politicamente para a sua função.

Considerações finais

Gostaríamos, ainda, de colocar em relevo outros aspectos importantes que a nossa
pesquisa revelou, dentro da problemática de análise das condições de trabalho do pro
fessor de segundo grau, quer estas se refiram à própria escola na qual atua, ou à sua in
serção na categoria profissional e na sociedade de um modo geral.

Obtivemos suficientes indicações para compreender que o qualificativo público e
particular é, na maioria das vezes, um rótulo homogeneizador que pouco contribui pa
ra mostrar aonde estão efetivamente as diferenças internas de cada rede escolar. É pos
sível que a organização centralizada do sistema escolar em níveis nacional, estadual, re

Esse fato nos remete a Goffman. quando observa que as universidades c outras agências corpora
tivas parecem se alimentar da “retórica do treinamento" com a finalidade de inculcar no futuro
profissional a imagem de que ele ê algue'm reconstituído pela experiência da aprendizagem, por
tanto, diferente dos outros homens. Neste sentido o mais importante seria a aprendizagem da
aparência do papel e não a capacidade de ação efetiva. GOFFMAN, Erving, op. cit., p.50-1.

IS Segundo o mesmo autor, a noção de representação envolve não apenas os símbolos verbais, as
formas tradicionais de comunicação, mas também toda uma ampla gama de ações, de gestos e
expressões com que o sujeito impressiona os outros durante uma interação. Idem, p.25-75.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gional e municipal e em redes pública e particular, concorra para o desenvolvimento de
uma linguagem sistêmica e para uma visão abrangente dos fenômenos educacionais. O
que teria o efeito, senão de eliminar as diferenças, pelo menos de obscurecer os aspec
tos e interesses particulares das instituições. Certamente aí também têm apoio as refor
mas “legalistas” a que o sistema escolar tem sido submetido no Brasil. Por outro lado,
esse fato evidencia a tradicional priorização dos interesses educacionais do Estado no
controle da educação.

A grande diferenciação dos contextos institucionais obrigou-nos a construir uma no
va noção de perfil profissional. Em vez do sentido de contorno, da definição de uma si
lhueta nítida, ganhamos consciência de uma construção multi-facetada, resultante de
“n” interações, de histórias e projetos de vida particulares que convivem com um pro
jeto mais amplo, mais ou menos nitidamente elaborado, explicitado e assumido: o pro
jeto institucional.

Merece também atenção a condição de desvalorização do papel docente, sentimento
comum — apesar de nuances distintas em cada escola visitada, como já foi visto — a to
dos os professores entrevistados. A desvalorização do papel docente é produzida social
mente. Basta lembrar que, na sociedade brasileira, autoritária, o poder de certos atores
sociais nas últimas décadas foi reforçado, como é o caso do guarda-de-trânsito, do sín
dico, do policial. O mesmo não aconteceu com o professor, apesar de ser tradicional
mente visto como autoritário e repressivo. Paradoxalmente, dentro de uma sociedade
repressora, o professor não foi valorizado como um agente ativo do sistema, nem sobre
este questionável ponto de vista. Ao contrário, o lado passivo do seu papel foi reforçado.

A desvalorização do professor faz parte de um amplo processo que envolve pessoas,
instituições e se manifesta em situações específicas. São identificados como agentes de
desvalorização os empregadores, os coordenadores, os próprios colegas de trabalho e
até os alunos, “platéia desrespeitosa”, sempre disposta a desafiá-lo, criticá-lo, apanhá-
lo nas suas falhas e deficiências. As principais instituições de desvalorização são as esco
las superiores particulares, e as situações específicas dizem respeito ao grande número
de profissionais no mercado e à ausência de uma política de emprego e de carreira. As
escolas superiores particulares são consideradas fontes de desvalorização do professor
pela discriminação que a direção das escolas de 29 grau exerce na seleção dos professo
res provenientes de algumas dessas instituições e pelo menor valor conferido ao diplo
ma de uma faculdade particular, quando comparado aos diplomas expedidos pelas ins
tituições públicas de ensino superior. Para exercitar-se como agente da tradição e da
norma o professor precisa estabelecer uma negociação permamente pelo resgate do seu
papel ou por condições decentes de trabalho.

Cabe, ainda, uma palavra sobre o compromisso político do docente em seu cotidia
no, tal como a pudemos perceber a partir da investigação em campo. O depoimento de
muitos professores revela sua incapacidade de fornecer uma visão crítica da realidade
ao aluno porque eles também não a têm, uma vez que, debatendo-se no esforço de
ajustar seu papel à realidade imediata da escola, perdem a dimensão social mais ampla
da sua atuação. Eles próprios têm uma visão restrita da realidade social. Tomam-se, en
tão, amargos diante do sentimento de impotência e assumem um papel altruísta ou cí
nico da sua realidade, vale dizer, omitem-se ou pilheriam.

O “corre daqui prá lá” esgota o profissional, que deve reelaborar seu papel em dife
rentes universos escolares. Esta característica pertinente ao trabalho docente não lhe
propicia o desejo nem a oportunidade de assumir outras responsabilidades, além de
sua sala de aula. Parece que, nesse mundo sufocante, o máximo que ele vê é o seu con-lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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fronto com os supervisores e orientadores educacionais. Pudemos notar o intenso con
flito interno nas instituições visitadas, o que denuncia a luta pela definição de papéis e
espaços de interferência. Revela, também, o medo. O professor se defende da crítica à
sua própria atuação como docente, em relação aos seus pares, em nome da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa u to n o m ia ,

em relação aos seus alunos, em nome da sua imaturidade.
Identificamos, também, a relação por vezes ambígua entre valorização do conteúdo,

finalidade do curso de segundo grau, e performance do aluno. Para os professores das
escolas particulares, o ponto de referência, no que diz respeito à valorização do conteú
do, é o exame vestibular. Como parâmetro imposto de fora, ele regula as expectativas
dos professores com relação aos alunos. O docente se predispõe a “investir” nos alunos
destinados ao “êxito”, deixando de lado aqueles "destinados ao fracasso”.

Os professores das escolas públicas não sabem como lidar com os alunos de condi
ções sócio-econômicas precárias, de duvidosa escolarização básica, que, apesar de esta
rem no 29 grau, “não sabem ler e escrever”. No entanto, a dificuldade com a palavra
escrita não é exclusiva das escolas públicas; nas escolas particulares ela foi apontada
por professores de todas as disciplinas. Se nestas últimas, a solução é colocada dentro
de uma visão individualista (cada um deve auto-aperfeiçoar-se, de acordo com sua ca
pacidade), na escola pública, a solução coloca em questão, explicitamente, a discrimi
nação social da instituição escolar e ganha nuances diferentes nas duas instituições visi
tadas. Na escola pública do centro da cidade, os alunos pobres, denominados “carentes”,
não correspondem às expectativas do projeto educativo elitista da instituição. Na esco
la pública da periferia, as dificuldades de aprendizagem são vistas como fatalidade e são
deslocadas para um segundo plano, ante os problemas de socialização e convivência.

As consequências que se podem extrair destas instituições públicas são bastante con
trovertidas. Enquanto a primeira questiona o critério de carência instituído para as es
colas públicas e tenta não só criar um movimento para selecionar os alunos pelo crité
rio de desempenho e, secundariamente, pela carência sócio-econòmica, mas também
para transformar-se numa escola experimental - quem sabe afastando o aluno pobre
do seu projeto e abrindo-se para uma classe média cada vez mais empobrecida em tem
pos de crise -, a segunda sequer apresenta uma proposta para oenfrentamentodaques
tão, e por isto dá prioridade à socialização e à convivência.

Percebemos, por outro lado, que a função classificadora da escola de 29 grau ficou
bastante evidente pela preocupação geral com a avaliação. Numa das escolas particula
res visitadas, ficou bastante explícito como todo o trabalho pedagógico é organizado
em função da avaliação. Na primeira das escolas públicas arroladas neste artigo, onde
os professores se percebem participando das decisões fundamentais do trabalho escolar,

aparece, com insistência, a preocupação com o sistema de avaliação adotado, com a
atuação do conselho de classe, bem como com o uso da avaliação de objetivos compor-
tamentais e, principalmente, com a discrepância entre os objetivos da avaliação escolar
e as necessidades reais da vida do aluno.

Acrescentaríamos ainda que, apenas na escola cujos sentimentos de afirmação e va
lorização do trabalho pedagógico se fizeram presentes, e na qual são evidentes as pro
postas de institucionalização de um caráter experimental, se abriu espaço para uma rea
valiação da prática docente de 29 grau a partir da pesquisa que aqui relatamos. Acre

ditamos que ela tenha contribuído, pelo menos, para levantar o debate sobre uma ques
tão importante em termos da escola pública na atualidade: como manter o aluno pobre
na escola e dar-lhe um ensino de qualidade? Esperamos também que este esforço de re
flexão sobre o professor de 29 grau possa contribuir para o auto-reconhecimento de 
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unia imagem tantas vezes idealizada e ao mesmo tempo obscurecida do significado de
seu caráter profissional.

Finalizando, queremos enfatizar o que consideramos como implicações fundamen
tais deste processo de pesquisa. A primeira questão diz respeito ao acesso dos professo
res e dos técnicos educacionais ao produto final e às discussões posteriores que possam
ser levadas a efeito em torno de trabalhos similares a este, ou seja, que analisam a práti
ca profissional dos docentes, as condições de ensino nas escolas, e que verificam, no co
tidiano, como se explicitam as relações da escola com o contexto econômico-social e
político do País. A segunda se refere à inserção do professor numa categoria profissio
nal. E preciso lembrar que, quando ele reclama da sua desvalorização, dos baixos níveis
salariais, das condições precárias de trabalho, ele se coloca ao lado de outros trabalha
dores na reivindicação e na tentativa da criação de novos direitos. Cabe lembrar a ambi
guidade do papel docente. Afinal, o professor não se sente mais como alguém integran
te da elite c também não se identifica como um trabalhador. Na terceira questão, a pes
quisa indica que a atuação do professor está intrinsecamente ligada ao projeto institu
cional, isto é, quando a escola, dentro do seu projeto, valoriza o professor, como profis
sional e lhe permite melhorar o seu desempenho, ela coloca em ação um mecanismo de
ruptura do círculo vicioso que apresenta como intransponíveis as dificuldades ineren
tes ao seu papel e às condições do ensino de um modo geral. Com isso queremos enfa
tizar a importância do projeto institucional no resgate da valorização social do profes
sor e no seu papel mediador entre o profissional e as políticas oficiais de educação,
abrindo espaços para a discussão dessas políticas e a re-invenção do próprio trabalho
docente.
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T Sandra CamarãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

This research was developed within the period 1982-83, through intensive field

work, interviews and observation among teachers and other public and private sênior

high school members, in Rio de Janeiro. The necessity of revealing the everyday school
life made thegroup to search  for an explanation on how the teacher livesandfeels "the

school game rules" and his own role in relation to the institutional group  and  to  society
asa whole. As according to the basic hipothesis of theproject, teacherswouldhavepar

ticular characteristics related to the year of graduation, being it before or after the re-

forms of the university and of the junior and sênior high school. The contact with the

teachers graduated during one or the other period, in each of the investigated schools,

didn ’t permit us to perceive significant differences in the professional performance
caused by the distinction before or after the reforms. Nevertheless, some distinction

became explicited as the result of the relations between institutional and individual

projects, involving teachers graduated before as well as after 1970.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Cette recherche a été réalisé le 1982-83, au moyen d  ’un travail sur le terrain intensif,
d ’interview et dobservation chez les professeurs et les autres membres decoles de
2?me cicie publiques et privées du Rio de Janeiro. Le besoin de dévoiler le quotidien
scolaire a porte 1 ’équipe à chercher de découvrir et d'expliquer comment le professeur
vit et sáperçoit des "règles du jeu scolaire"et son rõle devant legroupe institutionnel
et la société au seus plus large. Selon l liipothèse  fondamentale, les professeurs devaient

avoir caractéristiques bien precises selon 1 ’année de conclusion de leurs cours (avant

ou après les réformes universitaires et de 1 ’enseignement de ler et 2eme degrés). Lecon-
tact avec les professeurs pendant l'une ou 1'autre période dans le contexte de chacune
des écoles soumises á 1'investigation, n 'a pas permis d 'apercevoir les différences expres-

sives dans 1'action professionnelle provoquée par la distinction avant ou aprés les refor
mes. Pourtant, quelques distinctions se sont explicitées comme résultat des rapports
entre les projets institutionnels et individuels, comprennant les professeurs qui avaient

conclu leurs cours avant aussi comme après 1970.

Esta investigación ha sido realizada en el período 1982-83, por medio de un trabajo
de campo intensivo, de entrevistas y de observación participante junto a maestros y
otros miembros de escuelas de ensenanza media, en Rio de Janeiro. La necesidad de

desvendar el cotidiano de las escuelas nos ha impuesto la necesidad de descubrir y
explicar como el maestro vive y percibe "las regias dei juego escolar", de su papel

delante dei grupo institucional y delante de la sociedad. Llevandose en cuenta la hipó-

tesis básica dei proyecto, los maestros presentarían características propias de acuerdo
con el afio en que hubieran tomado su grado dei nivel superior, antes o después de la
reforma universitária y de la reforma de la ensenanza primaria y secundaria. El contac

to con los maestros graduados en uno o en otro período, en el contexto de cada una de

las escuelas investigadas, no nos perniitió percibir diferencias significativas en la actu-

ación profesional, como consecuencia de la distinción de la graduación  antes o después
de las reformas de la ensenanza. Algunas distinciones se tornaran perceptibles pero, co

mo resultado de la relación entre los proyectos institucionales e individuales, incluyén-
dose tanto los maestros graduados antes como después de 1970.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Administração e trabalho na escola:
a questão do controle

Maria Cecília Sanches Teixeira
Universidade de São PauloZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O objetivo deste artigo é discutir a organização do trabalho na escola a partir
de unia analise crítica da racionalização e da teoria de relações humanas como
formas de controle. Procura mostrar a inadequação dos modelos de administração
considerados válidos para as organizações produtivas à administração da escola.
Procura também mostrar a possibilidade de se propor formas alternativas de ad
ministração da escola a partir da constatação de que, apesar da estrutura altamen
te burocranzada dos sistemas de ensino, existe um espaço de ação que permite
ao diretor e aos professores a reintegração do trabalho na escola por meio de uma
ação cooperativa e participativa.

Controle e racionalização do trabalho

"Como um cavaleiro que utiliza rédeas, bridão, espo
ras, cenoura, chicote e adestramento desde o nasci
mento para impor sua vontade ao animal, o capitalista
empenha-se, através da gerência (management), em
controlar.”

Harry Braverman

0 objetivo da racionalização do trabalho é o aperfeiçoamento do processo de pro
dução, e consiste na utilização da ciência não só para a criação e implementação de no
vas tecnologias e máquinas que incrementem a produção, como também para a criação
de novas formas de se organizar o trabalho e de métodos que visem adaptar a elas o tra
balhador.

Para Simone Weil houve, pois, duas revoluções industriais: "A primeira se define pe
la utilização cientifica da matéria inerte e das forças da natureza. A segunda se define
pela utilização científica da matéria viva, isto é, dos homens”.1

A introdução de métodos "racionais" de trabalho na empresa capitalista é de respon
sabilidade de Taylor, que iniciou no final do século XIX o que se convencionou chamar
de "organização científica do trabalho" . Segundo Braverman, o seu objeto de trabalho
não era "... o trabalho em  geral, mas a adaptação do trabalho e do trabalhador às ne
cessidades do capital (. . .) Taylor ocupava-se dos fundamentos da organização dos pro
cessos de trabalho e do controle sobre eles".2

Continuando, diz Braverman que “o controle foi o aspecto essencial de gerência
através da sua história, mas com Taylor ele adquiriu dimensões sem precedentes (. . .)

1 WEIL, Simone. A condição operária e outros estudos sobre a opressão. Trad.Terezinha G. Lang-
lada. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. p. 112.

2 BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista:a degradação do trabalho no século XX.
Trad. de Nathanael C. Caixeiro. 3.ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1981. p.83.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 66(154):432-47, set./dez. 1985lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Taylor elevou o conceito de controle a um plano inteiramente novo quando asseverouZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
c o m o  u m a  n e c e s s id a d e  a b s o lu ta  p a r a  a  g e r ê n c ia  a d e q u a d a  a  im p o s iç ã o  a o  t r a b a lh a d o r

d a  m a n e ir a  r ig o r o s a  p e la  q u a l o  t r a b a lh o  d e v e  s e r  e x e c u ta d o ” . 3  4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Com isso se produz uma divisão interna do processo de trabalho, que passa a ser con

cebido e planejado no escritório e executado na oficina. Assim, o trabalhador, já expro-
priado do produto do seu trabalho, acaba perdendo o controle sobre o processo, o que,
se do ponto de vista da organização é muito mais “racional'', do ponto de vista do tra
balhador é “irracional'' porque alienante e ultrajante.

Esta nova forma de organização do trabalho, ao tirar do trabalhador o controle so
bre o mesmo, acaba por criar a necessidade de um novo tipo de trabalhador que passa a
ser o planejador e o controlador do trabalho — o administrador. Surge, então, a admi
nistração e, consequentemente, a hierarquia na medida em que a própria administração
também passa por um processo de divisão técnica do conteúdo do seu trabalho: plane
jamento, direção, coordenação, controle e avaliação. Tal divisão se faz tanto horizontal
como verticalmente, aumentando enormemente o sistema administrativo da organiza
ção e criando uma camada intermediária que se interpõe entre o capitalista e o produ
tor. Estabelece-se, assim, a estrutura hierárquica, que é antes de mais nada uma estrutu
ra de poder cuja manutenção é justificada por critérios técnicos de racionalidade e efi
ciência. Dessa forma, procura-se através de uma “ideologia da racionalidade'' camuflar
o verdadeiro objetivo da hierarquia que é um maior controle e, portanto, um maior po
der sobre os trabalhadores.

Segundo Marglin “. . . os defensores do capitalismo estão profundamente convenci
dos de que a hierarquia é imprescindível".1' 0 argumento invocado para se justificar a
necessidade da hierarquia é a sua superioridade técnica. No entanto, o referido autoi
pretende mostrar que não foi por razões técnicas que se adotou esta forma de organiza
ção do trabalho que despojou os trabalhadores do controle do seu trabalho, e sim por
razões econômicas, ou seja, para garantir ao capitalista uma fatia maior do bolo. O que
estava em jogo não era eficácia e eficiência técnica, mas sim eficácia e eficiência econô
mica.

Porém, é importante lembrar que nem a divisão técnica do trabalho, nem a organi
zação hierárquica dos sistemas produtivos, são criações do capitalismo. Estas já exis
tiam, e a organização hierárquica apresentava na época pré-capitalista características di
ferentes. Para Marglin três são os aspectos que diferenciam a hierarquia pré-capitalista
da capitalista:5

— no ápice e na base da hierarquia encontrava-se um  produtor;
— a hierarquia era linear (não piramidal);
— o artesão vendia o seu produto diretamente no mercado e não o seu trabalho.

Percebe-se por estas características que as relações de trabalho fundavam-se em um
controle do trabalhador sobre o seu trabalho, o que significava que muitos aspectos do
trabalho, com ritmo e intensidade, escapavam do controle do capitalista. Para garantir
maior produtividade e, portanto, maior acumulação de capital era necessário que o ca
pitalista assumisse o controle sobre o trabalho e sobre o trabalhador, o que se fez atra
vés da reunião dos mesmos em um único local de trabalho. Ao se retirar do trabalhador

3 Idcm, ibidem, p. 86.
4 MARGLIN, Stephen A. Origens e funções do parcelamento das tarefas. In: GORZ, André, org.

Crítica da divisão do trabalho. São Paulo, Martins Fontes, 1980. p.39.
5 Idem, ibidem, p.43.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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esse controle, obrigando-o a executar o trabalho de acordo com o ritmo e intensidade
impostos pela administração, o que se pretende é ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA‘'disciplinar" o trabalhador para que
este possa dar o máximo de si em benefício da organização. E o que é a disciplina senão
uma forma de dominação? Segundo Foucault, as "disciplinas" são . métodos que
permitem o controle minucioso das operações do corpo que realizam a sujeição cons
tante das suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade’ ’.<> Conforme
este autor, processos disciplinares sempre existiram, só que no decorrer dos séculos
XVII e XVIII as disciplinas se tornaram fórmulas gerais de dominação. Ele as conside
ra, no entanto, diferentes da escravidão — que se funda numa relação de apropriação
do corpo —, da domesticidade - que é uma relação de dominação constante, global,
maciça, ilimitada e estabelecida sob a forma da vontade singular do patrão —, da vassa-
lidade — que é uma relação de submissão altamente codificada e longínqua que se reali
za menos sobre as operações do corpo que sobre o produto do trabalho — e do ascetis
mo (e das disciplinas do tipo monástico) - cuja função é mais a renúncia que o aumen
to da utilidade e que apesar de implicar obediência a outrem tem como objetivo aumen
tar o domínio de cada um sobre o seu próprio corpo. Continuando, diz Foucault que
“o momento histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma arte do corpo
humano, que visa não unicamente ao aumento de suas habilidades, nem tampouco
aprofundar sua sujeição, mas à formação de uma relação que no mesmo mecanismo o
toma tanto mais obediente quanto mais útil e inversamente (. . .). A disciplina aumen
ta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas for
ças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do cor
po; faz dele por um lado uma "aptidão”, uma "capacidade”  que ela procura aumentar;
e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso e faz dela uma
relação de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do
trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre
uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada”.6 7 8 9

E essa disciplina Foucault encontra não apenas no exército e na prisão, mas também
na escola e na fábrica. À administração cabe então disciplinar o trabalhador.

Como se exerce então essa dominação, essa coerção disciplinar, ou seja, quais os ins
trumentos de que lança mão a administração para disciplinar os trabalhadores?

Ainda segundo Foucault, "o sucesso do poder disciplinar se deve, sem dúvida, ao uso
de instrumentos simples: o olhar hierárquico, a sansão normalizadora e a sua combina
ção num procedimento que lhe é específico o exame ”8 . Assim é que as funções de 
lância, de inspeção, de avaliação de desempenho tornam-se importantes na organização.
". . . A medida que o aparelho de produção se toma mais importante e mais complexo,
à medida que aumentam o número de operários e a divisão do trabalho, as tarefas de
controle se fazem mais necessárias e mais difíceis. Vigiar torna-se então uma função de
finida, mas deve fazer parte integrante do processo de produção, deve duplicá-lo em to
do o seu comprimento’ ’.9 Assim, a estrutura piramidal da organizçaão é um aparelho
inteiro que produz “poder”, um “poder” de controle e vigilância que permite à organi
zação um controle total inclusive sobre aqueles cuja função é vigiar e controlar.

6 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir; história da violência nas prisões. Trad. Ligia M.P. Vassalo.
Petrópolis, Vozes, 1977. p.126.

7 Idem, ibidem, p.127 (grifos meus).
8 Idem, ibidem, p.153.
9 Idem, ibidem, p.157.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Mas, essa dominação nem sempre é explicitada, ou melhor, ela é quase sempre camu
flada e até justificada através da utilização da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“ciência". Assim, baseando-se em falsos
pressupostos de que a ciência e a técnica são neutras, procura-se justificar o apareci
mento da divisão do trabalho e do controle como uma resposta às necessidades da pro
dução e do próprio progresso da sociedade. Com isso, se oculta a verdadeira necessida
de a que servem: a acumulação do capital.

Nesse sentido, pode-se dizer que as “teorias de administração", cujo desenvolvimen
to se verifica a partir de Taylor, têm um forte conteúdo ideológico na medida em que
pressupõem e justificam formas de administração que atendem aos interesses da classe
dominante num determinado momento. Segundo Tragtemberg, a teoria geral da admi
nistração “é ideológica na medida em que traz em si a ambiguidade básica do processo
ideológico que consiste no seguinte: vincula-se ela às determinações sociais reais en
quanto técnica (de trabalho industrial, administrativo, comercial) por mediação do tra
balho: e afasta-se dessas determinações sociais reais, compondo-se num universo siste
mático organizado, refletindo deformadamente o real enquanto ideologia".10

Como as teorias se ajustam geralmente aos interesses da classe dominante, elas so
frem um processo contínuo de transformação. Assim, a teoria clássica de administra
ção (Taylor e Fayol) é uma resposta às condições da sociedade e da indústria logo após
a Revolução Industrial, quando a introdução das grandes máquinas e a acumulação do
capital exigiam um grande controle dos trabalhadores e a adaptação destes às máquinas.
Usavam-se então dois tipos de sanção para disciplinar o trabalhador: acoerção física e
a recompensa (salário). Partindo de uma concepção de “homem econômico” , a teoria
clássica admitia que o único motivador do trabalhador era o salário e, portanto, propu
nha a remuneração por peça.

Mas, uma vez constatada a inoperância dos métodos repressivos, a teoria busca no
vas propostas de administração que passam a se utilizar de formas de controle que em
bora mais sutis, nem por isso são menos repressivas, formas que atuam não apenas so
bre o corpo (já dominado pela máquina) mas sobre o psíquico também.

Era a escola de relações humanas que surgia numa época em que as ciências do com
portamento começavam a se desenvolver propondo formas de modificação e controle
do comportamento.

As “relações humanas” como forma de controle

“A ciência é a última — e depois do trabalho a mais
importante — propriedade social a converter-se num
auxiliar do capital.”

Harry Braverman

A teoria das “relações humanas" surgiu no final da década de 20 e início da década
de 30, a partir das experiências de Elton Mayo, que buscavam determinar quais as variá
veis ambientais que interferiam na produtividade. Uma série de condições econômicas,
sociais e culturais favoreceram o seu aparecimento, sendo considerada por muitos au-

10 TRAGTEMBERG, Maurício. Burocracia e ideologia. São Paulo, Ática, 1974. p.89.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tores como uma das respostas patronais ao sindicalismo operário que a essa época co-

meçava a se fortificar.1'
Gcralmente acredita-se que a teoria das relações humanas substituiu a teoria clássica.

o que segundo Braverman não é verdade. Diz ele que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA noção popular de que o taylo
rismo foi 'superado' por escolas posteriores de psicologia industi  tal ou relações huma
nas', que ele fracassou’(. . J ou que está fora de moda'porque certas categorias tay-
loristas como chefia funcional ou seus esquemas de prêmio incentivo foram descarta
dos por métodos mais requintados; tudo isso representa lamentável ma interpretação
da verdadeira dinâmica do desenvolvimento da gerência. 1"

Braverman explica: “Os sucessores de Taylor encontram-se na engenharia c projeto
de trabalho e na alta administração enquanto que os sucessores de Munsterberg e Mayo
acham-se nos departamentos de pessoal e escolas de psicologia e sociologia industrial.
O trabalho em si ê organizado de acordo com os princípios tayloristas, enquanto os de
partamentos de  pessoal e acadêmicos têm-se ocupado com a seleção, adestramento, ma
nipulação. pacificação e ajustamento da “mão-de-obra"para adaptá-la aos processos de
trabalho assim organizados. O taylorismo domina o mundo da produção; os que prati
cam as “relações humanas"e a “psicologia industrial"são as turmas de manutenção da
maquinaria humana. ” 3

Tais afirmações ilustram bem o caráter ideológico da teoria de relações humanas
que, ao se valer de teorias e metodologias emprestadas, particularmente da psicologia,
procura transmitir a impressão de que superou o taylorismo ao valorizar o “lado huma
no" da organização quando, na verdade, a manipulação e o controle do trabalhador é o
seu verdadeiro objetivo. Não só o taylorismo não foi superado, como procura-se tam
bém empregar os mesmos princípios de "racionalidade" inclusive na administração de
pessoal. A própria criação de um departamento de pessoal encarregado de recrutar, se
lecionar, treinar e avaliar o trabalhador, funções inerentes aos cargos de chefia e dire
ção, decorre da fragmentação das funções administrativas.

Na verdade, o objetivo de ambas as teorias permanece o mesmo: controle do traba
lhador com vistas a uma maior racionalização do trabalho. O que muda são os métodos
e as técnicas de administração adotados. Assim, “enquanto a escola clássica pregava a
harmonia pelo autoritarismo. Mayo procurava-a pela Psicologia, convertendo a resistên
cia em problema de inadaptação pela manipulação dos conflitos por pessoal especiali
zado em Psicologia Social e Sociologia Industrial, ou melhor relações industriais".1*

0 autoritarismo foi substituído pela diplomacia e pelo paternalismo, através dos quais
se pretendia preservar a harmonia administrativa pela integração dos indivíduos à orga
nização. Partia-se do pressuposto de que o conflito era decorrente de meros desajustes
dos trabalhadores, ignorando-se a sua causa real, qual seja, o antagonismo entre a lógica
do empresário - maximizar lucros - e a lógica do trabalhador - maximizar salários.

As teorias que surgiram posteriomiente passaram a admitir a existência do conflito
e a buscar formas, não de suprimi-lo, já que ele é inerente às formações sociais antagô
nicas, mas de controlá-lo. 11

11 Tragtemberg vê o surgimento e desenvolvimento das “relações humanas" como uma das respos

tas patronais ao sindicalismo operário norte-americano no terreno da ideologia e da te’cnica de
administração. TRAGTEMBERG, Maurício. Administração, poder e ideologia. São Paulo, Mo
raes, 1980. p.25.

12 BRAVERMAN, Harry, op. cit., p.83.
13 Idcm, ibidem. p.84.
14 TRAGTEMBERG, Maurício. Burocracia e ideologia. São Paulo, Ática, 1974. p.83.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Mas, apesar dc algumas propostas de solução para os problemas humanos no traba
lho representarem um certo avanço em relação à teoria das “relaçõeshumanas", no fun
do não deixam de ser medidas paliativas, pois, as causas reais da alienação e do conflito
não são afastadas e continua-se a buscar o controle através da manipulação do traba
lhador.

Entre as diferentes propostas surgidas nos últimos anos destacam-se o Desenvolvimen
to Organizacional (DO) e as propostas de participação, de autogestão e de co-gestão.

No caso do DO, o seu objetivo fundamental é promover mudanças planejadas nas
organizações e nos indivíduos com vistas a melhor adaptá-los às necessidades organiza
cionais. No entanto, esta é uma corrente que já está sendo superada, sobretudo porque
diversas obras dc DO são permeadas pela ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ideologia integracionista”da escola de "rela
ções humanas ” .

No caso das propostas de participação, elas surgiram a partir da constatação da ino-
perâncía das técnicas utilizadas até então para se solucionar os conflitos. Segundo Fer
nando Motta ". . . participação é um  conceito  ambíguo que reflete  realidades múltiplas.
A participação tem tantos significados quanto são os contextos específicos em que se
desenvolve. Evidentemente a primeira reflexão sobre o termo evoca o fato de que não
se trata de assumir um poder, mas de ter, de alguma forma, algum nível de proximida
de com relação a esse poder (. . .) Essa constatação sugere níveis de participação, bem
como já adianta que a maior parte das formas de participação se restringe ao nível téc
nico. 5

Citando Tabb e Goldfarb, Fernando Motta diz que a participação pode ocorrer de
quatro maneiras diferentes: participação nos lucros da empresa, participação enquante
processo de consultas feitas diretamente aos trabalhadores ou a seus representante;
participação direta ou através de representantes nas decisões administrativas, e partici
pação enquanto processo de envolvimento dos trabalhadores na tomada de todas as de
cisões dentro de determinada área de autoridade.15 16

O que é importante observar é que, com exceção da autogestão, as demais formas
de participação geralmente ocorrem dentro da estrutura hierárquica. Em outras pala
vras, a participação não significa a eliminação da estrutura de poder e de controle, res-
tringindo-se muito mais ao nível de decisões técnicas. Nesses termos, a participação
também pode ser vista como uma forma de se buscar o ajustamento e a adaptação do
trabalhador à organização.

No entanto, o que não se pode negar é que a participação é uma capacidade poten
cial que o trabalhador tem de controlar o trabalho alienado. Assim, embora ela seja, de
um lado, uma forma de manipulação, de outro, ela pode ser considerada como uma for
ma de ação dos trabalhadores visando obter um maior grau de controle sobre o seu tra
balho.

Uma participação mais ou menos efetiva dos trabalhadores vai depender, no entanto,
não apenas da maior ou menor conscientização dos mesmos a respeito das possibilida
des de participação como também da administração, que pode facilitar ou dificultar a
sua ação. Segundo Braverman, a administração seria uma camada intermediária, uma
"camada média" que acaba por assumir uma posição ambígua dentro da organização

15 MOTTA, Fernando Cláudio Prestes. Participação e co-gestão; novas formas de administração.
São Paulo, Brasiliense, 1982. p.9.

16 TABB, J.Y. & GOLDFARB, A. The typology of systems of “participation”. apud MOTTA,
op. cit., p. 16.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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uma vez que possui ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“as características de ambos os lados , pois, ao mesmo tempo em
que tem uma certa parcela de prerrogativas (autoridade e controle dos trabalhadores
que lhe são subordinados) e de recompensa (remuneração significante e participaçao
no excedente produzido pela empresa), ela carrega as marcas da condição proletária, na
medida em que o processo de “racionalizaçao do trabalho atinge também as funções
administrativas.17

Como tal, a administração, no exercício de uma função que lhe é inerente — o con
trole — pode quando muito facilitar a implementação de um processo verdadeiramente
participativo que parta dos trabalhadores, mas dificilmente assumi-lo, pois isso signifi
ca abrir mão de suas prerrogativas.

Fica então a pergunta: como levar os trabalhadores a participarem, a tomarem cons
ciência da sua força, se a própria escola, que deveria, entre outras coisas, desenvolver a
capacidade crítica e a conscientização que levam necessariamente ao compromisso,
acaba por reproduzir na sua organização a estrutura da sociedade e das empresas capi
talistas, contribuindo com isso para a dominação ideológica e cultural do trabalhador?

A organização do trabalho na escola

Ah! Descobriu-se que a educação, como tudo o mais,
tem a ver com instituições, classes, grandes unidades
estruturais, que funcionam como se fossem coisas, re
gidas por-leis e totalmente independentes dos sujeitos
envolvidos.

Rubem Alves

A literatura a respeito da administração escolar no Brasil é bastante escassa e, parte
desta literatura, de inspiração notadamente americana, considera que a principal dife
rença entre uma organização produtiva e uma organização escolar é apenas de dinâmica,
de funcionamento, o que permitiría e justificaria o transplante para a escola de formas
de organização do trabalho consideradas válidas para as empresas produtivas. Com o
desenvolvimento dos estudos econômicos da educação, que procuraram vincular a es
cola ao sistema produtivo, observou-se um movimento no sentido de se “racionalizar"

a administração dos sistemas de ensino com o intuito de tornar a escola mais eficaz. E,
segundo Arroyo, ‘ e exatamente a maior vinculação entre o saber e o sistema econômi

co que toma necessária a tranferência para administração dos processos e da lógica ra
cional que controlam a empresa de produção 18

No Brasil, nas décadas de 60 e 70, tais preocupações cristalizaram-se em uma políti
ca educacional que propunha a modernização administrativa como a principal estraté
gia para se racionalizar os sistemas de ensino. Inserida em uma política sócio-econômi-
ca mais ampla, vigente a partir de meados da década de 50, a política educacional bra
sileira passou a considerar a educação como um fator de desenvolvimento econômico e
social, e a escola como formadora de recursos humanos e criadora de tecnologia para o
sistema produtivo. Isso pressupunha que a escola passasse a ministrar um ensino instru

17 BRAVERMAN, Harry, op.cit., p.344.
18 ARROYO, Miguel Gonzalez. Administração da educação, poder e participação. Educação & So

ciedade. São Paulo, l(2):36-46, jan.1979. p.41.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mental, um ensino adaptado às exigências do modo capitalista de produção19 para o
qual ela não estava preparada em razão da sua ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“irracionalidade" , do seu imperfeito e
anacrônico sistema administrativo.

Desta forma, através da modernização administrativa objetivou-se dotar os sistemas
de ensino e as escolas de estruturas administrativas semelhantes as das empresas produ
tivas, bem como introduzir métodos e modelos tidos como válidos na administração de
tais empresas. Assim, assistimos a uma verdadeira taylorização da educação, à implan
tação de uma forma de organização de trabalho que pretendeu separar a concepção do
trabalho pedagógico da sua execução. Essa divisão técnica do trabalho deu origem a
uma camada intermediária responsável pelo planejamento e controle do trabalho, sen
do que isso ocorreu tanto a nível de sistema de ensino como a nível de unidade escolar.
Com isso, o professor teve o seu trabalho fragmentado o que o obriga a executar uma
ação pedagógica que é planejada por “técnicos " ou especialistas de educação, aos quais
cabe também o controle dessa ação.

No entanto, essa pretensa “racionalização ” da administração escolar não surtiu os
efeitos desejados. Entre as causas do seu fracasso eu destacaria duas: a primeira tem uma
dimensão política, e até ideológica, e decorre de uma interpretação distorcida dos ver
dadeiros problemas da escola e de suas causas, segundo a qual a maioria deles decorre
da sua “irracionalidade" administrativa. Para Arroyo, ao se enfatizar “. . . a irracionali
dade administrativa do sistema, desvia-se, consciente ou inconscientemente, a atenção

dos fatores estruturais, verdadeiros responsáveis dos fracassos da escola. Oculta-se qut

a organização da produção, a divisão técntco-social do trabalho, a distribuição da riqui l
za c do poder em uma sociedade são fatores condicionantes da distribuição dos recursc

educacionais, da quantidade, qualidade e nível de educação que pode ser atingido er,
cada grupo social".20 Como a “irracionalidade” seria apenas um dos fatores, e que na
verdade até decorre de outros fatores externos, a sua simples eliminação não garante
uma maior eficácia do sistema. A segunda tem uma dimensão técnica e, em certo senti
do, também uma dimensão política, e decorre da especificidade da escola, isto é, das
características que esta apresenta e que a diferenciam dos sistemas produtivos.

Em primeiro lugar, a escola, cm razão da natureza do seu trabalho, do seu “produto ”

e da matéria-prima com que trabalha, apresenta uma certa especificidade que inviabili
za o transplante de métodos e modelos e inclusive de conceitos.

Sem entrar na discussão a respeito da propriedade ou impropriedade da utilização
de conceitos como: "produto", “produtividade", “eficácia”, o que se observa é que a
especificidade do “produto ”da escola e de seus objetivos é tal que dificulta o estabele
cimento de um padrão de medida para a avaliação imediata do seu êxito ou do seu fra
casso. Em outras palavras, torna-se extremamente difícil determinar critérios para se
avaliar a eficácia de uma organização quando o “produto" não é bem especificado. Afi
nal, o que é um “aluno bem educado” '! Quais os padrões que temos para avaliar o com
portamento dos indivíduos enquanto unicamente produto da escola?

19 Embora não caiba aqui uma discussão a respeito da validade de tais afirmações, poiso que me
interessa são as suas conseqüências para a administração do sistema de ensino e da escola, vale a
pena lembrar que muitos autores, entre os quais cito Cláudio Salm, têm defendido a tese de que
“nem a escola c capitalista, nem o capital precisa dela como existe para preparar o trabalhador”.
SALM, Cláudio L. Escola e trabalho. São Paulo, Brasiliense, 1980. p.29.
Veja-se também a esse respeito o capítulo 20 “Nota final sobre a qualificação” de BRAVER-
MAN, Harry. op.cit., p.359.

20 ARROYO, Miguel Gonzalez, op. cit., p.37lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Na verdade o que se pode fazer é uma avaliação do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"produto ”da escola apenas em
termos quantitativos, isto é, em termos de atendimento da demanda, mas não em ter
mos qualitativos, ou seja, dos processos ocorridos e do resultado efetivo dos mesmos. E
a sociedade não espera da escola apenas um certo número de alunos diplomados ao fi
nal de cada ano, mas indivíduos que desempenhem adequadamente o papel social que
lhes for destinado. E esse indivíduo é produto de uma gama variada de influências ad
vindas de uma série de instituições e organizações que, juntamente com a escola, são
responsáveis pela educação, como, por exemplo, a família, a igreja, os meios de comuni
cação de massa, etc. . . Afinal, como separar o que é "produto ”da escola do que não é?

Diante disso verifica-se que avaliar a eficácia da escola apenas pelo prisma econômi
co, como se faz nas organizações produtivas, não só é extremamente difícil como tam
bém insuficiente.

Em segundo lugar, o que deve ser considerado, e aqui refiro-me à escola pública, é a
sua condição de agência prestadora de serviço público, é a sua condição de órgão públi
co. Como tal, a escola apresenta certas características que interferem na organização
do trabalho na escola. Assim é que, apesar de apresentar uma estrutura altamente buro-
cratizada, seja em nível de sistema, seja em nível de unidade, a administração escolar
possui um caráter altamente personalista decorrente da grande interferência política na
organização do trabalho. Roseli Fisclimann, ao analisar a estrutura administrativa da
Secretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo, detectou "uma grande per
sonalização, definindo-se comumente em termos de "caciques "e "feudos "os  grupos de
influência, decisão e subordinação informal".21 Essa personalização se reflete sobretu
do na política de contratação de pessoal, que apresenta fortes traços clientelistas, fazen
do com que o serviço público, em geral, e a escola, em particular, sirvam sistematica
mente a fins eleiçoeiros.

Além disso, o personalismo provoca uma grande luta pelo poder entre os que detêm
cargos administrativos. Desse modo, os critérios para criação e/ou transformações de
cargos geralmente são pessoais ou políticos, nem sempre técnicos.

Segundo Roseli Fischmann, . é na consideração da Escola especialmente a que

serve às classes populares - como arena exclusiva do Estado - que encontramos as ex
plicações para uma divisão que é menos técnica do que política ” 22 Efetivamente, no
serviço público a criação de cargos nem sempre corresponde a uma necessidade técnica,
mas decorre de necessidades políticas e/ou pessoais. De modo geral, tem o objetivo de
beneficiar os que detêm o poder num certo momento.

No caso do sistema escolar, a criação de cargos, sobretudo nos escalões superiores e
intermediários, além de não corresponder às necessidades técnicas, fragmenta cada vez
mais o trabalho do educador, diminui a autonomia da escola e aumenta o número de
órgãos que se interpõem entre ela e a administração central. Surgem, então, "órgãos

pensantes" cuja principal atribuição é a elaboração de diretrizes e normas a respeito do
trabalho administrativo e pedagógico da escola, e o controle da execução desse traba
lho a fim de verificar o cumprimento das mesmas.

Cria-se uma estrutura burocrática gigantesca que procura atender aos interesses polí-
tico-partidários e que para justificar a sua existência centraliza cada vez mais a adminis

21 FISCHMANN, Roseli. Estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Educação da Prefei
tura do Município de São Paulo; um estudo de fatores condicionantes. São Paulo, FEUSP,
1982, p.l 97. tese (mestrado).

22 . Escola e trabalho: em busca da dignidade perdida. Revista da Faculdade de Educação,
São Paulo, 10(2) :225-55, jul./dez. 1984.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tração escolar. Lembro aqui, a título de exemplo, a situação da Coordenadoria de Es
tudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação, que segundo José
Mário Pires Azanha tem um elenco de atribuições tão abrangente que até mesmo o pla
no de trabalho de cada unidade escolar dependerá das diretrizes centrais para a sua ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ela
boração, execução, coordenação, controle e avaliação”.23

Passando agora à análise do interior da escola, vamos verificar que nela também a di
visão do trabalho decorre não só de necessidades de ordem técnica — expansão do co
nhecimento, democratização do ensino, etc. . . — como também de interesses políticos,
que a tornam uma organização burocrática cada vez mais complexa, não só em razão
da ampliação de suas funções como também em razão da divisão política do seu traba
lho. É importante lembrar aqui, que contribuiu também para isso a influência de mo

dismos estrangeiros, notadamente de inspiração americana. Instituiu-se, na escola, um
escalão intermediário constituído pelos "especialistas de educação ” — orientadores, co
ordenadores, supervisores, assistentes de direção — cuja atribuição é planejar, coorde
nar e controlar a execução do trabalho do professor.

"Assim, a questão da hierarquia e do parcelamento das tarefas toma corpo na práti
ca cotidiana da escola. De um lado, os pedagogos — Orientadores, Supervisores, Admi
nistradores - esforçando-se para manter sob seu controle a organização escolar como

um todo. De outro, os professores subsumidos no ritual burocrático e nos dispositivos
legais que regulam a vida escolar. ”24 Isto acaba por diminuir cada vez mais a autono

mia do professor, que dia a dia vê a sua ação pedagógica restringida à medida em que
aumentam as suas tarefas burocráticas. Estas são atribuídas ao professor porque os di
ferentes especialistas encontram nos relatórios, formulários e gráficos a maneira mais
adequada de controlar a execução do seu trabalho.

Mas não é só o professor que tem o seu trabalho fragmentado. Os especialistas tam
bém o têm, pois cada um se responsabiliza por uma parcela do trabalho pedagógico e
administrativo da escola, trabalho que por sua vez também é funcionalmente fragmen
tado dentro da estrutura hierárquica, de modo que a eles restam quase que exclusivamen
te as funções de execução e controle. Cada especialista se reporta a um órgão central
responsável pelo planejamento, coordenação e controle das atividades referentes à sua
especialidade, e que "cobra” dele o cumprimento de certas tarefas que ele, por sua vez,
repassa ao professor. Muitas vezes tais órgãos chegam até a estabelecer prioridades para
o trabalho dos especialistas que nem sempre coincidem com as necessidades da escola.25

Dessa forma, encontramos na escola especialistas e professores para quem o cumpri
mento de normas e diretrizes se torna a principal atribuição. Para garantir o cumpri
mento de tais normas, condição de manutenção da imensa máquina burocrática em que
se transformou o sistema de ensino, este tem que redobrar o controle sobre a escola.
Surge então a figura do "inspetor" ou "supervisor ”, encarregado de inspecionar e con-

23 AZANHA, José Mário Pires. Obstáculos institucionais â democratização do ensino em São Pau
lo. s.n.t. p.6. mimeo. Documento enviado à Comissão de Educação da Assembléia Legisla
tiva dc São Paulo.

24 RASIA, José Miguel. Pedagogia e educação, ou de como falar sobre o óbvio. Cadernos do CE
DES, Campinas, 1(2) :9-27, 1981. p.21-2.

25 O depoimento de uma professora da Rede Pública Municipal em um curso de treinamento reali
zado pela Faculdade de Educação é bastante ilustrativo. Dizia ela que ao solicitar da orientadora
educacional atendimento a alguns de seus alunos da 1? série recebeu a seguinte resposta: “Eu
não posso atender aos seus alunos porque a minha prioridade agora é o atendimento dos alunos
das 5?s séries”.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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trolar o funcionamento da escola mas apenas no que toca ao cumprimento dos disposi
tivos legais. Com isso, a administração da escola que deveria ser uma atividade-meio pa
ra a consecução dos objetivos educacionais se transforma em uma atividade-fim, cuja
única preocupação é o ajustamento e adequaçao da escola às normas e diretrizes esta
belecidas pelos órgãos centrais.

Em suma, a organização burocrática do sistema de ensino e da escola e a fragmenta
ção do trabalho pedagógico geraram uma escola autoritária, onde o controle ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a única
garantia para a sua manutenção e onde a impressão que se tem é que professores e es
pecialistas de educação, alienados e descompromissados, perdem dia a dia a sua auto
nomia e o seu espaço de ação.

Este quadro não é nada animador, levando-nos a supor que a escola se encontra em
um "beco sem saída ”. Como levar os educadores a se comprometerem com a educação
em uma escola altamente burocratizada, onde impera a alienação e o descompromisso?
Haveriam formas alternativas de se administrar a escola, formas que reintegrassem o tra
balho do professor, que lhe permitisse participar efetivamente das decisões a respeito
do destino da escola e com isso se comprometer com a educação?

O educador e a administração da escola

“O compromisso próprio da existência humana só
existe no engajamento com a realidade, de cujas

águas os homens verdadeiramente comprometidos fi
cam ‘molhados’, ensopados. Somente assim o compro
misso é verdadeiro.”

Paulo Freire

0 que se constata ao se analisar o sistema de ensino é que apesar da crescente "racio
nalização da administração escolar a escola não se tornou mais eficaz e mais eficiente.

Isso tem ocorrido não só porque a especificidade da escola e de seus objetivos não
permite um transplante adequado do modo de organizar o trabalho e de administrar,
válidos para as organizações produtivas, como também porque o educador enquanto
trabalhador apresenta também uma certa especificidade. Assim, se o trabalhador de uma
fábrica apesar da alienação consegue contribuir com a sua parcela de trabalho para a
realização de um produto final, isso não ocorre com o educador. Este precisa necessa
riamente não estar alienado do seu trabalho porque é agente e paciente de um mesmo
processo, ou seja, ao educar ele está sofrendo uma ação educativa, o que faz supor que
a sua prática educativa só se torna efetiva quando lhe for permitido, no exercício da
sua função, a vivência dos valores que pretende transmitir. Por outro lado, apesar da
fragmentação do seu trabalho, o educador, ao contrário do trabalhador fabril, tem uma
certa autonomia dentro da sala de aula. Muito embora a administração tente controlar
também este espaço, este controle se toma muito difícil. É justamente neste espaço -
a sala de aula - que o educador pode exercitar a sua autonomia e exercer uma ação
transformadora. Segundo Roseli Fischmann esta ação deve ser uma ação de cooperação
com os alunos. “É  justamente o reconhecimento de que os alunos são interlocutores,
que devem ser considerados, de fato, que pode transformar fundamentalmente a ação
do professor em verdadeiramente educativa Aqui, parece-me, delineia-se aquilo
que para os de fora pode parecer sua miséria, mas que corresponde ã sua chance delkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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emancipação como profissional: o estar aparentemente só frente a seus alunos, o ‘que
fazer’artesanal de nossa pobre escola. ”26zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como o professor pode se conscientizar dessa possibilidade de atuação é, portanto,
um aspecto fundamental a ser considerado. Volto aqui a uma questão já colocada: co
mo levar os professores a se comprometerem com a educação em uma escola altamente
burocratizada, trabalhando em condições adversas como: excessivajornada de trabalho,
achatamento salarial, insegurança no trabalho. Para muitos autores a única opção para
o professor é lutar por melhores condições de trabalho via entidades de classes e/ou sin
dicatos. Acredito que esta luta seja importante mas não a vejo como a única saída. E
aqui, volto-me para o diretor de escola que enquanto educador e à semelhança do pro
fessor também tem uma certa autonomia, também tem um espaço de ação na escola no
qual pode atuar apesar das estruturas e da legislação. 0 diretor enquanto educador tam
bém precisa estar compromissado com a educação e deve agir cooperativamente com
os professores e alunos. Cabe ao diretor ampliar o espaço de ação dos professores.

Pode-se argumentar, no entanto, que num sistema altamente burocratizado onde se
pretende um controle total sobre a escola, e no qual o diretor aparece como um repre
sentante do sistema, fica muito difícil a sua atuação pedagógica. De fato, o diretor de
escola ocupa uma posição ambígua pois, ao mesmo tempo em que deve exercer um
controle sobre os professores com vistas a garantir o cumprimento da legislação e das
normas emanadas dos órgãos centrais, deve, enquanto educador, garantir um espaço de
ação e possibilitar uma maior participação dos professores nos destinos da escola.

Como pode deixar o diretor de ser apenas um “mero cumpridor de leis”, como co-
mumente tem sido chamado? E, mais uma vez voltamos à questão do compromisso.
Somente diretores compromissados com a educação e não com a Secretaria da Educa
ção poderão conquistar juntamente com os professores um espaço de ação dentro da
escola. Este espaço existe e decorre até da própria estrutura do sistema de ensino, que,
em razão do caráter personalista da administração pública, tem seus cargos preenchidos
por pessoas que, na maioria das vezes, estão muito mais voltadas para preocupações pes
soais, como a manutenção de seus cargos e do seu poder, do que para os objetivos da
educação. Aliado a isso encontramos uma estrutura piramidal muito alongada que in
terpõe entre a cúpula e a escola um número muito grande de órgãos intermediários, o
que dificulta a comunicação e o controle rígido sobre a escola. Apesar da existência de
um grande número de instrumentos de controle que cada órgão do sistema elabora a
fim de controlar as atividades da escola, esse controle não é absoluto. Resta, portanto,
ao diretor, a possibilidade de agir apesar dos controles. No entanto, se o diretor não
conseguir perceber este espaço ele corre o risco de reproduzir na escola a estrutura hie
rárquica do sistema, instaurando um regime autoritário no qual se limita a cumprir e a
fazer cumprir as determinações da cúpula. Cabe ao diretor permitir que os educadores
da sua escola — professores, orientadores educacionais, coordenadores pedagógicos —
possam reintegrar o trabalho pedagógico por meio de uma ação cooperativa e partici
pativa.

Há que se pensar em uma administração da escola onde as decisões a respeito do seu
destino sejam de responsabilidade de todos. E aqui vejo os órgãos colegiados, como por
exemplo os conselhos da escola, como uma das maneiras de se conseguir comprometer
os educadores com a escola e com a educação e de se transformar a administração da

26 FISCHMANN, Roseli. Escola e trabalho: em busca da dignidade perdida. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR e v is ta  d a  F a c u ld a d e

de Educação, São Paulo, 10(2):225-55,jul./dez. 1984. p.245.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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escola retirando dela o caráter personalista que tem atualmente, na medida em que to
do o poder se concentra nas mãos do diretor, que considera a administração da escola

como atribuição exclusivamente sua.
Como se observa, o diretor ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a peça-chave, o elemento fundamental dentro da esco

la na medida em que pode impedir ou facilitar a ação cooperativa dos educadores. Acre
dito que só um diretor comprometido com a educação está disposto a repartir o seu
poder com os demais educadores que trabalham na escola, incentivando a criação de
órgãos colegiados que democratizem a sua administração. Acredito também que, ape
sar dos obstáculos que a estrutura e a legislação significam para os educadores, estes
podem sempre encontrar uma maneira de ultrapassá-los. Segundo Paulo Freire, "os ho
mens alcançam a razão dos obstáculos na medida em que sua ação e impedida. É  atuan

do ou não podendo atuar que se lhes aclaram os obstáculos á ação, a qual não se dico-

tomiza da reflexão. E como o próprio da existência humana ê a atuação - reflexão,

quando se impede um homem comprometido de atuar, os homens se sentem  frustrados

e por isso procuram superar a situação de  frustração.

Dessa forma, duas condições são fundamentais: o compromisso e a competência do
educador. Surgem então questões importantes relacionadas a elas: como tornar o educa
dor comprometido e competente, e mais, que tipo de competência se exige, por exem
plo, do diretor de escola? Será que o diretor que observa rigidamente o cumprimento
de normas e regulamentos e administra a escola dentro dos padrões burocráticos pro
postos não é competente, pelo menos, para o sistema de ensino? Será que uma nova
forma de administração na escola não exigiria um novo tipo de competência do diretor?
Por outro lado, a quem cabería a responsabilidade pela sua competência e pelo seu com
promisso? Ao sistema de ensino que o formou? Acredito que a Universidade é, em gran
de parte, responsável pela formação do educador. Cabe a ela propiciar condições para
que ele desenvolva a sua capacidade de criticar e de refletir a respeito do mundo, da so
ciedade e da educação, condições indispensáveis ao seu comprometimento com a escola.

No entanto, isso não é suficiente. Aliada a essa capacidade o educador deve ter uma
consciência profissional muito grande, um profissionalismo que pode ser identificado

com vocação, mas não no sentido messiânico. Com uma vocação que, segundo Rubem
Alves “. . . nasce de um  grande amor, de uma grande esperança (. . .) São atos de amor

e paixão que se encontram nos momentos fundadores de mundos, momentos em que

se encontram os revolucionários, os poetas, os profetas, os videntes. É  depois, quando
se esvai o ímpeto criador, quando as águas correntes se transformam primeiro em la
goas, depois em charcos, que se estabelece a gerência, a administração, a burocracia, a
rotina, a racionalização, a racionalidade. ”27 28

Portanto, competência e compromisso, decorrentes da formação e da vocação, são

necessários para que tenhamos educadores cujas metas sejam a luta pela ampliação do
seu espaço de atuação na escola e a reintegração coletiva do trabalho pedagógico, ape
sar das estruturas e apesar do controle.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o n s id e r a ç õ e s  f in a is

A guisa de conclusão, gostaria de retomar alguns pontos que considero relevantes
nestas reflexões sobre a administração e o trabalho na escola.

27 FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 5.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982. p.18.
28 ALVES, Rubem. Conversas com quem gosta de ensinar. São Paulo. Cortez, Autores Associados,

1983. p.l 1-9.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Se, do ponto de vista do empresário, a administração racional tem contribuído para
aumentar a eficácia da empresa, do ponto de vista do trabalhador tem contribuído pa
ra aumentar a alienação e a submissão, na medida em que, não só expropria o trabalha
dor do seu processo de trabalho, como também através de um controle rígido, mas su
til, procura disciplinar o seu corpo, a sua vontade, a sua mente. Esta dominação é justi
ficada e facilitada pelas ciências humanas que se colocaram a serviço do capital.

A escola também foi posta a serviço do capital e, para melhor desempenhar as fun
ções de reprodutora da força de trabalho e criadora de tecnologia, deveria ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"racionali
zar” a sua administração, através da transplantação de modelos e formas de organiza
ção do trabalho válidas para as empresas produtivas. Assistimos então a uma verdadeira
taylorização da educação que pretendeu separar a concepção do trabalho pedagógico
da sua execução.

No entanto, a escola, em razão de sua especificidade e características, não pode ser
"racionalizada Ela se burocratizou, se agigantou, mas continua sendo "irracionalmen
te” administrada.

O educador — professor, diretor, orientador, coordenador, supervisor — teve o seu
trabalho fragmentado, mas apesar disso conserva uma parcela de autonomia. Apesar da
estrutura administrativa que se armou sobre a escola, e do controle que esta pretende
exercer, existe na escola um espaço de ação, um espaço que pode e deve ser usado pelo
educador comprometido para que possa reintegrar o trabalho na escola e restaurar a
sua dignidade de trabalhador.

Vejo o diretor como um elemento importante na conquista deste espaço. O diretor
comprometido com a educação tem condições de trabalhar cooperativamente com os
professores e alunos, substituindo o autoritarismo pela participação e a alienação pelo
compromisso.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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The objective of this article is to discuss the organization of  school work having as

a starting point a criticai analysis of rationalization and also an analysis of  human rela-
tions theory considered as forrns of control. It tries to show the inadequacy of  admi-
nistration models considered valid for productive organizations for the scholl adminis-
tration. It also tries to show the possibility of  proposing  alternative forrns of school ad-

ministration once it is evident that, in spite of the highly bureaucratic structure of

educational Systems, there is a space for action that gives the director and teachers
the opportunity of reintegration of school work by means of a cooperative action
with participation.

L'objectif de cet article est la discussion de Torganisation du travail à 1’êcole, ayant
comme base Tanalyse critique de la rationalisation et de la théorie des relations humai-
nes en tant que formes de controle. II s 'applique à montrer que les modeles d adminis-
tration considérés appropriés aux entreprises ne sont pas appropriés à Tadministration

des écoles. D  'autre part, il suggère qu 'il est possible de proposer d autres altematives
à Tadministration de 1’école, considérant que, malgré la structure fortement bureaucra-
tisée des systèmes denseignement, il existe un espace d'action qui permet au directeurlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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et au professeur la reintégration du travail à l ’école au moyen d ’une action coopérative
et participative.

El objetivo de este artículo es discutir la organización dei trabajo en la escuela a
partir de un analisis crítico de la racionalización y de la teoria de relaciones humanas
como formas de control. Intenta mostrar la inadecuación de los modelos de adminis-
tración, considerados válidos para las organizaciones productivas en la administración
de la escuela. Intenta también mostrar la posibilidad de proponerse  formas alternativas
de administración de la escuela, partiendo de la constatación de que, a pesar de la
estructura altamente burocratizada de los sistemas de ensenanza, existe un espacio de
acción que permite al director y a los profesores la reintegración dei trabajo en la
escuela, por medio de una acción cooperativa y participativa.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O ensino de adição e subtração
para alfabetizandos adultos4

Newton Duarte
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O texto apresenta uma experiência de ensino das operações de adição e subtra
ção com alfabetizandos adultos. Tal experiência teve por fundamento dois pres
supostos pedagógicos-matemáticos: 1) o cálculo no ábaco como uma das etapas
mais importantes no processo histórico que gerou o cálculo escrito pode ser uma
etapa igualmente importante no processo ensino-aprendizagem desse cálculo es
crito; 2) a relação entre a adição e a subração, enquanto operações inversas entre
si. é de fundamental importância para o processo ensino-aprendizagem dessas
operações. A partir dessa experiência de ensino, o texto aborda questões como: a
superação dos métodos tradicionais e escolanovistas; a relação entre teoria e prá
tica; a necessidade de direção (pelo educador) e da recriação (pelo educando) do
conhecimento socialmente acumulado e outras questões importantes para a re
flexão pedagógica de um modo geral.

Introdução

Venho desenvolvendo um trabalho na área de ensino de Matemática com alfabeti
zandos adultos (vide DUARTE, 1985a, 1985b, 1985c). Sendo quase inexplorado esse
campo, tenho encontrado alguma dificuldade em debater, com outros educadores, os
resultados parciais e provisórios a que tenho chegado. Na busca de superar essa dificul
dade, optei por divulgar tais resultados através de publicações, esperando que isso sus
cite um debate mais amplo, do qual surjam sugestões e críticas que possam contribuir
para a pesquisa que venho desenvolvendo.

Este artigo não se dirige apenas àqueles que trabalham com o ensino de Matemática
e/ou com ensino de adultos, mas também àqueles que estão estudando e debatendo
questões como aquelas sobre a superação dos chamados métodos tradicionais e escola
novistas, sobre a relação entre a forma e o conteúdo do processo ensino-aprendizagem,
sobre a dimensão técnica e política da educação, etc. A reflexão sobre esses temas po
de ser enriquecida através de contribuições de cada área específica de ensino. Não é
possível, no espaço de um artigo, analisar de modo mais detalhado todos esses temas
através da seqüêhcia de ensino apresentada. No entanto, procuro fornecer alguns ele
mentos para essa análise. Creio que seria muito proveitoso, não só para o meu trabalho
como também para a reflexão pedagógica de um modo geral, que educadores de diver
sas áreas se desvencilhassem daquele receio para com a palavra “matemática” e pro
curassem analisar cada pequeno procedimento aqui descrito, na sua relação com uma
concepção pedagógica e social.

* Segunda unidade de uma experiência com funcionários da UFSCar

R. bras. Est. pedag., Brasília, 66(154):448-75, set./dez. 1985
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Neste trabalho apresento a Segunda Unidade do Programa desenvolvido com os al-
fabetizandos do Segundo Projeto de Albetização de Funcionários da UFSCar (PAF-2).
Esta unidade se refere ao ensino das operações de adição e subtração, enquanto a Pri
meira Unidade pode ser conhecida através das publicações já citadas.

Primeiramente trato sinteticamente dos pressupostos pedagógico-matemáticos que
nortearam esta Segunda Unidade; depois descrevo a sequência de passos adotada e por
fim analiso alguns aspectos nela implícitos.

Pressupostos pedagógico-matemáticos

A sequência de passos baseou-se em dois pressupostos pedagógico-matemáticos:
1) O cálculo no ábaco como uma das etapas mais importantes no processo histórico
que gerou o cálculo escrito pode ser uma etapa igualmente importante no processo
ensino-aprendizagem desse cálculo escrito.
Os gregos e os romanos possuíam sistemas de numeração impróprios para o cálculo

escrito. Calcular era uma tarefa quase que totalmente dependente do ábaco e a escrita
era utilizada apenas para o registro das operações realizadas e dos resultados obtidos.

Os hindus possibilitaram o desenvolvimento de um sistema de numeração que de
pois foi difundido pelos árabes e que, em essência, é o sistema utilizado atualmente em
nossa sociedade. Tal sistema de numeração incorpora os mesmos princípios do ábaco e
isso possibilita que realizemos os cálculos por escrito com uma facilidade desconhecida
para os gregos e os romanos.

HOGBEN (1946:52-3 10) explica:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"O novo vocabulário numeral dos hindus permitiu executar no papel as operações
efetuadas no ábaco e de maneira semelhante (. . .) Efetuar mentalmente, ou ‘de ca
beça \ na linguagem da fisiologia moderna, significa que o cérebro recebe, das pe
quenas variações de tensão dos músculos da órbita e dos dedos (órgãos de conta
gem), a mesma sequência de mensagens nervosas que acompanham o trabalho no
ábaco. Por exemplo, 'vão dois ’ quer dizer que esgotamos por duas vezes as contas
de uma coluna e temos, pois, de colocar duas contas na coluna vizinha da esquerda,
para nos lembrarmos do fato. Isto só é possível, porque o emprego do 0 (zero) ou
sunya, para representar a coluna vazia, faz o número de algarismos igual ao número

de colunas do ábaco. ”
Assim como na história da humanidade o sistema de numeração hindu-arábico per

mitiu realizar por escrito adições e subtrações seguindo os mesmos princípios do cálculo
que se fazia no ábaco, a aprendizagem do cálculo escrito pode apoiar-se no cálculo atra
vés desse instrumento, possibilitando ao educando a compreensão da origem de cada
procedimento operatório.

Para representar no ábaco, por exemplo, o número duzentos e trinta e um, utiliza-se
três colunas. A primeira coluna da direita teria uma conta; a segunda coluna, três con
tas com cada uma correspondendo a dez da primeira coluna; e a terceira coluna, da di
reita para a esquerda, teria duas contas, com cada uma correspondendo a dez da segun
da e, conseqüentemente, cem da primeira.

Em nosso sistema de numeração esse número é escrito assim: 231. O algarismo 2,
pela sua posição, assume um valor correspondente a 2 centenas ou 20 dezenas ou ainda
200 unidades; o algarismo 3 assume um valor correspondente a 3 dezenas ou 30 unida
des e o algarismo 1 assume um valor correspondente a uma unidade.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Como se pode notar, seja no ábaco on seja através do sistema de numeração, são uti
lizados o princípio de valor posicionai e a relação de correspondência um-para-dez. Isso
mostra que o sistema de numeração e o ábaco baseiam-se nos mesmos princípios.

Vejamos agora algumas das consequências disso no que diz respeito ao cálculo escri
to. Se adicionarmos nove unidades ao número tomado como exemplo, obteremos um
total de dez contas na coluna das unidades.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 0 co n ta s

Com base na relação de correspondência um-para-dez e no valor posicionai, retira
mos essas dez contas da coluna das unidades e. correspondendo a essas dez. é adiciona
da uma conta às da coluna das dezenas.

Eis aí a justificativa do procedimento chamado “vai-um” do algoritmo da adição.

231
+ ->9+ 1 = 10->

9 ‘‘vai-um”

1 I
231 231

+ -+ +
9 9
0 240

O mesmo ocorre com o oposto do “vai-um”, que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o “empresta-um”.
Se de 240 queremos subtrair nove unidades, retiramos uma conta da coluna das de

zenas e a trocamos por dez que são colocadas na coluna das unidades.
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É o que acontece no algoritmo da subtração:

240

9
troca-se uma dezena
por dez unidades.

3 10
240

9

3 10
240

9
231

Como se pode ver, o ábaco mostra, de uma forma bastante visível, as origens dos
procedimentos operatórios da adição e da subtração e mostra, ainda, aquilo que é o se
gundo pressuposto pedagógico-matemático dessa Unidade.

2) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA  r e la ç ã o  e n tr e  a  a d iç ã o  e  a  s u b tr a ç ã o , e n q u a n to  o p e r a ç õ e s  in v e r s a s  e n tr e  s i , 1 é

d e  fu n d a m e n ta l im p o r tâ n c ia  p a r a  o  p r o c e s s o  e n s in o -a p r e n d iz a g e m  d e s s a s  o p e r a ç õ e s .

Já mostrei que procedimentos operatórios como o “vai-um” e o “empresta-um” na
da mais são do que o mesmo movimento com sentidos opostos. E, pois, de fundamen
tal importância para o domínio do cálculo escrito, a compreensão dessa relação entre
operações inversas entre si.

Além dessa importância para o cálculo, existe a importância para o raciocínio de
um modo geral do educando. PIAGET (1975:247) chama a isso de reversibilidade do
raciocínio. Vejamos como ele descreve a ausência desse tipo de raciocínio:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“Pensar de maneira irreversível é não saber passar de uma destas operações para a
outra, é portanto, em poucas palavras, não saber manejar as operações como tais:
é substituir um mecanismo operatório móvel e de direção dupla pelas percepções *

Normalmente, a adição, a multiplicação e a potenciação são chamadas operações diretas enquan
to que a subração, a divisão c a radiciação são chamadas operações inversas. Neste artigo utiliza
rei o termo operações inversas para designar a relaçao entre a adição c a subtração, na medida
cm que uma é inversa à outra.
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estáticas e sucessivas de estados que é impossível sincronizar e, consequentemente,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sanção entre a adição e a subtração enquanto operações inversas entre si já vi-

nha sendo trabalhada desde a Primeira Unidade, através de certos exercrctos de repre
sentação de números no ábaco. (DUARTE, 1985c, sétimo passo).

É por considerar tão importante essa relaça-0 que nao concordo com a proposta de
outros trabalhos onde se ensina primeiramente a adição e a multiplicação. (N1C0LAI,

1984: 10 e LAMPARELLI, 1984: 11)

O ensino

Na sequência de passos adotada procurei com que os educandos captassem através
do seu fazer aqueles pressupostos descritos anteriormente. Uma observação: o tempo
requerido para percorrer, com os educandos, cada passo da sequência, é variável de acor
do com as características próprias de cada situação (horas diárias disponíveis, período
fixado para o trabalho de ensino, ritmo de aprendizagem dos educandos, etc.).

Primeiro passo: adição e subtração no ábaco (sem “vai-um” e sem “empresta-um”)

Foram utlizados dois ábacos para cada educando e para o professor. Os educandos
realizaram uma série de adições e subtrações com o auxílio de dois ábacos. Não escre
veram as operações nem no caderno nem na lousa. O objetivo deste passo foi desenvol
ver o domínio dos movimentos (das mãos e do cérebro) contidos na realização de adi
ções e subtrações no ábaco, como forma de preparar para a realização de operações
por escrito. Os alunos trabalharam com dois ábacos para que no início da adição ficas
sem registradas as duas parcelas a serem somadas. Trabalhando apenas com um ábaco e
não estando escritas as parcelas a serem somadas e/ou subtraídas, eles teriam que guar
dá-las de memória durante toda a operação, o que poderia dificultar o cálculo.

Foi dada grande atenção à relação de oposição entre as duas operações; após a reali
zação de cada adição era realizada a sua oposta, a subtração.

As propriedades das operações foram trabalhadas de forma empírica. Por exemplo,
na adição 24 + 35, a propriedade comutativa (a ordem das parcelas não altera a soma),
pode ser trabalhada adotando-se diferentes ordens para realizar a adição, constatando-se
que o resultado não se altera.

Para dar uma idéia da dinâmica adotada, descrevo como realizei, com os educandos,
as operações: 35 + 24 = 59

59 - 24= 35

a) solicitei aos educandos que representassem num ábaco o número 24:

b) solicitei que representassem em outro o número 35:lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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c) solicitei que colocassem os ábacos alinhados da seguinte maneira:

Orientei para que a coluna das unidades de um ábaco ficasse alinhada à coluna das
unidades de outro (o mesmo com a das dezenas). Isto prepara para a futura montagem
do algoritmo.

d) solicitei que eles “juntassem” aquelas quantidades em um ábaco só.
e) após todos terem realizado a operação, um deles disse como tinha feito. Aproveitei

para ir representando no meu ábaco grande, colocado de frente para os educandos,
as parcelas e realizando a adição. Depois repeti a operação, somando em outra or
dem, para demonstrar a propriedade comutativa da adição.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 5 3



f) num dos ábacos estava, portanto, representado o número 59. Para a realização da
operação oposta, solicitei que os educandos tirassem 24 desse 59, colocando o 24
no ábaco que havia ficado vazio e verificando quanto restara no outro ábaco.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Dessa maneira ficou bastante acentuada a relação entre as operações de adição e
subtração. A seguir listo algumas das adições e subtrações realizadas neste passo:

1)43 +5
48-5

6) 462 + 26
488 - 26

2) 90 + 6
96-6

7) 602 + 111
713 - 111

3) 21 + 32
53 - 32

8) 1.021 + 142
1.163 - 142

4) 143 + 6
149 - 6

9) 20.403
26.765

5) 201 + 50
251 - 50

+ 6.362
- 6.362

Este momento também é aproveitado para dar continuidade aos exercícios de repre
sentação de números (no ábaco) realizados na Primeira Unidade. Por isto utilizei núme
ros com várias casas decimais e vários números com zero.

Como pode ser visto nos nove exercícios listados, era realizada, após cada adição,
pelo menos uma subtração, enquanto movimento oposto dessa adição. Na medida em
que os educandos já estejam dominando a relação entre as operações inversas, pode-se
realizar uma segunda subtração. Por exemplo, no exercício 9, além da subtração
26.765 — 6.362, realiza-se a subtração 26.765 — 20.403.

Segundo passo: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAadição e subtração (operações no ábaco e escrita das operações na for
ma horizontal).

Neste passo foram combinados os sinais de +, —, e = (depois descreverei como isso
foi feito) e as adições e subtrações passaram a ser escritas na lousa (pelo professor) e no
caderno (pelos educandos).

A escrita teve, neste momento, a função de apenas registrar as operações a serem
realizadas ou já realizadas, não tendo, ainda, a função de servir aos cálculos. Estes fo
ram realizados no ábaco.

Para a introdução dos sinais, procurei salientar a função dos mesmos na comunica
ção escrita e a necessidade de padronização dos símbolos matemáticos também em fun
ção dessa comunicação. A dinâmica adotada foi a seguinte:

a) combinei com os educandos que iria escrever um número na lousa, sendo que nem
eu nem eles leriamos o número em voz alta e cada um teria que representar aquele
número no ábaco. O número escrito na lousa foi o 63. Sua representação no ábaco
é a seguinte:

b) após todos terem feito a representação no seu ábaco, pedi que eles dissessem que
número era aquele e representei o número no ábaco grande, aproveitando a oportu
nidade para fazer com que os que erraram explicitassem e analisassem seu raciocínio.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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c) escreví outro número, à direita do 63, conservando um intervalo (para posterior co
locação do sinal +). Foi combinado que também esse número não seria, num primei
ro momento, lido em voz alta e cada um o representaria num segundo ábaco. Esse
segundo número foi o 22. Na lousa, os dois números ficaram dispostos da seguinte
maneira:

63 22

d) após todos terem terminado, representei o 22 num segundo ábaco grande.

ábacos e juntassem as duase) solicitei que os educandos
quantidades num ábaco só.

alinhassem as colunas doslkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

& 5
f) fiz a adição nos ábacos grandes e escrevi o resultado na lousa, deixando um espaço

para a colocação do sinal =

63 22 85

g) expliquei, então, que assim como escrever os números 63 e 22, na lousa, havia possi
bilitado que eles fossem representados, no ábaco, sem necessidade de comunicação
oral, havia também a necessidade de se utilizar alguma forma de comunicar, por es
crito, “o que era para fazer com aqueles números”. Perguntei se algum deles conhe
cia o sinal que é utilizado para se somar os números e eles sugeriram vários tipos de
sinais. Expliquei então que, em princípio, não seria errado adotar algum daqueles si
nais, na medida em que isto é uma questão de convenção, ou seja, de se combinar
um sinal comum a todos. 0 sinal em si mesmo não é certo nem errado. O que faz
com que seja errado adotarmos qualquer sinal para as operações de adição e subtra
ção é a necessidade de comunicação. Por esta necessidade é que utilizamos, para a
adição, o sinal +, já convencionado. Expliquei ainda que, em outras épocas, outros
sinais foram adotados e quando esse sinal apareceu ele era representado assim:2

2 Sobre a evolução dos sinais vide DANTZIG, 1970:78-79, e MALBA TAHAN, 1983:29-36.
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Com o tempo ele foi simplificado para a forma que hoje utilizamos. Com isso pro
curei mostrar que os símbolos matemáticos não têm aquela dimensão quase mágica
que muitas pessoas lhe atribuem, mas são resultado de uma necessidade concreta de
comunicação.

A seguir escrevi o sinal entre o 63 e o 22:

63 + 22 85

Só faltava combinar um sinal para mostrar que 85 era o resultado daquela adição.
Introduzí o sinal = :

63 + 22 = 85

h) solicitei que eles escrevessem essa expressão matemática no caderno. Orientei para
que o sinal + fosse feito o mais corretamente possível, para não gerar, depois, con
fusão com o sinal x (multiplicação). Este detalhe pode paracer insignificante, mas
sendo o sinal um instrumento de comunicação, escrevê-lo incorretamente prejudica
a eficácia desse instrumento. Alguns educadores poderão considerar “autoritária”
tal atitude. Ela seria autoritária se fosse uma imposição sem justificativa, se o edu
cando tivesse que aceitar sem compreender os motivos. Mas, na medida em que se
procura mostrar a necessidade que gera a utilização correta do sinal, de maneira ne
nhuma essa atitude pode ser considerada como “autoritarismo”.

i) procedimentos análogos àqueles já expostos foram utilizados com a subtração
85 - 22 = 63.

Essa linguagem escrita foi então exercitada com a realização de várias adições e sub
trações. Eu escrevia na lousa a operação a ser realizada, eles a escreviam no caderno,
realizavam-na no ábaco e escreviam o resultado no caderno.

Eis algumas das operações realizadas:

1) 604 + 2 2) 525 + 34 3) 1.023 + 136 4) 24.001 + 5.697
606 - 2 559 - 34 1.159 - 136 29.698 - 5.697

No item 4, ao invés de escrever a operação na lousa, eu a ditei, para que eles a ano
tassem no caderno e a seguir a resolvessem no caderno. A finalidade é a de exercitar a
relação entre o que se fala e o que se escreve com os sinais matemáticos.

Terceiro passo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-.adição e subtração (ábaco, algoritmos e dedos)

Neste passo a escrita passou a ser utilizada para o cálculo. Já tendo sido treinados
no ábaco os movimentos de raciocínio necessários aos algoritmos de adição e subtração
ejá tendo sido introduzida parte da simbologia, tomou-se bastante simples a introdução
dos algoritmos.

Além da utilização do ábaco para auxiliar a compreensão do cálculo pelo algoritmo,
também utilizei com os educandos o procedimento de contar nos dedos. Esse procedi
mento tem a função de auxiliar o educando quando ele ainda não memorizou os fatos
básicos da adição. Fatos básicos são as adições de duas parcelas em que ambas têm ape
nas uma casa decimal, isto é, as parcelas vão de zero a nove. Sua memorização é impor
tante para a agilidade nos cálculos. O terceiro passo, a memorização dos fatos básicos,
ainda não foi exercitada intensivamente porque entendo que ela se faz com muito mais
eficiência quando os educandos já estão realizando adições através dos algoritmos, ain-
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da que utilizando meios auxiliares como a contagem nos dedos. A memorização.dos fa
tos básicos mostra-se então para o educando como uma necessidade para o aperfeiçoa
mento do cálculo. De forma alguma considero desnecessária a memorização no apren
dizado da Matemática. Mas entendo que ela deva ser percebida pelo educando enquan
to uma necessidade decorrente de um processo.

A escola tradicional não errou por utilizar a memorização, mas por tomá-la um pro
cedimento desvinculado das necessidades que o geraram. A escola nova, tentando supe
rar essa falha, acabou por cair em outro unilateralismo: a abominação da memorização
e do treino, que passaram a ser considerados desnecessários e repressivos.

A compreensão e o treino (que visa à memorização, à automatização) não podem
ser vistos separadamente no processo de aprendizagem. Quando o educando está resol
vendo uma adição utilizando-se dos dedos e do ábaco, isso está ao mesmo tempo desen
volvendo sua compreensão do algoritmoe treinando-o na memorização dos fatos básicos.
Evidentemente que em alguns momentos dá-se maior destaque à compreensão e em ou
tros ao treino. Mas quando se procura compreender algo, isso está contribuindo para o
seu treino e quando se treina algo, isso está contribuindo para uma compreensão maior
e mais segura. O treino será tão mais eficiente quanto mais se compreender o que se
está treinando. E compreender-se-á com muito mais profundidade e facilidade aquilo
que foi bem treinado.

Embora o procedimento de contar nos dedos não fosse estritamente necessário nes
te passo, pois o ábaco já ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé suficiente para o auxílio nos cálculos, utilizei os dedos com
os educandos como uma maneira de prepará-los para o quarto passo, onde o ábaco não
é utilizado.

A dinâmica adotada para a introdução dos algoritmos foi a seguinte :

i) solicitei oralmente aos educandos que escrevessem a adição 53 + 24 na forma intro
duzida no passo anterior, isto é, horizontalmente;

b) após todos terem anotado tal adição nos seus cadernos, escrevi-a na lousa, solicitan
do a um dos educandos que me fosse “orientando” na escrita dos números e do sinal;

c) solicitei que eles representassem cada um daqueles números em um ábaco, depois
alinhassem as colunas e então juntassem as duas quantias em um só;lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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d) fiz a operação com os ábacos grandes;

e) solicitei que colocassem o sinal de igualdade e o resultado;

f) após todos terem feito, fiz o mesmo na lousa:
53 +24 = 77

g) então expliquei que iríamos “armar” a mesma conta na forma vertical. Esvaziei os
dois ábacos grandes e num deles representei o número 53. Escrevi depois esse núme
ro na lousa.

No AbacolkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 3

Na. Lousa

No outro ábaco representei o número 24, coloquei-o com as colunas alinhadas com
as do primeiro ábaco e escrevei o número 24 debaixo do 53. Chamei a atenção para o
fato de que, da mesma maneira como vínhamos colocando as colunas dos ábacos ali
nhadas, também na escrita colocaríamos as casas decimais alinhadas, para facilitar o
cálculo:
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N a L o u s aNo AbacozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como o sinal já era conhecido, coloquei-o ao lado dos números.

53
+

24

Mostrei, na conta escrita horizontalmente, o sinal = e perguntei se alguns deles fe
riam alguma idéia de como se costuma fazer na forma vertical. Deram várias sugestões,
algumas bastante válidas como:

53
+

24

Expliquei que tal modo de escrever não seria errado, mas como não é utilizado em
nossa sociedade, ele não cumpre a função de comunicação. Coloquei então o traço uti
lizado costumeiramente:

53
+

24

Juntei as contas das colunas das dezenas num só ábaco.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Apontando, no algoritmo já armado, a adição 5 + 2, fiz a adição, agora nos dedos e
escrevi o 7 na coluna das dezenas.

53

24
7

Expliquei que, no ábaco, quando se soma as duas parcelas, elas somem e fica apenas
o resultado, sendo que quando se resolve a conta por escrito as parcelas continuam re
gistradas e se escreve abaixo o resultado. Expliquei ainda que o 7 foi escrito na direção
do 5 e do 2 para ficar mais fácil de perceber que ele está na mesma casa.

Somei, então, no ábaco, as unidades:

Fiz o mesmo com os dedos e no algoritmo:

53

24
77lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Depois fiz a mesma operação começando pela casa das unidades. Expliquei que o re
sultado não se altera se começarmos por uma casa ou por outra, mas que mais para a
frente iriam surgir casos em que fica mais fácil, quando se opera por escrito, iniciar pe
las unidades. Essa situação se deu quando, num dos passos posteriores, surgiu a adição
com vai-um. onde é possível operar-se por escrito começando pela casa das dezenas, ou
das centenas, etc., mas fica mais fácil começando pelas unidades. No ábaco isso não
acontece.

Procedimentos análogos foram adotados para montar o algoritmo da subtração:

77

24

A seguir, mostro uma série de adições e subtrações que foram realizadas com os
educandos:

1) 214 25 7 2)1.042 1.396 3) 2.5 0  3 2.93 5 4 ) 6.045 9.649
+ - + - + - + —

43 43 354 354 432 432 3.604 3 604

5) 26.032 36.747
+ —

10.715 10,715

A dinâmica adotada para cada conta foi a seguinte:

a) eu escrevia a conta na lousa, na forma vertical;
b) os educandos as resolviam no ábaco;
c) eles armavam o algoritmo;
d) resolviam a conta, por escrito, usando os dedos, se necessário;
e) eu a resolvia nos ábacos grandes e na lousa (usando os dedos).

Quarto passo: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAadição com vai-um e subtração com empresta-um

Neste passo, mais do que nunca, ficaram salientadas a importância do ábaco para se
compreender o cálculo escrito e a importância de se trabalhar a relação entre as opera
ções inversas.

Iniciei assim:

a) solicitei que os educandos representassem num ábaco o número 24 e noutro o nú
mero 6;

b) solicitei que alinhassem suas colunas e realizassem a adição. Surgiu então a questão
de se chegar a dez contas na coluna das unidades. Facilmente foi recordado pelos
próprios educandos que uma conta da coluna das dezenas corresponde a dez da co
luna das unidades, e então foram retiradas as dez contas e colocada uma na coluna
das dezenas.
Armei o algoritmo na lousa e fui resolvendo-o ao mesmo tempo que operava no ába

co. Fiz a conta tanto começando pelas dezenas quanto começando pelas unidades, pa
ra mostrar que as duas maneiras são possíveis, mas que começando pelas unidades fica
mais fácil, quando se opera por escrito.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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t r o c a - s e a s

d e z u n id a d e s

p o r u m a d e z e

n a ( v a  i -u m ) .lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C o m o  se p o d e o b se rva r, n o  á b aco  é in d ife ren te  so m ar co m e çan do  p e la s  d e ze n a s  o u

p e las  u n ida d e s . N o  ca so d o  cá lcu lo  e sc rito , n ã o é e rrad o  co m eça r p e la s  d e ze n a s , m a s  é

m a is p rá tico co m e ça r p e la s u n id a de s , p rin c ip a lm e n te  e m  co n ta s o n d e a s p a rce las  vã o

a té  a s  ca sa s  d e  u n ida d e  d e  m ilh a r, d e ze n a  d e  m ilh a r, e tc .

c ) a  se g u ir, a p a g u e i o  a lg o ritm o  n a  lou sa  e so lic ite i q u e  o s  e d u ca n d os  fizesse m  e ssa  co n

ta  e m  se u s  ca d e rn o s .

A  o p e raçã o  in ve rsa  fo i fe ita  d a  se g u in te  fo rm a :

a ) e s ta n d o  re p re se n ta do  o  n ú m e ro  tr in ta  e m  u m  á ba co , so lic ite i q u e  o s  e d u ca n d os  tiras

se m  se is  d e sse s tr in ta , p a ra  co lo ca r n o  o u tro  á b a co , q ue  se e nco n trava  va z io ;

b )  n e ssa o pe ra çã o , d e in íc io , e le s  e n con tra ram  a lg u m a  d ificu ld a de , p o is  n ã o  sa b ia m  co

m o  tira r se is d a q u e le s tr in ta  (re p re sen ta do s  p o r trê s  d e ze n a s ).

D e se n vo lv í e n tã o  u m a  co n ve rsa  se m e lh a n te  à  d e sc rita  a b a ixo :

—  Q u an to  te m  n a  co lu n a  d a s  u n id a d e s?

N ad a  (ze ro ).

— Q u a n to  te m  n a  co lun a  d a s  d e ze na s?

T rês .

— C a d a  b o lin ha  d e ssa  va le  p o r q u a n ta s  d a s  u n id a de s?

P o r d e z .

—  D e  o n d e  va m o s  tira r se is?

D as  u n ida de s  n ão  d á  p orq ue  a  co lu na  e s tá  va z ia . D a s  d e ze na s  ta m bé m  n ã o  d á  p o rq u e

ca d a  u m a  va le  d e z  e tira n d o  u m a já  p a ssa d e  se is .

— N a qu e la  co n ta  q u e fize m o s  a n tes , o  q ue  a co n te ceu  q u a n do  ju n ta m os  6  b o lin ha s  co m

4  b o lin ha s  a qu i n a s  u n ida de s?

S o m a m o s  d e z  b o lin h as . T ira m os  a s d ez  e co lo ca m o s  u m a  n a s  d e ze n a s .

- E  se a g o ra n ó s fize rm o s o  ca m inh o  d e vo lta , is to  é , q u ise rm os  tira r a q ue la s  se is  q ue

co lo ca m o s?

— T ira m o s u m a  d a s  d eze na s , tro cam o s  e la  p o r d e z  q ue  co lo ca m o s  n a  co lu n a  d as  u n id a

d e s . D e ssa s  d ez  tiram o s  a s  se is e a ind a  so b ram  q u a tro  n e ssa  co lu na .

D e p o is q ue e ssa su b tra çã o fo i fe ita n o  á b a co , a rm e i o  a lgo ritm o  n a lo u sa e o pe re i

u tilizan d o  s im u lta n ea m en te  o  á b a co , o s  d e do s e o  a lg o ritm o .
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A  se g u ir, a p rese n to a lgu m a s d as a d içõ e s e su b tra çõ es  q u e fo ra m  re a liza d as co m  o s

e du can do s  n e s te  p a sso :

1 ) 6 2
+

_ 8

7 0 2 ) 5 7 6 3

_ 6

3 ) 8 5 9 4

+ -

9 9

4 ) 4 8 7 3
+ —

2 5 2 5_ 8

+

_ _ 6

5 ) 6 4 7 8 3 2 6 ) 5 3 7 6 3 5 7 ) 7 3 1 2 2 8 ) 3 03 3 62
+ — + +

1 8 5 1 8 5 9 8 9 8 4 9 4 9 5 9 5 9
— — — — ---- -------- -----

9 ) 1 .8 47 2 .2 56 1 0) 1 25 1 92 1 1 ) 5 8 1 2 5
+ + - + —

4 0 9 4 0 9 6 7 6 7 6 7 6 7—

1 2) 3 0 7 1 .1 6 1 1 3 ) 2 3 5 1 .1 42

+ — + —

8 5 4 8 54 9 07 9 0 7—

V e ja m os , p o r e xe m p lo , o  e xe rc íc io  n 9 3 d e ssa  lis ta : 8 5  + 9 e 9 4 - 9 .
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A importância dos pequenos números colocados acima do algoritmo está no fato de
que ali, assim como no ábaco, extão exteriorizados os raciocínios implícitos na resolu
ção da conta. Existe entre algumas pessoas o preconceito de que colocar esses números
acima da conta é sinal de pouca inteligência, pois demonstra que a pessoa não é capaz
de memorizá-los. Considero esse preconceito muito prejudicial, pois aqueles números,
além de facilitarem a compreensão dos raciocínios implícitos no algoritmo, possibili
tam ao educando conferir onde ele poderia ter errado na resolução da conta, possibili
tando também uma certa segurança indispensável para quem está aprendendo.

Quinto passo: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAadição com três ou mais parcelas, subtração com empresta-um indireto.

Neste passo o objetivo principal foi a realização de certos tipos de adições e subtra
ções considerados difíceis. Os educandos não utilizaram o ábaco neste passo, na medi
da em que o objetivo principal era o de treinar ao máximo os procedimentos do cálculo
escrito. No entanto, para não se perder de vista a compreensão desses procedimentos
(após os educandos terem resolvido cada conta) eu a resolvia utilizando simultaneamen
te o ábaco, os dedos e o algoritmo escrito na lousa. A introdução de adições de três ou
mais parcelas se deu da seguinte forma:

a) escrevi, na lousa, na forma horizontal, a seguinte adição:

201 +364 + 785lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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b) solicitei, então, que eles armassem a conta na forma vertical ( em pé )ea resolves
sem. Devo esclarecer que quando solicito aos educandos que armem uma conta e a
resolvam, fico percorrendo a sala para verificar como cada um está fazendo. Quando
vejo que algum está fazendo algo errado, procuro formular perguntas que façam com
que ele analise os passos do próprio raciocínio e verifique onde e porque errou.

Evito, ao máximo, dar a resposta ao educando sem que ele tenha compreendido o
que aconteceu. Às vezes, quando vejo que por diversos fatores (nervosismo, esqueci
mento, etc.) algum dos educandos não consegue chegar à resposta certa a uma pergunta,
então dou a resposta para ele não ficar na dúvida, mas procuro detalhar todos os passos
que me levaram àquela resposta. Evidentemente que isso é preciso ser feito dentro do
tempo disponível. Por vezes é necessário dar a resposta a algum educando que ficou
mais para trás, sem que ele tenha compreendido totalmente o raciocínio realizado na
quela questão específica, para não atrasar demais a programação. Depois, nos outros
exercícios, procuro fazer com que esse educando compreenda o que ele não compreen
deu no exercício anterior.

c) Após os educandos terem resolvido a conta, armei-a na lousa e a resolvi utilizando
simultaneamente um ábaco. os dedos e o algoritmo.

Somando as unidades:

201

364
785lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0

S o m a nd o a s d e zen a s :
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A seguir, listo algumas adições, desse tipo, realizadas com os educandos:

1) 1.063 + 22 + 978
2) 15.047 + 67.898 + 8.175
3) 6.937 + 4.098 + 976

Quanto às subtrações deste passo, iniciei-as da seguinte maneira:

a) armei, na lousa, a seguinte subtração:

200

27

b) fui resolvendo-a utilizando o ábaco, os dedos e o algoritmo e desenvolvendo, com os
educandos, uma conversa semelhante à descrita abaixo:

— Dá para tirar sete da coluna das unidades?
Não, ela está vazia.

— Para quem a unidade pede emprestado?
Para a dezena, mas ela também está vazia.

— E para quem a dezena pede emprestado?
Para a centena.

— Quanto tem na coluna da centena?
Duas.

— Se tirarmos uma das centenas, quantas teremos que colocar nas dezenas?

— E agora? A dezena já pode emprestar para a unidade?
Pode. É só tirar uma dezena e colocar dez bolinhas na coluna das unidades.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

q
4 V a  to lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

$ 0 0

- IT-

4 6 9



— Tirando sete das unidades, quanto sobra?
Três.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

9
A

ioo

— Quanto temos na coluna das dezenas?
Nove.

— Tirando 2, quanto sobra?
Sete.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A
A  *« 4 0

$ 0 0

- &

F 3

- Quanto ficou na coluna das centenas?
Um.

9

4 * 0  4 0

aoo

Relaciono algumas das subtrações desse tipo realizadas com os educandos:

1) 300- 94
2) 600- 148
3) 4.000 - 136
4) 6.000 -231
5) 2.000 - 683

S e x to  p a s s o :  ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtabuada de adição (memorização dos fatos básicos da adição)

As adições do quinto passo (adições de várias parcelas) mostram que fica mais fácil
de se calcular quando se conhece de cor os fatos básicos da adição. O uso dos dedos
pode ser um bom recurso para auxiliar nessa memorização, ao contrário do que muitos
pensam. À medida que o educando vai adquirindo habilidade no cálculo através do uso
dos dedos, isso vai tendo uma certa influência positiva no sentido da memorização dos
fatos básicos da adição.
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Para auxiliar ainda mais essa memorização, este sexto passo concentra-se no estudo
da tabuada da adição.

Inicialmente fizemos essa tabuada usando a forma horizontal de escrita. Especial
destaque foi dado tanto à tabuada do zero como ao fato de se iniciar toda tabuadacom
uma das parcelas sendo zero. Considero isso importante para dar continuidade àquele
trabalho iniciado na Primeira Unidade, de levar o educando a superar a dificuldade ini
cial em trabalhar com o zero.

A seguir a tabuada da adição foi montada em uma tabela. Procurei fazer com que os
educandos preenchessem essa tabela aleatoriamente, isto é, preenchendo o resultado de
cada quadradinho sem seguir a ordem das colunas ou das linhas. Os dois modelos da ta
buada de adição utilizados são os seguintes:

FORMA HORIZONTAL:

0 + 0 = 0
0+1 = 1
0 + 2 = 2

0 + 9=9

1+0 = 1  9 + 0= 9
1 + 1= 2  9+1 = 10
1 + 2 = 3  9 + 2= 11

1+9 = 10  9 + 9 = 18

TABELA:

+ 0 4 2 • •

0 0 4 X

4 4 X 3ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

X X 3 H

Analisando alguns pontos

Numa mesa-redonda realizada por ocasião da VIII Reunião Anual da Associação Na
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) (PUC-SP — maio/85) tive a
oportunidade de debater o trabalho da Primeira Unidade e uma primeira versão do tex
to sobre a Segunda Unidade.

Nesse debate foram levantados alguns pontos, entre os quais o de que eu teria traba
lhado apenas a compreensão e o domínio da técnica operatória e não teria trabalhado a
disponibilidade para as operações, isto é, não teria dado condições ao educando de
identificar as situações da vida cotidiana em que essas operações são necessárias e que,
em conseqüência disso, o educando seria levado a saber calcular mas não sabería onde
e quando utilizar essa ferramenta.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Estas questões estão ligadas à relação entre teoria e prática. Vejamos: na Primeira
Unidade deste trabalho, o ábaco e o sistema de numeração surgiram como uma respos
ta, a nível teórico, a certas necessidades práticas. Esses dois "instrumentos teóricos' (o
ábaco e o sistema de numeração) já continham em si os germens de novos "instrumen
tos teóricos”, isto é, os algoritmos de adição e subtração. Isso possibilitou que nessa
Segunda Unidade fosse desenvolvido um conhecimento matemático a partir daquele já
adquirido anteriormente, sem que fosse necessário fazer, a todo momento, uma ligação
direta com necessidades práticas. No processo realizado na Segunda Unidade, idéias fo
ram sendo geradas a partir de outras que, na Primeira Unidade, estavam diretamente li
gadas a objetos e situações concretas. Isso ocorre bastante com a Matemática, onde o
surgimento de novas teorias muitas vezes se dá movido pelas próprias teorias já existen
tes, sem a intervenção direta de uma necessidade prática imediata. Como diz Vieira Pin
to (1979): ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"O conhecimento das operações entre as idéias adquire interesse pelo rendi
mento que produz enquanto instrumento, organon ou método, para descobrir novas
propriedades dos corpos, novas leis dos fenômenos e sistematizar os seres em forma ra
cional. Este propósito é cumprido a tal ponto que se faz possível a antecipação do pen
samento à realidade, representada pela invenção de objetos, máquinas, dispositivos e a
previsão dos acontecimentos, o que vem a ser o domínio da natureza pela razão huma
na. Se por um lado a natureza domina a razão, pois a cria e lhe dá os conteúdos ideati-
vos originais, os dados do saber e as categorias que os sistematizam, por outro lado, de
ve-se dizer que a razão domina a natureza porque se vale das idéias que representam
adequadamente as propriedades das coisas para alterar os processos de interação entre
estas, penetrar na profundidade dos fenômenos, produzir objetos e reações artificiais, e
sobretudo para violar a dependência que o pensamento de início se encontra da relação
jstrita de simples apreensão dos dados materiais imediatos, o que tem lugar mediante a
criação de novas idéias a partir das já criadas.”(p.69, grifos nossos).

Ou ainda como diz Vazquez (1968): . as relações entre teoria e prática não po
dem ser encaradas de maneira simplista e mecânica, isto é. como se toda teoria se ba
seasse de modo direto e imediato na prática . ,)O conhecimento de certa legalidade
do objeto permite, com efeito, prever determinadas tendências de seu desenvolvimento
e, desse modo, antecipar com um modelo ideal uma  fase de seu desenvolvimento ainda
não alcançada. Ao produzir esse modelo ideal, a teoria evidencia sua relativa autono
mia, já que sem esperar que se opere um desenvolvimento real, efetivo, pode propiciar
uma prática inexistente ao antecipar-se idealmente a ela. Sem esse desenvolvimento au
tônomo de seu próprio conteúdo, a teoria seria, no máximo, mera expressão de uma
prática existente, e não poderia cumprir, ela mesma, como instrumento teórico, uma
função prática.” (p.233 e 238-9, grifos nossos).

É, portanto, necessário, que o processo de aprendizagem da Matemática desenvolva
essa capacidade de se trabalhar com níveis cada vez maiores de abstração. Evidentemen
te, é também necessário tomar os devidos cuidados para que não se caia numa distor
ção própria da concepção que diz que o conhecimento matemático não tem nada a ver
com a realidade cotidiana.

Trabalhar com as técnicas operatórias da adição e da subtração num nível mais abs
trato, sem necessariamente fazer, a cada pequeno momento, a ligação direta com fatos
da realidade cotidiana, não levou os educandos adultos, que participaram dessa expe
riência, a deixarem de ter a disponibilidade para essas operações. No dia-a-dia desses
participantes, essas operações estão tão presentes, que cada conta realizada em sala de
aula tinha para eles uma significação muito grande, sem necessidade de que eu os reme lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tesse a uma situação prática. Esses educandos adultos, mesmo antes de dominarem a
técnica operatória do cálculo escrito, já sabiam, pela sua própria experiência de vida,
para que servem a adição e a subtração.

Um outro ponto levantado foi o de que eu teria conduzido os educandos ao domí
nio das técnicas operatórias de uma forma paternalista, dizendo como eles deveríam
agir, como deveríam, por exemplo, colocar os ábacos, depois fazendo no meu ábaco,
não dando assim chance aos educandos de se depararem com obstáculos cuja superação
os levassem a recriar a técnica operatória. Eu estaria entregando a eles um conhecimen
to pronto e acabado sem que eles fossem sujeitos da sua aprendizagem.

Pretendo, em textos a serem ainda elaborados, explorar minusiosamente essa ques
tão da recriação. Fornecerei aqui apenas alguns dos elementos mais significativos, que
já possibilitam uma primeira abordagem.

A recriação precisa ser um processo muito bem dirigido onde sejam fornecidas pelo
professor as condições básicas que possibilitem ao educando chegar ao domínio do co
nhecimento necessário dentro do tempo disponível. Dito de outro modo: para que o
educando possa recriar algo no seu processo de aprendizagem, é imprescindível progra
mar condições concretas que viabilizem esse recriar num espaço relativamente reduzido
de tempo, que é aquele previsto para as atividades escolares. Deixar o educando “à sol
ta”, sem certas condições e procedimentos básicos para um recriar, não possibilita (a
não ser em casos excepcionais e por outras razões) a recriação do conhecimento. O edu
cando adulto, pela experiência de vida que tem, intui a necessidade dessas condições e,
por vezes, chega a expressá-la. A elaboração e sistematização dessas condições básicas
do processo ensino-aprendizagem não pode ser confundida com atos de paternalismo,
autoritarismo ou imposição. Essa confusão, no entanto, tem sido feita, freqüentemente,
inclusive por educadores que têm se dedicado a desenvolver uma ação pedagógica mais
consistente. É preciso compreender que o momento em que o educando se depara com
uma dificuldade e reconhece a necessidade de superá-la é um momento importante no
processo de recriação do conhecimento humano. Este processo, porém, não se reduz a
esse momento. É imprescindível, como foi dito, possibilitar determinadas condições bá
sicas para que o educando não retroceda com a indefmiçãoem que, de repente, se vê en
volvido, e possa concentrar sua atenção naquilo que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé essencial, naquele momento, pa
ra a recriação do processo de raciocínio que a humanidade criou através dos séculos.

Por exemplo: para que os educandos redescobrissem os vários procedimentos da téc
nica operatória da adição, solicitei que eles apresentassem um número em cada ábaco;
depois colocassem os dois ábacos numa posição tal que as colunas ficassem alinhadas,
e, finalmente, juntassem as duas quantidades num ábaco só. Nesse momento, cada um
juntava à sua maneira. Vejamos porque eu pedia que eles alinhassem as colunas dos
ábacos: não fornecendo esse tipo de condição, os educandos poderíam ver-se prejudica
dos pela disposição espacial dos ábacos na mesa e isso desviaria sua atenção do princi
pal, naquele momento, que eram os procedimentos operatórios da adição. Isso não é
paternalismo, não é autoritarismo, não é imposição, mas é identificar tanto as condi
ções em que o educando se encontra naquele processo quanto discernir o que ele preci
sa fazer sozinho, bem como no que ele precisa ser orientado. E ainda: o ato de realizar
no ábaco grande a operação proposta não é um momento de imposição do modo de fa
zer do professor. É um momento que leva os educandos a uma reflexão sobre o modo
como cada um tinha feito a operação no seu ábaco e sobre os porquês dos erros e dos
acertos. Vejamos: eu sempre pedia que algum dos educandos dissesse como ele achava
que eu deveria fazer no ábaco grande e depois ia questionando as razões de cada proce lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dimento. Esse era. inclusive, o momento de repensar todo o processo que fizeram indi
vidualmente nos seus ábacos.

Outro questionamento feito foi o da relação entre o cálculo mental utilizado pelo
alfabetizando adulto na sua vida cotidiana e o cálculo escrito ensinado na escola. Eu te-
ria deixado de trabalhar, na Segunda Unidade, o cálculo mental dos educandos. ensi
nando-lhes técnicas operatórias do cálculo escrito que poderíam ser muito diferentes
do modo como aqueles educandosjá calculavam mentalmente. E isso estaria significan
do uma justaposição de um conhecimento a outro.

Pretendo também analisar detalhadamente essa relação entre o cálculo mental e o
escrito em outro texto a ser elaborado. Por hora destaco o seguinte: a) ao efetuar uma
operação no ábaco. o educando já está manifestando como ele calcula mentalmente e
inclusive compreendendo melhor esse seu cálculo mental; b) quando ele compreende
que os fundamentos de uma técnica operatória do cálculo escrito são os mesmos fun
damentos de uma técnica diferente utilizada no cálculo mental, uma coisa não lhe pa
rece como justaposta à outra; e c) o educando adulto precisa aprender a técnica ope
ratória mais utilizada na sociedade em que ele vive, por uma questão de comunicação.
Ele precisa dominar o instrumento vigente na sociedade letrada onde vive. Possibilitar-
lhe esse domínio é uma das funções da democratização do saber sistematizado.
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This text presents an experience of teaching addition and subtraction to adults in
literacy training. The experience had as its basis two mathematical-pedagogical presup-
positions: 1) calculation by using the abacus as one of the most important steps in the
historical process that produced written calculation can be an equally important step
in teaching understanding of this written calculation; 2) the relationship between addi
tion and subtraction, as inverse operations between themselves, is of fundamental
importance for the teaching-understanding process of these operations. From this
teaching experience the text deals with such subjects as: the surmounting of the so
called niodern and traditional methods; the relationship between theory and  practice;
the necessity of direction (by the educator), of  recreation (by the educated), of  accumu-
lated social knowledge and other important themes  forpedagogical reflection in general.

Le texte présente une expérience d  'enseignement de l 'addition et de la soustraction
ches les adultes dans le procès dálphabétisation. Cette expérience a eu comme base
deux presupposés pédagogique-mathématiques: 1) le calcul sur labaque comme une
des étapes plus importantes dans le procès historique qui a origine le calcul écrit peut
être une étape aussi importante dans le procès d ’enseignement-apprentissage de ce
calcul écrit; 2) la relation entre l addition et la soustraction, tandis que deuxopérations
contraíres entre elles, est d ’importance considérable pour le procès d ’enseignement-
apprentissage de ces opérations. À partir de cette expérience d'enseignement le texte
présente des questions comme: la réussite sur les méthodes traditionelles et de 1'Ecole
nouvelle; la relation entre la théorie et la pratique; le besoin de direction (par 1'enseig-
nant) de la recréaction (par l elève) de la connaissance socialement accumulée et autres
questions importantes pour la réflexion pédagogique d'une  façon générale.

El texto presenta una experiencia de ensenanza en las operaciones de adición y  subs-
tracción con alfabetizandos adultos. Tal experiencia tiene por  fundamentos dos presu-
puestos pedagógico  -matemáticos: 1) el cálculo en el ábaco, como una de las etapas
más importantes en el proceso histórico que generó el cálculo escrito, puede ser una
etapa igualmente importante en el proceso ensenanza-aprendizaje de ese cálculo escrito;
2) la relación entre la adicióny la substracción, en cuanto son operaciones inversas en
tre si, es de  fundamental importância para el proceso enseno-aprendizaje de esas opera
ciones. A partir de esa experiencia de ensenanza, el texto aborda cuestiones como:la
superación de los métodos tradicionales y escuelanuevistas, la relación entre teoria y
práctica, la necesidad de dirección (por el educador) de la recreación (por el educando)
dei conocimiento socialmente acumulado y otras cuestiones importantes para la refle-
xión pedagógica de un modo general.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Do 1Q ciclo de graduação ao núcleo básico:
a experiência da Pontifícia
Universidade Católica do Rio de Janeiro

Cândido Gomes
Stella Cecília Duarte Segenreich
Maria Apparecida Campos Mamede Neves
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este artigo focaliza estudo de caso sobre o 1? ciclo de graduação da Pontifícia
Universidade Católica do Rio de Janeiro entre 1967 e 1984, com base nos enfo
ques da sociologia e filosofia da educação. As conclusões mostram que, na Uni
versidade, ao centripetismo do conhecimento universal opõem-se as forças dis
persaras das diferenças de prestígio de ocupações, cursos e departamentos. Da
experiência emergiu recentemente uma nova proposta - o núcleo que busca aten
der tanto às demandas da unidade quanto da diversidade da PUC/RJ.

0 presente trabalho se caracterizaria, segundo a literatura clássica de avaliação (Ros-
si, Freeman e Wright, 1979), como de determinação do impacto de uma das inovações
introduzidas pela Reforma Universitária de 1968: o 1? ciclo comum a todos os cursos
ou grandes áreas de curso.

Em geral, espera-se deste tipo de pesquisa que esclareça as conexões entre providên
cias e modificações efetuadas e os resultados pretendidos. Estariam os resultados pre
vistos para o 19 ciclo sendo alcançados? O âmbito e a natureza dos dados, porém, nos
impedem de pretender uma determinação rigorosa desse impacto. Em verdade, estamos
examinando não apenas um “produto”, mas, antes de tudo, um processo: o desenvolvi
mento de uma inovação que, nesta Universidade, precedeu a própria Reforma de 1968.
Ademais, o estudo do processo educacional apresenta alto teor de labilidade.

Embora categorias nítidas e mensurações sejam úteis e necessárias, o uso de formas
restritivas pode levar antes a acomodar o real aos moldes pré-existentes que ao conheci
mento da realidade. Assim, optamos neste trabalho por aquilo que a literatura clássica
chamaria de “método aproximado de determinação do impacto”. Envolvemos adminis
tradores e outros participantes que estão ou estiveram ligados ao processo. Analisamos
variados tipos de documentos e não deixamos de lado conjuntos de dados quantitativos
referentes a alunos e professores, pois o custo de alcançá-los e obter informações atra
vés de técnicas de pesquisa qualitativa seria muito alto. Deste modo, tomamos a liber
dade de combinar métodos qualitativos e quantitativos, de privilegiar antes o processo
que o “produto”, de analisar o como e o por quê mais que os resultados. Produziu-se,
portanto, um trabalho que se aproxima do que Parlett e Hamilton (1982) chamaram
de avaliação iluminativa.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 66(154):476-96, set./dez. 1985
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O presente relatório focaliza o 1? Ciclo de Graduação na PUC/RJ entre 1967, quan
do estava praticamente acabada a reforma da Universidade, e 1984, quando se amplia a
experiência da chamada verticalização do 19 Ciclo no Centro de Ciências Sociais (CCS).
Para tanto, buscamos fundamentos teóricos na filosofia e sociologia da educação. Pas
samos, a seguir, ao estudo do 19 Ciclo na PUC/RJ: as suas raízes na antiga Escola Poli
técnica, sua criação e funcionamento, sua crise e transformação. Apresentamos ainda
um retrato atual do 19 Ciclo conforme avaliações realizadas por alunos e professores.

Cabe notar, inicialmente, que também utilizamos a denominação de 19 Ciclo de
Graduação, em vez de 19 Ciclo de estudos comuns a todos os cursos ou grandes áreas
de cursos (Decreto-Lei n9 464, de 11-2-69) por ser o termo utilizado nos catálogos e de
mais documentos da universidade, bem como por ter incorporado à literatura em geral.

Por outro lado, cumpre lembrar que a experiência da PUC/RJ se insere num con
texto histórico bastante amplo. Nele se destacam, desde os anos 30, as iniciativas das
Universidades de São Paulo, Distrito Federal e Brasília. Em 1962, o Conselho Federal
de Educação, através do Parecer n9 58/62, propunha a divisão dos cursos superiores
em ciclos. A institucionalização do 19 Ciclo de Estudos e a determinação de suas fun
ções viria a ser fruto da Indicação n9 48/67 e do Parecer-Indicação n9 422/66, do mes
mo Conselho. Tais documentos certamente abriram caminho para a reestruração das
universidades federais (estatuída pelos Decretos-Leis n9s 53, de 18 de novembro de
1966, e 252. de 28 de fevereiro de 1967). Afinal, a Reforma Universitária de 1968 veio
incorporar a divisão em ciclos para o ensino superior do Brasil em geral.

Fundamentação teórica

A divisão dos currículos do ensino superior em 19 Ciclo de graduação e Ciclo profis
sional, bem como toda a problemática pertinente, implica decisões que, de forma explí
cita ou implícita, estão ligadas a posicionamentos filosóficos. Em documento especial
mente preparado para este trabalho, Capalbo (1985) analisou a filosofia da universida
de no pensamento alemão e francês e seus reflexos entre nós. Para que tenhamos uma
visão sintética dos fundamentos teóricos necessários ao estudo do problema, buscare
mos resumir aqui os principais pontos daquele trabalho.

Capalbo começa por analisar que, no Brasil, a criação da Universidade foi debatida
por políticos, juristas, médicos, engenheiros, mas não por filósofos. Só no século XX
os filósofos brasileiros passam a escrever sobre a filosofia da nossa universidade. Den
tre os pontos mais importantes da agenda destaca-se a discussão sobre como compatibi
lizar a formação intelectual e o estudo da verdade (chamado de formação básica) com
os estudos profissionais especializados. Nesta linha, a primeira fonte intelectual foi o
pensamento alemão do século passado, quando Humboldt criou a Universidade de Ber
lim como uma comunidade de pesquisadores e ensinantes. Baseados no idealismo, os
alemães debateram fundamentalmente duas posições: 1) a idéia de que a universidade
deve organizar-se a partir de uma concepção orgânica das ciências particulares, presidi
da pela filosofia; 2) a idéia de que a universidade deve organizar-se a partir do desenvol
vimento livre c autônomo das ciências particulares, em consonância com as necessida
des de desenvolvimento da nação alemã e, portanto, sem organicidade presidida pela
filosofia. Apesar desta divergência, havia uma importante área de consenso: o reino da
universidade é o reino do “dever ser”, ou seja, o reino das relações ético-sociais. A sua
finalidade é a busca da verdade científica e filosófica, em sua íntima vinculação com a 
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dimensão social, ou seja, ela deve “servir ao homem e, portanto, à nação alemã, mas
sem perder de vista a busca desinteressada da verdade.

Observa-se, assim, que, para o idealismo alemão, a universidade não era imediatista
e deveria manter uma unidade em torno de um núcleo constituído pela filosofia.

A universidade brasileira afasta-se em grande parte desta concepção. Sua origem foi
a união administrativa e jurídica de estabelecimentos isolados de ensino superior. A fi
losofia, em vez de constituir-se num núcleo unificador, viu-se limitada às Faculdades de
Filosofia, Ciências e Letras como um curso regular sem conexão com as demais disci
plinas. Frustraram-se as tentativas de tornar a Faculdade de Filosofia. Ciências e Letras
em institutos básicos, núcleos da universidade, destinados à formação em geral. O Ciclo
básico e o 19 Ciclo de graduação, criados mais tarde, desviaram-se deste tipo de formação
inicial, que deveria oferecer ao aluno aquela visão de unidade e totalidade. Por outro
lado, o binômio ensino-pesquisa não é a prática majoritária das universidades brasileiras.
Ademais o caráter dos nossos cursos superiores é eminentemente profissionalizante, vi
sando a atender ao mercado de trabalho atual e prospectivo, bem como ao desenvolvi
mento econômico e tecnológico, tudo isto sob o patrocínio do Estado.

Constatado o hiato entre o pensamento filosófico alemão e a realidade do nosso en
sino superior, cumpre verificar outra fonte da filosofia da universidade brasileira: o
conceito de universidade na França. No sistema universitário francês, pelo menos até
os anos 60, tinha prioridade a formação das elites de que a nção necessita através das
grandes Escolas de Nível Superior. Destas escolas todos saíam formados, com empre
gos garantidos de alto nível. As faculdades, por sua vez, tinham uma finalidade profis
sional: direito, medicina, farmácia, ciências e letras. A partir de 1936 consolidou-se a
prática da pesquisa fora da universidade, com a criação do Conselho Nacional de Pes
quisa Científica (CNRS). Todavia, a universidade francesa nunca se considerou uma
instituição diretamente profissionalizante a curto termo. Por outro lado, embora con
cebida como um serviço público gerenciado diretamente pelo Estado, esta universidade
sempre procurou manter a sua liberdade de ensino.

Realizando uma comparação, Capalbo (1985) afirma que Ricoeur aponta uma con
tradição da universidade francesa que sc pode aplicar igualmente à brasileira: ela quer
assegurar o ensino e a pesquisa livres e, ao mesmo tempo, prover a nação de profissio
nais de elite para a administração e o desempenho de tarefas especializadas da ciência
e tecnologia. Esta contradição decorre da quantidade de recursos hoje exigida pela pes
quisa, fato que leva à discussão crucial sobre a organização e formas de financiamento
ao ensino e à pesquisa.

Como se observa, há uma convergência filosófica para se definir a universidade como
o lugar do conhecimento de tipo universal, isto é, a sua finalidade intelectual é a de
buscar e ensinar a verdade científica, filosófica e, para alguns, também teológica. A di
vergência está na forma como se dará a formação especializada e profissional: se de mo
do integrado e orgânico na universidade ou se em institutos especializados e autônomos.
Todo homem de ciência concorda que a primeira tem por objetivo o conhecimento
universal, expresso no conhecimento das causas. Por isto mesmo, as ciências práticas
ou profissionais serão mais universitárias (universais) na medida em que forem menos
profissionais ou particulares, ou seja, que tenham obtido anteriormente o seu funda
mento no saber universal. Assim, o primeiro ciclo de graduação deveria proceder visan
do a propiciar ao aluno a organicidade do saber e não a pulverização disciplinar, sob a
modalidade básica da busca da verdade em termos de aquisição dos conhecimentos e
dos princípios que regem a universidade do saber.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Com base no pensamento de Capalbo (1985), podemos inferir que, sob o aspecto da
integração do saber, a universidade brasileira tem enfrentado várias experiências frus
tradas. Sendo sua ideia interpretada no Brasil a partir de critérios jurídico-administrati-
vos, continua atomizada em departamentos, escolas e faculdades; ainda que regidos por
uma administração centralizada. Deste modo, ela se distancia do modelo alemão e apre
senta alguns pontos de contato com o modelo francês. Conforme Boaventura (1978), a
universidade no Brasil, como autarquia ou fundação é um serviço público dependente
do governo, à semelhança do modelo napoleônico de universidade. Como neste modelo,
não há conhecimento em comum ou, pelo menos, a comunidade do conhecimento não
é enfatizada. As faculdades são profissionais e a universidade constitui um organismo
que reúne as faculdades sem autonomia ou sem liberdade acadêmica.

Como vimos, a divisão dos currículos do ensino superior em 1? Ciclo de graduação
e Ciclo profissional implica posicionamento filosófico quanto à integração e hierarqui
zação do saber. É importante lembrar, porém, que tal posicionamento se insere num
contexto social. Conforme a contribuição da chamada “nova sociologia da educação”
(Young. 197 1), o currículo é uma seleção de conhecimentos aprovados pela sociedade
e distribuídos a diversos grupos sociais com conteúdos e dosagens diferenciados. Esta
seleção, como ensina a sociologia do conhecimento, reflete o momento histórico e os
valores dos grupos que detêm o conhecimento e o poder numa dada socidade. Deste
modo, a própria definição de conhecimento é social e historicamente condicionada. Só
faz parte dos currículos aquilo que é considerado conhecimento a que os alunos devam
ter acesso. Além disto, o conhecimento é dividido em status mais ou menos altos, con
forme as recompensas que estão associadas aos seus diferentes setores. Assim, as maté
rias e cursos de alto status tendem a ser reservados para os alunos “mais capazes”.

A própria organização curricular é relevante, além da seleção e estratificação dos
seus componentes. Bernstein (1977) distinguiu hipoteticamente dois códigos educacio
nais, isto é, princípios subjacentes que modelam o currículo, a pedagogia e a avaliação.
São eles o tipo justaposto (collection type), com estrutura rígida e formas fechadas de
classificação, e o tipo integrado (integrated type), com estrutura flexível e formas aber
tas de classificação. A classificação se refere ao grau de rigidez da fronteira entre os con
teúdos. A estrutura se refere ao grau de influência que professores e alunos têm sobre a
seleção, organização e pedagogia do conhecimento.

A proposição de um ciclo comum de estudos na universidade é um projeto histori
camente datado e condicionado pela estrutura de poder da sociedade. A organização
curricular obedece ao tipo de homem que a sociedade ou os grupos que detêm o conhe
cimento e o poder querem formar para compor seus quadros superiores. Dentre as al
ternativas, como vimos, figura a opção profissionalizante, onde os currículos têm em
vista formar alguém que exerça determinado papel no mercado de trabalho, que domi
ne conhecimentos e técnicas específicas. Aqui aproximam  o-nos do tipo justaposto, on
de a compartimentação dos currículos tende a ser rígida. A transferência interna costu
ma ser difícil, assim como a composição de currículos diversificados pelos estudantes,
uma vez que a universidade tem apenas uma unidade administrativa e muitas vezes ado
ta a política de numerus clausus por curso. Outra alternativa é a da integração e organi-
cidade do conhecimento, em que se busca formar o homem a partir de um substrato
comum, o saber universal. Aqui as ciências práticas ou profissionais são mais universitá
rias e menos particulares. De modo geral, pretende-se formar alguém que tenha como
base uma cosmovisão ampla, e não apenas um profissional no sentido estrito do termo.
Dada a maior flexibilidade das fronteiras entre os campos do conhecimento, os currí
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culos tendem a aproximar-se do tipo integrado. Tudo isto, reiteramos, depende do pro
jeto histórico de uma sociedade, que reflete não só uma determinada área de consenso,
mas também o poder de determinados grupos que definem tal projeto e o levam adiante.

O 1? Ciclo de Graduação na PUC/RJ

Conforme vimos anteriormente, a discussão da universidade brasileira se ressentiu,
desde o início, da participação da filosofia. Constituindo um agregado de unidades in
tegradas dos pontos de vista administrativo e jurídico, faltaram-lhe unidade e identida
de. Nas últimas seis décadas várias tentativas foram feitas para alcançar tal unidade, va
lendo-se, entre outros meios, da criação de um ciclo básico comum ou geral de estudos.
Estas tentativas em geral se efetuaram em períodos de pluralismo ideológico e se estiola-
ram algum tempo adiante. A Reforma Universitária de 1968, porém, institucionalizou
o 19Ciclo dentro de um contexto de modernização e eficientização do ensino superior.
Utilizando as categorias de Bernstein (1977). os currículos rumavam do tipo justaposto
para o tipo integrado, assinalando-se que o autor não vê nenhuma hierarquia qualitati
va entre os dois tipos.

É neste quadro que se situa o 19 Ciclo de Graduação na PUC/RJ. Nesta seção bus
caremos entender as suas origens, o seu desenvolvimento, a sua crise e suas recentes
transformações.

As fontes utilizadas foram a análise de documentação (impressa ou não) e entrevis
tas. No primeiro caso foram examinados catálogos, relatórios, livros de atas dos órgãos
colegiados etc. No segundo caso foram entrevistados, com roteiros semi-estruturados,
professores e administradores que tém ou tiveram papel proeminente na criação, desen
volvimento e transformação do 19 Ciclo. Utilizamos ainda dados de dois surveys reali
zados junto aos corpos docente e discente.

Raízes do 19 Ciclo

As raízes do 19 Ciclo de Graduação da PUC/RJ estão localizadas na antiga Escola
Politécnica. Nos anos 60, particularmente após a instalação de um centro de processa
mento de dados, a Escola Politécnica acentuou seu interesse em inovações que favore
cessem a qualidade do ensino. Número significativo de docentes havia cursado progra
mas de pós-graduação no exterior ou estava em vias de fazê-lo. Certamente determina
das experiências de administração universitária, sobretudo nos Estados Unidos, não
passaram despercebidas a estes professores, embora isto não signifique que elas tenham
sido necessariamente adotadas.

Em 1961, a Escola Politécnica apresentou projeto de reforma que previa o funcio
namento dos cursos fundamental e profissional. O primeiro, com a duração de dois
anos, preparava o estudante para o último segmento. Mais tarde, o curso fundamental
passava a ter também a função de orientação vocacional, existindo para isto uma seção
própria no Departamento de Cultura Geral. O curso profissional incluía os cursos es
pecializados em Engenharia Civil, Engenharia Física e Matemática, Engenharia Elétri
ca, Eletrônica e Telecomunicações e Engenharia Mecânica. Durante os dois cursos -
fundamental e profissional - era ministrada a formação humanística a todos os alunos,
compreendendo Filosofia, Literatura, Sociologia, Artes, Problemas Brasileiros, Religião,
etc. Durante os cursos profissionais, as aulas práticas eram ministradas em institutos
tecnológicos especializados (PUC, 1962).lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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No âmbito desta reforma estrutural, o acesso aos cursos era também modificado;
criava-se o “curso propedêutico’’, de um ano de duração, que preparava o candidato
para o curso fundamental. 0 exame vestibular preenchia as vagas não ocupadas pelos
alunos do “curso propedêutico” que não alcançassem média igual ou superior a sete. A
experiência foi aprovada pelo Conselho Federal de Educação para o ano de 1962, po
rém não foi mais renovada (PUC, 1963).

Em 1963, abriam-se pela primeira vez as inscrições para os exames vestibulares do
Instituto de Física. É importante observar que o Instituto se ocupava do ensino e pes
quisa de Física e oferecia curso de bacharelado, além de integrar-se à Escola Politécnica
como unidade encarregada de oferecer cursos da sua área às demais divisões da PUC/RJ.
Ao contrário de outras universidades, o curso de Física não fazia parte da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras. Os Institutos de Matemática e Química estavam, naque
le ano, ainda por organizar-se nos mesmos moldes do Instituto de Física (PUC, 1964).

Informa o Anuário (PUC, 1964) que a Universidade estava empenhada em criar Ins
titutos Centrais com o intuito de aperfeiçoar os currículos de física, matemática e quí
mica, espalhados por diferentes faculdades. Os professores eram de dedicação exclusiva
e se consideravam membros do departamento, e não professores que ministrassem deter
minadas disciplinas. Pretendia-se formar com os Institutos uma Faculdade de Ciências.

Em 1964, a PUC/RJ já estava estruturada em Centros: de Estudos Jurídicos e So
ciais, de Estudos Filosóficos e Humanísticos, Técnico-Científico e Médico, antecesso
res, respectivamente, dos atuais Centros de Ciências Sócias (CCS), de Teologia e Ciên
cias Humanas (CTCH), Técnico-Científico (CTC), e de Ciências Biológicas e Medicina
(CCBM). O CTC incluía então a Escola Politécnica e o Instituto de Física e Matemáti
ca, estando ainda por organizar-se o setor de matemática deste último e o Instituto de
Química (PUC, 1965).

Em 1967 estava aprovada a Reforma da Universidade, tendo sido encaminhados ao
Conselho Federal de Educação os novos Estatutos e Regimento Geral (PUC, 1968).*
Cada curso de graduação era constituído, no respectivo Centro, de um ciclo básico pre
paratório e de ciclo posterior, diversificado por áreas de especialização. Os cursos eram
subordinados a coordenadores. Um ano depois, observa-se pelo Catálogo Geral de 1968
(PUC, 1968a) que o único Centro que estava com o seu ciclo básico organizado era
o CTC.

Conforme ata de reunião do Conselho Universitário, realizada em 20 de dezembro
de 1968, as funções do que se passou a denominar 19 Ciclo de Graduação passaram a
ser aquelas estabelecidas em lei, somadas à integração do aluno na vida comunitária da
Universidade.

Criava-se ou reforçava-se uma estrutura carreirocêntrica na Universidade, que se con
serva até aos dias de hoje. Esta estrutura resistiu, por exemplo, às críticas de Atcon
(1974:207-250), que afirmou que a manutenção de cursos básicos em cada Centro — e
este reunindo escolas, faculdades e cursos — seria conservar a estrutura baseada em esco
las profissionais. Por isto, propôs a criação de um Centro Universitário de Estudos Ge
rais, análogo aos Institutos Centrais da Universidade de Brasília (Universidade de Brasí
lia 1962). Este Centro constituiría o foco centrípeto da Universidade e seria composto
de’departamentos. Manteve-se, porém, a estrutura anterior. Como se vê, a iniciativa da
Escola Politécnica, encetada em 1961, foi uma experiência inegavelmente inovadora e

A reforma da Universidade foi analisada pelos Pareceres n°s 165/68, 318/69 e 426/69 do Con
selho Federal de Educação, que refletem, inclusive, o processo de adaptação à Reforma. 
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pioneira, que teve profundas repercussões. Percebe-se que a visão de universidade que
presidiu à criação do 19 Ciclo foi a de um todo dinâmico e integrado, onde nãô deveria
haver lugar para a duplicação de meios para fins idênticos. Não se tratava, porém, de
uma visão tecnicista do homem, ao contrário, havia uma preocupação manifesta com a
sua formação ampla, nas dimensões religiosa, humanística e técnica. Havia o interesse
em fornecer uma base ampla de conhecimentos e atitudes científicas, de tal forma que
não os engenheiros, mas os matemáticos, físicos, etc. passaram a lecionar as disciplinas
consideradas básicas. Havia, por outro lado, a idéia de adiar a escolha profissional e de
assistir ao aluno através de serviço especializado de orientação. Tal adiamento era per-
feitamente compatível com a estrutura da educação brasileira da época, quando a maio
ria dos alunos era proveniente de cursos médios propedêuticos, não profissionalizantes.

O funcionamento do 1? Ciclo

O funcionamento do 1? Ciclo de Graduação da PUC/RJ enfrentou variadas dificul
dades e contradições, umas exógenas e outras endógenas à Universidade. O exame de
atas de reuniões dos órgãos colegiados e outros documentos, bem como a realização de
entrevistas, indicou a discussão de alguns pontos cruciais.

O primeiro deles é a contradição entre a legislação sobre o 19 Ciclo e a legislação so
bre o ensino de 19 e 29 graus. Enquanto o 19 Ciclo, de um lado, constituía um perío
do para escolha de carreira (ou sua confirmação), a Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971,
previa a profissionalização ao nível do ensino de 29 grau ou, até mesmo, a terminalida-
de antecipada no ensino de 19 grau. Com isto, surgia o debate sobre cinco pontos inter-
relacionados: a pré-opção de carreira no concurso vestibular, a transferência e seleção
internas, a duração máxima do 19 Ciclo e a jubilação.

De início, já em 1968, o Regimento Geral ganhava um artigo, permitindo a transfe
rência interna de curso (Reunião do Conselho Universitário de 20 de dezembro de 1968).
Ficou estabelecido que tal transferência seria admitida, desde que observados os crité
rios do vestibular relativo ao campo pretendido. No entanto, como uns cursos tinham
demanda maior que outros, criava-se o problema da habilitação interna. Revelava-se o
calcanhar de Aquiles: o 19 Ciclo adiava os excedentes. Particularmente para o CTC, mas
também para cursos como Psicologia e Comunicação, o 19 Ciclo seria um novo funil,
posterior ao vestibular. O problema estava relacionado à duração máxima do 19 Ciclo
e à jubilação por reprovação repetida na mesma disciplina. Foi então fixado que os alu
nos tivessem até três oportunidades para a prestação de exames de habilitação interna
(Reunião do Conselho de Ensino e Pesquisa de 5 de abril de 1972). A duração máxima
do 19 Ciclo foi considerada igual a duas vezes a sua duração regular, isto é, dois anos
para o CTCH e CCS e quatro anos para o CTC. O aluno que, após o prazo fixado não
tivesse sido aprovado em todas as disciplinas, não poderia cursar no mesmo período le
tivo mais de uma disciplina do 29 Ciclo (Deliberação n9 3/74 do Conselho de Ensino e
Pesquisa). Pelo menos no CTC, observa-se que a tendência é de o aluno se transferir pa
ra outra instituição de ensino superior antes que se esgotem suas possibilidades, pois os
custos em termos de semestralidade e tempo são altos. Ainda quanto ao CTC, cabe no
tar que o 19 Ciclo continua fiel à concepção original, pois, no vestibular, o candidato
não faz opção específica por um curso. Assim, os dois anos iniciais continuam a ser, de
certo modo, um tempo adicional para a escolha de carreira.

Outra função legal do 19 Ciclo - a de recuperar deficiências constatadas por ocasião
do vestibular - tendeu também a esvaziar-se. Os próprios currículos, como veremos lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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adiante, não estão voltados para este papel. Uma das mudanças experimentadas no pe
ríodo que se iniciou com a implantação do 1? Ciclo foi a de que a PUC/RJ se desligou
do vestibular unificado, buscando selecionar o aluno mais ajustado às suas demandas.
No caso do CTC, foi afirmado que as bancas do vestibular, constituídas por professores
do 19 Ciclo, desenham o concurso para receber o aluno desejado. Ainda assim, porém,
repetem-se em todos os Centros, ao longo dos anos, as referências ao desempenho de-
clinante dos alunos no concurso de habilitação e no 1? Ciclo. Isto leva, ainda no caso
do CTC, à manutenção da função recuperatória pelo menos em Cálculo e Física. Esse
desempenho declinante leva muitos atores do processo a se referirem às dificuldades de
orientação acadêmica (falta de professores de tempo contínuo), às inconveniências das
turmas numerosas, à necessidade de novas metodologias de ensino e aos custos crescentes.

A integração do aluno à vida comunitária da Universidade também não parece ser
uma função efetivamente cumprida. O elevado número de alunos por turma, a matrí
cula por disciplina e a pequena participação de alguns atores, segundo as informações,
tornam o 19 Ciclo de Graduação um segmento do curso que dificulta a integração à
Universidade como um todo e particularmente aos Departamentos, conforme a opinião
de não poucos entrevistados. Alguns informantes vêem o 19 Ciclo até como uma ponte
sobre um falso rio, preferindo o ingresso direto do alunado no respectivo Departamento.

A imagem que se capta dos documentos ao longo dos anos é a de que o 19 Ciclo se
esvazia de várias funções e deixa a desejar quanto à efetividade do processo de ensino-
aprendizagcm. A não ser no CTC, o seu modelo sofre fortes abalos, indicando a exis
tência de uma crise. Pelo que se nota, a única função que resta plenamente ao 19 Ci
clo é a realização de estudos de caráter fundamental e preparatório para os estudos do
ciclo especializado. Os currículos, comoveremos adiante, acham-se talhados para isto.

Entretanto, a integração entre os dois ciclos enfrentou ao longo do tempo algun
problemas de estrutura administrativa. Ao criar-se o 19 Ciclo, estabeleceram-se tambér
coordenações por Centro, com a tríplice missão de orientar pedagogicamente os dis
centes, acompanhar a execução dos currículos e supervisionar as atividades de apoio.
Por outro lado, cada curso de graduação dispõe do seu coordenador. Ora, a integração
dos dois segmentos dos cursos exige o entrosamento entre o coordenador do 19 Ciclo
e os Departamentos do seu Centro, particularmente com os coordenadores de gradua
ção. O caminho percorrido, porém, foi longo. Em 1968 criticava-se o fato de o coor
denador do 1 9 Ciclo só ter funções administrativas, e propunha-se uma Vice-Direção
de Ensino no CTC para promover melhor relacionamento entre os órgãos envolvidos
(Reunião de 13 de novembro de 1968 do Conselho Departamental do CTC). Em 1973,
propunha-se, no Conselho Universitário, que os coordenadores do 19 Ciclo integrassem
o Conselho Departamental dos respectivos Centros. A proposição despertou duas rea
ções: uma, contrária à própria existência dos coordenadores do 19 Ciclo, alegando que
as ligações destes com o Conselho Departamental enfraqueceríam o papel de diretor de
Departamentos; outra, sugerindo a criação de uma Comissão Coordenadora do 19 Ci
clo que fortalecesse a integração com o Ciclo Especializado. O Padre Reitor notou, en
tão, que ambas as alternativas atingiam a própria estrutura universitária, enquanto que,
na alteração apresentada, tratava-se de dinamizar os Departamentos dentro da atual
proposta. Assim, venceu a proposição de que os coordenadores deveríam integrar os res
pectivos Conselhos Departamentais (Reunião do Conselho Universitário de 27 de se
tembro de 1973).

Alguns anos mais tarde, foi proposta a criação de uma Comissão de Supervisão Aca
dêmica do 19 Ciclo do CTC (Reunião do Conselho Departamental do CTC de 5 de fe
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vereiro de 1976). O exame da documentação posterior indica que a referida Comissão
desenvolvia seus trabalhos ativamente. Em 1982, ela foi substituída pela Comissão Se
torial da Graduação do CTC, encarregada de assessorar o Conselho Departamental na
formulação, orientação e controle da execução da política acadêmica nos programas de
graduação do Centro. A Comissão é constituída pelo Vice-Decano (Coordenador Seto
rial encarregado da Coordenação de Graduação do Centro) como presidente, coordena
dores de Graduação dos Departamentos e dois representantes discentes. Vale notar que
as funções do Vice-Decano coincidem em parte com a proposta de 1968, antes mencio
nada, de criar-se uma Vice-Direção de Ensino. As atribuições da Comissão abrangem.
entre outras, o 1? Ciclo, o vestibular e a matrícula.

Mais recentemente foram tomadas importantes medidas para o fortalecimento do
ensino de graduação. Em 1981, criou-se a Coordenação Central de Graduação, à seme
lhança da já existente Coordenação Central de Pesquisa e Pós-Graduação. Criaram-se
também as Coordenações Setoriais de Graduação em cada Centro, de modo análogo à
estrutura preexistente para o ensino de pós-graduação. Observa-se que a atenção aqui
não está mais focalizada particularmente no 19 Ciclo — já em plena crise nos anos 80,
mas, sim. nos cursos de graduação em geral.

A observação dessa trajetória nos permite distinguir pelo menos dois aspectos sub
jacentes à estrutura administrativa. O primeiro, como ficou patenteado inclusive na reu
nião do Conselho Universitário antes citado, foi a distribuição de poder entre diretores
de Departamento, coordenadores de 1? Ciclo e coordenadores de Graduação. Tendo
em vista a departamentalização da Universidade e sua estrutura carreirocêntrica, o epi
centro de poder tendeu a permanecer com os diretores de Departamentos. Os Coorde
nadores de 1? Ciclo parmaneceram com funções predominantemente administrativas.
No CTC foi possível formar uma comissão integradora que ampliasse o escopo da Co
ordenação. Por último, as Coordenações de Graduação têm sido menos aquinhoadas:
restam-lhe basicamente funções administrativas, enquanto parte desproporcional do
poder decisório permanece com os diretores. Ora, o funcionamento da estrutura criada
para o ensino de graduação nos últimos anos depende em grande parte da ampliação da
capacidade decisória das Coordenações de Graduação, como órgãos de base. O próprio
fortalecimento do conteúdo acadêmico está diretamente relacionado às atribuições da
quelas Coordenações. Como a implantação da nova estrutura ainda não é plena, esses
descompassos tendem a surgir, vindo a solucionar-se pelo complemento das inovações
necessárias.

O segundo aspecto subjacente à estrutura administrativa é a própria escala de priori
dades da Universidade. No bojo da Reforma Universitária de 1968, junto com o 19 Ci
clo, houve a criação (ou reestruturação) dos cursos de pós-graduação e a ênfase à pes
quisa. A PUC/RJ,.como outras universidades, investiu acentuadamente nesta área. No
plano da estrutura administrativa criaram-se Coordenações e Comissões de Pesquisa e
Pós-Graduação a nível departamental, Coordenações Setoriais a nível de Centro, e uma
Coordenação Central a nível da Vice-Reitoria Acadêmica. Como não é possível contem
plar todas as atividades igualmente (para isto fixam-se prioridades), o 19 Ciclo nem
sempre dispunha dos melhores recursos, inclusive docentes. Encontramos, na documen
tação, referências ao receio de uma carga maior de ensino corresponder a uma perda
proporcional de produtividade na pesquisa e publicação, que afetaria — é claro — os
programas de pós-graduação. Em período recente, porém, a Vice-Reitoria Acadêmica
buscou modificar esta hierarquia de objetivos, enfatizando os programas de graduação.
Além das providências antes referidas, a reestruturação da carreira docente buscou alte lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rar a distribuição de recompensas, contemplando o ensino de graduação, inclusive a
elaboração de livros-textos. Conforme mais de um entrevistado, esta nova estratégia faz
sentido na medida em que parte relevante da receita da Universidade provém do paga
mento de anuidades. Ademais, a melhoria do ensino é um importante meio para com
petir com as universidades públicas — quase gratuitas — no sentido de recrutar melho
res alunos. Este aspecto é particularmente sério quando tantos documentos se referem
ao declínio do desempenho acadêmico dos vestibulandos e ingressantes.

Como possível reflexo desta política, no CTC os professores passam periodicamente
pelo 1? Ciclo, considerando que é de alta relevância o contato dos alunos com o cientis
ta, uma vez que, mais tarde, os discentes já terão contato com o engenheiro. Coerente
mente, tem-se buscado incentivar, através de vários meios, a iniciação científica do alu-
nado.

Tendo assinalado os principais marcos da estrutura administrativa do 19 Ciclo em
dimensão temporal, resta-nos investigar a vertente curricular. Os dados que pudemos
levantar a partir da coleção de Catálogos Gerais da PUC/RJ não servem ao nível de aná
lise preconizado pela chamada “nova sociologia da educação”. No entanto, as grades
curriculares permitem-nos vislumbrar possíveis avanços e recuos da quantidade de tra
balho acadêmico expressa em créditos, o grau de estabilidade dos currículos, as suas va
riações no tempo, a dinâmica entre as disciplinas comuns (que visam a atender aos Cen
tros) e as disciplinas setoriais (ligadas aos objetivos específicos dos Departamentos), além
de outros aspectos.

Como afirmamos antes, em 1968 só o CTC tinha o seu 19 Ciclo devidamente cons
tituído. Por ser este o Centro pioneiro, apresentamos no Quadro 1 o elenco das suas
disciplinas comuns. Como se vê, foi exatamente neste Centro, de onde partiu a inovação
para a Universidade e cuja execução mais se aproximou do modelo, que ocorreram fre-
qüentes mudanças curriculares, quase de ano a ano. Parece ter havido uma busca muito
intensa de atendimento às demandas, talvez a partir de uma monitoração maisminucio
sa do processo. Registram-se sensíveis diferenças dos números totais de créditos da:
disciplinas comuns e setoriais. Num movimento de gangorra, o total de créditos das dis
ciplinas comuns, em detrimento das setoriais, atinge o máximo em 1977-78, quando
foram incluídas Introdução à Matemática, Introdução à Física e Introdução à Química
para recuperação dos alunos, ou seja, o 19 Ciclo aumentou sua quantidade de trabalho
acadêmico em disciplinas comuns quando se enfatizou uma das suas funções legais. O
total geral de créditos não sofreu maiores alterações ao longo do período.

Tanto no caso do CTC como no de outros Centros, as disciplinas setoriais pare
cem parte de uma solução de compromisso entre o atendimento às demandas gerais
(do Centro) e às departamentais. Elas parecem constituir um elo entre os alunos e os
Departamentos ao nível do 19 Ciclo, mas os dados não sugerem que esta função tenha
sido satisfatória, pelo menos do ponto de vista de alguns informantes a nível departa
mental. Não foi possível encontrar dados claros sobre os fatores que levam ao movi
mento de gangorra já aludido. De qualquer forma, a presença significativa das discipli
nas setorias confirma a estrutura correirocêntrica da Universidade, bem como mostra a
relevância da função propedêutica do 19 Ciclo em relação ao Ciclo Especializado.

O CTCH (Quadro 2) tem apresentado maior estabilidade, se bem que, de 1969 a
1971, são muito grandes as variações. É significativa, mas oscilante, a participação das
disciplinas setoriais. O elenco mostra claramente que a intenção precípua não é re
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cuperar deficiências do ensino de 2? grau, diagnosticadas pelo vestibular, mas sim, a
formação de um embasamento geral e a preparação para o Cicio Especializado.

QUADRO 1

CENTRO TÉCNICO-CIENTIFICO - DISCIPLINAS COMUNS OBRIGATÓRIAS
1968-1984

DISCIPLINAS
PERÍODOS N9 DE

CRÉDITOS68 69-7!3 74 75-76 77-78 79 80-81 82-84

Ciências Humanas X 8(”)
Cálculo I X X X X X X X 5(2)
Álgebra Linear X X X X X X X X 3
Int. à Ciência dos Computadores X X X X X X 4
Física I X X X X X X X 6í^
Cálculo II X X X X X X X X 5C)
Álgebra Linear II X X X 3(5)
Cálculo Num. X 4
Física II X X X X X X X X $
Cálculo III X X X X X X X X
Estatística X 4
Física III X X X X X X X X 5
Cálculo IV X X X X X X X 5(8)
Física IV X X X X X X X X 5
Teologia X 8
Ciência e Fé X X X X X 2
Hist. à Filos. das Ciências X 2
Cristianismo ou Int. â Bíblia X X X X 4
Química gera! X X X X X 4
Int. à Matemática X 4
Int. à Física X 4
Int. à Química X 4
Filosofia da Ciência X X X 4
0 Homem e o Fenômeno Religioso X X 4
Cultura Religiosa
Cristianismo: Diálogo com as religiões

X 4

e com o mundo X 4
Laboratório de Química I X 1

Notas:
1) Os 8 créditos da disciplina “Ciências Humanas" eram distribuídos por 4 semestres, sendo para

cada semestre computados 2 créditos.
2, 4, 7, 8) As disciplinas “Cálculo I, II, III, IV” passam, a partir de 1969, para 4 créditos.
3, 6) As disciplinas “Física I e II", entre 1975 e 1979, passam para 5 créditos e, a partir de 1981,

retomam o valor de 6 créditos.
5) A disciplina “Álgebra Linear II”, a partir de 1969, passa para 4 créditos.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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QUADRO 2

CENTRO DE TEOLOGIA E CIÊNCIAS HUMANAS
DISCIPLINAS COMUNS OBRIGATÓRIAS

1972-1984

DISCIPLINAS
PERÍODOS N?

DE
CRÉDITOS72-73 75-80 81-84

A Fé e o Homem Moderno X 4
História do Pensamento XXX 5(*)
Sociologia I XXX 4
Moral Cristã X 4
Manifestações Artísticas XXX 50
Filosofia da Ciência XXX 4
Ciência e Fé X 2
Comunicação c Expressão Humanas (Fund.) X X 4
0 Homem e o Fenômeno Religioso X 4
Língua Estrangeira Moderna XXX 4
Língua Estrangeira Moderna XXX 4

’ A disciplina “Historiado Pensamento” a partir de 1975 passou para 4 cre'ditos.
A disciplina “Manifestações Artísticas” a partir de 1975 passou para 4 créditos.

O quadro 3 indica as disciplinas comuns obrigatórias para o CCS (1969 e 1970 fo
ram anos de grandes variações).

QUADRO 3
CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS - DISCIPLINAS COMUNS OBRIGATÓRIAS

1971-1984

DISCIPLINAS
PERÍODOS N9

DE
CRÉDITOS71-73 74-80 81-84

Ciência e Fé X X 2
Introdução à Economia X X X 4
Geografia Humana c Econômica X X X 4
História do Mundo Contemporâneo X X X 4
Sociologia I X X X 4
Pensamento Social Cristão I X 2
Economia Geral X 4
Filosofia da Ciência X X X 4
Ciência Política I X X X 4
Introdução à Antropologia X X 4
0 Homem e o Fenômeno Religioso X 4lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Observa-se a colaboração entre os Centros no oferecimento de disciplinas. Por outro
lado, fica claro que só uma parte dos Departamentos de cada Centro está representada
nos currículos. A seleção deste grupo de Departamentos, quer no CCS quer no CTCH,
corresponde, segundo alguns informantes, não só a necessidades técnicas, mas também
à hierarquia de prestígio entre os programas de graduação, fato bastante compreensível
à luz da sociologia do currículo.

De modo geral, a vertente curricular não revela avanços ou recuos significativos do
19 Ciclo como um todo, mas alterações no CTC. As alterações são bastante frequentes,
indicando possíveis tentativas de ajustamento às demandas. Ademais, os currículos se
comprometem claramente com uma função: a de fornecer um embasamento geral e
preparar para o ciclo profissional ou especializado. A função de escolha da carreira só
aparece implicitamente na preocupação de certo número de Departamentos em minis
trarem disciplinas que constituam “vitrinas” dos seus interesses e atividades. Aqui pesa
sensivelmente a hierarquia de prestígio dos programas de graduação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C r is e  e  t r a n s fo r m a ç ã o

Como já vimos, o modelo do 1? Ciclo para a Universidade emergiu da Escola Poli
técnica, antes mesmo da Reforma Universitária de 1968. Na reestruturação da PUC/RJ,
a Escola Politécnica se converteu no atual CTC, enquanto uma parte da antiga Faculda
de de Filosofia, Ciências e Letras deu origem ao CTCH. Outra parte dos cursos da Fa
culdade de Filosofia, mais os cursos de Direito, Economia, Sociologia e Serviço Social,
oriundos de diferentes escolas e faculdades, vieram a formar o CCS.

Pela sua própria organização e pelo claro papel instrumental de matérias como Cál
culo e Física, o CTC conseguiu desenvolver mais o modelo que os demais Centros. Em
termos de estrutura administrativa, como vimos, foi o CTC que mais atendeu às neces
sidades de expansão das funções e da maior integração do 19 Ciclo ao Centro. É assim
que, hoje, informantes do CTC tendem a considerar que é preciso aperfeiçoar o mode
lo, em vez de mudá-lo. É preciso melhorar a metodologia de ensino, fornecer mais re
cursos humanos e físicos, introduzir o uso de computadores em todas as disciplinas, etc.
Não é o caso, porém, de realizar transformações estruturais.

O mesmo não vem ocorrendo no CCS. Sendo o Centro mais heterogêneo em termos
organizacionais, como constatamos, e enfrentando grande margem de discussão quanto
à definição de “disciplinas básicas”, face ao esvaziamento das funções ptevistas legal e
regimentalmente para o 19 Ciclo, o CCS foi o Centro onde se deflagraram mais cedo a
crise e a mudança.

Alguns informantes descreveram-nos o Centro — antes dos anos 80 — como agrupa
mento de Departamentos sem estrutura orgânica. Na expressão de Mattos (1985), em
documento especialmente preparado para esta pesquisa, constatava-se uma inversão
perversa, pois o CCS existia em parte graças ao 19 Ciclo. A discussão sobre o 19 Ciclo
vinha focalizando sua eficiência e enfatizava a profissionalização pelos Departamentos.
Como pano de fundo, escreve Mattos (1985), situava-se o processo de modernização
que, nos anos 70, alterou a hierarquia de prestígio dos cursos: economistas, administra
dores de empresas, assistentes sociais ligados a empresas e estabelecimentos diversos,
bem como comunicadores e professores passaram a ser em grande parte importadores
de teorias, recursos e produtos intelectuais em geral oriundos de países desenvolvidos.
Com isto, aumentou o interesse pela profissionalização em prejuízo da pesquisa, ao
mesmo tempo que diminuíram os recursos destinados à pesquisa em ciências sociais. Es lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tes fatores vieram fortalecer as unidades organizacionais encarregadas do Ciclo Especia
lizado. Enquanto isto, por inconsistências legislativas e outras causas, o 19 Ciclo viu-se
reduzido à sua função embasadora e, portanto, a um obstáculo no rumo da profissiona
lização. Ora, este papel por si não obriga a que o 19 Ciclo se situe exatamente no iní
cio dos cursos. Assim, não fazia mais sentido, necessariamente, dispor do 19 Ciclo de
Graduação.

Foi nos anos 80, com a mudança de gestão no Decanato do CCS, que se verificou a
mudança de rumos na discussão sobre o 19 Ciclo. Contestado o modelo vigente, ou
torgado por uma reforma universitária realizada em época de crise, elaborada a curto
prazo num regime político de exceção, passou-se a ver o Centro não em função do 19
Ciclo, mas como implementador do ensino e pesquisa.

Estabeleceu-se, então, conforme a palavra de um informante, uma solução de com
promisso: ao passo que os Departamentos aumentavam sua margem de autonomia, o
CCS se colocava como um centro coordenador.

Tal compromisso levou à criação do núcleo básico (Mattos, 1985): de um elenco de
disciplinas comuns obrigatórias localizadas nos dois primeiros semestres de curso, pas
sou-se a um corpo de disciplinas distribuídas ao longo dos diferentes cursos. Assim,
procurou-se atingir melhor compatibilização entre as necessidades de formação geral e

os interesses específicos da formação profissional. É interessante transcrever textual
mente a ata da reunião do Conselho de Ensino e Pesquisa, realizada em 4 de agosto de
1983:

“A reformulação orienta-se por duas grandes premissas: verticalização e flexibilida
de. Por verticalização duas coisas devem ser entendidas. Em primeiro lugar, e tendo
em consideração a inserção particular de cada um dos departamentos no Centro de
Ciências Sociais, a identificação pelo conjunto do CCS, de um lado, de uma matéria co
mum a todos os cursos — ‘Introdução às Ciências Sociais’, ministrada nos dois primei
ros semestres — e por cada um dos cursos; de outro, de um núcleo básico de matériai
(Economia, História, Antropologia, Ciência Política e Sociologia, sendo cada um do:
cursos obrigados a incluir as duas primeiras e pelo menos duas das três últimas), de mo
do a possibilitar tanto a definição do perfil do Centro de Ciências Sociais quanto a for
mação básica do cientista social, nos termos acima referidos. Em segundo lugar, a dis
tribuição das matérias componentes desse núcleo, sob a forma de ‘nichos’ ao longo de
todo o curso — num sentido literal, a ‘verticalização’ do antigo Ciclo Básico. Ora, esta
nova distribuição objetiva não apenas eliminar a descontinuidade que parecia existir
entre os ciclos básico e profissional da antiga organização curricular, mas também e so
bretudo permitir a cada um dos cursos identificar em cada uma das matérias considera
das básicas (isto é, do núcleo básico) qual disciplina e em que momento do curso deve
rá ser ministrada, tendo em vista o plano acadêmico, possibilitando, assim, compatibili
zar os interesses de formação básica com os de formação profissional específica, fato
que, segundo alguns, não ocorria ou era extremamente postergado na anterior arquite
tura dos cursos da Universidade. Neste segundo aspecto, a verticalização confunde-se
já com a flexibilidade, embora num sentido amplo. Por fim, embora não menos impor
tante, os profissionais oriundos dos cursos do Centro de Ciências Sociais deverão ser
identificados com uma Universidade Católica e Pontifícia. Define-se, assim, a relevân
cia do núcleo de formação geral e cultural, constituído, entre outras, pelas disciplinas
de cultura religiosa e pela área de filosofia.”

A implantação da verticalização e conseqüente ingresso da Introdução às Ciências
Sociais nos currículos se tem feito por etapas: em 1983, no Departamento de História; lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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em 1984, nos demais Departamentos, exceto Ciências Jurídicas e Administração; a par
tir de então, em todos os Departamentos do CCS.

Modelo idêntico de núcleo básico veio a ser adotado pelo CTCH. O núcleo, como se
depreende de sua descrição, compõe-se de diferentes “camadas” curriculares, da mais
geral à mais específica, conforme as necessidades dos cursos e dos alunos. A inovação
começa a ser implantada no ano letivo de 1985.

Com estas recentes modificações, cria-se uma séria questão para a Universidade:
aquilo que constituía unidade - pelo menos formal - torna-se agora fonte de diversi
dade. A questão que logo emerge se refere à viabilidade e legitimidade de coexistirem
diferentes estruturas curriculares sem afetar a unidade e identidade da Universidade. Os
pontos de vista expressos pelos informantes são díspares. Para o CTC existe relativo
consenso de que não há necessidade de verticalização do l.°Ciclo, porque tal mudança
desvirtuaria o embasamento técnico-científico. A base oferecida pelo elenco de disci
plinas é considerada efetiva e só existe necessidade de aperfeiçoamento do modelo.

Quanto à coexistência do 1? Ciclo com o núcleo básico no seio da mesma Universi
dade, para mais de um informante a verticalização ocorrida no CCS. entre outros, corre
o risco de levar à volta das escolas profissionais, em detrimento dos Centros. Sua criação
deveria ser melhor refletida, baseando-se seu estudo e acompanhamento não apenas no
caso do CCS, mas também no de outros Centros. É necessário o estabelecimento de
uma posição para a Universidade toda, capaz de atender aos interesses comuns e às pe
culiaridades dos diferentes Centros.

Para outra corrente de opinião, as diversidades não ferem a unidade universitária. Os
custos administrativos são mais altos, mas vale a pena evitar a uniformização para aten-
ier às demandas específicas, que, de outro modo, não seriam atendidas. A Universida-
le deve ser um dos loci por excelência para trabalhar com a diversidade. A legislação
irasileira do ensino superior seria tão restritiva, segundo um entrevistado, que buscaria

padronizar as instituições, sem levar em conta suas particularidades. Assim, não deve
ocorrer, no seio mesmo da Universidade, a mesma uniformização que despresa a diver
sidade entre áreas do conhecimento e outros aspectos.

Uma avaliação do 1? Ciclo de Graduação

Conforme o Programa de Avaliação da Reforma Universitária, foi também realizado
o Estudo-Base da PUC/RJ. Tal estudo incluiu pesquisas de amostras de professores e
alunos, aos quais foram aplicados questionários padronizados.

As questões do instrumento de coleta de dados referentes aos discentes agrupam-se
em duas categorias: 1) relativas ao cumprimento dos objetivos legais do 1? Ciclo; 2) re
lativas a problemas didático-pedagógicos frequentemente apontados no 19 Ciclo.

No que tange à função embasadora, mais de três quartos dos respondentes conside
ram que a articulação com os conteúdos do ciclo profissional é precária. A avaliação,
entretanto, é um pouco mais positiva para o CTC que para os demais Centros.

Idêntica proporção de alunos da Universidade como um todo também nega que o
19 Ciclo forneça base adequada para o Ciclo Profissional. Desta vez, os informantes do
CTC, analisados separadamente, invertem esta tendência, isto é, consideram que o 19
Ciclo preenche esta função. Logo, parece que, apesar da necessidade de aperfeiçoar a
articulação dos conteúdos, o CTC é o Centro onde a função embasadora é mais perce

bida pelos alunos.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Quanto à função recuperadora de deficiências do ensino de 29 grau, cerca de meta
de dos respondentes considera que o 19 Ciclo preenche lacunas da formação anterior.
Tal função é menos percebida no CTCH.

Por fim, a função orientadora não é reconhecida por mais de três quartos da amos
tra. Portanto, menos de um quarto dos respondentes considera que o 19 Ciclo não os
orienta em relação à confirmação ou não da carreira escolhida no vestibular. Deve-se,
porém, observar que os informantes do CTC percebem menos negativamente o cumpri
mento desta função que os dos demais Centros.

Verifica-se, desta forma, que a percepção dos alunos da PUC/RJ em relação ao cum
primento dos objetivos legais do 19 Ciclo é negativa, à exceção somente da função re
cuperadora, onde as opiniões se dividem. Entretanto, percebe-se que a avaliação dos
alunos do CTC, quando analisados em separado, é mais positiva, principalmente no que
se refere à função embasadora do 19 Ciclo. No caso do CCS, as respostas devem ser re-
lativizadas, uma vez que a recente verticalização visou exatamente a superar o modelo
da Reforma Universitária de 1968.

Os quesitos concernentes aos problemas didático-pedagógicos mostram que estes em
parte se confirmam. Por um lado, as turmas são consideradas numerosas e são sentidas
dificuldades de aprofundamento do conteúdo das matérias do 19 Ciclo, sobretudo no
CTCH e CCS. Por outro lado, mais de três quartos dos respondentes não consideram
que os professores do 19 Ciclo estão em início de carreira. Por fim, a diversidade dos

cursos divide as opiniões dos alunos: pouco mais da metade julga que este fator não di
ficulta o aproveitamento.

Estes resultados indicam a necessidade de se repensar, pelo menos em certos Centros,
o tamanho e a composição das turmas, a articulação entre os dois segmentos dos currí
culos e o planejamento das disciplinas. Acima de tudo, porém, é o próprio modelo que
deve ser repensado, como vem ocorrendo.

Comparando-se a avaliação do corpo discente com as informações antes apresenta
das, verifica-se a confirmação de que, para o CTC, o modelo vigente continua a ser re
lativamente satisfatório. De modo geral, embora possa continuar a existir na Universida
de como um todo uma hierarquia de prestígio das atividades acadêmicas, os programas
de graduação parecem ser adequadamente contemplados quanto à docência. Prova dis
to é que elevada proporção de alunos não considera que os professores do 19 Ciclo es
tejam em início de carreira.

As respostas dos professores apresentam de modo geral elevada percentagem de 
tenção. Isto pode indicar que, como a amostra abrangeu todo o corpo docente, núme
ro elevado de professores não conhece os problemas do 19 Ciclo dé Gradução e/ou
preferiram não se pronunciar sobre algumas questões delicadas.

Quase metade dos professores como um todo não considera satisfatória a articulação
entre as matérias do 19 Ciclo e do Ciclo Profissional. O CTC, mais uma vez, é o Centro
em que a opinião é menos desfavorável.

Quanto ao embasamento oferecido pelo 19 Ciclo, pouco mais de um terço dos do
centes considera que esta função é adequadamente exercida, sendo que no CTC ela ten
de a ser menos desfavorável que nos demais Centros. O mesmo, porém, não ocorre com
as funções de recuperação das insuficiências da formação ao nível do 29 grau e de
orientação dos alunos quanto à confirmação de uma opção profissional. No caso da
função recuperadora, as avaliações são altamente desfavoráveis no CTCH, enquanto no
CCS e, principalmente o CTC, tendem a ter uma visão positiva, apesar do elevado nú
mero de respostas “não sei” neste último Centro. Quanto à função orientadora, somen lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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te os professores do CCS tendem a apresentar uma avaliação mais positiva desta função
frente a uma percepção mais negativa do corpo docente em geral.

No que se refere aos problemas didático-pedagógicos, a maioria dos respondentes
aponta as turmas numerosas, sobretudo no CTCH, como uma das dificuldades enfren
tadas. Este julgamento é certamente condicionado por padrões formados pelos profes
sores de cada área. É assim que, no CTC, a maioria dos professores não considera que
as turmas sejam grandes. No entanto, pode-se dizer que, via de regra, as turmas do CTC
são maiores que as do CTCH. Por outro lado, a maior parte dos docentes não vê a di
versidade de cursos como uma dificuldade. No entanto, o CCS — Centro onde vem
ocorrendo a chamada verticalização do 19 Ciclo - alcançou o nível mais alto de res
postas que consideram tal diversidade como um óbice. Por fim, da mesma forma que o
alunado. o maior contingente de professores nega que as disciplinas sejam lecionadas
por professores em início de carreira.

Observa-se. pois, de modo geral, que os problemas apontados pelos professores não
diferem significativamente daqueles que pudemos captar através da pesquisa junto aos
alunos.

Conclusões

A reflexão filosófica sobre a universidade brasileira, a referência às experiências an
teriores da constituição de um ciclo geral de estudos e, agora, o caso do 19 Ciclo de
Graduação da PUC/RJ nos indicam a existência de um intenso centrifugismo em nossas
universidades. Embora o modelo de Humboldt jamais tenha sido desenvolvido tal qual
preconizado, deparamo-nos no Brasil com um rosário de tentativas frustradas nosenti-
fio de oferecer ao aluno uma visão da unidade e totalidade do saber. A sombra do utili-
tarismo joanino. que criou aqui escolas profissionais isoladas, continua a marcar a pre
cária unidade das nossas instituições universitárias. Do modo análogo ao início do sécu
lo XLX. quando se esperava que escolas e faculdades produzissem médicos, cirugiões,
advogados etc. para a nova nação, espera-se ainda hoje que o ensino superior em geral
e a universidade em particular produzam recursos humanos em estreita relação com os
projetos de desenvolvimento econômico, atendendo ao mercado de trabalho presente e
futuro. As ciências, portanto, se desenvolvem em nosso meio de modo menos universi
tário e mais particular.

Realizaram-se grandes progressos em certo grupo de instituições, no sentido de as
sociar ensino e pesquisa, porém ainda falta à universidade um longo caminho para defi
nir-se como o locus do conhecimento de tipo universal, conforme a convergência do
pensamento filosófico. Os currículos tateiam no sentido de formar o homem com base
no saber universal, através da integração dos conhecimentos e do esmaecimento das
fronteiras entre cursos e disciplinas. No entanto, as disparidades de prestígio das carrei
ras profissionais - vale dizer, do status alcançado por diversos campos do conhecimen
to em função das recompensas sociais atribuídas ao seu domínio — amplificam o cen
trifugismo de nossas universidades, que se mantêm carreirocêntricas e profissionalizan
tes. Ao centripetismo do universal, da integração do conhecimento, da cosmovisão am
pla opõem-se as forças dispersoras dos diferenciais de prestígio de ocupações, cursos e
Departamentos.

A Reforma de 1968, elaborada em prazo curto e outorgada por um regime em exce
ção, buscou a unidade e identidade universitárias entre outros meios, através do 19 Ci
clo de Graduação. A medida, porém, foi decretada sob a égide da modernização e efi- lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cien tizaçao do ensino superior, visando a resolver problemas imediatos, como o dos ex
cedentes e o aproveitamento das vagas ociosas. Ao lado de tantas inovações estabeleci
das pela Reforma, como a associação entre o ensino e a pesquisa, a extinção da cátedra
e a departamentalização, o 19 Ciclo de Graduação situa-se entre as inovações menos
bem sucedidas. E trata-se precisamente de medida que toca nos pontos nodais da iden
tidade e das finalidades da instituição universitária. A resenha das pesquisas mostra que
o 19 Ciclo se esvaziou, restando-lhe a função embasadora. Além disto, ele claudicou se
riamente na interdisciplinaridade, elemento indispensável à integração do saber e da
própria universidade. Hoje o 19 Ciclo é uma criação a ser repensada, levando em conta
não só o modelo universitário, como procedeu a Reforma de 1968, mas também a va
riedade de instituições de ensino superior existente entre nós.

O que concluir, então, da experiência da PUC/RJ? Esboçamos aqui uma história
que começa a fluir antes mesmo de 1968, desenvolve-se com percalços e culmina com
uma nova proposta: a de diversidade dentro da unidade universitária. Ou seja, o que foi
concebido como foija da unidade, a inovação que foi gestada num Centro e adotada
por toda a Universidade, até posteriormente por força de lei, passa a ser rejeitada por
inadequação aos diferentes segmentos da Entidade. Dir-se-ia, então, que o 19 Ciclo de
Graduação na PUC/RJ teve também baixo grau relativo de sucesso ou, sem eufemismo,
foi um fracasso? Se considerarmos a inovação em si, as mudanças contextuais ocorridas
durante seu desenvolvimento e as inconsistências legislativas surgidas, diremos que o
19 Ciclo envelheceu já na sua adolescência e só em parte produziu os frutos espera
dos. Todavia, se levarmos em conta que ele fez germinar uma nova alternativa de ação
- o núcleo básico —, é lícito pensar que estamos possivelmente diante de outra propo
sição pioneira. Resta saber, com o seu desenvolvimento, se esta alternativa é adequada
ou não. Se ela reforçar o centrifugismo da Instituição e constituir um caminho de retor
no ao passado, teremos descrito mais uma volta do círculo vicioso. Mas, se esta alterna
tiva se revelar um caminho para atender satisfatoriamente à diversidade dentro da unida
de, ela merecerá um exame e acompanhamento dos mais aprofundados. Ainda é cedo
para se ter uma idéia clara das repercussões do núcleo básico, todavia, é indispensável
segui-lo em sua trajetória.

Aqui a questão transcende os muros da PUC/RJ e coloca-se em plano mais alto. Co
mo poderá a universidade brasileira alcançar sua identidade? O cultivo do saber univer
sal certamente exige áreas comuns do currículo -- currículo em sentido amplo —, mas
não necessariamente um 19 Ciclo de Graduação ou um ciclo geral de estudos. Assim,
importa mais o espírito dos currículos que sua organização formal, embora esta última
não seja desprezível. Pode-se organizar uma série de disciplinas comuns e, no entanto, a
execução do currículo levar a caminhos divergentes. Se o espírito do núcleo básico es
tiver permeado por esta universalidade, não precisará constituir um segmento curricular
localizado no tempo, como o 19 Ciclo. Mas como alcançar este espírito? Este é favore
cido pela criação de âmbitos comuns de discussão entre professores, alunos e entre os
últimos e os primeiros. É preciso também que os docentes trabalhem em equipe para
que o currículo não passe de mero mosaico, resultante da justaposição de cursos. E ne
cessário que órgãos eminentemente educacionais — e não apenas administrativos —
contribuam para a discussão entre os atores dos processos de ensino e pesquisa, para o
planejamento do ensino e para o relacionamento horizontal e vertical entre os compo
nentes curriculares. Outras formas de organização do ensino, diferentes da sala de aula
clássica, onde um professor permanece isolado com os seus alunos, podem contribuir
para o trabalho conjunto, visando à universidade. Tais formas de organização pressu lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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põem também metodologias adequadas aos correspondentes objetivos, em lugar da uni
formidade de meios para fins novos e desafiadores.

Como o atingimento da unidade/identidade universitária é um processo laborioso,
que se constrói ao tecer pacientemente áreas de consenso que se sobreponham aos ine
vitáveis e profícuos conflitos de opiniões, parece-nos que de nada vale partir de cima
para baixo. A unidade imposta coercitivamente dura pouco, enquanto a unidade cons
truída a partir das raízes tende a ser duradoura. Desta forma, a emergência da universi
dade, parece-nos, é mais favorecida por uma estrutura colegial que por uma estrutura
burocrática, tendente a pulverizar as unidades organizacionais, que são regidas de mo
do centralizado. No entanto, acima de quaisquer modificações no âmbito das estrutu
ras organizacionais, dos currículos e do relacionamento entre os atores que formam a
universidade, o maior desafio se encontra na própria discussão dos fins da instituição.
Observamos antes, por exemplo, que um dos obstáculos ao 19 Ciclo naPUC/RJ foi a
relativa identificação quanto ao que é básico, sobretudo em ciências humanas e sociais.
Não seria este, porém, um viés decorrente do tipo de formação que se tinha em vista?
A questão nos parece mais complexa. Como já havia sido dito, a definição de básico e
profissional precisa partir não de uma falsa antinomia entre eles, mas da sua mútua
complementação. Ademais, básico e profissional se definem em função do tipo de ho
mem que se deseja formar, ou seja, pela axiologia e epistemologia que instruem as op
ções educacionais. Vemos, desta forma, que a cada momento nos defrontamos com
problemas que exigem o repensar dos fins e não a mera reorganização dos meios.

A universidade no Brasil vem pautada por uma tradição utilitarista e profissionali
zante, que a engajou em projetos de desenvolvimento econômico. Embora seja vital
que a universidade colabore intimamente com o projeto de desenvolvimento como um
todo (e não só econômico), hoje novos fatos se colocam. A mística dos recursos huma
nos perdeu seu vigor ante o atendimento às demandas sociais por diplomas de cursos su
periores, ante a recessão econômica, o desemprego, a inflação educacional e o creden-
cialismo. O próprio projeto de profissionalização ao nível do ensino de 29 grau, que
contribuiu para o esvaziamento do 19 Ciclo, já foi derrogado, primeiro de fato e, de
pois, pela letra da lei. Vincular a universidade primordialmente à preparação de recur
sos humanos para mercados de trabalho incertos é tarefa suicida, ainda que isto não
signifique que a universidade deva ser irresponsável diante das graves exigências do seu
contexto social. O compromisso com o trabalho é dos mais sérios, até porque a maioria
dos discentes não se matricula por diletantismo. Ao contrário, isto implica que se apro
veite o novo momento histórico para priorizar funções da universidade que antes esta
vam obnubiladas. A universalidade do saber, que, em nossa opinião, aproveita a maioria
dos projetos históricos de desenvolvimento, merece, sem dúvida, constituir foco de
atenção.

Como se vê, a tarefa é complexa e toca em inúmeros aspectos estruturais da univer
sidade. Entretanto, a busca da identidade está profundamente imbricada com estes as
pectos estruturais que não têm sido devida e coerentemente alterados. Se o estado de
coisas na universidade é satisfatório, nada haverá para transformar. Se a situação é in
desejável e pode ser corrigida sem alterar o modelo, bastará a reorganização dos meios.
Mas se a crise da universidade é profunda, só poderá ser resolvida com transformações
igualmente profundas. A magnitude das soluções corresponde à gravidade dos problemas.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 9 4



Referências bibliográficas

BERNSTEIN, Basil. Class, codes and control; towards a theory of educational trans-
missions, London, Routledge and Kegan Paul, 1977. v.3.

BOAVENTURA, Edivaldo Machado. Universidade brasileira — procura de uma concep
ção. Forum Educacional, 2(3):3-24, jul./set. 1978.

CAPALBO, Creusa. Filosofia da universidade. Rio de Janeiro, s.ed. 1985. Trabalho
preparado para a pesquisa “Avaliação da Experiência do 19 Ciclo de Graduação
daPUC/RJ”.

MATTOS, limar Rohloff. Subsídios para avaliação do 1? ciclo de graduação na ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP U C /R J

— o Centro de Ciências Sociais. Rio de Janeiro, s.ed. 1985. Trabalho preparado
para a pequisa “Avaliação da Experiência do 19 Ciclo de Graduação daPUC/RJ”.

PARLETT, M. & HAMILTON, D. Avaliação iluminativa: uma nova abordagem no estu
do de problemas inovadores. In: GOLDBERG, Maria A.A. & SOUZA, Clariza, P.,
org. Avaliação de programas educacionais: vicissitudes, controvérsias, desvios.
São Paulo, EPU, 1982.

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO. A n u á r io  d a  P o n

tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1941-1961. Rio de Janeiro, Ser
viço de Documentação, Estatística e Publicações da Reitoria, 1962.

-------- . Anuário da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1962. Rio de
Janeiro, Serviço de Documentação, Estatística e Publicações da Reitoria, 1963.

-------- . Anuário da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1963. Rio de
Janeiro, Serviço de Documentação, Estatística e Publicações da Reitoria, 1964.

-------- . Anuário da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1964. Rio de
Janeiro, Serviço de Documentação, Estatística e Publicações da Reitoria, 1965.

-------- . Anuário da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1967. Rio de
Janeiro, Serviço de Documentação, Estatística e Publicações da Reitoria, s/d.

-------- . Catálogo escolar, 1965. s.n.t.
-------- . Catálogo escolar; ano letivo de 1963. s.n.t.
-------- . Catálogo geral de cursos, 1968. Rio de Janeiro, PUC, 1968.
-------- . Estatutos e regimento geral. Rio de Janeiro, PUC, 1968.
ROSSI, Peter H.; FREEMAN, Howard E.;SRIGHT, Sonia R. Evaluation: a systematic

approach. Beverly Hills, Califórnia, Sage, 1979.
SERRANO, José, org. Atcon e a universidade brasileira. Rio de Janeiro, Techn-E, 1974.
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. Plano orientador da Universidade de Brasília. Brasí

lia, Ed. Universidade de Brasília, 1962.
YOUNG, Michael F.D., org. Knowledge and control: new directions for the sociology

of education. London, Collier-MacMillan, 1971.

Recebido em 27 de setembro de 1985

Cândido Gomes é professor das Faculdades Integradas da Católica de Brasília e professor licen
ciado da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ).

Stella Cecília Duarte Segenreich é professora do Departamento de Educação da Pontifícia Uni
versidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ).

Maria Aparecida Campos Mamede Neves é professora do Departamento de Educação da Ponti
fícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ).lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 9 5



This case-study focuses on the basic cycle of  studies of the undergraduate programs
at Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (196  7-1984). Based on the socio-
logy and philosophy of education, the conclusions point out the opposition between
universal knowledge and scarttering forces of occupations, courses, and departments
prestige differences. From the experience recently emerged a new proposal: the basic
core of the undergraduate programs, which intends to meet the demands of unity as
well as diversity of the University.

Cet article presente une étude de cas sur le ler cicie basique detudes supérieures de
la Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, entre 1967 et 1984, assis sur les
aspects de la sociologie et philosophie de l education. Les conclusions ont indique que,
à Puniversité, les forces dispersées des différences de prestige d'occupations, cours et
départments s ’opposent au caractère centripète de la connaissance universelle. De
Fexpérience est sortie récemment une nouvelle proposition: le trone commun que
cherche de répondre aux demandes d'unité aussi comme de diversité à la PUC/RJ.

Este artículo focaliza el estúdio de caso sobre el Primer Ciclo de Graduación de la
PUC  de RJ entre 1967  y 1984, con base en los enfoques  de  la sociologia  y  la  filosofia  de
la educación. Las conclusiones muestran que, en la Universidad, al centripetismo dei
conocimiento universal se oponen las fuerzas dispersoras de las diferencias de prestigio
de ocupaciones, cursos, departamentos. De la experiencia ernergió recientemente una
nueva propuesta: el núcleo básico, que busca atender tanto las demandas de unidad
cuanto de diversidades de la PUC/RJ.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Segunda Edição

Universidade: crise como criação*ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C r is to v a m  B u a r q u e

Reitor da Universidade de Brasília

Nenhum componente escapa à crise vivida pela sociedade; mas a Universidade reage
de forma específica, diferente dos demais setores sociais. Em alguns momentos, ela tem
um papel dinâmico de participante na solução; em outros, pode induzir a própria crise,
para depois colaborar na sua solução. Este papel ativo, por sua vez, tanto pode resultar
da atividade política dos quadros universitários, quanto da formulação teórica de no
vas idéias, padrões e conceitos que sirvam para pôr em xeque a velha ordem e para for
mular uma nova proposta. Em outros casos, porém, ela pode ser apenas mais um ele
mento passivo, vivendo em seu interior a mesma crise do organismo global.

No final da Ditadura Vargas, a Universidade vivia intensa atividade política, com a
participação direta de professores e alunos na luta pela democracia. Contudo, sua con
tribuição teórica para uma nova sociedade foi diminuta: ela era mais um centro de con
fronto político e transmissor de idéias libertárias já formuladas, do que um gerador de
alternativas para uma sociedade que rumava para sua modernização. 0 pensamento de
alternativas estava concentrado nas associações de empresários progressistas, nos jorna
listas . . .

As mudanças fizeram-se sentir no final dos anos 50 e nos anos 60, quando, além de
centro contestador, a Universidade tentava também inovar no pensamento. Embora
grande parte das formulações de então se dessem em institutos do tipo ISEB, a Univer
sidade tentou modernizar-se, estimulando cursos de engenharia e outras atividades pro
fissionais não bacharelescas, para adaptar-se à nova realidade da industrialização, e es
tudando a sociedade brasileira em cursos de sociologia e economia. Tudo isso deu su
porte teórico à mobilização de estudantes e professores na defesa de reformas estrutu
rais da sociedade. Ainda que seja verdadeiro que a ênfase na ação política pode momen
taneamente redirecionar energias e diminuir o tempo dedicado aos estudos, a Universi
dade mobilizada do final de 50 e começo de 60 cresceu como centro de pensamento,
muito mais do que em décadas anteriores.

A década de 70 caracterizou-se por uma grande modificação na Universidade. A ação
política foi fortemente inibida, ao mesmo tempo em que o perfil do sistema foi radi
calmente modificado por um intenso programa de treinamento a nível de pós-gradua
ção, pela reorientação do bacharelismo para profissões técnicas e pelo considerável au
mento do número de estudantes. Nesse período, o debate e a contestação teórica des
locaram-se da Universidade para centros e institutos privados como o CEBRAP. Sem
possibilidade de exercer a contestação teórica, a Universidade se concentra, como uma
grande fábrica, na produção de um grande contingente de mão-de-obra. Por outro lado,

* Este trabalho foi publicado originalmente no Jornal do Brasil,em 02 de junho de 1985.
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esta mão-de-obra em formação se aliena politicamente, isolada das lideranças contesta-
doras, que optam pela semiclandestinidade de propostas desvinculadas das aspirações
da classe média em ascensão graças ao “milagre econômico-’.

Desta forma, a Universidade ingressou a passos largos em uma profunda crise inter
na e em uma grande impotência como participante da formação de alternativas para a
sociedade em crise dos anos 80, tanto como centro contestador, reduzida a uma grande
massa passiva, como também como geradora de novas formulações de pensamento al
ternativo às teorias e soluções preexistentes.

De uma maneira simplificada, pode-se dividir a história da Universidade em três pe
ríodos: escolástico. iluminista e utilitarista. No período escolástico. quando de sua for
mação no conceito que até hoje conhecemos, a Universidade limitava-se, basicamente,
a ser um centro de interpretação e transmissão de idéias dogmáticas pré-fabricadas. No
período iluminista. as idéias redescobrem o mundo real como tema esquecido desde os
gregos e o debate como método de avanço do conhecimento. A Universidade passa a
ser um centro importante na formação de novas idéias e concepções, mas ainda não tem
função produtiva na formação de mão-de-obra e na geração de tecnologias. Com o de
senvolvimento capitalista a universidade modema passa a ter um papel utilitarista, con
centrada na formação de mão-de-obra para o processo sócio-econõmico e como produ
tora de descobertas científicas e de processos tecnológicos.

A passagem de cada uma destas universidades para a seguinte decorreu, obviamente.
através de crises. Mas. provavelmente, cada tipo de universidade era substituído pela
seguinte, em um lento processo de adaptação, onde aos poucos um tipo de universida
de convivia com o seguinte, no seu papel, nas suas teorias e nos métodos. No reduzido
tempo de 200 anos, o Brasil viveu todas as etapas da evolução da Universidade mundial.
Inicia-se com objetivos escolástico-bacharelescos. passa por um período bacharelesco-li-
bertário e finalmente forma sua modernidade-utilitária. com a característica, porém,
desta última limitar-se à formação de mão-de-obra para copiar e usar tecnologias im
portadas, em todos os campos, para servir a um modelo sócio-econõmico integrado in
ternacionalmente e que veio a gerar uma desintegração nacionalmente.

A crise dos anos 80 põe a Universidade em uma situação mais dramática do que nas
crises anteriores, em função de três fatores que confluíram no mesmo instante: l)cons-
ciència do fracasso dos modelos teóricos e o aparecimento das dúvidas sobre as teorias
e sobre a própria ciência, seu papel libertador e produtor de abundância; 2) o fim notó
rio de um modelo econômico dependente incapaz de cumprir as promessas; 3) falta de
hábito da política partidária e do debate livre, depois de 20 anos de autoritarismo, on
de os teóricos, incapazes de livrar-se de preconceitos, e os partidos, incapazes de for
mular alternativas e propostas, limitam-se apenas a apoiar ou a denunciar sistematica
mente, seja o Governo, seja um conjunto de idéias.

A crise ocorre ao mesmo tempo na descoberta da falência de parte das formulações
teóricas ensinadas e na constatação da perda do papel utilitarista.Tudo isto, antes que a
Universidade redescubra sua função e readapte-se à nova realidade política do debate
democrático livre, posterior ao autoritarismo e a certeza. É como se saíssemos de uma
certeza — estagnada mas compensadora materialmente e opressora intelectualmente -
para uma incerteza geral caótica e intranqüilizadora materialmente, antes de tomar
consciência e beneficiar-se da^potencialidade do desafio intelectual que hoje se coloca.

A Universidade passa a observar, perplexa, o desenrolar dos fatos históricos.
Para perceber isso, é conveniente ver a diferença entre a crença em modelos e teorias

que se observava nos anos 60 e 70 e a crise de pensamento dos anos 80. Nos anos 60 e lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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70, a Universidade dividia-se entre visões diferentes, mas cada visão tinha uma teoria e
objetivos razoavelmente definidos, Nos anos 80, a crença deixa de apresentar essas li
nhas claras de confiança. A Universidade vê a realidade em crise, sem controle; vê suas
teorias em crise, sem captar o real; e vê-se impotente politicamente para induzir solu
ções.

Simultaneamente à caducidade da maioria das teorias transmitidas, outra crise surge
dentro da Universidade. Em função da conjuntura econômica difícil, são drasticamente
limitadas as possibilidades de absorção da mão-de-obra formada. Com isso, a Universi
dade, além de já não ser capaz de oferecer uma resposta satisfatória ao entendimento
da realidade, deixa também de servir como degrau de ascensão social e econômica.

Reside aí a diferença entre a crise universitária atual e as anteriores: na de hoje, ela
se situa não como elemento chave e detonador de manifestações críticas e formulações
alternativas, mas como elemento passivo. Em resumo: está perplexa teoricamente, inca
paz praticamente e impotente politicamente.

Mas a Universidade não pode suicidar-se (esperando novos paradigmas teóricos e
que a sociedade civil solucione sua crise), para então renascer com um papel coerente
com a nova realidade emergente dessas dificuldades; nem deve manter-se na inércia tam
bém suicida em que se encontra hoje a maioria de seus cursos e especialidades. Em
lugar disso, deve encontrar seu papel dentro da crise, entender sua função como parti
cipante social na procura de novos caminhos para a sociedade, e, sobretudo, buscar es
tímulo no desafio que a crise oferece.

Se ela percebe que vive um momento de crise generalizada, seja ao próprio nível da
lógica interna de cada corrente, seja na confrontação entre seus respectivos modelos,
seja nas alternativas que propõe para a reorientação da sociedade, ela deve deixar de ter
o papel de cartório transmissor de idéias preconcebidas (seja de qual for a tendência), e
que têm nos professores apenas os tabeliães da transmissão.

A universidade para a crise tem que ser uma universidade da dúvida. Os professores
têm que ser professores da crítica e da autocrítica. Isto implica três comportamentos
nem sempre comuns, atualmente, de parte dos membros universitários: primeiro, a
curiosidade a respeito de qualquer idéia, sem preconceitos e com modéstia suficiente
para tolerar a possibilidade de que até nas menos ortodoxas idéias pode estar o gérmen
de uma contribuição teórica nova; segundo, uma profunda consciência crítica para não
aceitar qualquer idéia, nova ou velha, como dogma, mesmo aquelas que podem parecer
certas; terceiro, um respeito por todos os membros, independentemente de sua concep
ção especial do mundo, das suas técnicas, suas idéias e sua militância política, desde
que, obviamente, esta militância retribua um respeito democrático pelas outras idéias;
quarto, o entendimento de que, além de centro de ebulição política para seus integran
tes, a Universidade tem que ser, sobretudo, um centro gerador de alternativas de pensa
mento, tanto ao nível de idéias e concepções gerais quanto de técnicas específicas.

Com este comportamento e esta consciência, a Universidade toma-se um centro de
reflexão e um centro crítico a respeito das próprias reflexões e proposições teóricas. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA

partir daí, não se toma difícil participar da própria crise, colaborando na procura de
uma solução que signifique o reencontro dos novos caminhos para a sociedade, através
de: uma atividade participativa na sociedade, por parte de todos os membros e uma ati
vidade básica teórica de reflexão e criação de modelos e de propostas.

Longe se ver a crise como impecilho ao seu desenvolvimento, e em vez de esperar o
surgimento de um novo paradigma universitário para o ano 2000, a Universidade pode 
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tirar proveito da própria crise social e universitária, e encontrar no questionamento par
ticipativo o motor de sua dinâmica.

Três linhas de ação devem ser seguidas para adaptar a Universidade ao período de
transição: um comportamento acadêmico crítico, uma administração democrática, e
um processo de integração na sociedade.

A revisão do curriculum universitário será sempre um processo lento, em função do
aparecimento e da caducidade de certas especialidades. No imediato, portanto, a modi
ficação acadêmica deverá ser, sobretudo, de comportamento. Nove ações podem cola
borar de imediato para esta mudança: 1?) A indução de trabalhos multidisciplinares e
de intercâmbio entre os diversos departamentos; 2?) a promoção do “problema univer
sitário” como um tema de estudo e debate por toda a comunidade; 3?) o uso dos veí
culos editoriais que. respeitando a qualidade através de um corpo editorial independen
te, priorize a publicação de textos produzidos pela comunidade acadêmica; ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4?) a visão
de que, embora campus de ensino, a Universidade deve priorizar igualmente a pesquisa,
criando mecanismos que possam canalizar os esforços e manter as atividades equilibra
das no conjunto, mas permitindo a cada membro optar, em cada momento, por ambas
ou uma das atividades; 5?) uma reorientação dos currículos e dos temas das pesquisas,
de forma a adaptá-los ao estudo de nossos problemas e à análise de nossas necessidades;
6?) a incorporação de novos métodos de ensino com o uso de modernas técnicas de co
municação visual e informatização dessa comunicação; 7?) a formação de um grande
intercâmbio com as demais universidades nacionais e estrangeiras; 8?) a consciência de
que o produto da pesquisa não se limita apenas ao campo científico ou à análise de
obras de arte, mas deve incluir também a produção das próprias obras de arte; 9?) final
mente, é preciso insistir em que o processo didático de uma universidade em transição
exige um método de respeito e procura de entendimento teórico entre as diferentes es
pecialidades, diferentes ideologias, e um diálogo aberto em salas de aula, em debates,
em congressos, em assembléias entre os três corpos da comunidade, especialmente en
tre professores e estudantes.

A Universidade não poderá desenvolver um papel crítico, se sua administração man
tém resquícios de autoritarismos, com magníficos reitores e egrégios conselhos distan
tes da comunidade na definição de prioridades, nas relações com os corpos docentes,
discentes e de funcionários administrativos. Para que uma administração democrática
seja implantada, poucas mudanças são necessárias, no sentido de continuar a evolução
que já vem se dando nos últimos anos, procurando induzir a participação de professo
res, estudantes e funcionários nas decisões administrativas da universidade. Mas, se esta
participação é necessária, ela deve ser um instrumento de eficiência e não uma amarra
à dinâmica gerencial necessária aos dirigentes universitários. Nem pode tampouco ser
um elemento de desequilíbrio das especificidades de cada corpo da comunidade, nem
entre os interesses de cada campo de especialidades. A participação deve entender o pa
pel de professor em suas características de força privilegiada nos assuntos acadêmicos,
mas respeitando-se a paridade no que se refere aos órgãos colegiados. Da mesma manei
ra, entendendo-se a necessidade do recurso às assembléias como uma força privilegiada
de definir a vontade da comunidade e as relações entre a comunidade e a administração,
não se pode cair no assembleísmo como forma rotineira da tomada de decisões.

0 quadro democrático interno não pode estar completo sem uma definição clara
das relações entre a Universidade e a sociedade em geral. A luta pela autonomia é um
direito e uma obrigação, mas não pode ser confundida com uma corporativização, on
de a comunidade acadêmica se comporte sem dar satisfações ao conjunto da Nação. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Neste sentido, manter uma estreita relação administrativa com o governo constituído,
mesmo que criticando-o, é um destino inevitável daUniversidade. Damesma forma que
é preciso complementar isto, através da incorporação de representantes diretos da so
ciedade civil nos conselhos dirigentes das universidades.

A Universidade tem suas especificidades, mas o seu isolamento em relação ao meio
ambiente social onde ela está inserida é uma das mais importantes causas de sua crise.
Ao não perceber o que existe ao redor, a Universidade deixa de perceber as necessidades
da sociedade e deixa de checar suas teorias com a realidade. A estruturação de um esti
lo social importado levou a universidade do Brasil, como de todo o Terceiro Mundo, a
voltar-se mais para o exterior desenvolvido, do que para o mundo ao redor, formando
mão-de-obra desadaptada a nossas necessidades, escolhendo campos de estudo desvin
culados de nossos problemas, e formulando teorias com base em premissas definidas in
dependentemente de nossa realidade. Diante disto, o produto universitário passa a cho-
car-se com a realidade sócio-econômica nacional, e, como uma defesa, a Univeridade se
fecha em muros que a isolam — levando-a a um autismo castrador. A abertura toma-se,
assim, uma necessidade como método de levar a Universidade a descobrir o mundo real
e tentar transformá-lo.

Na medida em que a Universidade vai à cidade e traz a cidade e os problemas nacio
nais para dentro do campus, ela estará reencontrando as próprias perguntas e aprenden
do a buscar as respostas certas.

Para tanto, será suficiente que a Universidade fortaleça e reoriente seus programas
de extensão, no sentido de: 1) envolver com a comunidade seus programas das áreas de
saúde, serviço social, educação; ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2) promover estágios locais em todas as áreas; 3) pro
mover uma sistemática de conferências e cursos abertos ao grande público sobre a te
mática nacional e local; 4) liberar o campus universitário para a promoção de ativida
des culturais da comunidade; 5) entender que a educação brasileira tem outras priori
dades, além do ensino universitário, e colaborar no desenvolvimento de atividades de
apoio nestes outros subsetores educacionais; 6) ampliar e orientar a produção editorial
(tradicional ou eletrônica) para assuntos atuais e voltados para a realidade nacional.

Cristovam Buarque é professor da Universidade de Brasília; este artigo é o resumo de dois estu-
dos seus: “A Universidade da crise” e “Universidade: uma agenda para a crise".lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O mérito do poder e o poder do mérito *

José Arthur Giannotti
Professor da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP,
membro do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP)

Dentre os vários laços que o saber mantém com o poder interessa-me aqui aquele que
determina a posição do outro. Todo investigador irradia um carisma, uma auréola, en
volvendo quem sonda o desconhecido. O sábio maior influencia o menor, servindo de
paradigma para o iniciante. Experimentado numa certa disciplina, faz a cabeça de mui
tos outros, ganhando assim poder social considerável. No entanto, esse seu poder não o
investe num cargo de mando, o prestígio social não lhe dá o poder de determinar o an
damento material da vida alheia, a não ser por meio de intermediários administrativos.
Somente quando penetra numa organização institucionalizada é que se torna capaz de
distribuir benefícios, recursos ou cargos, que os outros tratam de disputar. Formalmen
te, a competência não traz poder institucionalizado.

Poucos intelectuais, contudo, sobrevivem fora das universidades e dos institutos de
pesquisa. A liberdade conquistada palmo-a-palmo evitando coerções administrativas
poucas vezes paga o custo dele se encontrar sozinho diante das imposições do mercado
da cultura e dos meios de comunicação de massa. O carisma do pesquisador moderno
se exerce através duma colcha altamente competitiva e mercantilizada, que o isolada
relação pessoal face-a-face. Influencia sem fazer discípulos propriamente ditos, situan
do-se diante dum público sem rosto. Mais vale a pena, então, inserir-se numa institui
ção, onde a perda de graus de liberdade pode ser compensada pela eficácia duma polí
tica institucional articulada.

Zonas de incerteza

A institucionalização do intelectual repõe noutros termos as questões de sua liber
dade e de sua influência, na medida em que seu trabalho deve então seguir normas de
produtividade. Mesmo no capitalismo mais selvagem, uma instituição de pesquisa difi
cilmente é regida pelo equilíbrio dos custos e benefícios propriamente econômicos. Di
fícil é prever como e quando um laboratório duma grande empresa fará uma descober
ta que cubra os gastos passados e traga grandes lucros. Importa lembrar que, em grande
escala, a pesquisa, é um investimento altamente produtivo, que, além de dar lucros pal
páveis, produz uma série de benefícios marginais. Principalmente porque a pesquisa bá
sica continua sendo feita quer nas universidades, quer, mais recentemente, em peque
nos institutos lábeis, com recursos estatais diretos ou indiretos a fundo perdido. Daí a
necessidade de se tomar o trabalho intelectual dentro de certos parâmetros de produti
vidade que, se na verdade não impõem uma racionalidade puramente econômica, ao

 Este trabalho foi publicado originalmente no Folhetim da Folha de S. Paulo, em 04 de agosto
de 1985.
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menos estabelecem uma relação das intenções e projetos com a obra realizada. Uma
unidade de ensino não pode funcionar permanentemente sem atingir certo nível de ex
celência, a não ser que se proponha expressamente a funcionar como fábrica de diplo
mas. Uma unidade de pesquisa não sobrevive sem que a maioria de seus projetos seja le
vada a cabo.

Dentro dos limites dessa produtividade desenvolvem-se zorias de incerteza, cuidado
samente preservadas. É contraproducente introduzir o taylorismo na divisão do traba
lho intelectual, pois este carece duma liberdade confinada para poder subsistir. O pes
quisador precisa escolher livremente seus auxiliares, encontrar subalternos que se entu
siasmem com o projeto dele. Por certo cada investigador dependente terá por sua vez
sua zona de incerteza e de liberdade, mas tudo se organiza como numa árvore onde os
pontos de confluência gozariam da indeterminação dos terrenos férteis. Esta hierarquia
de competências é imprescindível nos quadros duma investigação institucionalizada co
mo a de hoje. Sem dúvida sua escala e rigidez variam conforme as peculiaridades de ca
da setor do conhecimento, mas, em qualquer deles, sempre uns serão mais competentes
do que outros para realizarem tarefas específicas, de sorte que se toma irracional, do
ponto de vista da própria instituição e da sociedade que a mantém, um tratamento pu
ramente igualitário dos intelectuais funcionários. Num departamento, uns são mais
aptos para a pesquisa, outros para o ensino, dentre estes, uns são mais eficazes lidando
com calouros, outros se dedicando aos alunos de pós-graduação — e assim por diante.
Quando nele a irracionalidade se instala, quer a partir do momento em que as pessoas
são deslocadas de suas posições de excelência, quer a partir do momento em que as ta
refas são distribuídas igualitariamente, a produção ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsocial da unidade tende a cair.

Por isso é que, diante das atuais condições degradantes da Universidade brasileira, é
preciso inventar um sistema de avaliação que tome o todo, seja o departamento, seja o
centro de pesquisa, como referência. Parece-me a única solução para associar, democra
ticamente, poder e mérito.

A abolição da cátedra terminou por transformar todo professor em pequeno cate-
drático, mandarim privilegiado que não havería de prestar contas a ninguém. Conheço
inúmeros departamentos onde os professores, em tempo integral, dão correndo suas
aulas para sumir o resto da semana. Não se trata, obviamente, de abrir livros de ponto,
nem obter na marra que professores dialoguem entre si e integrem seus cursos em vista
da formação e das necessidades do aluno, nem de que centros de pesquisa trabalhem
unicamente voltados para a famosa “realidade nacional” de cujo segredo cada um ima
gina ter a chave. Cumpre, porém, que as unidades de ensino e de pesquisas sejam avalia
das por pares escolhidos por elas mesmas, mas sem vínculo imediato com elas, de tal
sorte que essa avaliação seja parâmetro para os recursos de que precisam. Recursos pú
blicos devem ser gastos publicamente, isto é, à luz dum processo formal visando à obje
tividade e capaz de inibir qualquer particularidade. Por isso me parece ociosa esta polê
mica a respeito das universidades particulares que, prestando serviços à comunidade,
pretendem ser públicas embora não sejam estatais. Desde que possuam a gestão privada,
confessional ou interesseira, constituem simplesmente institutos privados que não me
recem qualquer apoio institucional. Se seus alunos e pesquisadores forem bater à porta
do Estado em busca de bolsas e recursos de pesquisa, que o façam como cidadãos, sub
metendo-se assim à avaliação pública de seu desempenho. E o funcionário do Estado
não pode fugir ao cumprimento desse dever. Ventilar a Universidade nas mais diversas
direções, fazer com que todas as classes sociais possam ter acesso a ela, com que os con
cursos sejam abertos a pessoas fora da carreira, com que os cargos sejam acessíveis a to lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dos aqueles que obtiverem o grau mínimo de doutor etc. equivale a chamar cada um à
sua responsabilidade.

Numa sociedade democrática, a política universitária diverge da política partidária,
pois obviamente cada uma tece uma relação peculiar com o Estado. Implementando a
última, o representante se coloca como agente e constituinte da vontade geral, pondo-
-se como funcionário da totalidade dum corpo político particular; implementando a
primeira, o universitário se situa, ao menos ideologicamente, como soldado das ciências
e das luzes, transformando assim sua particularidade num momento do desdobrar da
razão. Cada um visa, pois, generalidades diversas: de um lado, aquela constituída pelo
Estado-nação como entidade plenamente autônoma; de outro, aquela formal, capaz de
absorver qualquer forma de particularidade. Desse modo, ambos se pensam além dos
conflitos de classe, como se o político ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtout court representasse apenas o todo, e o uni
versitário. a razão, independentemente de sua vida pequeno-burguesa.

Aos líderes de cada parte cabem então tarefas diferentes. O dirigente político pro
cura convencer os mais diversos segmentos da população, sua legitimidade lhe advindo
do desempenho no processo de vender uma idéia, um ponto de vista, para o resto da
nação; em suma de conquistar a hegemonia no sentido gramsciano. Mas a posse dela
Uie assegura o monopólio da violência estatal, a capacidade de converter seu ponto de
vista particular num momento da norma legal, de sorte que lhe torna possível reprimir
aqueles outros pontos de vista que não alcançaram a mesma legitimidade. Se,por certo,
o dirigente universitário também deve vender seu peixe, ele o faz em nome do desem
penho científico. Não somente trata de angariar apoio para uma política, mas ainda
precisa convencer os vários segmentos da população universitária de que tem capacida
de para isso. O político universitário há de ter experimentado o método científico. E
de fato, seu bom desempenho, além de seu poder de angariar recursos, está na depen
dência da acuidade com que pode detectar os grupos emergentes, tanto de ensino co
mo de pesquisa, a fim de lhes emprestar o apoio necessário para seu florescimento. 0
resto das funções administrativas, um bom funcionário experiente será capaz de dar
conta dele a contento.

Sabidos no poder

Compreende-se como o populismo na Universidade confunde as duas formas de po
lítica. Se a ambos cabe convencer, pensa ele, então que o candidato ao cargo universi
tário trate de propor sua linha de ação à toda comunidade científica e que esta, pelo
sufrágio universal, escolha seus dirigentes. Estaria, porém, todo aquele que funciona na
Universidade e colabora com ela apto para participar do jogo universitário? Numa equi
pe de futebol nem todos jogam e nem todos são capazes de designar os melhores joga
dores a fim de obter dela o melhor rendimento. Numa hierarquia tão complexa como
aquela da Universidade, o dirigente precisa aliar sua capacidade de convencimento com
o tirocínio para descobrir e salientar as vocações científicas. Hoje se está diante dum
fato mais terrível do que a nudez do rei: os professores fossilizados, velhos ou jovens,
pelo processo de burocratização, o baixo clero que se infiltrou na carne esponjosa du
ma Universidade inflada, sendo, muitas vezes, estabilizado graças às concessões escan
dalosas pelas quais o regime autoritário adoçou o óleo de rícino das novas constitui
ções, os funcionários apenas alfabetizados, os alunos ignorantes que não lêem porque
simplesmente não querem ou não poderíam fazê-lo por falta de tempo, recursos ou bi
bliotecas, todos eles muitas vezes não sabem o que seja uma Universidade moderna e lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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competente. Não por culpa deles, pois nunca lhes foi dada mesmo a possibilidade de
acesso à sua idéia, mas por culpa da irracionalidade com que foi feita a expansão do en
sino universitário e da pesquisa neste País. Submeter simplesmente o funcionamento
dessa Universidade à vontade indiferenciada de seus membros equivale a entregá-la aos
sabidos, aos demagogos do saber.

Não estou com isso querendo afirmar que os institutos de estudos superiores deve
ríam ser dirigidos por alguns mestres excelsos, que diretamente tivessem recebido a luz
divina ou o arejamento das faculdades do exterior. A solução da crise, se porventura
ela existir, só me parece poder advir das contradições que atingem toda e qualquer po
pulação alienada. Se o populismo na política universitária nega na prática os valores
acadêmicos, mesclando formas diversas de política, também está sempre pleiteando
verbalmentc uma Universidade de alto nível e competente. O que não consegue ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé ante
ver como isso praticamente se torna possível. Por isso acredito que uma reforma uni
versitária só será implementada se tal populismo for espicaçado em todos os seus flan
cos, se for explorada até o fundo essa contradição interna entre seu verbo altissonante
e sua prática coqjorativista. A Universidade deve ser o lugar privilegiado onde o País se
pensa a si mesmo, e hoje não se pensa a não ser na porrada, obviamente, segundo as re
gras cavalheirescas duma elite. Monsieurs, les Anglais, tirez les prérniers.

Paridade e competência

Poucos, no entanto, têm a coerência de propor que a escolha dos dirigentes siga a
regra segundo a qual cada cabeça valha um voto. Em grande parte, reivindica-se a pari
dade, ou melhor, a eleição tripartite pela qual professores, alunos e funcionários vota
riam pelo terço. Ora, a qualificação do voto introduz a questão duma competência es
pecífica, tornando essa posição ainda mais contraditória. Se existem neste corpo eleito
ral diferenças a saber, então se torna necessária fazer corresponder a elas a divisão dele.
E não me venham lembrar a diversidade dos saberes quando é função da Universidade
desenvolver o ensino e a pesquisa enquanto momentos do conhecimento específico no
seu sentido mais amplo, contemplando como objeto tanto a natureza como a cultura,
tanto as letras como a arte. A Universidade não tem nada a ver com outras formas de
conhecimento, a não ser quando se transforma em seu tema. Desse modo, o populismo
na Universidade qualifica o voto, atribui peso diferente ao voto do professor, do aluno,
do funcionário, para em seguida escamotear o fundamento dessa diferenciação, a diver
sidade e hierarquia das competências, graças ao abuso da palavra “paridade”. É pura
ideologia transformada em prática política.

Seria falta de tirocínio político não perceber que as reivindicações pela paridade,
tanto aquelas de 1968 quanto as atuais, constituem peças importantes nojogo de po
der universitário. Desempenharam e desempenham o importante papel de lutar contra
os processos de burocratização e esclerose que ameaçam a vida universitária moderna.
São os calafrios dum corpo doente. Mas a questão não é tão só avaliar tais movimentos,
mas saber se podem ser institucionalizados sem que o jogo universitário corra perigo.
Quem nega o caráter corporativista deles? Não tomam a Universidade como uma socie
dade em miniatura, onde as funções propriamente universitárias não passam de belas
palavras, sem que recebam um tratamento programático adequado? Além do mais,
cumpre fazer com que resolvam sua contradição interna, pois, na medida em que reco
nhecem a especificidade dos saberes em relação ao qual os dirigentes universitários de
vem ser escolhidos, na medida em que reconhecem a qualificação do voto, precisam en lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tão conceder que os representantes dos três setores necessitam participar dos vários
conselhos universitários por meio de fórmulas diferenciadas. Obviamente se cabe ao
Conselho Universitário determinar as políticas da instituição, alunos e funcionários de
vem ter nele um peso importante, desde que ao menos 50 por cento sejam assegurados
aos docentes e pesquisadores. Num Conselho de Pós-Graduação me parece evidente que
os alunos devam ter pequena participação e os funcionários nenhuma. Em contraparte,
num Conselho de Recursos Humanos a presença dos funcionários deveria ser muito forte.

Autêntica autonomia?

Existe uma fórmula única para a composição desses colegiados? Não acredito e es
pero que uma autêntica autonomia universitária libere cada instituição de ensino supe
rior para fazer sua própria experiência. Desde que se monte no País um sistema efetivo
de avaliação pelos pares, exteriores a cada instituto e que sirva de referência para que o
dinheiro público seja gasto publicamente. Estou plenamente convencido de que o po-
pulismo pode consumir os restos de Universidade que o regime autoritário nos legou.
Se isso ocorrer, como um país moderno não pode passar sem sua rede universitária, o
Governo deixará a Univerisade destruída cozinhar em banho-maria, enquanto seus ór
gãos financiadores fomentarão grupos de excelência e pequenos centros de investigação
segundo seus interesses partidários. Contra os efeitos deletérios desse populismo não
tale a pena, entretanto, empregar velhos recursos autoritários e legislar por cima as nor-
nas que cada instituição de ensino superior deve seguir. Que também aqui cresçam as

mil flores, mas chamando cada uma à sua responsabilidade. Cada instituto que tenha o
governo que mereça. Não quero esconder aqui as enormes dificuldades que antevejo
para a constituição dum sistema avaliativo eficaz, relativamente infenso às pressões lo
cais e clientelista, assim como ao corporativismo dos grupos. Não vejo, porém, outra
solução para a terrível crise que nos devora, a não ser que se desacredite inteiramente
do papel moderno da Universidade. Talvez eu seja ainda um daqueles professores anti
gos, que se irrita a cada passo com os desatinos da vida universitária, mas não logra
conceber outra vida que lhe alivie o coração.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A falácia da competência

Luiz Eduardo W. Wanderley
Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Sao Paulo

Conhecer é uma forma de poder. E como na sociedade há os que têm poder e os que
não têm, procura-se similarmente dividi-la entre os que conhecem e os que não conhe
cem. Por extensão, numa sociedade cuja divisão social do trabalho se funda na separa
ção entre proprietários e não-proprietários, os proprietários do saber são reconhecidos
como competentes para falar, decidir, interpretar e prever. Os tidos como incompeten
tes são desqualificados para participar de elaborações, de eleições, de decisões decisi
vas, podendo, às vezes, ser consultados, executar tarefas, votar dentro de certas limita
ções etc. Ora, os mais competentes seriam então os que detêm o conhecimento mais
sistematizado c metódico, ou seja, os que detêm o saber acadêmico, o conhecimento
científico, que em tese se produz e se difunde fundamentalmente nas universidades.
Uma intensa polêmica, que está longe de terminar, vem questionando o conhecimento
universitário a partir de reflexões sobre os conteúdos desse conhecimento, as formas
pelas quais ele ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé elaborado, a serviço de quem ele existe. Dessa larga discussão, retiro
aqui alguns elementos norteadores da seqüência das notas constantes no presente artigo:
a) a complexa relação entre competência e compromisso (especialista mais político);
b) educação como fator de mudança social; c) democratização e suas conseqüências.

Palco de briga

As pressões e perseguições pós-64 que atingiram a Universidade suscitaram inicial
mente resistências e paulatinamente forjaram movimentos de denúncia, crítica e orga
nização, em articulação com outras forças sociais democráticas da sociedade. Foram
movimentos constituídos por setores minoritários mas expressivos e crescentes, poden
do se assinalar a vigorosa atuação individual de professores e algumas associações de
docentes, a atuação de setores do movimento estudantil e, mais proximamente, a dos
servidores. As instituições de ensino superior se tomaram palco de conflitos entre con
servadores e progressistas e houve nelas lutas, mais ou menos organizadas aqui e acolá,
pela democratização, pela melhoria do ensino, por condições dignas de trabalho. A po-
litização cresceu internamente e o envolvimento político externo foi e é um fato natu
ral. Considerando o atual período de transição no País, os debates políticos se centram
na busca dos caminhos de uma efetiva democratização e as discussões daquilo que é es
pecífico da política universitária tomaram-se acirradas.

» Este trabalho foi publicado originalmente no Folhetim da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAF o lh a  d e  S . P a u lo , em 25 d e  agosto
de 1985. 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 66(154):507-10, set./dez. 1985lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Os riscos da penumbra

Penso que deva haver um amadurecimento deste tema a ser realizado por toda a co
munidade universitária. Dentre os que combatem ou defendem a politização, os argu
mentos ficam muito polarizados nos prós e contras, sem um aprofundamento necessá
rio. As fomias pelas quais a discussão tem se desenvolvido apresentam uma dupla face,
contraditória, prenhe de riscos e potencialidades. Os riscos mais apontados são conhe
cidos: populismo, assembleísmo, corporativismo dos segmentos, eleições encaradas co
mo a varinha mágica das mudanças desejadas. Certamente eles existem e são resultado
do nível político da população brasileira em geral, que rebatem no meio universitário,
em que as maiorias não tém assegurados seus direitos de cidadania e vícios graves impe
dem a elevação deste nível. Contudo, bem antes deles já existiam outros riscos tão peri
gosos quanto estes e que permanecem recorrentes, porém postos em penumbra: o mito
da neutralidade científica, a defesa de privilégios grupais e de categorias, a centraliza
ção do poder e das decisões, o empreguismo e assim por diante. Não se deve esquecer
que as eleições são um meio para quebrar poderes encastelados e impostos, um meio
que tem de ser necessariamente completado com outros (efetiva representação nos co-
legiados, assumir responsabilidades, informação adequada etc.), e cujas formas atuais
certamente se aperfeiçoarão no processo de sua implantação. Que as assembléias, quan
do bem conduzidas, foram instrumento eficaz de mobilização e conscientização das co
munidades universitárias, nas quas predominam, normalmcnte. a passividade da maio
ria, espaços nos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcampus que isolam as unidades acadêmicas, colegiados desgastados e
não representativos. 0 querer transformá-las no único mecanismo de participação e de
cisão ou usá-las de modo manipulador é tese inquestionavelmente idefensável. Sem fa
lar das dificuldades que as assembléias encontram para serem realmente representativas.
Que os membros dos segmentos se unam, inicialmente, por interesses econômico-cor-
porativos, e só depois possam progressivamente chegar à consciência política da totali
dade, é uma constatação real; a tradição brasileira do corporativismo, neste particular,
pesa bastante, eie é deletério e deverá ser superado.

Não se pode confundir política partidária com política universitária, mas suas rela
ções não são límpidas e precisas. A política universitária se funda no tripé ensino/pes-
quisa/extensão e deve ser capaz de integrar competência (que é obtida pela disciplina
de trabalho, pelos títulos acadêmicos, pela produtividade, pelas experiências profissio
nais, administrativas e outras) com compromisso político (que envolve participação e
discussão sobre as relações de poder internas, a gestão dos recursos, a definição do tipo
de conhecimento que se quer produzir e a quem ele servirá, a militância como cidadão
em todas as esferas da sociedade e a elaboração de subsídios teóricos para a vida políti
ca e mesmo para a política partidária da nação).

Autonomia e missão

A autonomia é necessária para que a Universidade cumpra a sua missão. Usualmente,
ela recobre as dimensões didático-científica, financeira, administrativa, disciplinar e po
lítica, no sentido de busca da verdade dentro do pluralismo do pensamento. Ela deve
permitir às instituições escolherem currículos e programas, balizados por normas fe
derais mínimas e valores que garantam a unidade nacional, alocarem os seus recursos,
estabelecerem as suas formas de governo. Contudo, ela não desobriga o Estado de man
ter a educação, nem exime todos os sujeitos da comunidade do cumprimento de suas lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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responsabilidades, os quais devem ser controlados pela sociedade e avaliados em seu de
sempenho sob formas eficazes a serem pensadas. Os sistemas avaliativos devem assegu
rar a autonomia e serem dosados com mecanismos externos que estabeleçam critérios
de qualidade e prioridades, evitando a concentração de poderes, a manutenção de desi
gualdades entre regiões e instituições, bem como favorecimentos.

A função social da Universidade ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um imperativo e, se ela envolve em princípio to
dos os setores sociais, algumas opções hoje estão claras: a Universidade deve responder
à lógica das maiorias, lutando pela universalização do ensino básico, expandindo quan
titativa e qualitativamente o acesso ao ensino superior, elevando os padrões de ensino e
pesquisa, formando homens críticos e responsáveis e colaborando ativamente no desen
volvimento. É essencial à formação profissional uma discussão política, que condicione
o processo educativo consciente ou inconscientemente no sentido da conservação ou
da transformação social.

Sustento que a autonomia e a democratização não são dados a priori, mas devem ser
conquistados diutumamente e não se realizarão por doações de cima para baixo. As re
lações universitárias de poder estão impregnadas do verticalismo, autoritarismo e elitis-
mo típicos da organização social brasileira. E elas se expressam nas relações professor-
aluno, professor-professor, direções-bases, administração superior-colegiados etc. O
processo de democratização é penoso, conflitivo e não tem receitas universais. Como
todos somos aprendizes de democracia, o processo de sua concretização é feito de avan
ços e recuos, de acertos e erros, e ele se constrói praticando, revendo, aperfeiçoando.
As posições da comunidade sobre o mesmo são controversas, tanto no que se refere ao
acesso, à função social, como à estruturação interna.

As divergências maiores atualmente dizem respeito ao governo universitário, desde
as eleições para os cargos diretivos, com destaque para o reitor, passando pelas repre
sentações das categorias (auxiliares, mestres, doutores, titulares etc.) nos órgãos cole-
giados, até o peso a ser dado a cada segmento. Sem esquecer a questão da complexa
correlação democratização-competência .

Eleição é evolução

A democratização universitária se funda na competência (escolar, funcional, mérito
acadêmico etc.) e deve favorecê-la. Respeitando as razões da reivindicação por um pa
drão único de qualidade, julgo mais conveniente um padrão mínimo de qualidade no
ensino e pesquisa. A carreira unificada pode ajudar, respeitando-se situações variáveis e
as já consolidadas. A produção deve combinar títulos, produtividade, experiências pro
fissionais e administrativas. O regime de trabalho deve atender às necessidades e permi
tir o seu efetivo cumprimento. O ensino necessita de sua integração com a pesquisa. É
preciso democratizar critérios de seleção e atendimento e escolha de prioridades nas
pesquisas, bem como democratizar as agências financiadoras (constituição de comitês
democráticos, conhecimento público dos critérios estabelecidos etc.).

As eleições significam hoje um passo evolutivo. Eleições diretas em todos os níveis
são valiosas, devendo-se amadurecer as experiências de peso ponderado entre os seg
mentos, da facultatividade ou obrigatoriedade do voto, do quorum qualificado para a
escolha. O voto indicativo para a formação de listas vem acirrando tensões nas comuni
dades, cujos anseios, no presente momento, convergem para a escolha imperativa da
nomeação do mais votado, sob formas diversificadas em cada instituição (maioria 
ples ou absoluta, turnos eleitorais etc.). Um certo descrédito e cansaço dos docentes lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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para a participação nos colegiados e conselhos indica a necessidade de repensar o papel
dessas instâncias e rever a representação que garanta maior legitimidade. Discute-se a
paridade ou formas distintas de participação para os membros dos segmentos (maior
peso de docentes em questões de pesquisa, de estudantes e professores em questOes de
ensino, de funcionários em questões administrativas etc.) são as ideais. Julgo que essa
decisão cabe a cada instituição em função de assumir a sua autonomia. As práticas em
andamento na PUC de São Paulo, da paridade em várias unidades e alguns colegiados, e
para todos os colegiados nos novos estatutos, e de outras universidades que a estão pro
pondo (Unesp), devem servir de paradigmas para uma avaliação de sua eficácia e validade.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Debates e Propostas

Ajuda externa à educação brasileiraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No momento em que a sociedade brasi-
leira discute a questão da dívida externa e

consequentes reflexos em todos os setores
da vida nacional, o INEP, como órgão do
Ministério da Educação para o estudo

científico dos problemas sócio-educacio-
nais, viabiliza a discussão sobre a ajuda ex
terna à educação brasileira, reunindo, em
Mesa-Redonda, especialistas, educadores

e administradores educacionais, buscando
encontrar alternativas que possibilitem a
redefinição de políticas que melhor aten
dam aos interesses nacionais. Transcreve
mos abaixo as exposições e debates resul
tantes da iniciativa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A B E R T U R A

Palavras do Ministro da Educação,
Marco Maciel

Meu caro amigo Ministro da Cultura e
ex-rcitor da UFMG, Professor Aluisio Pi
menta; prezada Diretora Geral do Institu
to Nacional de Estudos e Pesquisas Edu
cacionais - INEP - Professora Vanilda
Paiva; prezado Professor Gamaliel Herval,
Secretário de Educação Superior; meus
caros Professores Emílio Marques e Lau
do Bernardes, debatedores desta manhã e
também meu caro Conselheiro e Professor
da UnB, Professor Armando Mendes; se
nhores dirigentes do MEC, minhas senho

ras, meus senhores.
Quero, em rápidas palavras, dizer basi

camente duas coisas: em primeiro lugar re
gistrar a nossa alegria em poder iniciar es

te simpósio, em boa hora promovido pelo
INEP, com a presença do Ministro da Cul
tura, o Reitor Aluisio Pimenta. Na verda
de, o Ministro Aluisio Pimenta, além de
educador e homem de cultura, é uma pes
soa sempre muito preocupada com os pro
blemas políticos, uma pessoa que tem uma
visão abrangente dos problemas nacionais
e que, portanto, está amplamente habili
tado a dissertar sobre temas que, como o
tema-objeto deste simpósio, embora liga
dos à Educação, se caracterizam também
por um forte conteúdo político. Por isso
mesmo, considero que este simpósio se
inicia sob muito boa inspiração, e não te
nho dúvida de que ele poderá trazer uma
excelente contribuição pela sua visão tnul-
tidisciplinar do problema e pela sua for
mação política. Ém segundo lugar, eu gos
taria de dizer quanto julgo importante e
adequado que estes assuntos agora sejam
discutidos. Evidentemente, nós somos um
País que ainda não pode prescindir da aju
da externa. Nos fóruns internacionais, so
bretudo nos fóruns multilaterais, conti
nuamos a insistir que o País ainda carece
de ajuda externa. Sei — por informações
que recebo, inclusive do Itamarati — que
em reuniões recentes, em alguns fóruns
qualificados, como a UNCTAD, no GATT
e outros, tem havido resistência em con
ceder ajuda estrangeira ao País, alegando
que já passamos para o patamar das na
ções desenvolvidas. Considero, porém,
que ainda não podemos prescindir da aju
da externa. Por outro lado, acho que a
ajuda externa deve estar vinculada ao
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atendimento dos verdadeiros interesses
nacionais, isto é, não podemos aceitar
“pacotes”, não podemos aceitar a ajuda
externa que venha a interferir em nossos
horizontes políticos e que venha — o queZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
é mais grave - a se chocar com aquilo que
consideramos importante, como a preser
vação dos nossos valores culturais, a exe
cução dos nossos programas políticos, a
preservação da nossa soberania, enfim, de
tudo aquilo que diga respeito a um proje
to que deva ser construído pela própria
nação e que, por isso mesmo, deve estar
em sintonia com os nossos interesses espe
cíficos. Este simpósio tem, portanto, a
meu ver, uma dupla significação: deve dis
cutir, de um lado o problema da ajuda ex
terna, seus estágios, como nos habilitarmos
e, ao mesmo tempo, que linhas devemos
traçar, sobretudo aqui no Ministério da
Educação, com relação à recepção dessa
ajuda e à formulação de programas que ve-
rham a promover enlace com instituições
strangeiras. Daí porque considero extre-
namente oportuno que este encontro se

realize no início desta gestão, se assim pos
so dizer, no início dessa nova era de nossa
vida republicana a que o Presidente Tan-
credo Neves chamou, com propriedade,
de Nova República. Quero congratular a

retora Geral do INEP, Professora Vanil-
da Paiva, por esta iniciativa. Quero tam
bém aproveitar esta ocasião para estender
meus cumprimentos ao INEP.

Ao encerrar estas minhas breves pala
vras, gostaria de expressar também a mi
nha satisfação em poder, mais uma vez,
ter a presença aqui do Professor Aluisio
Pimenta, nosso estimado Ministro da Cul
tura, e aproveitar a ocasião para dizer
quanto lamento não poder mais aqui per
manecer devido a compromisso no Palácio
do Planalto.

Muito obrigado.

A Professora Vanilda Paiva — Dando
sequência a este seminário, passamos a pa
lavra ao Ministro Aluisio Pimenta.

1? EXPOSITOR

Aluisio Pimenta*

Professora Vanilda Paiva, professores
Emílio Marques, Laudo Bemardes e Ar
mando Mendes, companheiros e compa
nheiras nesta manhã; colegas aqui presen
tes.

Aceitei com satisfação o convite da
Professora Vanilda para participar desta
mesa-redonda em que vamos debater um
problema-chave: o da ajuda externa à edu
cação brasileira. Tenho muito prazer com
a presença de todos porque poderemos
apresentar algumas reflexões e depois exa
miná-las às propostas dos outros colegas
de mesa. Gostaria de começar por uma
afirmação do Sr. Ministro Marco Maciel
de que “educação é um problema políti
co”, aliás sempre o encarei assim; educa
ção é, antes de tudo, um problema políti
co, tem que ser vista politicamente, o que
não significa que deva ser encarada em ter
mos partidários. Claro que cada um dos
partidos políticos tem o seu programa,
mas a idéia básica é a de que educação de
ve ser vista como uma questão política e,
nesta ótica, é preciso que haja um progra
ma de muita participação. Gostaria de di
zer também que minha presença aqui, nes
ta manhã, se deve talvez a uma certa ex
periência adquirida em organismos inter
nacionais, dos quais participamos por mais
de 14 anos, no estudo e observação em di
ferentes países, sobre o financiamento de
programas de educação, ciência, tecnolo
gia e cultura. Foram mais de 40 projetos
no âmbito da América Latina. Tivemos a
oportunidade de trabalhar em projetos
desde países como Argentina, onde havia
muita resistência a que se fizessem emprés
timos para a área universitária, até países
como o Haiti, ao qual dedico especial esti-

~ O Professor Aluisio Pimenta foi Reitor da
Universidade de Minas Gerais e é atualmente
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ma. porque é um dos países que mais têm
sido sacrificados, em termos de financia
mento da educação, por certos organismos
internacionais.

Creio que é preciso discutir esse proble
ma com real conhecimento de causa, com
coragem, indo às suas raízes, para que não
se adote uma dessas condutas que consi
dero inadequadas: de um lado, a daqueles
que, mesmo desconhecendo o mecanismo
em suas implicações, aceitam tudo em re
lação ao financiamento internacional por
que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé muito bom ter um pouco mais de re
cursos para esse ou aquele projeto; de ou
tro, a daqueles que não aceitam nada, tam
bém sem maior conhecimento de causa,
sem ter examinado profundamente todos
os aspectos envolvidos na questão, basean
do-se, por vezes, em premissas falsas, ain
da que bem intencionadas.

A outra observação que gostaria de res
saltar junto aos colegas do Ministério da
Educação é que constitui também para
mim uma profunda alegria, como Minis
tro da Cultura, estar aqui, porque me pa
rece que é obrigação nossa, de ministros,
procurar uma troca de idéias, pois dessa
maneira estaremos aprendendo junto e es
timulando, pelo diálogo, nossas Institui
ções. Se por um lado o convite resulta da
experiência de haver trabalhado em orga
nismos internacionais, por outro, é para
mim altamente gratificante estar aqui con
versando com meus companheiros. Consi
dero, portanto, nossa obrigação de minis
tros reservarmos um tempo para esse diálo
go, ainda que estejamos muito ocupados.
Visitei, como Ministro da Cultura, doze
Estados da Federação dentro dessa dire
triz. É preciso, no Brasil, aprender a plane
jar. E vocês vão ver depois que é um pou
co a minha linha de trabalho: não se pla
neja em gabinete. Não sabemos planejar
em gabinete porque nele ficamos isolados
entre quatro paredes e não temoshorizon-
tes para planejar; é preciso ouvir a comu
nidade, debater com ela seus problemas.
Há pouco tempo, alguém preocupado 

com o Ministério da Cultura, me disse:
“Seu Ministério não tem dinheiro, não
tem planos, não tem programa . . . então,
com que pode contar?” Respondí que po
dia contar com pessoas, com idéias, com
vontade de realizar, pois estamos procu
rando fazer um plano do Ministério que
seja participativo . . . E prometemos parti
cipação. Prometemos que não feríamos
um projeto sequer que não passasse pelo
debate com o público interessado. É nessa
perspectiva da plena participação que vejo
esta mesa, que o INEP está promovendo,
sobre um tema de reconhecida pertinên
cia em nossa realidade educacional.

Gostaria então de lembrar que, na de
nominada ajuda internacional, a palavra
ajuda é uma falácia. A ação não merece
tal nome. Não existe ajuda internacional.
Os países que oferecem fundos para o de
senvolvimento de um programa qualquer
da educação, ou de agricultura, guardam
atrás dessa "ajuda” interesses próprios
que, às vezes, podem até não ser mal dire
cionados; ainda assim, atrás dessa ajuda
há um problema diante do qual, num país
como o Brasil, ou nos países em desenvol
vimento, é preciso que estejamos muito
seguros, pois se trata de um processo em
que se procura ajudar para desenvolver e,
ao mesmo tempo, ter participação no re
sultado dessa ajuda. É nesse processo que
temos que atuar como bons políticos, co
mo bons administradores, para que o com
preendamos numa visão de conjunto. En
tão, essa chamada ajuda é algo questioná
vel, até porque muitos organismos inter
nacionais recebem muito mais de volta dos
projetos do que aquilo que realmente ofe
recem. Não há nenhum segredo nisso. Sa-
be-se mesmo que o nível das devoluções
que organismos multinacionais recebem
do financiamento de seus projetos ultra
passa de longe o que eles investiram. En
tão, nessa “ajuda” desenvolve-se um pro
cesso em que, depois do chamadopay-off,
efetua-se uma volta de pagamento em in
fluência política. Consequentemente, ao lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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procurarmos nos situar nessa teia de inte
resses, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé fundamental que sejamos muito
competentes em nossa atuação. E nem
sempre os representantes dos países em
desenvolvimento têm sido suficientemen
te hábeis para estudar com profundidade
e atuar criticamente, sabendo o que é essa
ajuda, até onde podemos aceitá-la e, mais
ainda, onde e em que medida podemos ter
uma efetiva participação.

Como afirmei, minha experiência é de
14 anos nesse setor, portanto, tenho hoje
uma percepção razoavelmente consciente
desse quadro. E me parece que o Brasil po
de e deve utilizar os recursos internacio
nais, mas com cuidado, sendo agente e não
paciente do uso, como infelizmente tem
acontecido em muitos países do Terceiro
Mundo.

Gostaria de lembrar, como introdução,
que essa chamada cooperação internacio
nal se pode fazer de governo a governo,
como ocorre, por exemplo, com o Exim-
bank — o Banco de Importação e Expor
tação. O governo norte-americano facilita
créditos para os outros países, através de
projetos que são, com frequência, finan
ciados muito mais na área do desenvolvi
mento industrial, da agricultura e menos
na área de educação. Outro exemplo, de
governo a governo, é o dos projetos da
USAID, em que os Estados Unidos, atra
vés da sua Agência Internacional para o
Desenvolvimento, faz doações e emprésti
mos como os efetuados ao Brasil. Além
disso, há a ajuda chamada bilateral, como
a da Eximbank, da USAID, de uma insti
tuição a outra, de universidade a universi
dade, de fundação a fundação, com gran
de presença de país para país.

Outra área é a das agências multilate-
rais. O Banco Interamericano do Desenvol
vimento, onde trabalhei, o Banco Mundial,
o Bank for International Research and
Develoment (BIRD), as agências das Na
ções Unidas — a UNESCO, a FAO e ou
tras. É interessante examinar aqui a evolu
ção de um certo pensamento. Como esti

ve nessas agências, observei uma tendên
cia de certos governos como, por exemplo,
Governo Nixon e Governo Reagan.de pro
curar em diminuir ao máximo a presença
do seu país nas agências multilareais, isto
é, aos governos desses países interessa mui
to mais a presença desses financiamentos
por meio da AID, da USAID e Eximbank
ou então através da relação universidade
com universidade, deixando de haver, no
caso dos Estados Unidos, maior entusias
mo pelas agências multilaterais . . .

O interessante, cabe lembrar aqui, é que
o Banco Interamericano de Desenvolvi
mento foi criado a partir de um célebre
pronunciamento do Presidente Juscelino
Kubitschek. Foi realmente criado em con-
seqüência de uma proposta corajosa de
Kubitschek. no sentido de que os países
desenvolvidos empregassem uma parcela
do seu orçamento na criação de um banco
de financiamento com características que
vieram a ser as do Banco Interamericano;
que os Estados Unidos e outros países de
senvolvidos pudessem dar sua contribui
ção, mas sem participar diretamente na ad
ministração dessa instituição. No entanto,
não é o que acontece . . . Embora esses
organismos multilaterais do tipo do BID.
do Banco Mundial e dessas agências da
ONU evitem até certo ponto uma presen
ça maior dos grandes países capitalistas
(Estados Unidos, países da Europa, Japão),
na verdade, quando o Banco Interameri-
cano foi criado, ele não evitou tanto essa
presença. Todavia, ela ainda é grande, mas
era muito maior na ocasião em que foi
fundado, quando tinha grande proporção
de capital norte-americano e dispunha de
um fundo de financiamento chamado fun
do especial, que era totalmente norte-ame
ricano, com o poder de vetar e até mesmo
fazer empréstimos a certos países que não
estivessem muito afinados com suas dire
trizes. Tal situação resultou naquela polí
tica do gradualismo, pela qual países con
siderados já desenvolvidos, como o Brasil,
passariam a não receber mais aquela ajuda lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da AID e de organismos como o BID e o
Banco Mundial, etc., bem como emprésti
mos dos chamados Fundos de Operações
Especiais — em geral, empréstimos a pra
zo de 40 anos e com juros muito baixos,
3% ou 4% ao ano, o que, do ponto de vis
ta financeiro, é bastante vantajoso.

A evolução desses organismos merece
ser melhor considerada. Pude acompanha
da de perto. O Banco Interamericano, de
pois de criado, sofreu uma evolução pro
funda em relação ao seu programa de fi
nanciamento aos países beneficiados e,
sobretudo, houve um acentuado amadure
cimento em relação a certos tipos de pro
jetos e em termos de participação. No iní
cio do BID, os Estados Unidos entravam
com mais de 50% do capital e, conseqüen-
temente, o poder de decisão era deles. Ha
via, por exemplo, os Fundos de Operações
Especiais em que as decisões eram integral
mente tomadas por eles. O diretor norte-
-americano tinha direito a veto, portanto,
se não quisesse emprestar para a Nicará
gua, estava decidido; se não quisesse em
prestar para projetos de um certo setor no
Brasil, não se discutia. Houve então uma
evolução nessa Instituição e creio que tam
bém em outros organismos. E houve ra
zão para tanto: é que os países, no caso
da América Latina, foram tomando cons
ciência desse processo e foram observan
do que muitos projetos que essas institui
ções financiavam tinham um componente
perverso para eles. Por exemplo, quando
comecei a trabalhar no BID fiquei desola
do com o número de “cadáveres” de pro
jetos de educação que encontrei por toda
a América Latina. Classifico de cadáveres
aqueles projetos de construção muito bo
nita, mas sem funcionalidade, porque os
“edifícios” eram projetados na Europa,
nos Estados Unidos, por pessoas que não
conheciam a realidade do país e não ti
nham nada a ver com o país. Ao mesmo
tempo, os mais sofisticados equipamentos
eram incluídos em projetos de modo a co
locá-los no país, sem que houvesse qual

quer participação dos países destinatários
desses projetos, ou seja, os projetos vi
nham de cima para baixo. É preciso ter
muito cuidado com esse tipo de ajuda. A
nossa própria UNESCO, instituição pela
qual tenho o maior apreço, enviava uma
quantidade de técnicos chamados ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexperts
que eram experts na Europa, nos projetos
em Londres, por exemplo, mas em termos
da realidade do Haiti eram absolutamente
leigos. Hospedavam-se nos melhores hotéis
e, se fosse necessário examinar in loco o
projeto de uma escola a ser construída nu
ma favela, eram transportados em carro
com ar condicionado. Então, quase não
havia a participação dos reais professores,
que são os que conhecem a sua realidade.
Quanto a isto, observou-se grande evolu
ção nesses organismos. Primeiro, os pró
prios países foram tomando consciência
de que educação é algo muito sério e que
deve ser da competência dos educadores.
Mais ainda, os próprios diretores dessas
agências internacionais foram também se
conscientizando de que esses processos de
financiamento, essa “ajuda” era, em alguns
casos, uma pseudo-ajuda, pois um proje
to financiado, às vezes, deixava para o país
financiador muito mais retomo, em venda
de equipamentos, em utilização de experts
internacionais, do que se o fizesse no pró
prio país. Por outro lado, verificou-se uma
presença considerável de professores lati
no-americanos, muitos deles expulsos de
seus próprios países, sendo contratados
pelos organismos internacionais. Por exem
plo, eram companheiros nossos, no Banco
Interamericano, pelo menos uns dez exila
dos argentinos e chilenos, e é cairo que a
postura crítica foi-se aprofundando. Foi-se
adquirindo uma certa consciência, e essas
instituições passaram a pressionar no sen
tido de que os países não aceitassem, em
hipótese nenhuma, os “pacotes”. Não
aceitassem que os equipamentos fossem
comprados só nos países doadores, nem
aceitassem o poder de decisão dos “ex
perts” internacionais na solução dos nos
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sos problemas. E assisti a uma inovação
significativa, nesse particular, que foi a
presença crescente de uma certa liderança
latino-americana na preparação desses pro
jetos. Pudemos estabelecer que esse Fun
do de Operações Especiais, ao invés de ser
um fundo norte-americano, passasse a ser
um fundo com participação dos países
membros dessas instituições. Claro que. aí,
os países desenvolvidos tinham sempre
maioria. Mas, de qualquer forma, havia a
presença do Brasil, da Argentina, da Co
lômbia e de outros países latino-america
nos. Recordo que no BID. naquela época.
os Estados Unidos tinham um capital de
cerca de 35%, seguindo-se o Brasil com 13
a 14%, a Argentina com cerca de 12%, o
México com 9%, assim por diante. De mo
do que os países em desenvolvimento
eram, na maioria, tanto que nos chamados
projetos de capital ordinário, hoje, os Es
tados Unidos já não podem vetar que se
faça, por exemplo, empréstimos à Nicará
gua. que, no início, era inviável. Mas, no
caso do BID, aconteceu um fato expressi
vo que foi a entrada, como membros, de
países da Europa, inclusive de um país so
cialista, a luguslávia, que tem um diretor
na instituição e do Japão. Tal fato deter
minou mudanças muito grandes na apre
ciação dos projetos.

Desenvolveu-se nessas instituições, à
medida que foram evoluindo, uma certa
consciência de que essa ajuda poderia ser
falaciosa e a idéia de que era fundamental
que os projetos fossem sendo modificados
para que houvesse real participação em
sua gestão.

Infelizmente, e aqui devo confessar aos
colegas presentes que, na qualidade de
chefe de várias missões, em vários países,
neles não encontrei a infra-estrutura neces
sária para que assumissem mais, reagissem
mais. Foi o grande problema com que me
deparei e até agora não solucionado: a ine
xistência de planejamento em nossos paí
ses para que pudéssemos resistir ao colo
nialismo cultural, além da falta de uma 

certa consciência e, sobretudo, de profis
sionalismo na área da educação, particular
mente na administração educacional, seja
universitária ou de 19 grau e de 29 grau.
Enfim, uma carência de pessoas que fos
sem ao mesmo tempo competentes e cons
cientes para que resistissem a certos proje
tos que viessem de cima para baixo, os
quais, estou convencido, prejudicaram
muito mais o sistema educacional da Amé
rica Latina do que o beneficiaram, com
efeitos, a meu ver danosos, e posso falar
com certa isenção, porque participei de
muitos deles. Programava-se. por exemplo,
um projeto no Haiti, e se empregava, às
vezes, muito esforço na missão, com dura
ção prevista de uma semana. Nunca aceitei
dirigir missão no Haiti com menos de um
mês porque minha primeira iniciativa era
buscar os haitianos para trabalhar com
eles. Então advertia: “meus amigos, esse
projeto é de vocês e se vocês não forem
capazes de desenhá-lo, ele não vai servir
à sua socidade". A situação era realmente
difícil graças ao subdesenvolvimento, que
é um processo político global, atingindo
todos os setores, particularmente o da
educação. Ainda assim, creio que houve
crescimento, como ocorreu no Chile, país
em que estive trabalhando durante três
anos, há cerca de duas décadas. Infeliz
mente, deu-se a involução política do Chi
le, um país que tinha uma consciência ní
tida de sua presença no cenário educativo
da América Latina. Trabalhei com a uni
versidade chilena num clima de harmonia
e respeito e em projetos dedicados à edu
cação secundária, cujo nível técnico era
elevado.

Quanto aos fundos utilizados, cabe
lembrar que, além do capital ordinário, há
os fundos especiais e os chamados fundos
perdidos, ou seja, aquele de tipo de fundo
que não prevê nenhum pagamento ao país:
é uma doação. No caso do BID, as doações
são feitas com base nas devoluções ao an
tigo Fundo de Operações Especiais, que
os países fazem à medida que vão pagan lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do os financiamentos. Em geral, seu volu
me de recursos não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé muito expressivo.
Com relação ao capital ordinário, cm geral
são pagos, sobre os financiamentos, juros
maiores e prazos menores, mas com a van
tagem de ser um mecanismo mais livre.

Sobre a evolução havida nesse processo,
recordo os primeiros empréstimos feitos
ao Brasil para uma universidade da qual
eu era reitor. Recebemos um milhão de
dólares, mas tudo, inclusive os equipamen
tos, tinha que ser adquirido nos Estados
Unidos. Somente a partir da entrada de
países europeus para o BID é que foi pos
sível comprar equipamentos em qualquer
lugar, inclusive no país que estava rece
bendo o empréstimo. A grande dificulda
de que encontrava nos projetos que acom
panhei era a de convencer a equipe local
de que se podia adotar esse procedimento.
Todos queriam importar os equipamentos;
até os professores recusavam os produtos
locais. Tratavam-se de equipamentos sofis
ticados. Mas aqui está o dado mais signifi
cativo que gostaria de ressaltar: o excesso
de pedidos de equipamentos que recebía
mos. Eu tentava argumentar: então, que
recursos humanos vão operar esses equipa
mentos? Não havia. Quem irá utilizá-los?
Diante dessa realidade, ocorreu-me um no
vo procedimento. É sabido que todo pro
jeto tem uma contrapartida do país que o
financia. Conseguimos incluir que a insti
tuição financeira aceitasse, como contra
partida, a contratação de recursos huma
nos locais, a fim de possibilitar, evidente
mente, que se fizesse o prévio treinamen
to desses professores e técnicos.

Essas instituições, como falei no início,
também tiveram certa evolução, mas to
das elas no início aplicaram o paradigma
da USAID. Até mesmo o Banco Interame-
ricano funcionava debaixo destes parâme
tros. Então ocorreu a grande mudança 
ças à presença latino-americana nestes or
ganismos; com muita dificuldade, é certo,
porque o sistema da USAID predominava.
Hoje a USAID não opera mais no Brasil, 

creio, por considerar que somos um país
desenvolvido. Mas, dentro daquele para
digma, houve um projeto encomendado a
uma agência ou a um grupo de experts,
em geral daqueles que nada sabem sobre
as realidades do país em que o projeto se
rá implantado. Isso era freqüente, o que,
aliás, não é de estranhar, pois infelizmen
te acontece também em nosso país, onde
uma universidade do Norte encomendou
um projeto a grupo aqui no Sul, cujos in
tegrantes nunca estiveram lá, o que sugere
ser uma forma de colonialismo interno tal
vez mais grave do que o colonialismo es
trangeiro. O que nos leva a admitir que,
aqui do Sul, podemos compreender todos
os problemas do Norte ou Nordeste? Sem
identificá-los melhor, como poderemos,
em nossas salas do Ministério da Cultura,
do Ministério da Educação ou da Indústria
e Comércio, ir fazendo projetos que vão
ser aplicados nessas regiões e em outras
das quais não temos, de fato, real conheci
mento? Na área internacional, era exata
mente isso o que acontecia com resultados
gravíssimos. Tal era o paradigma da
USAID de que lhes falava, aplicado em
projetos aqui com o MEC. Projetos esses
vindo de cima para baixo, garantidos por
fundos atados a uma certa propaganda.
Por exemplo, quando comecei a trabalhar
no Banco Interamericano, todos os proje
tos traziam o destaque: ‘‘Projeto financia
do pelo Banco Interamericano”, com
aquele célebre logotipo das duas mãos en
trelaçadas, que é o símbolo da USAID.
Bem, tudo isso desapareceu porque primei
ro demonstramos que não se tratava de
ajuda, mas de financiamento. Apesar das
desvantagens que assinalamos, a meu ver,
o financiamento internacional tem vanta
gens. A primeira delas é proporcionar re
cursos que, às vezes, os orçamentos não
podem oferecer; outra vantagem é a de
que se pode utilizar esses recursos de ma
neira mais flexível.

Nesse contexto da cooperação interna
cional em educação, um aspecto relevante lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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a que me referi no início prende-se à au
sência, na América Latina e inclusive no
Brasil, de uma política educacional coe
rente e eficaz. Falta nesses países uma po
lítica educacional efetivamente articulada
e o Brasil não é exceção. Será tarefa inadiá
vel da Nova República construir esssa po
lítica educacional. Cabe ao Ministério, com
o estímulo do INEP, estabelecer as bases
de uma política participativa em que todos
se envolvam; é preciso que o debate se es
tenda a todas as regiões, que o Nordeste
se envolva, que não se queira fazer univer
sidade na Amazônia igual à USP porque
seria um grande erro. Finalmente, libertar-
-se da tentação do campus avançado, pois,
a rigor, precisamos é do campus “atrasa
do”. Campus aqui, no espaço circundante
da universidade; o campus avançado da
UnB é Ceilàndia. É aí que a Universidade
deve também atuar. Na realidade, tem-nos
faltado uma verdadeira política educacio
nal e com isso, evidentemente, perdemos
terreno junto aos organismos internacio
nais, sobretudo pela desorganização que a
falta de uma política acarreta. Se tivermos
uma política educacional descentralizada,
participativa e eficaz, se dispusermos de
quadros humanos competentes, podere
mos receber recursos de onde venham: da
União Soviética, dos Estados Unidos, da
Alemanha, não haverá problema porque
não iremos aceitar que nos imponham pa
cotes ou projetos fora de nossa realidade.
O projeto é nossoe poderemos adverti-los:
“estimados senhores, o projeto é do País
e vamos realizá-lo com tais características,
vamos administrá-lo de tal ou qual forma
e preparar recursos humanos segundo tais
diretrizes”. Trata-se de uma estratégia de
negociação. E é preciso negociai nos ter
mos que a dignidade do País exige, com
base em nossa realidade, o que nãoé fácil
porque nos falta essa política educacional
participativa. Aliás, desde que retornei ao
Brasil, há dois anos e meio, a palavra que
mais tenho ouvido é participação. Há em
todo o País uma ânsia de participação. Te

mos que nos convencer de que até agora
há entre nós uma pseudo-participação, na
quele estilo: alguém estabelece o que deve
ser feito e outro concorda; alguém dá as
regras e outro as recebe. Na verdade, não
há participação sem o compromisso de ir
mos ao encontro da comunidade, seja a
comunidade dos pesquisadores, dos pro
fessores, dos administradores, para que te
nhamos projetos realmente dentro da nos
sa realidade. Então, gostaria de ressaltar
aqui que minha impressão é de que a raiz
do efeito perverso do rinanciamento inter
nacional está em nosso despreparo em re
sistir às imposições, mas resistir positiva
mente. Não vamos deixar de receber o fi
nanciamento. mas nós é que iremos esta
belecer as nossas prioridades, o que temos
condições de realizar bem e de acordo com
nossas características. Para tanto, será in
dispensável dispormos de um sistema
educacional que responda à realidade bra
sileira, sobretudo às realidades regionais e
às marcas típicas do povo brasileiro, bus
cando a unidade mas conservando sua di
versidade cultural. Creio que um de nossos
males é que, enquanto entregamos aos or
ganismos internacionais a tarefa de elabo
rar projetos para o Nordeste, não nos em
penhamos em definir uma política brasi
leira para esta região. Não reconhecemos
ao Nordeste a capacidade de autodetermi-
nar-se, de saber quais são suas aspirações,
particularmente em termos de educação.
É possível que faltem projetos bem dese
nhados, bem concebidos. No Ministério
da Cultura, é o que gostaria de tentar ago
ra, e não será fácil porque pretendemos
que a programação seja feita com real par
ticipação. De início, não vamos fazer pro
gramas somente para o meio urbano, va
mos trabalhar também com o meio rural.
A primeira iniciativa será desenvolver um
grupo de pessoas capazes de planejar, aju
dar a planejar, para que cada Estado, cada
Município planeje seu desenvolvimento
cultural e as áreas que podem se expandir.
É preciso que haja projetos bem desenha lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dos. Quando conseguirmos realizá-los não
seremos mais colonizados, nem interna
nem externamente. Devemos o quanto an
tes gerar grupos capazes de elaborar pro
jetos.

Como observei antes, um dos requisitos
para se fazer projetos razoáveis é a infor
mação estatística correta e atualizada. As
estatísticas que recebíamos do Brasil no
BID me deixavam desolado. Estavam com
um atraso de oito anos. Nem referência
da fonte, elas apresentavam. Por exemplo,
eu sabia que o Brasil já estava com um mi
lhão de alunos na universidade mas a in
formação enviada indicava 400 mil estu
dantes. Sabemos que o sistema universitá
rio oficial não precisaria de equipamento
muito sofisticados para processar a infor
mação. Um grupo de microcomputadores
já resolvería o problema. Precisaria sim,
de estatísticas atualizadas, que fossem sim
ples e objetivas. Recordo, a propósito, que
estava acompanhando um projeto em 
bados, um belo país de 180 mil habitan
tes, uma pequena e graciosa ilha, e lá esti
vemos em visita do organismo internacio
nal à frente de uma equipe de 12 pessoas,
incluindo microeconorrústas, macroeco-
nomistas e analistas de sistema. Logo veri
ficamos que não havia estatísticas no país.
Então, o coordenador da parte de econo
mia advertiu: “O projeto não pode ser
realizado porque faltam estatísticas”. E
eu observei: - Para que servem seus estu
dos de economia? Constrói-se a estatísti
ca ... — Mas, como fazê-lo? Respondí: —
Criando. Vamos à documentação local,
retiremos os números, façamos algumas
projeções, mas projeções razoáveis. Admi
to que essas estatísticas possam ser “pro
duzidas”, no bom sentido da expressão,
mas os números têm que ser atuais, pois
de nada adianta ter dados estatísticos so
fisticados de quatro anos atrás. É inútil.
Por essas razões é que perdemos muito
nesses projetos. Para não imaginarem que
estou exagerando, proponho consultar o
último projeto de empréstimo do BIRD 

ao Brasil, o MEC-BIRD III, se não me en
gano, e verifiquem a informação estatísti
ca apresentada. É possível que esteja com
alguns anos de atraso. É limitada nossa ex
periência na implementação dos projetos,
a começar pela falta de administradores
brasileiros que saibam aplicar os recursos,
que estejam aptos a fazê-lo localmente e
não centralizados em Brasília; precisamos
de gestores que administrem flexivelmen-
te os projetos financiados. Se necessário,
contratar uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexpertise local capaz de ge
rir bem aqueles fundos, que atue conscien
te de que se trata de empréstimo e não de
doação.

Outro problema que precisa ser exami
nado atentamente, é o da compra de equi
pamentos, para que não nos submetamos
a imposições e desenvolvamos também
uma cooperação técnica de acordo com a
realidade, evitando grandes compromissos
com instituições estrangeiras e aqueles ex-
perts por vezes alheios aos problemas lo
cais. Em determinadas situações, é prefe
rível alguém que conheça a realidade do
Rio Grande do Norte, a um PHD da 
versidade de Colúmbia que não entenda
essa mesma realidade. Defendo o ponto
de vista de que, nesses organismos interna
cionais, se deve desenvolver a cooperação
entre países em desenvolvimento, no he
misfério sul; é preciso acreditarmos mais
em nós mesmos, intensificar a cooperação
mútua com a Argentina, com a Colômbia,
para exemplificar, pois apesar das dificul
dades correntes houve também progressos
nestes países. De qualquer modo, temos
que desenvolver esse tipo de cooperação,
em nível regional.

Para concluir, desejaria ressaltar uma
das questões que mais me preocupa nesses
projetos de cooperação internacional, que
é o desenvolvimento de recuros humanos.
Ocorre-me aqui a inquietação que me in
vadia com aqueles projetos que patrocina
vam a ida de grande número de estudantes
e professores brasileiros para estudar no
estrangeiro. É preciso que haja também lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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essa formação no estrangeiro, mas tenha
mos cuidado para não formar os "PHDeu-
ses”. Ao cunhar essa expressão, meu intui
to era alertar para a ausência de critério
nessa opção pelo exterior. É que, ao enca
minhar nossos estudantes ao estrangeiro,
devemos nos preocupar em saber quem
são eles, o que pretendem, quais são seus
projetos pessoais. Considero fundamental
a capacitação de recursos humanos no ex
terior desde que os bolsistas voltem cons
cientes do seu compromisso com seu País.
O “PHDeus” a que me refiro é o brasilei
ro que foi estudar nos Estados Unidos, pe
gou o avião de volta, mas não aterrisou
aqui em Brasília, nem em Pernambuco,
nem em Minas. Continua preso lá. espin-
tualmente, não se libertou de seu orienta
dor de tese, formulando hipóteses e teo
rias, inteiramente distanciado das necessi
dades do Brasil, deixando inclusive de fa
miliarizar-se com nossas fontes bibliográ
ficas, como por exemplo os trabalhos do
INEP. Portanto, se esse programa de recur
sos humanos não for um programa respon
sável, consciente — e minha experiência
na América Latina não é de todo anima
dora nesse particular — corremos o risco
de nos engajar em programas sem um pla
nejamento que atenda às nossas priorida
des e sem que a universidade, instituições
ou escolas tenham participação efetiva em
sua elaboração.

Enfim, considero que os projetos de
recursos humanos devam ser feitos com
base nas realidades do País, enviando-se,
se necessário, professores ao estrangeiro,
mas não vamos superestimar esta solução
que tem suas implicações e ambiguidades.
Recordo, a propósito, a experiência ameri
cana do “Corpo da Paz”, um projeto ex
tremamente econômico que os Estados
Unidos realizaram com o objetivo de trei
nar pessoal para eles, não para nós. Com
esse projeto os americanos ampliaram con
sideravelmente o acervo de seus ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexperts
que falam todas as línguas do mundo, que 

conhecem as realidades de diferentes paí
ses, alguns deles estão hoje na gerência de
grandes companhias. Foi uma iniciativa
programada para ajudar os países do Ter
ceiro Mundo, que acabou favorecendo, so
bretudo, os próprios Estados Unidos. En
tão, nessa preparação de recursos huma
nos, precisamos lembrar que nós temos
que formar quadros para o País.

Como palavra final acentuo este ponto:
precisamos ficar atentos aos programas de
financiamento internacional, sobretudo
diante da pressão que se fez para a utiliza
ção de divisas pelos Ministérios do Planeja
mento e da Fazenda em anos anteriores,
porque, às vezes, havia muito interesse em
jogar com essas divisas. Estejamos também
alertados para as implicações docolonialis-
mo cultural, que são desafiadoras. Cuida
do com o modismo, evitando ceder à ten
tação de fazer um projeto só porque essa
ou aquela universidade de renome fez, e
está na moda. Atentar enfim, com senso
crítico, para a falsa impressão de baixo
custo dos financiamentos em moeda in
ternacional.

Agora, estou às ordens, depois que os
companheiros fizerem suas apresentações,
caso precisem de algum esclarecimento
complementar, dando, quem sabe, um
pouco mais de minha experiência neste
setor. De qualquer modo, quero expressar
minha satisfação em ter vindo participar
desta mesa-redonda. E enquanto estiver no
Ministério c mesmo depois que sair dele,
gostaria que soubessem que considero os
professores meus reais companheiros e

companheiras nesse trabalho que elegemos
para nossa realização humana: o trabalho
de ensinar.

A Professora Vanilda Paiva — Agrade
ço ao Ministro Aluisio Pimenta pela sua
exposição e passo a palavra ao Conselhei
ro Armando Mendes.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1? DEBATEDOR

Armando Mendes’-'

Professora Vanüda, caro Ministro Alui-
sio Pimenta, meus colegas de mesa.

Aceitei com muita alegria e alguma co
ragem o convite para participar deste de
bate e fazer um comentário à exposição,
com a qual acaba de nos brindar o Minis
tro Aluisio Pimenta.

Ser comentarista de alguém que dispõe
desta facilidade de apresentação de um te
ma e de seu desenvolvimento de uma ma
neira tão simples como a que acabamos
de ouvir é sempre bastante fácil. Na ver
dade, não creio que se esperasse de minha
parte uma contribuição no sentido de
acrescentar àquilo que o Ministro Aluisio
Pimenta colocou, alguns aspectos que,por
ventura, Sua Excelência tivesse esquecido.
A sua competência e experiência neste
campo lhe permitem tratar a matéria com
perfeito domínio, com pleno conhecimen
to e sem deixar de lado nenhum tema im
portante.

Dessa maneira, começo por fazer uma
resenha da exposição do Ministro para, em
seguida, sublinhar alguns pontos tocados
já, nessa exposição, e ilustrar outros com
a pouca experiência de que disponho — a
minha toda é do lado de cá e muito mais
reduzida do que a do Professor Aluisio
Pimenta.

O expositor começou caracterizando o
que seja ajuda ou cooperação internacio
nal no campo da Educação e resumida
mente definindo-a como um problema de
caráter político. Evidentemente concordo,
sem restrição, com essa caracterização.

Em segundo lugar, tentando mostrar
a natureza dessa ajuda, enfatizou, em vá
rios momentos, o fato de que ela não é
desinteressada. Ao contrário, ela é geral
mente um biombo que esconde o seu pro-

* Armando Mendes ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé membro do Conselho
Federal de Educação (CFE).

cesso inspirador e que espera os seus resul
tados, perversos ou não, em termos de be
nefícios ou de retorno mais para o país
que presta a ajuda do que para o país que
a recebe.

Em terceiro lugar definiu as espécies,
ou tipos de ajuda, quer do ponto de vista
dos fundos ou recursos que são utilizados
— ordinários, especiais, perdidos, etc —
quer do ponto de vista das instituições na
cionais ou de outros países, internacionais
ou multilaterais.

Falou também sobre a evolução que es
sas instituições e os procedimentos para
ajuda têm sofrido ao longo dos tempos,
sobretudo nos últimos 15 ou 20 anos; o
paradigma da USA1D, ainda seguido pelo
próprio BID e as transformações que ele
veio sofrendo de um tempo para cá; as di
ficuldades que se oferecem nesse tipo de
relacionamento entre países, dificuldades
de várias naturezas relacionadas com, por
exemplo, a falta ou deficiência da infra-es
trutura do país recipiendário; a ausência
de uma política educacional clara capaz
de orientar a definição e a escolha dos pro
jetos que devem ser contemplados com
essa ajuda; a insuficiente consciência e ca
pacidade das pessoas que, nesses países,
devem estabelecer os contatos com os or
ganismos financiadores e portanto a sua
vulnerabilidade à influência ou às imposi
ções dos pacotes que descem sobre suas
cabeças para eles executarem, e ainda ou
tros aspectos relacionados, por exemplo,
com a reduzida experiência dos adminis
tradores locais.

O Ministro Pimenta tocou igualmente
nos efeitos da ajuda internacional na Edu
cação; do ponto de vista das vantagens e
do ponto de vista das desvantagens. Van
tagens, também, é claro: recursos adicio
nais que não substituem mas que devem
se agregar a, complementar recursos nacio
nais escassos, e ainda a acessibilidade e a
flexibilidade com que esses recursos po
dem ser obtidos quando intemamente
nem sempre isso é possível.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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E terminou por fazer algumas sugestões
ou propostas que talvez não tenha desen
volvido plenamente pela limitação do tem
po, mas que, acredito, tenha colocado jus
tamente para provocar o debate. Creio que
neste aspecto reside o grande interesse do
INEP e do Ministério como o Ministro
Marco Maciel nos disse na abertura, que é
o de colher idéias, colher indicações de
quais devem ser as alterações de rumo que
neste campo devem ser introduzidos em
função da nova gestão que se inicia na coi
sa pública do País.

Isto posto, que papel me cabe neste
momento além de ser um mero repetidor
do que o Professor Aluisio Pimenta disse?

Creio que posso, em primeiro lugar, co
mo anunciei, sublinhar algumas coisas já
colocadas pelo expositor e depois tentar
ilustrar outras.

Começo, pois, sublinhando esta afirma
ção muito categórica e que perpassa toda
a exposição do Professor Aluisio Pimenta.
e com a qual concordo inteiramente, de
que não há ajuda desinteressada no sentido
de que isso pudesse representar um gesto
de grandeza, uma doação, sem esperar na
da em retomo mais: ainda quando a ajuda
possa, em termos objetivos, assumir essa
aparência, na verdade ela carrega consigo
uma potencialidade muito grande de efei
tos, nem todos desejáveis, para o país que
a recebe - famosos efeitos perversos a que
os economistas se referem com grande fre
quência, conceito que o Professor Aluisio
Pimenta usou também muito pertinente
mente. Há um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApay-off, como disse o Mi
nistro, em termos de presença de influên
cia, de participação. Há um retorno, por
exemplo, das pessoas que têm participado
desses programas e que se tornam em pon
tas de lança, nos seus países de origem,
dos países financiadores dos programas.
Enfim, há toda uma afirmação acrescenta
da, agravada, do colonialismo cultural que
faz com que os países que recebem a ajuda
se tomem muito presos, muito sujeitos a
uma certa dependência não só de nature

za econômica mas de natureza, digamos,
espiritual, em relação aos outros.

Sublinho ainda a observação que ele
fez com base na sua própria experiência,
de suas andanças por toda a América, do
que ele chamou de “cadáveres de projetos
educacionais”. Seguramente, se quisermos
aprofundar o tema, muito dos aqui presen
tes poderão testemunhar, em relação ao
nosso País, uma série de situações que en
riqueceríam esse catálogo. Sublinho ainda
o fato de que, a muitos dos nossos dirigen
tes, daqueles que têm uma posição-chave
na negociação de programas de cooperação
internacional no setor educacional, falta
uma consciência clara, firme, e uma orga
nização profissional no sentido de enfren
tar, pelo menos de igual para igual, as mis
sões dos organismos internacionais que nos
vêm procurar para discutir os projetos e o
que fazer com o dinheiro que está à nossa
disposição para esse fim.

E. sobretudo, sublinho a observação da
inexistência de uma verdadeira política
educacional, porque justamente a política
educacional é que iria proporcionar o gran
de quadro, o grande pano de fundo, a mol
dura dentro da qual se localizariam, com
maior ou menor propriedade, os diversos
programas e projetos específicos. Nenhum
desses projetos tem sentido se examina
dos isoladamente. Ganham sentido se exa
minados no contexto de uma visão integra-
dora que diz que aquele projeto responde
a tal necessidade, tem tais efeitos previs
tos, não apenas desejáveis mas previstos,
por isso ele foi adotado, porque nós per
seguimos esses efeitos, nós perseguimos
esses resultados. Nãoé que devamos espe
rar que os resultados sejam os melhores
possíveis mas, ao contrário, nós devemos
lutar para que o projeto seja o melhor pos
sível em função dos objetivos; o que deve
vir na frente é o objetivo, é a finalidade, é
uma postura nossa de caráter finalístico.
Isto é que define uma política.

Permito-me, rapidamente, ilustrar, co
mo disse, alguns outros pontos, inclusive lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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estes que destaquei na exposição do Minis
tro Aluisio Pimenta.

Vou evitar dar nomes aos bois e datas
precisas para não criar uma polêmica des
necessária, mas eu próprio, numa passa
gem por este Ministério, tive oportunida
de, em certo momento, de ser o pivô da
parte do Brasil, da negociação de um ter
ceiro ou quarto empréstimo com um 
ses organismos internacionais. E, para mi
nha surpresa — eu ainda era muito inocen
te, vindo, não havia muito tempo, das bre-
nhas da Amazônia — fiquei em primeiro
lugar espantado com o fato de que aqueles
100 ou 200 milhões de dólares que eram
postos à disposição do Ministério da Edu
cação não tinham sido solicitados pelo
Ministério da Educação.

Eles eram uma parcela de uma negocia
ção global dirigida pelas autoridades eco
nômicas, em função, já àquela altura, da
rolagem da dívida externa do País. Assim,
algum tecnocrata da área da SEPLAN ou
do Ministério da Fazenda decidira que, da
quele total de não sei quantos bilhões de
dólares, uma parcela X era destinada à
área da Educação; um telefonema, e
eventualmente depois um aviso minis
terial, pediu que o Ministério providen
ciasse os projetos para apresentar, justifi
cando o pedido, enfim, para que a maté
ria fosse decidida afinal nas instâncias in
ternacionais. Isto foi a primeira surpresa.

A segunda supresa foi o anúncio de que
estava chegando uma missão dessa insti
tuição constituída de umas . . . doze 
soas, pelo menos. E que essa missão tinha
entre as suas atribuições a de percorrer os
nove estados brasileiros que deveríam se
beneficiar da utilização desse empréstimo,
para definir os projetos que deveríam ab
sorver esses recursos. Estes, no total, se
riam uma parcela pequena, algo como
20%, não chegava a 30% do valor total
dos projetos.

Tive, não sei se a sensatez ou insensatez
— vamos nos colocar no momento históri
co, não nos dias de hoje — de dizer que 

não, que não aceitava o empréstimo nesses
termos. E mandei um telegrama a todos
os secretários de Educação, não proibindo,
porque não tinha autoridade sobre eles,
mas recomendando que não recebessem a
missão se ela por lá passasse; que não for
necessem as informações que estava esta
pedindo e convocando-os, ou a seus repre
sentantes, para comerçarmos, nós, a defi
nir os projetos aqui, já que não tínhamos
alternativa. Se o dinheiro tinha que ser gas
to na área de Educação, tentaríamos nós
definir os projetos em função das necessi
dades sentidas pelos Estados frente aos
seus problemas específicos, não em fun
ção de uma visão de fora, dentro de um
pacote global, que já estava desenhado pe
la instituição financeira internacional a
que me refiro.

É claro que tocou uma sirene de alar
me pelos gabinetes das Secretarias de Pla
nejamento da Presidência da República,
pelo Ministério da Fazenda etc . . . Para
encurtar a história, felizmente a minha
passagem por essa função era curta tam
bém, eu saí de lá e o empréstimo não foi
assinado. O que aconteceu depois, não me
perguntem.

De certo modo, agora, uma contrapar
tida desta pequena experiência. Logo de
pois, fui chamado em caráter individual
para participar de uma assessoria que esta
va sendo comandada por uma grande uni
versidade brasileira do sudeste, no sentido
de reestruturar a universidade nacional de
um país nosso vizinho, muitas vezes me
nor do que o Brasil em todos os aspectos,
quaisquer que sejam os indicadores que
nós adotemos. Esse trabalho envolvia não
apenas uma reestruturação do ponto de
vista administrativo, do ponto de vista da
organização didático-pedagógica, da estru
turação dos cursos etc., como também um
financiamento internacional para a conti
nuação da construção do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcampus. Os ou
tros assessores brasileiros que participavam
do programa propunham ao país interes
sado (numa espécie de colonialismo dele lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gado ou subcolonialismo) que ele adotas
se o modelo que a reforma universitária
brasileira havia assumido: matrícula por
disciplina, regime de créditos, extinção de
faculdades e escolas, substituição por ou
tras estruturas, departamentos acadêmicos
com aquelas características, etc . . . etc. . .
E aí eu fiquei, mais uma vez, surpreendi
do e envergonhado porque esse país, que,
como disse, não tem a dimensão do Brasil,
enfrentou e disse que não aceitava, não
queria esse modelo, queria continuar com
o modelo deles . . . Não discuto se era me
lhor ou pior, tinha, seguramente, defeitos
e podia ser aperfeiçoado mas eles não qui
seram perder a sua identidade e impuse
ram, inclusive, ao organismo financiador,
a aceitação da preservação do seu modelo,
não admitiram que ele fosse modificado.

Então, por que o Brasil, com um peso
muito maior em todos os aspectos que nós
consideremos, não tem desenvolvido a ca
pacidade de resistir a essas imposições e
de evitar assumir tais pacotes? E uma in
terrogação que eu me faço ainda hoje. Te
nho a esperança de que haja agora clima
bastante favorável para mudanças subs
tanciais também nisto.

Poderia oferecer ainda uma terceira
ilustração, aí, em outro plano a que o Pro
fessor Aluisio Pimenta fez uma referência
muito breve na parte final de sua exposi
ção. Diz respeito à cooperação sul-sul, co
operação entre países subdesenvolvidos e
não mais a cooperação de países desenvol
vidos para países subdesenvolvidos. Mas
talvez seja um ponto que, não tendo sido
abordado em maior profundidade, não es
tando plenamente dentro da proposta que
inspirou este seminário, eu não devesse
agora desenvolver. Apenas registro o fato
de que naquelas lonjuras da minha sofrida
Amazônia, nós em certomomento tivemos
a percepção suficiente para criar, ao rees
truturar a Universidade Federal do Pará, o
Núcleo de Altos Estudos Amazônicos — o
nome é um tanto pretencioso, e que toda
via não esgota suas atribuições. Está fun

cionando até hoje, na reflexão sobre a rea
lidade amazônica brasileira, mas procura
oferecer, e o tem feito de uma forma con
creta, objetiva, a possibilidade de um diá
logo no mesmo nível — não de cima para
baixo — com os demais países amazônicos.
Desde a implantação deste programa, im
plantação efetiva em 1973, estudantes de
todos os países amazônicos têm passado
pelo Núcleo, pelos seus programas de pós-
-graduação, tanto em sentido lato como
em sentido estrito. Alguns desses estudan
tes acabaram permanecendo no Brasil, in
clusive no próprio NAEA outros voltaram
aos seus países de origem, de repente a
gente descobre que o vice-ministro das
Relações Exteriores do Equador foi aluno
do NAEA.

Para terminar, também o meu tempo
está se esgotando. Enfatizo agora a parte
final da exposição do Professor Aiuisio
Pimenta, assinalando o fato de que nós de
vemos agora procurar assumir uma atitu
de, uma posição que parte de consciência
clara da dimensão política de qualquer
programa de cooperação internacional e
nos prepararmos para discutir todas as im
plicações de natureza política que eles
carregam consigo.

Creio que, inspirando-me no receituário
do óbvio, posso destacar uma linha de ra
ciocínio que talvez devéssemos ter sempre
em oportunidades futuras neste campo.

Em primeiro lugar, é claro, o entendi
mento de que qualquer programa ou pro
jeto de cooperação internacional só se jus
tifica em função de uma necessidade mui
to nítida do país que não pode ser atendi
da exclusivamente pelos recursos nacio
nais. Não creio que fosse válido e acredito
que ninguém justificaria uma posição no
sentido de pretender substituir meios ou
recursos de qualquer natureza que podem
ser encontrados dentro do país, por recur
sos importados como o preço que o Profes
sor Aluisio Pimenta tão bem denunciou.
E depois, é necessário que nos organize
mos para isso de uma maneira responsável, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de uma maneira profissional de tal forma
que possamos reclamar sempre a autorida
de efetiva para a elaboração dos projetos
de aplicação dos recursos, e não recebê-los
prontos e acabados.

Na verdade, o que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé desejável é que nós
negociemos essa cooperação ou “ajuda” à
base de um projeto ou de projetos já estu
dados e não à base de uma idéia que vai ser
desenvolvida posteriormente em projetos.

Não sei se isto corresponde exatamen
te às propostas feitas pelo Professor Alui-
sio Pimenta, mas é nesta linha que eu en
caro o desafio que está pela frente para
que nós possamos ter, nos esquemas de
cooperação internacional, um instrumen
to útil, adequado, para a soluçãode alguns
desafios no setor educacional, que não te
mos condições de resolver contando ape
nas com os elementos de que dispomos
no País. Solução essa, todavia, que não
deve se descaracterizar como solução na
cional, quer do ponto de vista da tripula
ção dos técnicos que devem desenhar, de
finir, negociar e executar esses projetos,
como do ponto de vista da utilização dos
recursos que devem ser eventualmente tra
zidos de fora.

Creio que a partir desses receituários
do óbvio nós podemos evitar, ou reduzir
grandemen te, aquela tendência ao colonia
lismo cultural, a que o Professor Aluisio
se referiu várias vezes, e fugir também
àquela tendência muito comum e muito
latina do modismo e com isso preservar a
nossa identidade e autopreservar a nossa
capacidade de gerir o próprio futuro.

Esse o comentário que me pareceu
oportuno fazer.

A Professora Vanilda Paiva — Eu agra
deço ao Conselheiro Armando Mendes e a
palavra fica então facultada para um bre
ve período de debates antes de passarmos
à segunda exposição e ao seu respectivo
comentário. A segunda exposição estará a
cargo do Professor Laudo Bernardes e o 

segundo comentário a cargo do Professor
Emílio Marques.

PLENÁRIO

O Professor Newton Rosa — Como
Vossa Excelência vê o problema da educa
ção para todos e quais os efeitos perversos
e benéficos nestes acordos feitos com o
MEC, a exemplo do MEC-BIRD?

Ministro Aluisio Pimenta — Quanto à
educação para todos, educação que de fa
to o seja, considero-a no mesmo nível dos
direitos humanos. Educação é direito hu
mano, inclusive a Educação Permanente,
na perspectiva do adulto, bem diferente
do sentido que atribuímos à educação de
adultos, geralmente limitada à alfabetiza
ção. Ao meu ver, uma das ações de políti
ca educacional que o Brasil teria que ini
ciar imediatamente seria um programa mo
derno de educação de adultos com serie
dade, de modo a sanar uma das grandes
falhas do nosso sistema educativo.

Vejo com satisfação que o Ministério
da Educação e a Nova República se cons
cientizaram de que não sairemos da retó
rica se não nos decidirmos a realizar gran
des investimentos na Educação para Todos
no Brasil, sobretudo em recursos huma
nos, e que essa Educação seja de fato co
locada a serviço da Nação brasileira. Quan
do falo em Educação, é claro que aí está
compreendida a Cultura, pois, como é sa
bido, não há Educação sem Cultura. Edu
cação sem Cultura é adestramento e na
verdade você não está pedindo adestra
mento para todos, você está pedindo Edu
cação. De acordo com esta percepção é
portanto imprescindível a ação dinamiza-
dora de um Ministério da Cultura que se
faça presente ao longo de toda a Nação
brasileira articulada com as ações educa
cionais.

Quanto à questão dos efeitos benéficos
e perversos dessa cooperação intemacio- lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nal, o professor Mendes examinou-a de
maneira excelente em seus comentários,
abordando ponto por ponto. Claro que
em relação ao financiamento internacio
nal, as vantagens decorrem de nos utili
zarmos desses recursos como fonte alter
nativa além do orçamento anual. Em nos
so orçamento, é difícil incluir uma dota
ção que possa privilegiar determinado se
tor. Posso afirmar que tinha alguma no
ção do processo; mas agora que entrei na
batalha do orçamento do Ministério da
Cultura, estou com algumas escaras cor
porais do problema. Já em relação aos
fundos internacionais há certa margem de
flexibilidade. Mas é preciso definir muito
bem o que se pretende num projeto. Por
que, se há uma destinação de 200 milhões
de dólares, por exemplo, temos que estar
atentos a seus verdadeiros fins, se corres
pondem aos interesses nacionais. Então,
nos projetos educativos, tenhamos cuida
do com os elefantes brancos, e neste caso,
é pertinente o velho provérbio: “antes só
do que mal acompanhado”. Se nos ofere
cem 200 milhões de dólares para a cons
trução de 200 ou 500 escolas, temos que
examinar a proposta em todas as suas im
plicações, desde a capacitação de profes
sores até a manutenção dos prédios. En
tão, podemos acolher o financiamento in
ternacional, desde que estejamos prepara
dos para recebê-lo. O efeito bom está na
possibilidade de se trabalhar a partir da
política educativa definida no projeto,
aplicando-se recursos excedentes do fun
do nesta ou naquela diretriz para a, b, c,
d, dessa política.

Quanto ao efeito perverso, há quem su
ponha que basta o recurso chegar que o
problema simplesmente se resolve. Não é
tão fácil. Além disso, há o inconveniente
de estar preso a um certo tipo de orienta
ção que prescreve o que fazer. E quem sa
be o que é preciso fazer somos nós. Esses
recursos podem vir até para financiar a
Educação Técnica, o que podería ser per
feito se fosse o nosso problema de educa

ção a ser enfrentado prioritariamente. Mas
se nossa prioridade é outra, como finan
ciar a universidade, ou a educação básica,
então o efeito perverso estará em impor
ao País uma diretriz vinda de fora. É claro
que estou falando aqui não como Minis
tro de Estado, mas na qualidade de com
panheiro de trabalho pela experiência que
adquiri no setor internacional. É preciso
pois muita atenção para evitarmos distor
ções nesta área. Creio que o setor univer
sitário foi vítima delas, porque depois do
Al-5 veio uma reforma universitária que
não tinha nada a ver com o Brasil, ma! co
piada que foi dos Estados Unidos. E copia
mos, no meu entender, os defeitos. As
qualidades que aquela universidade tem, e
são muitas, não estão aí.

A impressão que se tem, nesses vinte
anos, é que se estabeleceu, no Brasil, uma
espécie de antiplanejamento. Ao que pa
rece. todo mundo acreditava que se plane
java muito, porque o Ministério do Plane
jamento abarcava tudo e por isso mesmo
se tomou a matriz do antiplanejamento,
porque não deixou expaço para ninguém
pensar mais, era pecado pensar.

Mas vivemos agora no Brasil um outro
momento. É hora de pensar, de manifes
tar idéias, de participar, enfim, é hora de
planejar e tomar ação. Quero ressaltar fi
nalmente que há razões ponderáveis para
recebermos o financiamento internacional.
Mas devemos acolhê-lo de modo conscien
te, mediante projetos muito bem estuda
dos, segundo os interesses do Pais, saben
do que quem faz o projeto também deve
fazer sua análise, não diria a análise de
custo-benefício, mas pelo menos a que
permite antever o que irá resultar de deter
minado projeto, quais suas vantagens, im
plicações, até mesmo para o nosso orça
mento anual. Não sei se respondí a sua
pergunta.

Em virtude de compromissos assumi
dos, tenho que me retirar. Foi compensa
dor ter vindo aqui. Lamento perder a
oportunidade de aprender com os compa lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nheiros e companheiras na discussão que
se seguirá. Tema como este requer amplo
debate, podendo resultar daí monografias,
para irmos estabelecendo no Brasil uma
certa consciência de participação e plane
jamento.

Ao ver a Professora Vanilda Paiva na
direção do INEP, fico esperançoso porque
sei que, nesta fase, o debate das questões
educacionais não será apenas retórico. De
minha parte, peço aos colegas que me aju
dem também no Ministério da Cultura,
com sua presença e sua crítica, mas que
não deixem de fazê-lo. Só não gostaria,
em nenhuma hipótese, que fossem indife
rentes ao Ministério da Cultura.

Ajudem-me! Muito obrigado.

A Professora Vanilda Paiva — Em pros
seguimento a este seminário, passamos a
palavra ao Professor Laudo Bemardes.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 ?  E X P O S IT O R

Professor Laudo Bemardes*

Desejo inicialmente agradecer o convi
te que me foi formulado pelo INEP, para
aqui comparecer e dar um depoimento so
bre a experiência em termos da cooperação
financeira internacional, em particular
aquela vivida ultimamente junto ao Minis
tério da Educação.

Gostaria de louvar a iniciativa da Pro
fessora Vanilda Paiva que, em boa hora,
promove discussões desta natureza. Real
mente, como o Ministro Aluisio Pimenta
argumentou e o Conselheiro Armando
Mendes reiterou em seus comentários, este
é um tema que certamente tem sido pou
co explorado e merece que o Ministério
faça algumas reflexões a respeito, como
forma de aquilatar quais são as potenciali

* Laudo Bemardes ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé consultor autônomo e
membro do Centro de Prestação de Serviços
Técnicos de Pernambuco.

dades e quais são os riscos inerentes a esse
tipo de mecanismo, para usá-lo ou não co
mo instrumento de mudança dos rumos
da educação brasileira.

Gostaria também de salientar que, con
forme discutido com os representantes do
INEP, na pessoa da Professora Therezinha
Cardoso, o relato dessa experiência abor
dará o ponto de vista da educação e o pon
to de vista dos financiamentos que têm
ocorrido.

Nesse sentido, seria oportuno analisar
este tema dentro de um contexto maior.
A cooperação financeira internacional po
de ser distribuída em algumas categorias.
Há as cooperações do tipo doação grant,
investimentos ou transferências sem retor
no e que são feitas por organismos inter
nacionais, conforme já referido pelo Mi
nistro Aluisio Pimenta. Há também as do
tipo loan, que são financiamentos de de
terminados projetos e às quais vou me re
ferir em alguns momentos, aqui. Na ver
dade, o que ocorre é um negócio que inte
ressa ou não às partes, pois os emprésti
mos não são meras operações de entrega
de recursos contra pagamento futuro em
certas condições de juros, prazos, etc.

No tipo loan, que é o financiamento
usualmente utilizado pelos organismos
multilaterais, há na verdade uma alocação
de parte dos recursos, mais o envolvimen
to profundo do co-financiador no proces
so e nos resultados do investimento. E é
isto que dá a esta participação financeira
externa algumas peculiaridades. Ê neste ti
po, porque é este que normalmente se uti
liza quando falamos em agências multila
terais tipo Banco Mundial, BID e outros
organismos internacionais ou mesmo go
vernamentais, onde se dá ou tem se dado
com mais efetividade a participação do
Ministério da Educação.

Há que se destacar que nessas operações
tipo loan há algumas modalidades. Há a
modalidade chamada “projeto”, que é um
empréstimo onde se fixa a priori qual o
conjunto de metas físicas a serem alcança
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das durante um certo período, por exem
plo: construção de n escolas, treinamen
to de tantas professoras, fornecimento de
quantos livros para alunos, etc. Uma vez
estabelecidas tais metas, mediante um pro
cesso razoavelmente lento, se coloca uma
parcela máxima de tantos milhões de dó
lares como participação financeira exter
na. Então, nesta modalidade de emprésti
mo o que se tem é um mínimo de metas e
um máximo de recursos, um mínimo de
metas que se propõe alcançar e um máxi
mo de recursos externos, que normalmen
te não é utilizado por uma série de fatores
operacionais e de aspectos negociais.

Há também uma modalidade mais re
cente que são os chamados acordos seto
riais ou empréstimos setoriais ou “tipo se
torial". Neste caso se negocia um montan
te de recursos para o setor, ou subsetor, e
algumas regras de funcionamento, isto é,
como os projetos serão selecionados, quais
serão os procedimentos a serem adotados
durante o período de realização dos inves
timentos, enfim, há um processo de maior
responsabilização do tomador, no caso o
Ministério, na condução do projeto. Há
também outras modalidades que normal
mente não seriam aplicadas ao Ministério
da Educação, mas que são operadas: são
os empréstimos de ajuste estrutural, os
quais são mais para as unidades de admi
nistração central do governo, onde se pro
movem certas mudanças de política eco
nômica ou eventualmente uma política
setorial. Mas aí, vamos dizer, há uma par
ticipação, uma atuação — eu diria uma in
tervenção bastante forte do agente finan
ciador do organismo multilateral que faz
esse financiamento. E há, por fim, os em
préstimos para a chamada assistência téc
nica e que na verdade são empréstimos
utilizados pelos países tomadores para pa
gar em geral os chamados ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexperts interna
cionais.

O Ministério da Educação utilizou ba
sicamente os acordos de projeto e mais re
centemente os acordos setoriais.

Valéria a pena também, ainda que rapi
damente, abordar um pouco — e o Minis
tro Aluisio Pimenta fez um destaque bas
tante profundo, até porque tem uma vi
vência muito rica no BID — para o que são
essas agências multilaterais. Na verdade
são entidades que tém recursos e têm, va
mos dizer assim, posicionamentos a res
peito das questões no mundo e em cada
um dos vários países. Em que pese expli
citamente não intervirem na política inter
na de um país, até por compromissos for
mais de não fazerem isto, constituem uma
comunidade que tem pensamento sobre
como devem ser, como devem evoluir as
coisas.

São instituições de fomento, mas são
bancos, isto é, captam recursos em algu
ma fonte, têm taxas de juros e têm inten
ção de propiciar algum apoio mas, eu di-
dia, nunca completamente indefinido. Em
geral, os recursos têm taxas preferenciais,
porém tem havido algumas mudanças mais
recentes, o que não as torna tão preferen
ciais como há alguns anos atrás, pelo me
nos na época da criação dessas instituições.

Há dois aspectos que marcam bastante
a característica da cooperação tipo finan
ciamento, tipo loan. É o seguinte: há uma
supervisão sistemática de condução dos
investimentos, seja cm termos de procedi
mentos gerenciais, seja em termos de qua
lidade do produto obtido. Isto tem algu
mas implicações em termos do relaciona
mento das partes que vão se envolver com
o agente financiador. E outra questão é
que, diferentemente dos empréstimos co
merciais, há sempre condicionantes para
as disponibilidades efetivas dos recursos,
diferentemente de um empréstimo co
mum, do “me de lá um dinheiro e eu lhe
pago em tal época”.

Nesses empréstimos tipo loan há uma
contingenciamento da disponibilidade dos
recursos. Esse contingenciamento pode ser
de natureza técnica ou até decorrente de
mudanças de política em outros setores.
Então é um recurso com restrições. E por lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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fim é um recurso cujo uso se submete à
auditoria nos gastos, auditoria na gerência
administrativa e financeira dos recursos. É,
portanto, fundamental saber em que tipo
de negócio se está entrando, na medida
em que se fala em buscar recursos propi
ciados por esses organismos multilaterais.

Vejamos qual tem sido a participação
do Ministério da Educação nessas coope
rações financeiras de organismos multila
terais feitas pelo Brasil.

Para o Banco Mundial, nota-se o seguin
te: primeiro, o Banco Mundial tem finan

ciado predominantemente o ensinodopri-
meiro e segundo graus. Do total de proje
tos em realização, a educação tem 1,3%
no aporte externo de recursos, distribuí
dos em três projetos: educação no meio
rural do Nordeste, escolas técnicas (fe
derais e estaduais, agrícolas e industriais)
e educação básica no Norte e Centro-Oes-
te. Disputa com o setor saúde que absorve
1,2% dos recursos. A dominância está nas
áreas de energia (21%), transporte (16%)
e agricultura (15%), representando por
tanto mais de 50% dos empréstimos.

Como é a participação externa nestes
três projetos? Deve-se então destacar que
esses organismos financiam parte do custo
dos investimentos e este percentual varia
de agência para agência, e de país para
país, em função das condições de gradua
ção que foram aqui referidas tanto pelo
Ministro Maciel como pelo Ministro Pi
menta. A renda ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper capita é o indicador
utilizado para verificar o nível de pobreza:
quanto mais pobre, maior a participação
externa. Países como o nosso, que estão
nos estágios supostamente mais altos den
tre os em desenvolvimento, têm partici
pação mais baixa- E da ordem de 35% a
participação normal dos organismos inter
nacionais nos financiamentos para o Brasil.
Há projetos ou há momentos em que essa
participação é mais elevada^ a média da
participação do Banco Mundial em todos
os empréstimos para o Brasil, hoje, é de
30% Na área de educação é de 43%, sen

do que há variação de 35% a 50% de par
ticipação nominal no financiamento dos

projetos.
Em síntese, a participação é flutuante

de país para país e no caso brasileiro a mé
dia é de 30%. No caso do setor educacio
nal há empréstimos onde o Banco finan
cia 35% do total dos investimentos e ou
tros em que financia 50%, de tal forma
que, ponderando, dá uma média de 43%.
É um dos setores onde há maior participa
ção dos recursos externos, pois o único
setor que ganha da educação é o de sanea
mento básico, onde o Banco tem partici
pado, na média, com 48% dos investimen
tos contratados.

Quanto ao BID, há uma predominância,
pelo menos nos projetos atuais, para fi
nanciar áreas do ensino superior. São dois
projetos em vigor, hoje fundidos em um
único, e do total de empréstimos do BID
para o Brasil, 4% estão alocados em edu
cação e o Banco participa nesses projetos
com 47,5%.

Considerando que os investimentos no
setor educação não têm estado nessa faixa
de 1,3 a 4%, pode-se concluir que a parti
cipação dos recursos externos no financia
mento à educação tem sido muito aquém
da média nacional, isto é, o Ministério não
tem sido um grande utilizador desses re
cursos extemos.

Isso pode ser comprovado inclusive por
uma análise de projetos já concluídos e
contratos já cumpridos, em termos de de
sembolso perante essas duas agências. Pa
ra o Banco Mundial, tem-se dois projetos
e somente 0,4% dos financiamentos exter
nos foram destinados ao Ministério da
Educação. Para o Banco Interamericano
de Desenvolvimento, 2,4% dos recursos
foram destinados para cinco projetos do
Ministério.

Quanto ao significado do aporte exter
no a projetos em execução pelo Ministé
rio, também se pode fazer uma análise es
pecífica. Para o caso do Banco Mundial,
tem-se, nos já referidos três programas es lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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peciais, um investimento global de 216
milhões de dólares, dos quais 92 milhões
são de participação externa.

0 prazo médio de cada um desses pro
jetos é da ordem de cinco anos, sendo que
o EDURURAL está praticamente termina
do, havendo um pleito de prorrogação por
mais um ou dois anos, e os outros dois co
meçando, por estarem com um anoe meio
e um ano de vigência, respectivamente.
Considerando o prazo de aplicação desses
recursos, da ordem de cinco anos, ter-se-á
um investimento médio anual da ordem
de 43 milhões de dólares, com participação
externa de 18 milhões de dólares. No caso
do BID, o valor total do projeto hoje em
vigor é de 200 milhões de dólares, com 95
milhões de participação externa. O prazo
médio é de 4 anos, o qual daria, em termos
nominais, uma média de investimento de
50 milhões de dólares nesses projetos, com'
a participação do BID de aproximadamen
te 24 milhões de dólares.

Vejamos agora qual é o peso desses re
cursos externos nos investimentos ou nas
aplicações que o Ministério faz na área de
ensino básico. Este é um ponto importan
te a analisar, porque há diferença de peso
relativo dos recursos externos captados
para aplicação nos setores.

No primeiro e segundo graus tem-se um
total de investimentos do Ministério da
ordem de 500 bilhões de cruzeiros em
1985, sendo aproximadamente 40 bilhões
de recursos de origem externa, ou seja,
dólares convertidos em cruzeiros ao câm
bio atual. Isto dá uma participação exter
na, uma ampliação dos montantes de re
cursos disponíveis neste momento e que
terão que ser pagos, futuramente, da or
dem de 8% somente.

Se somarmos todos os investimentos
da SEPS, aí considerando tudo aquilo que
é aplicado através da rede federal ou trans
ferido para os Estados para aplicação pelas
instituições locais, e considerando agora
os três projetos, inclusive melhoria do En
sino Técnico, temos uma média de 10% lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de ampliação dos recursos. Uma primeira
conclusão que se pode tirar é que, dado o
nível da participação de recursos extemos
na área de educação, a ampliação de dis
ponibilidades não tem constituído fator
determinante da busca desses recursos
(com todos os cuidados já levantados pelo
Ministro Aluisio Pimenta e pelo Conselhei
ro Armando Mendes). Devemos identificar
outros fatores como determinantes dessa
busca.

Continuaria com os meus comentários
tentando abordar, ainda que rapidamente,
alguns aspectos que parecem fundamentais
neste processo de mobilização de recursos
externos.

Destaque-se, inicialmente, a questão da
preparação desses projetos. O que se tem
notado (e aqui acho que nós concordamos
haver uma carência do Ministério) é a não
disponibilidade de propostas objetivas, se
ja em termos de políticas operacionaliza-
das, ou de projetos concebidos adequada
mente, o que leva à demora na preparação
desses projetos, pois exige quase que uma
retomada de todas as informações do setor
ou dos subsetores, o que faz com que se
dispenda muito tempo na sua preparação.
Impõe todo um processo diferenciado de
mobilização porque não se tem propostas
de médio e longo prazo, e isto dificulta
extremamente toda a montagem, a identi
ficação e especificação do que é que se
quer fazer. E este é um fato determinante
de dificuldades para um estágio seguinte,
que também foi bastante destacado aqui,
que é a questão da negociação.

A negociação, em geral, revela uma si
tuação altamente desfavorável para o to
mador de empréstimo, por conta de que é
uma relação entre um especialista e um
não especialista. Para os profissionais des
sas agências internacionais o grande traba
lho é negociar empréstimos e projetos, e
em geral a representação do tomador é fei
ta por pessoas que eventualmente exercem
essas atividades e, conseqüentemente, não
dispõem de certas informações, de certos 



detalhes que, uma vez colocados no pro
cesso de negociação, e às vezes formaliza
dos nos instrumentos de contrato, deter
minam dificuldades operacionais futuras
que vão então perturbar os próximos es
tágios.

Há também as reservas financeiras, que
nesses acordos internacionais são as cha
madas contingências. E se chega a situa
ções em que as pessoas nem sequer 
ram falar disso, e este ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um problema sé
rio. E o que é pior, algumas dessas contin
gências o órgão tomador não tem sequer
poder de discutir, porque elas são nego
ciadas para o País como um todo. Assis
tí, recentemente, ao acompanhar a nego
ciação de um projeto que prevê um inves
timento de 200 milhões de dólares em
cinco anos (em que o Banco Mundial fi
nancia 35%, consequentemente 70 milhões
de dólares), um caso em que as contingên
cias, isto é, reservas técnicas para riscos
futuros, somam 70 milhões de dólares.
Ora, neste caso, nem o objetivo de geração
de divisas se vai alcançar. Isto ocorre por
que está superdimensionada a chamada
contingência de preços, destinada a com
pensar o acréscimo dos custos dos investi
mentos em dólar. Ocorre que se pode
comprovar que a taxa cambial que o Brasil
vem adotando, por questão de política de
obtenção de divisas, de estímulo à expor
tação, tem estado muito acima dos acrésci
mos de custos nacionais. Ora, se é um pro
jeto que vai contratar insumos nacionais,
não se necessita qualquer proteção em re
lação à inflação internacional, porque o
País já opera a uma taxa cambial que in
corpora 1% acima da inflação internacio
nal. Então, vai-se fazer uma reserva, vai-se
pagar taxas sobre um recurso que jamais
será internalizado. E alguém que não está
acostumado a tais aspectos pode ser leva
do a um tropeço, e depois não consegue
internalizar o recurso externo, isto é, a
parcela externa nunca chega, porque na
verdade foi mal negociada. Por isso a fase
de negociação é fundamental.

Há ainda a questão das licitações inter
nacionais. É evidente que há um interesse
todo específico em que os fornecimentos
sejam feitos pelos países acionistas dessas
agências e os grandes acionistas têm seus
lobbies, portanto, tudo é levado no senti
do de adotar as licitações internacionais.
Então ocorrem as indicações para licita
ção internacional a taxas preferenciais de
ressarcimento, etc.

A negociação realmente tem que ser
repensada; penso que isso não envolve so
mente o MEC, mas também os outros or
ganismos que normalmente participam
desse processo, e particularmente a
SEPLAN e o Ministério da Fazenda têm
que rever profundamente as regras normal
mente utilizadas, as chamadas condições
gerais de contrato que normalmente não
são discutidas com o tomador, mas é ele
quem arca com os ônus daí decorrentes.

Há que comentar também sobre a ope
ração desses acordos. Aí surge uma série
de situações que são completamente dis
tintas daquelas válidas para os recursos
normalmente utilizados pelo Ministério.
Ora, os recursos que o Ministério mobiliza
usualmente são: Tesouro, Salário Educa
ção, FINSOCIAL, etc., os quais têm um
trânsito normal em termos de recurso na
cional. O que acontece é que, particular
mente para o caso do Banco Mundial, a
operação, a disponibilidade do recurso de
origem externa só ocorre por ressarcimen
to de despesa efetivamente paga antes
com moeda nacional ou obtida de conver
são prévia anterior de despesas feitas já
com moeda nacional. Isto é, há que se
liquidar as faturas, e depois encaminhá-las
ao Banco Mundial, através do Banco Cen
tral, para fazer a conversão de divisas. Isto
normalmente introduz todo um processo
diferenciado de movimentação orçamen
tária e financeira, que impõe certos proce
dimentos específicos. Por exemplo, os
aportes financeiros do Ministério não são
usualmente feitos com supervisão sistemá
tica dos investimentos, com relatório de lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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despesas realizadas etc. Então, se esses pro
cedimentos são adotados nessas operações
com recurso externo, em geral tumultuam
os órgãos que têm as rotinas c não que
rem entender que sendo recursos com re
gras especiais exigem procedimentos espe
ciais.

A questão é muito simples: por que
adotar um procedimento específico para
10% dos recursos movimentados, se há
um procedimento que é geral para 90%?
Por que. por exemplo, adotar, em termos
orçamentários, em projetos desta nature
za, a classificação de programação em re
gime de execução especial, quando se uti
liza normalmente o orçamento convencio
nal? Por que não vincular estes recursos
com todos os demais que são liberados?
Por que liberar numa conta específica? Por
que essa chamada transferência dos recur
sos dos programas especiais? E isto se re
produz a todos os níveis, desde o Ministé
rio até os municípios beneficiários, pois
ao Prefeito ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé difícil entender que o dinhei
ro não pode ficar paralisado por 90 dias e
ele gastar e pagar quando e na hora que
bem entender. Mas estes procedimentos
especiais fazem parte das regras do jogo e
constituem parte integrante desse tipo de
negócio. Se o setor educação não tem con
dições ou não tem desejo de assumir tais
encargos, torna-se difícil operar emprésti
mos externos. O que se pode observar é
que determinadas vantagens aparentes des
ses recursos podem se transformar em
desvantagens, na medida em que se deve
pagar taxas por recursos não utilizados
(que normalmente variam entre 0,75% a
1 % ao ano em função do finaciador, e que
devem ser liquidadas de 6 em 6 meses).
Paga-se também os juros pelos recursos já
liberados e com uma demora muito gran
de (no caso do Banco Mundial um pouco
diferente do Banco Interamericano); co
meça-se a amortizar o principal mesmo
antes de utilizar todos os recursos dos em
préstimos. O uso dos recursos externos 

passa a ser um problema, em vez de uma
solução.

Façamos agora uma apreciação crítica
desses financiamentos, analisando-os se
gundo três níveis.

Quanto ao Governo Federal como um
todo, é uma operação de entrada de divi
sas, uma linha especial com condições fi
nanceiras ainda vantajosas (em que pese
algumas mudanças recentes) face às con
dições usuais dos bancos comerciais. O
Brasil é. hoje, o maior tomador tanto do
BIRD como do BID. Temos empréstimos
da ordem de 7 bilhões de dólares no Ban
co Mundial e 2.4 bilhões no Banco Intera-
mericano, isto é, estas duas agências são
realmente financiadoras significativas. Co
mo linha de crédito têm piorado, pois
diante da flutuação das taxas de juros in
ternacionais passou a ser impraticável a
essas agências manterem taxas constantes.
e particularmente o Banco Mundial ado
tou taxas flutuantes, hoje na ordem de
10% ao ano. Ainda a nível global, haveria
as questões das contingências, que comu-
mente entram nesses projetos e que nem
sempre são razoáveis, e uma permamente
presença das tais licitações internacionais,
que são problemáticas para operaciona-
lizar.

A nível do Ministério da Educação tais
empréstimos têm significado a criação de
estruturas gerenciais paralelas face aos pro
cedimentos específicos exigidos. Em de
corrência, tem havido um certo risco de
isolamento desses programas e um tumul
to nos procedimentos gerais. Às vezes, pe
los fatos que já comentei, os procedimen
tos gerais exigiríam alguns ajustes e há um
verdadeiro tumulto dentro do Ministério
para esses acordos. Há ainda o destaque já
feito quanto ao pouco significado do mon
tante adicional aportado.

A nível dos beneficiários finais (Estado,
Municípios, universidades) porém, há al
gumas nuanças distintas. Primeiro, quando
eles criam estruturas paralelas; elas são le
ves e se encerram mais facilmente ou criam lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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menos tumulto, mesmo porque a forma
como são vistos esses recursos é diferente
da do Ministério. Mas, fundamentalmente,
dá a esses beneficiários uma vantagem ex
traordinária: é a estabilidade do programa
durante 4 ou 5 anos, oquegeralmentenão
ocorre, pois o grande problema de quem
recebe o recurso é sempre não saber se ha
verá continuidade nos anos futuros. Isto
inibe muito a capacidade de montar uma
proposta de trabalho a médio e longo pra
zo. Assim, do ponto de vista dos beneficiá
rios finais, esses acordos internacionais sig
nificam, pelo menos enquanto forem man
tidos, uma garantia de que aquele progra
ma vai existir, que certas metas serão al
cançadas, enfim, uma certa tranquilidade
dentro de um processo em que os Estados,
particularmente os Estados, vivem depen
dentes de transferências federais. Ora,
com 5 ou 7 anos garantidos, pode-se de
senvolver um trabalho com mais fôlego,
com mais tranqüilidade.

Parece, também, que há distinções e
percepções desses empréstimos conforme
se trate de dirigentes ou gestores de pro
cedimentos gerais e usuários finais.

Em termos do tomador do empréstimo
(das direções, dos gestores de procedimen
tos gerais) é visto como um empréstimo
comum, não é percebido que há uma série
de exigências conexas. Há uma reação ao
ajustamento de procedimentos, quando
todos os termos contratuais (que normal
mente não são lidos mas são assinados) im
põem essas condições. Porém, para o bene
ficiário final, é mais um recurso do MEC,
é uma transferência a fundo perdido (e
tem sido usual no Ministério que os pro
gramas normais se caracterizam por não
obrigatoriedade de participação financeira
como contrapartida dos Estados, especial
mente nesses projetos) que não teria por
que exigir procedimentos especiais e sub
meter-se a supervisões sistemáticas.

Assim, enquanto os tomadores assumi
rem a posição de estarem tomando um
empréstimo comercial (“repasse-me o re

curso que depois eu pago, mas não me per
turbe sobre como gastá-lo”), os beneficiá
rios reagem como se fosse mais uma doa
ção. Ninguém percebe que é um financia
mento. Ninguém vê que há certas exigên
cias e que há certos direitos. Como somos
levados, quando das doações, a sermos
mais complacentes com as exigências, bas
ta chegar alguém do Banco e fazê-las para
ser acatado. Infelizmente, o colonialismo
é uma via de duas mãos, pois há o coloni
zador mas também há o colonizado, que
aceita tudo, sobretudo quanto é dito com
sotaque um pouco diferente. É ilusória es
sa postura de que o projeto é do Banco
Mundial ou do BIRD; o projeto é nacio
nal. É fundamental compreender que,
neste caso, houve um negócio em que as
partes supostamente acordaram na busca
de um objetivo com base em um aporte
financeiro conjunto, e que a parcela exter
na será paga no tempo devido.

Agora, vejamos algumasconclusõesque
podemos extrair de tudo isto:

1) as operações de crédito externo são fei
tas para complementar recursos, mas já
que não são significativos, deveríam ser
usados para aquelas operações, para
aqueles projetos que se caracterizam
mais como experimentos estruturados
para produzir educação, e que normal
mente necessitam de um prazo míni
mo de estabilidade, para que amanhã
não se mude tudo, quer dizer, um acor
do internacional dá uma certa estabili
dade a esse processo de experimenta
ção de mudança;

2) dever-se-ia buscar mais ênfase nas áreas
que eu chamaria “desenvolvimento ins
titucional” a todos os níveis. A carên
cia está na incapacidade de bem geren
ciar os recursos, como disse o Ministro
Aluisio Pimenta. É necessário dar mais
profissionalismo gerencial ao setor edu
cação, o que resultaria numa oportuni
dade de aperfeiçoar a alocação e usolkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dos recursos. Estes aspectos é que de
veríam condicionar e balizar mais estas
operações;

3) tratar as negociações de forma a bem
conduzi-las técnica e financeiramente.
sendo necessário uma maior especiali
zação para captação de recursos exter
nos. É bom lembrar que do outro lado
há sempre um interlocutor preparado
para isso, e que se está negociando
com um Banco, que tem dinheiro para
emprestar mas tem juros, taxas, uma
série de exigências. E há diferenças im
portantes entre o Banco Mundial, o
BID e outras agências que não têm si
do exploradas;

4) lembrar, por fim. que a opção ainda é
do tomador. Só os projetos que efeti
vamente interessem ao Ministério é
que devem ser objeto de contratação.

Concluindo, desejo agradecer ao INEP
pelo convite e a vocês pela atenção. Mui
to obrigado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  P r o fe s s o r a  V a n ild a  P a iv a  —  Nós agra
decemos então ao Professor Laudo Bernar-
des e passamos a palavra ao Professor Emí
lio Marques para os comentários.

2 ?  D E B A T E D O R

P r o fe s s o r  E m íl io  M a r q u e s*

Já foi feita uma varredura no tema to
do e eu acabei ficando sem tema, sem tem
po, e, se me descuidar, vou ficar também
sem turma. . . E como também de estô
mago vazio ninguém vai suportar comen
tários e análises de aspectos financeiros,
vou tentar aqui pregar um rabo no gato,
dar um fecho na coisa.

Emílio Marques e' Técnico cm Planejamento
do IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas
e Sociais).

Eu entendo que duas interrogações,
nesse final de varredura de temática, po
deríam ser feitas. A primeira de ordem
substantiva c a segunda, por assim dizer,
adjetiva. A de ordem substantiva é a se
guinte: existem ganhos significativos nos
produtos obtidos com os projetos finan
ciados com os recursos externos em rela
ção aos projetos financiados com os recur
sos nacionais? Eu estou pensando em al
guns exemplos, desde o velho PRODEM.
PREMEM, etc, — afinal, estamos fartos de
exemplos de maus negócios . mas vou fi
car em um caso mais atual e tormentoso
que é do EDURURAL. sobre o qual o Pro
fessor Armando Mendes relatou aqui os
primórdios. aquela negociação agitada
que teve o EDURURAL. E também por
que o EDURURAL é o único que tem uma
avaliação sistemática, praticamente em fa
se de encerramento, feita pela Universida
de do Ceará e por alguns peritos do Banco
Mundial.

Os resultados parciais dessa avaliação
do EDURURAL são bastante reveladores.
As escolas escolhidas pelo projeto deve
ríam receber uma série de recursos, de me
lhorias. incluindo livros didáticos, livros-
-textos, mobiliário, área física, que seria
nova ou remodelada, treinamento de pro
fessores, energia elétrica, água. etc.

O projeto teve dois anos de negociação,
bem mais; criaram-se equipes no MEC pa
ra isso e equipes nos estados. E é de se es
perar que algo que é feito com essa enver
gadura, evidentemente, acrescente alguma
coisa à situação existente no Nordeste. Eu
vou me limitar a ler uma citação do traba
lho de pesquisa feito por um grupo que
não pode ser acusado de sectarismo, quer
o Banco quer a Universidade do Ceará. Diz
lá: “não há certamente evidência de que a
qualidade dos insumos para escolarização
tenha crescido mais rapidamente no
EDURURAL do que em outras áreas. De
fato a conclusão contrária seria melhor lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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apoiada pelos dados”. Ou seja, não obs
tante os custos sejam maiores nas escolas
do EDURURAL, o que encontraram os
pesquisadores foi que o crescimento da
qualidade dos insumos alocados nas esco
las do EDURURAL foi menor do que
nas escolas das áreas de controle, ou seja,
se não tivesse o EDURURAL teria sido
mais barato e melhor. Está escrito lá, eu
só interpretei.

Existem outros casos que eu poderia
citar, como o PREMESU 1 e 2 — o dois
está em andamento —, mas vou ficar só
nesse caso do EDURURAL para não ser
extenso.

A segunda questão, que disse ser de or
dem adjetiva, perpassa todas as observa
ções que foram feitas pelos que me ante
ciparam. Se os empréstimos externos são
pouco significativos no montante dos re
cursos, quer em valores relativos quer em
valores absolutos (o Dr. Laudo colocava
que eram de 8 a 10%, mas é de 8 a 10%
dos recursos da SEPS,dos recursos do MECZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
é menos de 1%, ou um e qualquer coisa).
Se são poucos os recursos e se esses emprés
timos fazem emergir estruturas paralelas
indesejáveis; se é dinheiro por demais caro,
que a gente acaba não usando, como o
Dr. Laudo afirmou; se tem duvidoso ga
nho em termos de produto final; se têm
conotações muitas vezes de colonialismo
cultural, como afirmou o Ministro; se
apresentam, enfim, uma série de desvan
tagens que aqui foram colocadas, ou seja,
se têm se apresentado normalmente como
um mau negócio, por que é que o MEC
permanece contraindo esses empréstimos?

Várias razões já foram dadas. A primei
ra é a de que, não poucas vezes, o órgão
central de planejamento, a SEPLAN ou a
Fazenda, toma alguma medida no sentido
de viabilizar outros projetos e para isso
pressiona o MEC a tomar esses emprésti
mos. Dizer que o MEC não pode se negar a
tomar esses recursos é um pouco duvidoso.
Nas negociações iniciais do EDURURAL, 

por exemplo, chegou-se a cogitar da não
aceitação e a SEPLAN/PR não se opôs.

Um segundo aspecto, seria o de que
existe difundido o entendimento de que
quanto mais dinheiro melhor, e o MEC
não está infenso a isso. Como dificilmente
ocorre mais do que um empréstimoem ca
da gestão (as gestões no MEC são muito
rápidas e com muito esforço chegam a dois
anos, na média), ocorre que uma gestão
não tem tempo de passar à outra a expe
riência de que a “qualidade” do dinheiro
também conta, e, então, ninguém sabe o
que ocorreu e o que vem ocorrendo. Está
sempre se iniciando de uma tábula rasa.
Mudam as equipes de negociação, mudam
as pessoas; e para cada fase da negociação
do projeto mudam também as pessoas.
Mesmo numa mesma gestão, na fase da
negociação técnica são umas pessoas, na
fase de negociação em Washington são,
evidentemente, outras pessoas. Ocorre que
essas outras pessoas que foram a Washing
ton não sabem o que ocorreu na negocia
ção aqui e o acordo acaba assinado nos
termos que os técnicos do Banco enten
dem melhor.

Como a experiência não passa de uma
gestão à outra e como “quanto mais di
nheiro melhor”, tomam-se novos emprés
timos.

Em terceiro lugar existe, muitas vezes,
um amedrontamento “técnico” do Minis
tério, em termos de se negar a tomar esses
empréstimos. Em parte, porque esses em
préstimos têm uma sobrevida maior que a
gestão, e também por falta do lastro téc
nico ao qual o Dr. Laudo se referiu. O Mi
nistério não se encontra bem preparado
por falta de políticas bem definidas, de
pessoal experiente, etc., para fazer frente
a determinadas exigências que o Banco im
põe, exigências que são feitas em qualquer
tipo de negociação, inclusive nas outras
áreas, como agricultura, energia, etc.

Uma quarta explicação de por que o
MEC tomaria esses recursos, não obstante
as recomendações em contrário, seria a de lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que esses empréstimos são uma forma, em
bora equivocada, de se viabilizarem proje
tos, em termos de permanência no tempo.
Nós sabemos que a negociação de recursos
orçamentários a cada ano é um processo
cansativo e difícil, muito obscuro, com
muita conotação política, etc. Para certos
projetos serem viabilizados e não serem
paralizados por falta de recursos, existe a
impressão de que o empréstimo externo
garantiría um fluxo constante e previsível
de recursos. Ocorre, porém, que permane
cerá dependendo de que, no orçamento
do ano, o próprio Ministério aloque recur
sos ao projeto. E o Ministério nem sempre
aloca os suficientes.

E em quinto lugar, finalmente mas não
último, o que me parece um aspecto mui
to importante, é estes projetos externos
viabilizarem grupos de poder dentro do
próprio Ministério. Ou seja, esses projetos
viabilizam a criação de sinecuras onde
pessoas vão poder decidir integralmente
sobre uma série de ações, com a autono
mia e flexibilidade que, certamente, os ti
tulares das Secretarias não têm. E, princi
palmente, porque os grupos de poder se
viabilizam muito podendo contratar pes
soal e esses projetos todos contemplam
contratação de pessoal, embora se saiba
que em todos esses projetos, desde o ve
lho PR.ODEM, em 1970, até hoje, boa
parte das pessoas contratadas não traba
lham de fato neles.

Estas cinco explicações não são as úni
cas .. . mas, ao que tudo indica, as verda
deiras razões para a tomada desses em
préstimos externos não estão nem no bom
negócio, nem, muito menos, nos resulta
dos que se obtém deles.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  P r o fe s s o r a  V a n ild a  P a iv a  —  A g r a d e c e

mos ao Professor Emílio Marques e nós
ainda temos 10 minutos para um debate...

P L E N Á R I O

O  P r o fe s s o r J o s é C a r lo s M e lc h io r —

Conforme o que foi exposto pelos ilustres 

membros da mesa, o custo de um emprés
timo externo é muito grande, seu aprovei
tamento duvidoso e seus resultados, na
maioria das vezes, são desconhecidos. Con
forme acabou de afirmar o Prof. Emílio
Marques, na única avaliação conhecida,
realizada pela Universidade do Ceará, em
relação ao EDURURAL, a conclusão é de
assustar: — nenhum efeito positivo visível
e, ao contrário, sugere que se as escolas do
programa auxiliadas pelos recursos exter
nos tivessem contado com os recursos or
çamentários normai$ e internos, poderíam
apresentar maiores ganhos.

Em função disso, parece que a primei
ra providência que precisa ser adotada pa
ra sairmos da questão de vantagens e des
vantagens teóricas, é caminharmos na di
reção de uma efetiva avaliação dos resul
tados dos empréstimos internacionais já
realizados. Caso contrário, qualquer posi
ção tomada em relação aos empréstimos
externos para a educação não terá base de
sustentação. Aliás, é uma sugestão que po
de perfeitamente ser realizada pelo INEP,
já que sua atual Diretora, Professora Vanil
da. está preocupada em reorientar as pes
quisas para universos mais significativos.

A segunda questão que eu vou colocar
é crucial no entendimento e justificativa
dos empréstimos externos para a educa
ção e, segundo meu entendimento, ainda
não foi devidamente tratada. Numa visão
ampla, de interesse do Brasil, os emprésti
mos externos são “vantajosos”, já que em
função do grande endividamento externo,
o País está precisando desesperadamente
de dólares para pagar seus compromissos
assumidos. Portanto, é preciso ficar aten
to em relação aos passos da SEPLAN e do
Ministário da Fazenda, que podem envol
ver o MEC em fatias de empréstimos inter
nacionais que, à primeira vista, pretendem
ajudar, mas que a médio prazo podem tra
zer notáveis prejuízos, como é o caso da
compra de materiais para saldar créditos
oriundos das relações comerciais com ou
tros países e/ou créditos vinculados ao for lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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necedor, obrigando-nos a comprar mate
riais em determinados países. Geralmente,
em função da experiência passada, esses
materiais são abandonados e tornam-se
obsoletos e inservívcis. Como disse oProf.
Emílio, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé comum o MEC amedrontar-se
diante das políticas da SEPLAN e não ser
capaz de rejeitá-las. Em períodos de autori
tarismo é normal o amedrontamento. Ago
ra, supõe-se, as condições são outras. . .

Mas a questão mais importante na pers
pectiva do MEC é se realmente é conve
niente a “ajuda” externa diante de todos
os inconvenientes já apontados. As ativi
dades mais comuns realizadas na esfera da
educação, que requerem recursos financei
ros e que abrangem a construção de esco
las, seus equipamentos, a reciclagem de
professores, material didático e merenda
dos alunos, não precisam de dólares e sim
de cruzeiros para que possam ser realiza
das. Portanto, o empréstimo em dólares
e/ou outra moeda estrangeira, terá que ser
convertido em cruzeiros pelo Banco Cen
tral. A educação precisa de cruzeiros e
não de dólares.

Diante dos objetivos do Exmo. Sr. Mi
nistro de dar prioridade ao ensino básico
das regiões mais carentes, principalmente
na esfera municipal (que é onde se encon
tram os problemas mais graves) e diante
dos números colocados pelo Prof. Laudo,
de que os empréstimos externos equiva
lem a uma ajuda de 8% do investimento
total do ensino básico, isto é, cerca de 40
bilhões, orientamos nossa reflexão para os
seguintes pontos:

1) Os empréstimos internacionais na
área da educação, no período revolucioná
rio, privilegiaram a União, pouco os Esta
dos e minimamente os Municípios. Con-
centraram-se, principalmente, no ensino
superior e médio, ajudando pouco o ensi
no básico. Se os empréstimos externos
continuarem na mesma direção anterior,
esta colidirá com o atual objetivo de prio
rizar o ensino básico.

2) Já que os empréstimos em dólares
terão, quase sempre, que ser convertidos
em cruzeiros, não seria mais conveniente
ao País emitir os parcos cruzeiros na Casa
da Moeda e livrar-se dos inconvenientes
da dependência externa? Dado o nível dos
juros, taxas de risco, comissões, contingên
cias etc., agregados ao principal do em
préstimo externo, tais empréstimos são al
tamente inflacionários, tanto quanto a
emissão primária realizada na Casa da
Moeda. Mas a segunda alternativa não nos
atrela aos interesses de outros países. Aliás,
é uma política global que vem sendo segui
da atualmente, quando a entrada de novos
empréstimos externos está bloqueada por
falta do endosso do FMI. A necessidade
de recursos está sendo suprida, interna
mente, pela venda de títulos públicos e
pela emissão primária da moeda. Cresce o
endividamento interno, mas diminui a de
pendência externa. Em setores como o da
educação, onde a ajuda externa não é sig
nificativa, a emissão de cruzeiros não seria
melhor do que a “ajuda” em dólares tão
discutível e duvidosa? É a pergunta que
eu faço para os membros da mesa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  P r o fe s s o r  L a u d o  B e m a r d e s —  R e fe

rindo-me apenas ao comentário em relação
a essa busca de divisas, creio que não se
deve adotar, a princípio, qualquer dos dois
extremos, nem aceitar tudo e nem rejeitar
tudo por conta de certos temores ou cer
tos resultados que não sejam aqueles espe
rados.

O empréstimo externo é um instrumen
to, e como tal deve ser sempre analisado,
para ser melhor utilizado tendo em vista
os interesses daquele que quer dele fazer
uso. Em verdade, nós podemos ter nesses
projetos algumas vantagens, desde que não
sejam vistos como uma busca de divisas
ou uma mera ampliação desses recursos,
ou que devem ser acatados.a qualquer pre
ço. Acho que são formas alternativas para
conduzir determinadas ações. Mas, que é lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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necessário bem refletir, para ver quais os
erros cometidos, e aí concordo com a sua
sugestão inicial, que realmente merece uma
avaliação, e daí a importância desse encon
tro ... É começar a trazer a público e com
as pessoas envolvidas esse tipo de análise.
Mas não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé fugir ou ir para ele, é analisá-lo 

e dele fazer melhor uso possível.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  P r o fe s s o r a  V a n ild a  P a iv a  —  B o m , in

felizmente nós estamos com nosso tempo
esgotado. Agradeço a presença de todos,
especialmente de expositores e debatedo-
res. Obrigada.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Notas e PesquisasZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E D U C A Ç Ã O  F O R M A L E M S A L V A D O R :

U M  D E S E N C O N T R O  E S C O L A -C O M U N I -

D A D E

Pesquisador: Walney Moraes Sarmento
Instituição: Universidade Federal
da Bahia (UFBA)
Fonte Financiadora: INEP/MEC

O objetivo do trabalho é investigar as
causas que levam alunos (ou outras pes
soas da comunidade) a praticarem atos de
vandalismo contra o estabelecimento es
colar público pertencente ao município
de Salvador, situado, geralmente, em bair
ro de população de baixa renda. Como o
título do projeto insinua, admite-se como
pressuposto a existência de desencontros
entre as aspirações da comunidade e as do
sistema educacional.

Todos os dados de campo considerados
necessários à elaboração do relatório final
já foram levantados e apurados. A pesqui
sa encontra-se em fase de interpretação das
informações colhidas e de redação prelimi
nar. Trezentos alunos de ambos os sexos
de 20 escolas primárias municipais foram
ouvidos, bem como 60 professores e líde
res comunitários, além dos diretores ou vi
ce-diretores dos estabelecimentos selecio
nados (foram usados, pois, 3 diferentes ins
trumentos de coleta de dados de campo).

A análise do material reunido através
de questionário e roteiros de entrevista
trouxe à tona situações bem interessantes
no que respeita ao comportamento dos
alunos perante à escola e ao corpo de pro
fessores. Os dados em que foi baseada a
pesquisa refletem meramente a opinião
dos grupos inquiridos e não constituem 

nenhuma investigação mais concreta acer
ca, por exemplo, dos principais responsá
veis pelas agressões perpetradas contra o
patrimônio público, se os próprios alunos
da rede escolar, se outros moradores do
bairro.

Os alunos reconhecem a sua participa
ção nas depredações contra a propriedade
pública, mas imputam a pessoas desocupa
das a maior extensão dos dados, provoca
dos, na opinião da maioria inquirida, por
simples vandalismo. Uma minoria vê, con
tudo, nas agressões um ato de protesto
contra o governo.

Os dados analisados levam a crer que
os alunos não estão de todo satisfeitos
com o sistema educacional. Atribuir os
atos de vandalismo à simples “falta de
educação doméstica” dos alunos ou dos
moradores do bairro seria uma explicação
insuficiente para o fenômeno em discus
são, o que até impediría a formulação de
hipóteses mais adequadas sobre o proble
ma. A insatisfação demonstrada pode ter
outros fundamentos de cunho social, bas
ta que se parta do suposto de que a escola
exercería um papel autoritário, como um
instrumento de integração forçada em uma
sociedade de classes, que quer impor a sua
concepção de vida aos alunos, ao mesmo
tempo que os empurra à marginalidade.

A continuação do tratamento dos da
dos empíricos revelou muitos pontos em
que se encontra a insatisfação de parte
considerável dos alunos. Ainda que eles
não disponham de muita experiência de
vida, pois são todos jovens e frequentam
curso de primeiro grau, não lhes faltou a
percepção de que a grade curricular a que
estão submetidos é inadequada como for
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ma de preparação para a vida. Daí 1/3 dos
entrevistados ter pedido a introdução de
modificações no setor, como maneira de
tornar o sistema educacional mais atraen
te e mais eficaz. E há também os que soli
citam mais interesse e mais qualificação
dos professores (cerca de 23% dos entre
vistados). No entanto, o relacionamento
entre o corpo docente e corpo discente
pode ser considerado muito bom. porque
a maioria esmagadora dos alunos enxerga
no professor um amigo disposto a ajudar
os jovens a subir na vida.

Mas o descontentamento do alunado
não se limita apenas a aspectos pedagógi
cos da escola como instituição. As condi
ções físicas do estabelecimento escolar
são igualmcnte deploradas por sua cliente
la. Dois terços dela exigem um espaço fí
sico mais conveniente, não só para as aulas
propriamente, com também para ativida
des recreativas. A próxima crítica mais
contundente é por um melhor serviço de
higiene e limpeza (cerca de 24%), vindo
em seguida as aspirações por mais material
didático e por uma biblioteca bem equipa
da (respectivamente 17 e 16%). Esses da
dos servem para demonstrar não apenas a
percepção dos alunos das deficiências do
sistema educacional, como ainda o seu in
teresse em contribuir, com as suas críticas
e sugestões, para a melhoria do ensino, des
mentindo preconceitos sobre o caráter
apático das populações “marginais".

Outra interessante constatação feita
concerne ao apoio que os alunos empres
tam a seus professores nos movimentos
que desencadeiam por melhores salários e
condições de trabalho mais dignas. Eles
mostraram ter consciência das dificulda
des enfrentadas pelo corpo docente, inclu
sive daquelas de natureza financeira. Não
seria incorreto dizer que o aluno acaba
enxergando no professor muito mais que
o amigo empenhado em fazê-lo subir na
vida, como já foi mencionado. O professor
é encarado como um companheiro na luta
pela reforma e pela democratização do en

sino. Por conseguinte, a agressão que par
te do alunado é dirigida contra a escola e
dificilmente poderia ser interpretada co
mo uma rebeldia endereçada ao quadro
docente. Seria mais um protesto contra o
sistema educacional, ou mesmo um ato de
rebeldia voltado para a sociedade global.

Outro indício de que a população inda
gada está preocupada com questões que
ultrapassam os limites da vida escolar está
no fato de que existe uma preocupação
com os problemas que afetam a comuni
dade em que a escola está inserida. AssimZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
é que os alunos foram capazes de listar
uma série de necessidades sociais ainda
não totalmente satisfeitas a nível local.
Eles foram quase unânimes em apontar
que metas podem ser consideradas priori
tárias para os bairros de baixa renda, mos
trando. mais uma vez. seu interesse na so
lução de pontos controversos dos assenta
mentos mais carentes da cidade de Salva
dor. Elegeram como prioridade mais ur
gentes o policiamento, o asfaltamento de
ruas, a limpeza pública, o transporte cole
tivo e o saneamento. A escola ocupa o sex
to lugar na ordem de preferência.

As aspirações manifestadas pelos entre
vistados levaram o pesquisador a certas re
flexões como, por exemplo, no que toca à
reivindicação de um posto policial. A im
prensa registra constantemente atos de
violência ostensivos praticados contra po
pulações humildes. Se houver um órgão
opressor, ou melhor, se houvesse a neces
sidade de se fazer opção entre escolar e
policia para saber quem é o opressor mais
drástico, talvez fosse considerado a polí
cia como tal. Os alunos, contudo, pare
cem não entender assim. Não cabe aqui
uma discussão mais longa sobre o assunto,
mas supõe-se que os moradores dos bairros
de baixa renda, por serem também vítimas
da violência dos assaltantes e dos arrom-
badores, acabem vendo no aparato policial
uma espécie de “mal necessário", a des
peito do caráter repressor do sistema poli
cial. No curso da interpretação dos dados lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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será feita uma tentativa de formulação de
outras hipóteses pertinentes. Como já foi
mencionado, não apenas a opinião dos alu
nos foi pesquisada. Interessou também o
modo de pensar de professores, líderes
comunitários e diretores. Eles admitem,
em sua maioria, que os alunos são os prin
cipais responsáveis pelos danos causados
ao estabelecimento escolar, atribuindo o
fato à falta de educação doméstica e a sen
timentos de revolta de parte do corpo dis
cente contra seu próprio ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus social.
Aceitam também a participação de outras
pessoas da comunidade como agressoras,
por simples prazer de vandalismo.

Entendem as categorias de professores
e líderes comunitários que o relaciona
mento entre o corpo docente e discente é
muito bom (este último expressou ponto
de vista semelhante), o que não impede às
categorias referidas de verem algumas de
ficiências neste inter-relacionamento.

Os alunos também estariam satisfeitos
com o conteúdo do ensino ministrado, se
gundo imaginam professores e líderes co
munitários, em sua maioria. Os dados da
pesquisa revelaram ainda que, para esses
grupos citados, a escola cumpre plenamen
te o seu dever e visa atender os interesses
de sua clientela, mesmo no que respeita
ao processo de integração da escola com
outros órgãos do bairro. Esta preocupação
integracionista vem a ser mais uma inten
ção que uma ação, para o que contribui
uma série de limitações, entre as quais os
próprios salários que os professores per
cebem, para alguns o principal obstáculo
a um melhor desempenho da classe dos
docentes.

Mas, apesar de tantas dificuldades que
perturbem a execução de tantos afazeres
escolares, a grande maioria entrevistada
acredita que a escola pode contribuir para
a democratização da sociedade e para mu
danças sociais mais amplas.

Estes são alguns dos resultados a que
se cheou no atual estágio de desenvolvi
mento do projeto de pesquisa. Mas não se 

restringiu apenas à constatação da violên
cia contra a escola. Foram indagadas as
suas causas e o que pode ser feito para
evitá-las, bem como preferiu-se inserir o
aluno em uma realidade social mais ampla,
além de sua escola e de seu bairro, para
tentar obter uma explicação científica do
fenômeno estudado, indo além da simples
descrição do material empírico. “Por trás
da aparência externa do fenômeno se des
venda a lei do fenômeno; por trás do mo
vimento visível, o movimento real interno;
por trás do fenômeno, a essência”, lem
braria Kosik.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P R O G R A M A  D E  A V A L I A Ç Ã O  D A

R E F O R M A  U N I V E R S I T Á R I A

Pesquisadores: Sérgio Costa Ribeiro (Coordena
dor), Isaura Belioni Schimidt, Lúcia Maria da
França Rocha, Maria Stela Grossi Porto, Mariza
Veloso Motta e Orlando Pilati.
Instituição: CAPES/MEC
Fontes financiadoras: CAPES, CNPq, FINEP,
SESu

Objetivo

O Programa de Avaliação da Reforma
Universitária, em execução no MEC sob a
coordenação da CAPES, se propõe a
“identificar subsídios concretos e perti
nentes, tendo em vista a formulação de
diferentes alternativas para a melhoria do
ensino superior brasileiro. Nessa perspec
tiva se define seu objetivo central de co
nhecer as reais condições nas quais se rea
lizam as atividades de produção e 
nação do conhecimento, no sistema de
educação superior”.1

Para a consecução do objetivo visado,
pretendeu-se avaliar o sistema de educa
ção superior em seu conjunto, nele incluí
das as universidades e instituições isoladas,
públicas e privadas. Nessa avaliação consi
derou-se tanto a eficiência externa do sis

1 Documento de Detalhamento do Programa,
p.2.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tema, em função das necessidades e aspi
rações da sociedade, quanto sua eficiência
interna, em função dos objetivos que lhe
são propostos. Buscou-se investigar a rea
lidade de forma sistemática considerando
tanto a implementação das propostas da
reforma universitária da década de 60,
quanto as peculiaridades regionais e insti
tucionais de cada uma delas.

Tomou-se como ponto de partida duas
grandes áreas temáticas - Gestão das 1ES
e Produção e Disseminação do Conheci
mento. A primeira envolve questões rela
cionadas com poder e administração; a
segunda corresponde aos próprios objeti
vos sociais das IES. Em virtude da com
plexidade e da amplitude das questões en
volvidas, fez-se necessário estabelecer al
guns eixos que orientassem as pesquisas
para os pontos de maior relevância, atra
vés da definição das seguintes subáreas
fundamentais:

— em relação à Gestão das IES — Poder e
Tomada de Decisão, Administração
Acadêmica, Administração Financeira
e Financiamento, Política de Pessoal;

— quanto à Produção e Disseminação do
Conhecimento - Ensino e Pesquisa na
IES e Interação entre IES e Comunida
de.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E s tr a té g ia  m e to d o ló g ic a

A estratégia metodológica foi elabora
da considerando-se por um lado o Progra
ma e seu objetivos como um todo, por ou
tro as características do estudo-base.

A análise do conjunto dos estudos —
Base e Específicos — que compõem o Pro
grama foi planejada através de uma abor
dagem comparativa, que permite identifi
car os elementos considerados essenciais
à dinâmica do ensino superior, ressaltan
do tanto as questões comuns ao conjunto
das IES — “as quais são derivadas da fina
lidade da Instituição de Ensino Superior e
do fato de estarem compreendidas dentro 

de uma estrutura legal comum - quanto
às questões peculiares a cada instituição,
produto de sua evolução e de sua inserção
no ambiente regional''.2

Essa análise comparativa desenvolveu-se
a partir da compatibilização das análises
advindas das diferentes Instituições per
tencentes ao Estudo-Base, dos resultados
dos Estudos-Específicos e dos Debates.

Para que o Estudo-Base fosse desenvol
vido de forma a permitir a comparabilida-
de dos resultados requerida pela estratégia
metolodógica, optou-se pela utilização de
um conjunto de instrumentos de coleta
de informações, comum a todas as insti
tuições participantes, seguido de um Pla
no de Análise contendo o roteiro básico a
ser seguido pelas equipes participantes.

Privilegiou-se uma estratégia de aproxi
mação do objeto baseada em níveis de
análise interdependentes no intuito de or
ganizar em uma totalidade articulada os
fenômenos captados por meio dos instru
mentos de coleta de informações. A pro
posta de níveis diferenciados de análise
não significa sequência rígida, do primei
ro ao último. Corresponde apenas à neces
sidade de identificar as relações cujo esta
belecimento é mais importante para a
compreensão do objeto de estudo. Assim,
pode acontecer que diferentes níveis se
realizem simultaneamente ou mesmo que
níveis mais gerais sejam parcialmente de
senvolvidos antes de outros mais específi
cos.

A estratégia de operacionalização do
Programa compreende o desenvolvimento
de um Estudo-Base, de diversos Estudos-
Específicos e a realização de Debates.

O Estudo-Base vem sendo desenvolvi
do através de uma amostra de 32 institui
ções, públicas e privadas, selecionadas em
todas as regiões do País a partir do univer
so existente, ou seja, 850 instituições. Es
te estudo, a nível das instituições, está a 

2 Documento de Detalhamento do Programa,
p. 10
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cargo das 32 equipes de pesquisa, perten
centes a cada uma das instituições inte
grantes do conjunto estudado, sob a coor
denação do Grupo Gestor da Pesquisa. Es
te grupo formulou a estratégia da pesqui
sa e os instrumentos de coleta de informa
ções, contando, para tanto, com a colabo
ração de consultores, além de subsídios e
sugestões enviadas pelas referidas equipes
locais, as quais são responsáveis pela aná
lise dos dados relativos à sua própria insti
tuição. Esses instrumentos são de nature
za diversificada, permitindo tanto a coleta
de dados de caráter factual, quanto de in
formações qualitativas. Incluem-se entre
os primeiros “Dados e Informações para a
Caracterização das 1ES”, “Questionários
Dirigidos a Alunos e Professores” e entre
os segundos “Caracterização Histórica das
IES” e “Roteiros de Entrevistas com os
Dirigentes da Administração Superior das
IES” .

Quanto aos Estudos-Específicos, ante
riormente mencionados, sua inclusão, co
mo estratégia de desenvolvimento, decor
reu na necessidade de apreender com
maior profundidade algumas questões par
ticulares que não poderíam ser adequada
mente tratadas no Estudo-Base. Tais estu
dos voltaram-se para análise de objetos
que, por sua peculiaridade, exigiam trata
mento em separado, com metodologia
apropriada.

Os Debates visam suscitar questões per
tinentes, bem como aprofundar temas já
em discussão, ou decorrentes dos achados
da própria pesquisa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S itu a ç ã o  a tu a l d o  p r o g r a m a

O Programa encontra-se, atualmente,
em níveis diferenciados de desenvolvimen
to em função das condições específicas
encontradas em cada Instituição pelas
equipes de pesquisadores locais.

No que diz respeito ao Estudo-Base,
15 equipes encaminharam conclusões pre
liminares ou parciais, com base nos dados 

coletados, 3 equipes encaminharam rela
tório final.

Quanto aos 23 Estudos-Específicos
contratados, 12 estão concluídos e anali
sados pelo Grupo Gestor. Os demais en-
contram-se em fase de relatório final.

Análise preliminar dos resultados

Com base nos resultados parciais, o
Grupo Gestor da Pesquisa, tomando como
ponto de partida as duas grandes áreas te
máticas que compõem o Programa de Ava
liação da Reforma Universitária, iniciou a
análise dos resultados preliminares de al
gumas subáreas temáticas, as quais serão
posteriormente retomadas e aprofundadas,
quando da análise final. Esta estratégia de
apresentação por subáreas temáticas sem
caráter apenas analítico, visto que as ques
tões de que trata o programa encontram-se
profundamente integradas em sua realiza
ção prática. Tal estratégia justifica-se tam
bém pelo caráter preliminar e parcial dos
dados já disponíveis. Nesse sentido, seis
subtópicos serão objeto de análise: Aces
so; Ciclo Básico; Relação Ensino-Pesquisa;
Poder e Tomada de Decisão; Financiamen
to e Gênese das IES e Estrutura de Poder
Local.

Acesso — Formas de ingresso na Institui
ção, identificando as mais freqüentes e
analisando a organização de concurso ves
tibular nas instituições pesquisadas. Análi
se crítica e comparativa das diferentes for
mas de estruturação do concurso vestibu
lar e do conteúdo exigido, bem como da
visão que dele têm professores e alunos.

Ciclo básico — Análise comparativa das
formas de estruturação e das característi
cas atuais do Ciclo Básico, das funções
que vem concretamente desempenhando,
das diferentes alternativas de interpreta
ção dos documentos legais quando de sua
implementação, da maior ou menor arti
culação entre os conteúdos do ciclo bási lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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co e do profissional, bem como da existên
cia, ou não, de diferenças significativas
entre as Instituições que adotaram e as que
não adotaram o Ciclo Básico, no que diz
respeito à administração acadêmica e à
qualidade do ensino.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e la ç ã o  e n s in o  e  p e s q u is a  —  Caracteriza
ção e avaliação das atividades de ensino e
pesquisa; grau de viabilidade da proposta
de integração ensino e pesquisa; fatores
favoráveis e desfavoráveis à sua institucio
nalização. A análise deverá levar em con
sideração aspectos tais como tipo de ins
tituição, dependência administrativa, qua
lificação e regime de trabalho do corpo
docente, existência ou não de pós-gradua
ção, capacidade dos conteúdos das disci
plinas em relacionar teoria e prática, en
volvimento dos alunos em atividades de
pesquisa, influência do desenvolvimento
da pesquisa sobre o ensino de graduação e
pós-graduação. Levar-se-á também em
consideração a relação entre a caracterís
tica que assumem as atividades de ensino
e pesquisa em uma dada instituição, e as
funções sociais que a instituição julga
cumprir, ou vem cumprindo efetivamen
te, bem como as diferenças mais signifi
cativas entre instituições, com relação a
este item específico.

P o d e r  e to m a d a  d e  d e c is ã o  —  D a  mesma
forma que em relação à subárea anterior,
no que diz respeito a Poder e Tomada de
Decisão, pretende-se tomar como um item
de análise a relação entre a percepção que
tem a instituição a respeito das funções
ciais da Universidade e a prática concreta
pela qual se efetiva a atividade de gestão
política e administrativa. Além disto serão
igualmente enfatizados aspectos específi
cos como participação de diferentes órgãos
nas decisões, grau de autonomia de cada
órgão e da IES como um todo, composição
dos órgãos colegiados, processos de escolha
de dirigentes. Pela análise destas caracte
rísticas pretende-se abordar, de forma 

comparativa, a questão da existência de
relação entre graus de democratização in
terna e níveis variados de qualidade de en
sino, os graus de participação e qualidade
de ensino.

Financiamento — Este subitem será enfo
cado através da análise comparativa entre
a política de financiamento das diferentes
IES, o que implica uma avaliação das es
tratégias de captação e administração de
recursos financeiros, segundo os diversos
tipos de instituição de ensino superior.
Será ainda enfatizada a existência de rela
ção entre financiamento e estrutura de po
der existente nas IES (grau de participa
ção na elaboração de orçamento, no pro
cesso de tomada de decisão, etc.).

A  g ê n e s e  d a  I E S  e  a  e s t r u tu r a  d e  p o d e r  lo

cal — através deste subitem pretende-se
analisar a relação, ou grau de interferência,
que os condicionantes extemos, de natu
reza histórica ou atual, exercem na confor
mação do perfil da instituição, no que diz
respeito ao papel político e social que a
instituição desempenha, no contexto re
gional e/ou nacional.

A S O C I A L I Z A Ç Ã O D A S C R I A N Ç A S

D E  U M A  C R E C H E  D A  P E R I F E R I A  D E

S Ã O  P A U L O

Pesquisadores: Maria Leonor Cunha Gayotto
(Coordenadora); Cecília Abreu Telles, Ideli Do-
mingues, Maria Cândida de Oliveira Garcez e
Silvia Duarte Dantas.
Instituição: Instituto Pichon-Rivièrc
Fontes financiadoras: INEP e CNPq

I n tr o d u ç ã o

Nas populações oprimidas, as tensões
dos agentes socializadores são agravadas
pela vaga compreensão e o descontenta
mento em relação às condições da própria
vida. Uma percepção pouco elaborada das
possíveis causas desse contexto, e conse-lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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qüentemente uma impotência em desco
brir saídas, leva tais populações a uma aco
modação apática. E assim, por mecanismos
de defesa, procura-se esquecer o conflito
desse viver e espera-se ainda que alguém
resolva seus problemas. Restabelece-se,
com isso, uma situação paternalista, numa
perspectiva individualista, em que cada
um deve fazer por si, esperando desse al
guém uma ajuda para seus problemas in
dividuais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O b je t iv o s

A pesquisa em questão fundamentou-se
em uma proposta teórico-metodológica
que permitisse:
— a compreensão da criança e do adulto

na realidade cotidiana em que ocorreu
a socialização;

— o desenvolvimento de uma ação parti
cipativa entre os pesquisadores e a po
pulação;

— análise da ação, com a participação dos
envolvidos, permitindo novas sínteses
sobre o desenvolvimento da mesma e a
compreensão da ocorrência ou não de
transformação.

Pretendemos com essa pesquisa:
— a melhoria de qualidade da ação educa

tiva dos adultos com as crianças não só
na creche como também no âmbito fa
miliar;

— participação das famílias em movimen
tos sociais que objetivassem a melhoria
das condições de vida das crianças e
dos adultos na favela.

P a r t ic ip a n te s

A pesquisa realizou-se na creche envol
vendo: as crianças e respectivas pajens, a
professora e funcionárias; as famílias da
favela com filhos na creche; os membros
da diretoria da entidade da creche e a
equipe de pesquisadores.

Localização da favela para a qual a creche
foi criada

Localiza-se a favela em terreno da zona
sudoeste de São Paulo. Tem a característi
ca de ser uma propriedade mista: parte
pertencendo ao município e parte aos par
ticulares.

A favela teve origem há vinte anos e a
população é composta por pessoas de di
ferentes estados, ou mesmo do interior de
São Paulo, e mais recentemente da pró
pria cidade.

A creche foi criada por iniciativa de
um grupo de paroquianos do bairro, e em
sistema de mutirão com a participação da
população da favela e ajuda financeira da
Coordenadoria do Bem Estar Social, hoje,
Secretaria da Família e Bem Estar Social
(FABES).

Metodologia

Estudo longitudinal e de intervenção
participante.

1) Estudo longitudinal: como um esforço
por descrever o desenvolvimento de uma
específica realidade social. Essa descrição
envolveu a compreensão do sentido e ex
tensão das mudanças que ocorreram.

2) Intervenção participante: fundamen
tou-se na ação conjunta dos participantes:
pesquisadores e população. Os participan
tes desenvolveram juntos uma ação através
do intercâmbio de idéias, de emoções e de
trabalho. Nessa dialética eles identificaram
a realidade, levantaram hipóteses de ação,
e descobriram meios de realizá-las. Enfren
taram as dificuldades do intercâmbio entre
os participantes e deles próprios com o
contexto onde ocorria a intervenção.

O processo de intervenção participante
compreendeu: 1) conhecimento dos fenô
menos; 2) sistematização dos dados cole
tados; 3) análise e discussão dos fenôme
nos.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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I n s tr u m e n to szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A pesquisa baseou-se no método dialé
tico, buscando causas internas do desen
volvimento e suas contradições, permitin
do assim um conhecimento concreto acon
tecendo em um espaço e tempo. Visou si
multaneamente os conjuntos e os elemen
tos constitutivos. Era ao mesmo tempo
análise e síntese.

A pesquisa não se constituía como um
caminho preestabelecido, mas um conhe
cimento que se construiu na media que
avançava; não dava esquemas de interpre
tação, mas preparava referências para ex
plicação e compreensão.

As técnicas usadas foram: 1) observação
de campo — direta ou indireta; 2) observa
ção participante; 3) avaliação contínua;
4) grupo operativo.

F a s e s  d o  p la n e ja m e n to  d a  p e s q u is a

A pesquisa desenvolveu-se através de
diferentes momentos designados como
Unidade de Trabalho. As unidades de tra
balho referem-se a diferentes projetos,
com objetivos e procedimentos específi
cos, embora coerentes e integrados à pes
quisa em sua totalidade.

A Primeira Unidade de Trabalho foi de
senvolvida em 1980, e caracterizou-se pe
lo c o m p r o m e t im e n to c o m  a  c r e c h e ; co
nhecimento das necessidades da popula
ção, definição de linhas de atuação e com
posição das equipes de trabalho.

A Segunda Unidade de Trabalho foi
desenvolvida de 1981 a 1984. Neste perío
do foram desenvolvidos os seguintes pro
jetos;

1) Planejamento de um programa para as
crianças do berçário;

2) A creche vista pela comunidade: rea-
propriação desta história na configura
ção do processo educativo de suas
crianças;

3) Organização de uma Associação de
Mães da Creche;

4) Criação do OSEM   Alternativo.121

1. P la n e ja m e n to  d e  u m  p r o g r a m a  d e  a te n

d im e n to p a r a a s c r ia n ç a s d a s a la d o

berçárioZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Objetivos

Pretendeu-se desenvolver um treina
mento junto à pajem do berçário, objeti
vando um enfoque crítico e informativo a
respeito do tipo de atendimento que esta
deveria dispensar às crianças sob sua guar
da.

A parte informativa dizia respeito ao
conhecimento das necessidades biopsíqui-
cas de bebês nas faixas etárias de 3 a 18
meses. O atendimento das necessidades vi
sava a formação de um ego integrado, a
constituição psíquica individuada, a for
mação de um conceito de identidade sob
bases reais e de uma auto-estima, como va
riante de uma identidade grupai em har
monia com um espaço, tempo e plano de
vida específico.

Tal programa pretendeu ainda que a
pajem pudesse oferecer estimulação ade
quada para um desenvolvimento integra
do das faculdades e habilidades infantis,
assim como instrumentá-la a detectar os
aspectos problemáticos do desenvolvimen
to das crianças sob seus cuidados.

Metodologia

A parte teórica não foi transmitida des
vinculada da práxis de forma que foram
privilegiadas situações emergentes no am
biente do berçário para a operacionaliza-
ção da aprendizagem. O plano compreen
dia três setores: 1) o desenvolvimento psi-
comotor; 2) o desenvolvimento da lingua

1 Organização Sócio-Educativa do Menor, pro
grama municipal para atendimento de crian
ças de 7 a 14 anos.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gem; 3) o enriquecimento e diversificação
do processo interacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sujeitos

Uma pajem, 12 bebês e as mães destas
crianças com as quais as pesquisadoras
se reuniam mensalmente com o objetivo
de minimizar possíveis descontinuidades
existentes entre a prática de criação infan
til na família e na instituição. Coube à pa
jem dirigir estas reuniões com o auxílio
da pesquisadora, para abordar os aspectos
da prática de criação infantil de maior ur
gência no momento, segundo o esquema
referencial próprio deste grupo populacio
nal.

Conclusão

Acredita-se que os objetivos do projeto
tenham sido alcançados devido a: 1) infor
mação ter vindo sempre acompanhada da
práxis, tendo um caráter de conscientiza
ção a respeito do como, por que, estar 
do assim realizada; 2) a intervenção estar
centrada nos processos interacionais. Isto
fez com que fossem retrabalhados os mo
delos de identificação, de forma a permitir
que as crianças estabelecessem experiên
cias significativas com o “outro” (pajem e
crianças), o que facilitou a aprendizagem
de como lidar com seus impulsos e afetos
em constante confronto com a realidade.
Uma vez que existia a consciência de que
em toda relação significativa ambos os su
jeitos estão articulados por interesses e ne
cessidades comuns, foram estimulados os
sentimentos de reciprocidade,estabelecen
do-se um interjogo de relações mutuamen
te satisfatórias, de forma que a interiori-
zação do bom fosse intensificada, facili
tando à criança desenvolver sentimentos
de segurança e adequação. Tanto à pajem
quanto às crianças cabia exercer controle
e facilitação a si próprios e a seus compa
nheiros, os quais funcionaram como for

ças liberadoras de estimulação sempre
crescentes. A pajem tornou-se mais hábil
para interpretar as expressões e sentimen
tos de suas crianças, fazendo-as sentirem
que era capaz de contê-los, de forma que
puderam aprender destas condições sem
muita ansiedade. Esta tornou-se também
mais disponível para com suas crianças,
compartilhando de suas aventuras explo
ratórias, com uma alegre correspondência,
auxiliando-as em suas tentativas de imita
ção, externalização e interiorização.

De uma visão da pajem como mãe subs
tituta, passamos a privilegiar a interação
entre iguais, aproveitando o que existia de
específico no ambiente da creche. Este fa
tor foi o de maior relevância dentro do
presente estudo, uma vez que propiciou
que estas crianças passassem de uma atitu
de passiva e expectante em relação à sua
pajem, para uma atitude ativa e comparti
lhada com seus companheiros.

2. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA  c r e c h e v is ta  p e la  c o m u n id a d e : r e a -

p r o p r ia ç ã o  d e s ta  h is tó r ia  n a  c o n f ig u r a

ç ã o  d o  p r o c e s s o  e d u c a t iv o  d e  s u a s  c r ia n

ças

Justificativa

0 compromisso com a creche surgiu de
um trabalho com as crianças do minigru-
po e com as mães, na reunião mensal, com
o objetivo de compreender a criança no
cotidiano da creche que se caracterizava
por apatia em suas interações com a pa
jem, com outras crianças e com os brin
quedos.

Nas reuniões com mães e pajens notou-
-se a dificuldade que possuíam em se per
ceberem como pessoas vivendo em uma
mesma comunidade, construindo uma his
tória comum. Havia entre elas uma desva
lorização do grupo e delas mesmas, colo
cando desta forma o poder nas pessoas
que reconheciam como autoridade, corro
borando assim a postura assistencialista
em suas relações.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ObjetivozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A reconstituição da história da creche
tentou conectar a história devida pessoal
dos sujeitos com a história do grupo, no
sentido de se fazer entender o processo
das ações coletivas, com o objetivo de
desvendar a rigidez das relações e propi
ciar uma participação crítica na vida co
munitária.

Participantes

Pessoas da comunidade que constitui
ram a lüstória da creche; crianças que já
sairam da creche; mães de crianças com
filhos na creche, ou cujos filhos já perten
ceram a ela.

Metodologia

Foi utilizado o vídeo como elemento
de reconstituição da história da creche, e
o grupo operativo como instrumento de
interação e análise do processo grupai.

Conclusão
A discussão do audiovisual procurará

refletir sobre: a postura dos sujeitos em
questão como agentes de mudança e edu
cadores; e a ruptura das relações caracte
rizadas pelo assistencialismo.

3. Organização de uma Associação de
Mães

A organização de um grupo de mães
em um órgão representativo, foi o primei
ro espaço na creche para a reflexão con
junta sobre as necessidades próprias e a
descoberta de que poderíam reivindicar
para os filhos e para si mesmas.

Objetivos

1 — Organizar o grupo em torno de um
objetivo comum; 2 — facilitar o processo
de estruturação do grupo para que pudes
sem influir na creche e na favela em fun

ção dos recursos próprios, ou, reivindican
do de outros órgãos; 3 — analisar o pro
cesso vivido de refletir como transferir a
experiência para outras situações do coti
diano como expressão de um comprome
timento coletivo.

Participantes e Metodologia

Foi composto de 4 mães voluntárias e
uma equipe de pesquisadores: um coorde
nador e um observador de grupo. A técni
ca usada foi a de grupo operativo. Elabo
ramos para esse projeto a cartilha Líder
de Mudança e Grupo Operativo 2. A his
tória do grupo foi descrita e analisada pe
los vetores do Cone Invertido segundo
Enrique Pichon-Rivière.

Conclusão

O grupo de mães durante quatro semes
tres viveu e refletiu o processo do compro
metimento grupai. Constitui-se em órgão
representativo, elaborou e registrou o es
tatuto da Associação, constituindo-se, a
partir daí, uma Diretoria. Provocou a mu
dança do estatuto da Entidade da creche,
para incluir a Presidente da Associação de
Mães como membro da Diretoria. Reivin
dicou junto a FABES a reforma do prédio
da creche, e a criação do OSEM, e junto à
creche alterações da rotina no atendimen
to à criança.

4. OSEM Alternativo

Este trabalho foi uma proposta alterna
tiva de atender à comunidade quanto às
necessidades da criança de 7 a 14 anos. Pa
ra tanto iniciamos a formação de um gru
po de mulheres da favela que se tornou
responsável para essa função.

2 Publicada pela Editora Vozes em 1985.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ObjetivozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Levantar as condições insatisfatórias
dos participantes, procurando colaborar
na resolução de seus problemas em relação
a educação das crianças.

Os aspectos fundamentais foram: 1 —
o relacionamento das mulheres com as
crianças, permitindo tornar qualitativa
mente melhor, o relacionamento das crian
ças com a escola de 19 grau; 2 — as mulhe
res da favela poderiam ser na comunidade,
boas auxiliares na tarefa de assumirem ati
vidades que a escola exigia dos alunos; 3 -
introdução de atividade manufaturada de
senvolvida pelas crianças, podendo propi
ciar uma percepção de si mesmas como
membros de um grupo ativo, e como uma
forma indireta de prevenir a evasão esco
lar pela possibilidade da venda dos obje
tos confeccionados.

Participantes e Metodologia

Seis mulheres da favela e doze crianças
que tendo ou não frequentado a creche,
encontravam-se matriculadas em um perío
do na escola de 19 grau. A metodologia
incluiu: 1— treinamento e supervisão do
grupo de mulheres. O treinamento foi en
tendido como um processo de formação
através da discussão de temas surgidos na
dinâmica grupai; 2 — entrevistas, questio
nários, e trabalho em grupo operativo.

Conclusão

Com o projeto a comunidade conseguiu
viabilizar recursos para o atendimento de
uma necessidade, e, criaram-se condições
para isso privilegiando; 1 — profissionali
zação das mulheres da comunidade; 2 —
atendimento de crianças e jovens de 7 a
14 anos com o desenvolvimento de uma
atividade manual que contribuísse para o
orçamento doméstico; 3 — espaço de es
porte, lazer e convivência grupai para as
crianças que anteriormente perambulavam 

na favela, fato que dificultava o progresso
escolar.

Com este projeto, as mães conseguiram
reivindicar um convênio com a FABES. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0

OSEN alternativo passou a atender cem
crianças.

Resultados

Os resultados da Segunda Unidade de
Trabalho estão sendo analisados com a
população antes da apresentação do Rela
tório Final ao INEP.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T R I A G E M  A U D I T I V A  E M

E S C O L A R E S

Pesquisadores: Maria Cecília Bcvilacqua. Angela
Maria Antonucci Sprenger, Luiza Barzaghi
Ficker e Paulo Roberto Pialarissi
Instituição: Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo (PUC/SP)
Fontes financiadoras: INEP. CNPq, FAPESP e
CAPES-PUC/SP

É conhecida por parte dos educadores
a importância da percepção auditiva para
os escolares, como pré-requisito para a al
fabetização. No entanto, a preocupação
com as condições auditivas de cada crian
ça tem sido deixada de lado. No antigo
Programa de Formação de Professores Pri
mários (1939 - 1950) havia uma série de
recursos improvisados, mais do que técni
cas, para detectar deficiências auditivas.
Nas aulas de Prática de Ensino, em geral
no 19 ano normal, os alunos-mestres eram
treinados em técnicas denominadas então
“teste” de discriminação auditiva, visual e
tátil. No entanto, atualmente, com as re
formas educacionais dos cursos de forma
ção do professor, o aspecto auditivo foi
deixado de lado. Os especialistas em audi
ção, por sua vez, não colocam seus recur
sos e seus conhecimentos à disposição do
educador, porque se profissionalizam, tra
balhando em clínicas e hospitais. Há então,
uma distância muito grande entre a edu
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cação ministrada pela escola e a audiolo-
gia, que na prática corrente no Brasil vem
adquirindo caráter mais “clínico", “reme-
diativo”, e menos “educacional” e "pre
ventivo”.

A determinação de alterações visuais
existe a nível de legislação no Brasil desde
1947. É conhecido por todos os professo
res de 19 grau o teste visual que deve ser
realizado com seus alunos. Entende-se que
o mesmo procedimento não foi utilizado
com as alterações auditivas, devido às difi
culdades de se determinar um problema
auditivo. A percepção auditiva é, entretan
to, fundamental para o processo de comu
nicação oral e escrita.

Nos países desenvolvidos, há mais de
50 anos existe legislação determinando as
necessidades do estudo de problemas au
ditivos em escolares. Atualmente a maior
preocupação encontra-se no estudo da au
dição nos períodos da escola maternal e
também nos programas de alto risco em
maternidades. As outras faixas etárias são
atendidas em programas já montados há
vários anos e seguem uma rotina de aten
dimento. A preocupação existente neste
trabalho não é simplemente adaptar esses
programas, mas sim aproveitar um conhe
cimento científico já existente em outros
países e elaborar novas possibilidades con
dizentes às necessidades educacionais da
Escola Pública em São Paulo. Para tanto.
é importante desenvolver uma série de
projetos de pesquisas que estudam o com
portamento auditivo de nossa população.

É importante ressaltar pelo menos dois
trabalhos realizados com crianças de esco
las públicas no Brasií. que chegaram a con
clusões semelhantes. Seligman (1975) es
tudando escolares das Escolas Estaduais
do Rio Grande do Sul detectou que pelo
rrjenos 9,1% da população analisada apre
sentou alterações auditivas. Bevilacqua
(1978) estudando crianças da l.a série do
19 grau da Divisão Regional de Ensino 5
Leste de São Paulo, observou que 10% da
população estudada possui alterações au

ditivas e enfatizou as relações que estas al
terações possam ter com a repetência e a
evasão escolar observadas naquela região.

O presente trabalho insere-se na área
da Audiologia Educacional. Esta área tem
como campo de estudo a aplicação dos
conhecimentos científicos da Audiologia
às necessidades educacionais. Especifica
mente. foram estudados alguns aspectos
auditivos relacionados a escolares no pe
ríodo da alfabetização.

O objetivo do presente trabalho foi,
além de determinar alterações auditivas
em escolares, orientar professores e pais
sobre cuidados que devam ser seguidos e
quais os postos de saúde pública que po
dem ser procurados para diagnosticarem
e tratarem o problema.

Triagem é um processo rápido aplicado
a um grande número de indivíduos; com
preende medidas simples que identificarão
quais os indivíduos que apresentam gran
des probabilidades de alteração na função
testada. A triagem não é um procedimen
to de diagnóstico; ela meramente detecta,
entre esses vários indivíduos, aqueles que
necessitam de procedimentos diagnósticos
mais elaborados (Northern. 1978). Neste
trabalho, triagem foi sempre tomada no
sentido de identificação do distúrbio au
ditivo.

Utilizou-se, neste trabalho, uma técni
ca rápida e eficiente para se garantir a tes-
tagem do maior número possível de crian
ças, cujos resultados sejam os mais fiéis
possíveis. O procedimento usado é do ti
po varredura, sem preocupação com o
diagnóstico definitivo.

Entendeu-se este trabalho como uma
prestação de serviço à população escolar,
cujos resultados deram subsídios para aqui
sição de maior conhecimento na área e
portanto condições de estruturação de pro
gramas perceptuais auditivos junto à esco
la. Tal conhecimento foi adquirido a par
tir de uma realidade de trabalho e domínio
de técnicas viáveis de serem utilizadas.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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As pesquisas atuais apresentam uma sé
rie de sugestões quanto aos diversos obje
tivos e procedimentos utilizados na tria
gem auditiva. No entanto, em todas elas,
fica clara a necessidade de estruturação e
aprimoramento dos programas auditivos
em escolas.

Muito se tem discutido sobre a dificul
dade de avaliar esses programas devido à
utilização de procedimentos diferentes.
Para solucionar tal dificuldade a American
Speech and Hearing Association (ASHA)
publicou em 1975 um guia de orientação
para triagem auditiva, que passou aseruti-
lizada amplamente em vários distritos es
colares.

Os pesquisadores do presente estudo,
interessados em obter informações siste
matizadas de como ser utilizado o proce
dimento proposto pela ASHA e avaliar sua
adequação em relação às escolas públicas
de São Paulo, limitaram sua preocupação
inicial às seguintes questões:

1) Qual é a viabilidade da utilização do
procedimento proposto pela ASHA
nas escolas públicas de São Paulo?

2) E possível a utilização desse procedi
mento por profissionais que não sejam
fonoaudiólogos?

Cabe lembrar que se está alerta para as
necessidades de avaliações que pesquisem
problemas otológicos mas acredita-se que
esta será a problemática central das próxi
mas pesquisas decorrentes deste projeto.

Este trabalho foi desenvolvido durante
os anos de 1982, 83, 84. Consistiu da apli
cação de um procedimento de triagem au
ditiva na população escolar da cidade de
São Paulo, população esta pertencente à
rede oficial municipal de ensino do 19 grau
e de educação infantil (pré-primário).

Foram testadas 5.100 crianças, sendo
3.872 (75,92%) da 1? série do 19 grau e
1.228 crianças (24,08%) do 39 período
da Escola Municipal de Educação Infantil
(EM EI).

Estas crianças pertenciam a várias esco
las, distribuídas proporcionalmente pelas
cinco Delegacias Regionais de Ensino do
Município de São Paulo, as quais foram
escolhidas pelos maiores índices de repe
tência (acima de 40%) e maior número de
classes de 1? série ou de 3? período.

Apesar da triagem auditiva ser impor
tante em todas as séries, considera-se que
é a 1 ? série que apresenta maior índice de
evasão e repetência, além de ser o momen
to da alfabetização. Por estas razões, a
aplicação do procedimento foi feita à 1?
série e ao período logo anterior (39 perío
do da EMEI).

O procedimento de triagem adotado
pela nossa equipe foi aquele proposto pe
la American Speech and Hearing Associa
tion (ASHA), que recomenda a realização
de testagem auditiva individual, por meio
de métodos manuais, em que se utilizam
tons puros como estímulos sonoros. As
freqüências de teste devem ser de 1000 Hz,
2000 Hz e 4000 Hz, sendo evitada a fre-
qüência de 500 Hz (por causa da interfe
rência do ruído ambiental). Os níveis de
estimulação sonora devem ser de 20 dB NA
para 1000 Hz e 2000 Hz e de 25 dB NA
para 4000 Hz. A falha no teste se caracte
riza pela impossibilidade da criança res
ponder aos níveis de estimulação aconse
lhados em qualquer uma das freqüências
testadas e mesmo que em um só ouvido.
Esta falha implicaria uma retestagem pre-
ferentemente na mesma sessão, acompa
nhada de cuidadosa reinstrução e recolo-
cação dos fones (em algumas escolas foi
também realizado o reteste aconselhado
por Brooks, que é feito seis semanas após
o teste inicial e cujo interesse é afastar
possíveis patologias otológicas condutivas
transitórias).

É aconselhado ainda o controle do ruí
do do meio ambiente, que se constitui nu
ma variável muito importante na testagem
auditiva (estes não devem exceder aos se
guintes valores: 50 dB NPS em 1000 Hz,
58 dB NPS em 2000 Hz e 76 dB NPS em
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4000 Hz). Com o objetivo de se alcançar
este controle de ruído e pela impossibili
dade de se contar, na maior parte das es
colas onde foram feitas as testagens, de
uma sala ou local com baixo nível de ruí
do ambiental, optou-se pela utilização de
automóveis como o local de testagem. Por
isto, foram realizadas, durante o projeto
piloto, uma série de medições de ruídos
existentes dentro de veículos estaciona
dos em locais adequados dentro da escola,
com a utilização de um decibelímetro, e
foi verificado que este ruído ficava entre
25-40 dB NPS para 1000 Hz, 25-32 dB
NPS para 2000 Hz e 15-32 dB NPS para
4000 Hz.

Como aparelhagem para a realização
do exame foi utilizado um audiómetro de
marca MAICO MA 21, portátil, que era le
vado para a escola pelas equipes de pesqui
sadores auxiliares, e que era submetido
diariamente a um controle de funciona
mento, antes do período de triagem. Este
controle era realizado através da pesquisa
dos limiares auditivos dos próprios pesqui
sadores, limiares estes já anteriormente
determinados em cabine acústica.

Além da testagem auditiva propriamen
te dita, este trabalho teve como finalidade
o encaminhamento de todas as crianças
que falhassem persistentemente (teste e
reteste) paia um atendimento médico-
-otorrinolaringológico e audiológico, utili
zando-se para isso dos postos de atendi
mento da rede oficial, que se localizavam,
preferencialmente, mais próximos às suas
respectivas escolas. Anteriormente à pes
quisa, foi feito um levantamento dos re
cursos médicos existentes junto às Secre
taria Estadual de Saúde, Secretaria Muni
cipal de Higiene, do Instituto Nacional de
Assistência Médica e Previdência Social e
das Santas Casas de Misericórdia. Nas esco
las onde foi aplicado o reteste de Brooks
após seis semanas, as crianças que tinham
falhado anteriormente e não comparece
ram no dia deste reteste foram considera

das com permanecendo falhando e foram
também devidamente encaminhadas.

Resultados

Após a testagem inicial, pudemos ob
servar que havia uma percentagem média
de 14,65% de crianças que falharam. Esta
quantidade decrescia consideravelmente
após o reteste efetuado na mesma sessão,
passando a ser da ordem de 5,41% em mé
dia. Este índice indica a quantidade de
crianças que provavelmente possuía um
comprometimento auditivo na época da
triagem que interferia na comunicação
oral.

Nas escolas onde foi efetuado o reteste
de Brooks (seis semanas após) houve novo
decréscimo sensível no número de falhas
observadas, e isto ocorria provavelmente
pela resolução de patologias otológicas
condutivas de caráter transitório.

Todas as crianças que falharam após o
primeiro reteste, ou após o reteste de
Brooks, com exceção de duas crianças
que evadiram-sc da escola, foram devida
mente encaminhadas para o atendimento
médico-otorrinolaringológico, tendo sido
orientadas para irem aos postos de atendi
mento da rede oficial que se localizavam
mais próximos de suas escolas. Este enca
minhamento foi feito através de uma guia
e controlado através de uma ficha de
acompanhamento em duas vias (uma para
o médico e uma para a escola).

Discussão e conclusões

A partir dos resultados fica evidente a
grande necessidade de aplicação de um
Programa de Triagem Auditiva na rede es
colar, em larga escala, para detecção, tra
tamento e orientação de problemas audi
tivos que interferem na comunicação oral
e consequentemente no desempenho aca
dêmico de seus portadores. Cerca de 5,41%
da população estudada apresentou algum lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tipo de alteração auditiva significativa, o
que merece consideração por parte de au
toridades e profissionais da área.

O presente estudo demonstrou a viabi
lidade da implantação de tais programas
em nossa comunidade, tendo sido este as
pecto uma preocupação constante por
parte dos pesquisadores na elaboração
deste trabalho.

Isto se evidencia nas seguintes conside
rações:

— o equipamento necessário (audiômetro
portátil) é de fácil manuseio e desde
que devidamente utilizado tem grande
durabilidade. Além disso não se presta
exclusivamente à realização de triagem,
podendo ser utilizado para uma avalia
ção mais complementar;

— o procedimento de testagem é rápido
(cerca de 20 crianças por hora), eficien
te e pode ser aplicado por profissional
não especializado, desde que devida
mente treinado.

O reteste no mesmo dia se caracterizou
como parte importantíssima do procedi
mento à medida que diminui sensivelmen
te o número de falhas (de 14,65 % para
5,41%). Este reteste deve ser realizado no
mesmo dia em função da flutuação da fre-
qüência das crianças à escola. Embora a
equipe de trabalho retorne algumas vezes
à escola para testar as demais crianças, po
de não encontrar mais aquela criança que
procura para retestar.

Este fator interferiu negativamente no
reteste proposto por Brooks (reteste após
6 semanas). A equipe de trabalho retorna
va para a escola para restestar um número
pequeno de crianças e, em vários retornos,
não conseguia encontrar todas as crianças
que necessitavam do reteste.

Nós acreditamos, então, que o reteste
de Brooks deve onerar mais um Programa
de Triagem Auditiva do que o encaminha
mento médico de crianças com problemas
transitórios.

Por outro lado, propomos que seja cons
truída uma unidade móvel que sirva como
local de triagem e tenha condições para
realização de avaliação audiológica com
pleta nas crianças que necessitam. Esta
unidade resolvería várias das dificuldades
que encontramos: serviría como local de
triagem dentro de qualquer escola; permi
tiría a avaliação audiológica completa das
crianças que falham, fortalecendo a neces
sidade do atendimento médico principal
mente junto aos pais, que demoram mui
to para levar, ou mesmo deixam de levar
seus filhos aos centros de atendimento in
dicados; eliminaria a necessidade do re
teste após seis semanas, pois esclarecería o
tipo de perda auditiva que a criança tem
na ocasião da avaliação audiológica.

As conclusões e sugestões decorrentes
deste trabalho deram origem a uma série
de projetos sobre o mesmo tema, que estão
sendo desenvolvidos pelo Departamento
de Distúrbios da Comunicação da PUC/SP,
pelo Curso de Fonoaudiologia da PUC/SP
e pelo Programa de Estudos Pós-Gradua
dos em Distúrbios da Comunicação - Área
de Audiologia — PUC/SP.

Acreditamos, desta forma, ter contri
buído para a estruturação de Programas
de Identificação de Problemas de Audi
ção e Programas Perceptuais Auditivos em
Escolares condizentes com nossa realidade
de escola pública.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Vera Regina Pires Moraes
Tese de doutorado defendida na Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS/RS),
em novembro de 1984
Orientadora: Maria das Graças Furtado Feldens

O presente estudo visa examinar quais
as atividades ou experiências oferecidas
pela escola e quais as desejadas, bem co
mo a relevância que Utes é atribuída, se
gundo a opinião de professores (n = 290),
pais (n = 1140) e alunos (n = 1140) de
6.a, 79 e 89 séries do ensino de 19 grau de
38 escolas públicas e particulares de Porto
Alegre.

Como instrumentos, foram utilizados
questionários (Questionário n9 1 — aber
to - e Questionário n? 2 - fechado) e
entrevistas. Os dados foram explorados
usando-se a análise de conteúdo para o
material obtido com o Questionário n9 1
e as entrevistas, e análise estatística 
critiva, análise de fatores e análise de va-
riância com os dados coletados através do
Questionário n° 2, Formas A e B.

Entre os resultados obtidos por meio
da análise dos dados do Questionário n91,
considerando uma subamostra de 133 pro
fessores, 189 alunos e 189 pais, pode-se
destacar que as atividades ou experiências
desenvolvidas na escola, consideradas mais
importantes ou mais aprecidadas pelos
professores, em ordem de prioridade, estão
relacionadas às dimensões: 1) de métodos
e técnicas de ensino, 2) de atividade práti
ca e 3) sócio-emocional; para os alunos re
lacionam-se as dimensões: 1) de atividades
físico-recreativa, 2) de atividade teórica e

3) de atividade expressiva; e, para os pais,
referem-se às dimensões: 1) de atividade
teórica, 2) de atividade prática e de ativi
dade físico-recreativa e 3) sócio-emocio
nal.

O que não se gosta, é menos necessário
ou apreciado na escola, em ordem de prio
ridade, está relacionado, para os p r o fe s s o

res às dimensões: 1) de métodos e técnicas
de ensino, 2) de atividade teórica e 3) ava-
liativa e administrativa; para os a lu n o s

tem a ver com as dimenões: 1) físico-re
creativa, 2) de atividade teórica e 3) de
atividade expressiva; e, para os pais, refe
rem-se às dimensões: 1) físico-recreativa,
2) de atividade prática e 3) de atividade
teórica.

A análise de fatores usada com os dados
do Questionário n9 2, coletados com a
amostra básica, indica, relativamente aos
professores, cinco fatores no que diz res
peito ao que a escola é o u  fa z  (Forma A ):

I — desenvolvimento de valores/desenvol-
vimento afetivo-cognitivo/participação;
II — ocupação escolar; III - organização
curricular/metodologia; IV - participação;
e V — avaliação curricular; e considerando
o que a escola deveserou fazer(FormaB),
quatro fatores derivam-se das manifesta
ções dos professores: I - participação/de-
senvolvimento afetivo-cognitivo; II — la
zer; III — desenvolvimento cultural/ex-
pressividade/participação; e IV — modifi
cação curricular.

Tendo em vista as respostas dos a lu n o s ,

a análise de fatores aponta, em relação ao
que a escola é ou faz (Forma A), um con
junto de oito fatores: I — desenvolvimen
to afetivo/cognitivo; 11 — ocupação esco
lar; III — desenvolvimento cultural; IV — 
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participação; V — avaliação curricular; VI
— envolvimento com a realidade; VII —
desenvolvimento de habilidades; VIII —
organização curricular. Em relação ao que
a escola deve ser ou fazer (Forma B) sur
gem também oito fatores: 1 — modifica
ção curricular; II — desenvolvimento afe-
tivo/cognitivo; III — desenvolvimento cul
tural; IV — metodologia; V — lazer/valo-
res; VI — participação; VII — organização
curricular; e VIII — envolvimento com a
realidade.

A análise dos dados relativos aos pais,
considerando o que a escola é ou faz (For
ma A), evidencia cinco fatores: 1 — desen
volvimento afetivo/cognitivo; II — partici-
pação/desenvolvimento cultural/envolvi-
mento com a realidade; III — ocupação na
escola; IV — avaliação curricular; V - par-
ticipação/desenvolvimento de valores. Le
vando em conta o que a escola deve ser
ou fazer (Forma B), a manifestação dos
pais indica sete fatores: I — desenvolvi
mento afetivo/cognitivo; II - modificação
curricular; III — desenvolvimento cultural;
IV — lazer; V — envolvimento com a reali
dade; VI— organização curricular; e VII —
participação. Verifica-se, portanto, haver
acentuada similaridade entre os fatores
destacados, em relação ao que a escola é
ou faz e ao que a escola deve ser ou fazer,
nos três grupos de participantes no estudo.

Com o propósito de comparar diferen
ças entre as médias dos grupos envolvidos,
tendo em vista as variáveis em estudo, foi
utilizada a análise de variância (ANOVA),
tendo como referência os ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfactor scores
derivados da análise fatorial anterior.

Alguns dos resultados obtidos sugerem
que: a) os professores da escola pública têm
mais presente a problemática da organiza
ção curricular do que os da escola parti
cular; b) os professores de Ciências, Comu
nicação e Expressão e Estudos Sociais va
lorizam mais a avaliação curricular e os de
Ciências são os que mais valorizam a mo
dificação curricular; c) os alunos da escola
pública se preocupam mais com a partici

pação, metodologia e envolvimento com a
realidade, quando comparados com os da
escola particular, que dão mais atenção à
organização curricular; d) os alunos das
7? e 8? séries do 19 grau estão mais preo
cupados com a ocupação na escola e a
organização curricular, enquanto os da
6? série valorizam mais aspectos de parti
cipação; e) os alunos que já repetiram al
guma série consideram mais a necessidade
de envolvimento com a realidade; f) os
alunos de maior faixa etária se preocupam
mais com aspectos metodológicos do ensi
no; g) pais de alunos da escola particular
atentam mais para aspectos relacionados à
ocupação dos filhos na escola, participa
ção estudantil e desenvolvimento de valo
res; h) os pais de alunos da escola pública
preocupam-se mais com dimensões de ava
liação curricular do que os da escola parti
cular; i) os pais de meninos são os que dão
mais atenção ao que se ensina, às condições
de trabalho, à participação estudantil .
ao desenvolvimento de valores e ao desen
volvimento cultural; j) os pais de alunos
da escola pública mostram-se mais atentos
aos aspectos de desenvolvimento cogniti-
vo/afetivo que o grupo de pais de alunos
da escola particular.

O conjunto de dados apresentados e
analisados compõem-se no sentido de pos
sibilitar a reflexão e a crítica sobre a esco
la atual, assim como a busca de formas de
interferência no mecanismo escolar.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C O N F O R M I S M O  D A  S O C I A L I Z A Ç Ã O

D O  P R O F E S S O R  U N I V E R S I T Á R I O :

U M  E S T U D O  D E  C O M P R O M I S S O

S O C I A L  D A  U N I V E R S I D A D E

B R A S I L E I R A

Marilú Fontoura de Medeiros
Tese de doutorado defendida na Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS/RS),
em março de 1985
Orientadora: Thereza Pcnna Firme

O presente estudo representa o esforço
de adentramento na Universidade, captan lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 6



do os movimentos que a definem, ou não,
como tal; envolvendo a sua criação e a
busca perene e singular de atualização do
seu próprio conceito. Nesse sentido, são
examinados diversos componentes que
configuram uma instituição universitária,
onde se incluem o seu compromisso com
a preservação, produção e disseminação
do conhecimento; com a produção do sa
ber no mais alto nível; com a distribuição
mais equânime desse saber; com o encora
jamento aos alunos; com a integração en
tre pares-profissionais; com a preservação,
o respeito e a convivência com opiniões
divergentes, dentro de um espírito demo
crático; enfim, com as necessidades de de
senvolvimento do País.

Assim, cada Universidade encontra-se
circunscrita ao seu tempo e às suas condi
ções, embora desenvolva suas ações, alicer
çada no ano passado, prevendo e refletindo
sobre o futuro. É com esse ângulo de abor
dagem que se procurou melhor compreen
der uma universidade federal autárquica,
localizada no sul do País, através da opi
nião de seus professores.

Num movimento dialético foram anali
sados os conceitos de conformismo e de
socialização. Conformismo é enfatizado
em seu contrário, na medida em que se
detecta o quanto da ação do professor uni
versitário representa contraponto entre o
que é exigido de respeito às leis de confor
mismo e as ações mais carregadas de ques
tionamentos, de mudanças de distribuição
do próprio saber e do fazer. Socialização,
por sua vez, é visualizada pela condição do
professor em inserir-se na cultura ocupa-
cional, evidenciando a integração com os
valores existentes na Universidade e entre
seus pares, a consciência ou a proposição
de novos valores; o encorajamento para o
desenvolvimento do ensino e da pesquisa
entre professores e alunos, destacando as
ênfases existentes; a visibilidade que é ob
tida pelos professores no seu fazer o ensi
no e pesquisa.

Da mesma forma, procurou-se compre
ender o processo de interação obtido en
tre estas variáveis — conformismo e socia
lização — com outras, tais como: área de
conhecimento, sexo e titulação. Compa-
rou-se, também, as respostas obtidas em
relação à idade, anos de experiência no
magistério universitário, publicações e ca
tegoria funcional, visualizando-as em suas
contradições, sempre que elas se fizeram
presentes, bem como procurando a unida
de, a coerência nas afirmações, captando
a relação mantida com o momento histó
rico que envolveu a pesquisa em todo o
seu processamento.

Para o estudo das variáveis anterior
mente apontadas decidiu-se por uma me
todologia que contemplasse não somente
a ordem quantitativa, que reduzem o fe
nômeno em sua estrutura mais dinâmica,
mas que também não assumisse o discurso
ingênuo que busca caracterizar o fenôme
no em sua dimensão basicamente empírica.

Para o emprego desta metodologia, na
sua dimensão mais quantitativa, foram
utilizados os padrões da “Análise de Va-
riância Fatorial”, através de um modelo
3x2x2. Assim, as variáveis conformismo e
socialização foram comparadas com área
de conhecimento (áreas de ciências da saú
de, de ciências exatas e de ciências huma
nas), sexo (masculino e feminino) e titula
ção (pós-graduados e graduados).

Grupamentos foram organizados com
base nestas variáveis, obtendo-se três tipos
de amostras: de 480 sujeitos, a população
que respondeu ao questionário; de 260 su
jeitos que completaram todos os itens do
questionário; e outra de 72 sujeitos,empa

relhados em todas as variáveis já assinala
das. O descarte para uma metodologia
mais empírica obedeceu ao critério da bus
ca de equiparação dos grupos, em função
das respostas a todos os itens. Assim, fo
ram computados os dados da amostra de
260 e de 72 sujeitos. Para uma análise mais lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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qualitativa, onde a leitura do texto e do
próprio contexto eram fundamentais, uti-
lizou-se a amostra real, os 480 sujeitos que
responderam ao questionário da pesquisa.

Os resultados, sumários, da análise dos
dados, circunscritos a estes mesmos dados
em possibilidades e limitações, demonstra
ram que as respostas obtidas muitas vezes
não coincidiam quando se fazia a junção
entre as expressões mais numéricas e aque
las representantes, aparentemente infor
mais, das percepções dos professores. 
sim, o conformismo se mostrou mais pre
sente nos homens, pós-graduados, da área
de ciências da saúde; no entanto esta foi a
área que mais críticas substanciais fez ao
instrumento, bem como foi a que mais res
pondeu ao questionário e, conseqüente-
mente, mais se expôs.

No fator socialização, o efeito maior
não se fez presente nas áreas de conheci
mento, mas na variável titulação (pós-gra
duada). Observando-se outros resultados,
quase que metade de todas as áreas está
enquadrada como mais conformista aos
padrões sociais, enquanto mais da metade
apresenta altos índices de socialização.
Com relação ao sexo, os indivíduos do se
xo masculino apresentam maiores índi
ces de conformismo, com ênfase para a
área de ciências exatas; ao mesmo tempo
que os indivíduos do sexo feminino mos
tram índices mais elevados de socialização.

No entanto, tendo presente que se está
lidando com a categoria das conclusões
possíveis circunscritas ao seu tempo e ao
seu espaço, pode se perceber que a Univer
sidade em estudo se mostra num processo
de evolução, de transição, onde a contra
dição, o desequilíbrio — condições para a
mudança — se fazem presentes, e os dados
delineiam uma figura que, hoje, se confi
gura como socializada em sua produção e
difusão do ensino e da pesquisa, embora
mais que medianamente conformada aos
padrões estabelecidos pela autoridade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U M A  P R O P O S T A  D E  A T U A Ç Ã O  D O

O R I E N T A D O R  E D U C A C I O N A L  N A

E S C O L A  P Ú B L I C A

Selma Ganido Pimenta
Tese de doutorado defendida na Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP),
em março de 1985.
Orientadora: Bernardete Gatti

Esta tese foi elaborada com o objetivo
de discutir em que e como o orientador
educacional pode contribuir para a demo
cratização do ensino. Para isso fez-se ne
cessário examinar a prática concreta dos
profissionais em cinco estados: Pernambu
co, Rio de Janeiro, Minas, Rio Grande do
Sul e São Paulo. A interpretação dessa prá
tica teve como fio condutor a persistência
da seletividade e da evasão na escola públi
ca brasileira, evidenciando a não democra
tização desta.

O segundo objetivo foi sistematizar as
funções que a escola tem cumprido ao lon
go da história em nosso Pais interpretada
conforme as concepções tradicionais esco-
lanovista, tecnicista e crítica da educação.
Nesta última, privilegiou-se a pedagogia
crítico-social dos conteúdos como referen
cial de análise para a proposta a que se
chegou valorizando a escola, enquanto ins
tância transmissora do saber como, para a
emancipação das camadas populares, pro-
põe-se que a escola se transforme interna
mente como condição para sua melhoria
qualitativa. Nesta o orientador deverá ati
var como um pedagogo que assessore o
professor na sua função docente de ser o
mediador entre os conteúdos culturalmen
te elaborados e os alunos das camadas po
pulares com sua cultura, normalmente ig
norada pela escola. A proposta a que se
chegou resgata o fazer pedagógico do
orientador acentuadamente quanto aos
conteúdos, à metodologia, a avaliação e
aos objetivos, colocando-o como um pro
fissional a serviço da democratização do
ensino.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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E D U C A Ç Ã O :  C O N T R A D I Ç Õ E S  D O

P E N S A M E N T O  C R I T I C O  N O  B R A S I L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nicanor Palhares Sá
Tese de doutorado defendida na Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP),
cm junho de 1985.
Orientador: Casemiro dos Reis Filho

Este ensaio tem como objeto o exame
de algumas contradições relativas às três
tendências do pensamento crítico educa
cional no Brasil. São objeto de análise as
concepções: reprodutivista, pesquisa par
ticipante e o que se denominou aqui de
alternativa crítica ou mudança dentro da
ordem. Uma quarta posição é apresentada
a título de comparação ao limite do que
seria uma educação para uma mudança
contra a ordem.

Cada tendência ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé examinada a partir
de sua coerência teórica e política, com
vistas a aquilatar o seu potencial de mu
dança. A mudança é entendida em dois
sentidos: dentro dos limites da ordem e
contra ela. Verificou-se que nas três con
cepções educacionais, embora críticas,
suas ações circunscrevem-se nos limites
da ordem, do jogo institucional e, portan
to, sob o controle do Estado.

Ficou demonstrada a impossibilidade
de realização dos significados fundamen
tais que compõem o seu conceito, qual se
ja, a de realizar o seu fim, explicitados nas
expressões “educação revolucionária”,
“educação subversiva”, “concepção dialé
tica da educação”, na medida em que tal
educação somente seria viável dentro de
uma estratégia partidária que combinasse
princípios educativos dentro e contra a
ordem. Os limites de tais concepções estão
postos principahnente nas novas formas
de luta partidária, onde todos se procla
mam partidos da ordem e, portanto, não
revolucionários.

Contradições de ordem formal são tam
bém objeto de análise, evidenciando, de
modo secundário mas não menos impor

tante, o grau de incipiência do pensamen
to crítico educacional no Brasil.

As constatações deste trabalho, apesar
de preliminares e não suficientemente
abrangentes (sobretudo aqueles movimen
tos menos amplos), evidenciam que não
se pode falar hoje, no Brasil, em um pen
samento educacional especificamente re
volucionário, mas tão-somente de contri
buições parciais que podem levar a mudan
ças dentro e nos limites da atual ordem
estabelecida.

C O M P R E E N S Ã O  D E  M Ã E S  D A S

O R I E N T A Ç Õ E S  M I N I S T R A D A S  E M

U M  P R O G R A M A  D E  A U D I O L O G I A

V O L T A D O  P A R A  A  E D U C A Ç Ã O  D E

C R I A N Ç A S  D E F I C I E N T E S  A U D I T I V A S

Maria Cecilia Bevilacqua
Tese de doutorado defendida na Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP),
em junho de 1985.
Orientador: Joel Martins

A pesquisa descrita é o relato do traba
lho realizado com duas crianças deficientes
auditivas que freqüentavam o Programa
de Audiologia Educacional da Divisão de
Educação e Reabilitação dos Distúrbios
da Comunicação, da Pontifícia Universi
dade Católica de São Paulo (PAE —
DERDIC -PUCSP).

Foram descritas 14 sessões do caso 1
(Mi.) e 17 sessões do caso 2 (Ro.). As ses
sões foram gravadas em fitas e transcritas
verbatim. A partir da descrição e análise
dessas sessões chegou-se a diversas temáti
cas e a uma construção do discurso da mãe
que formaram a percepção que a mãe tem
da deficiência auditiva.

A partir das crianças estudadas, conclui-
-se que existem vários níveis de aproveita
mento dessas orientações. A “compreen
são” depende da vivência inicial entre mãe
e criança deficiente auditiva. Essa vivência
permeou o trabalho realizado transforman-
do-se em nuanças perceptuais do fenôme
no “compreensão”. Essa vivência foi iden lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tificada através de temáticas sendo elas: 1.
não aceitação da deficiência auditiva, ques
tionamento e ambigüidade; 2. como a de
ficiência auditiva é vista pela mãe; 3. am
bigüidade em relação ao aparelho de ampli
ficação sonora; 4. aparência da deficiência
auditiva através do uso do aparelho de am
plificação sonora; 5. dificuldades manifes
tas através da conduta da criança; 6. aspec
tos relacionados ao trabalho centrado da
mãe; 7. desentendimento entre o casal; 8.
deslocamento do problema para um con
texto místico; 9. início da aceitação da
deficiência auditiva; 10. a esperança surge
a partir das novas conquistas da criança e
fornece energia para a realização do traba
lho.

A “compreensão” se deu de maneira
explícita na apropriação do discurso tera
pêutico pelas mães e em sua maneira de li
dar com seus filhos.

Cabe lembrar que o PAE—DERDIC—
PUC oferece atendimento ao deficiente
auditivo de zero a cinco anos, oriundo de
famílias de nível sócio-econòmico baixo.
Para que este programa atenda aos seus
objetivos é necessário que haja a produ
ção de- conhecimento na área em questão.

Assumindo esta necessidade, essa pes
quisa foi estruturada. Surgiu então o pro
blema em questão que é a “compreensão”
das mães sobre as orientações ministradas
na habilitação de deficientes auditivos
oriundos de famílias de baixa renda.

Este estudo trará contribuições para a
educação precoce do deficiente auditivo à
medida que acrescentou informações a res
peito da vivência inicial das mães dessas
crianças.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  P S I C Ó L O G O  E S C O L A R :  U M A  V I S Ã O

C R I T I C A  D E  S U A  A T U A Ç Ã O  N O

M U N I C Í P I O  D O  R I O  D E  J A N E I R O

Zuleidc Teixeira M. de Oliveira
Dissertação de mestrado aprovada pelo
Instituto de Estudos Avançados em Educação
(IESAE), cm janeiro de 1985.
Orientadora: Ester Maria de Magalhães Arantes

Examina a trajetória da prática do psi
cólogo escolar no Município do Riode Ja
neiro vinculado à rede pública de ensino.
Parte de alguns dados que têm caracteri
zado a história da psicologia escolar no
Brasil com base em autores que fundamen
tam o conhecimento da dinâmica existen
te na instituição. Discute a inserção social
do psicólogo na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura do Rio de Janeiro e
as linhas de ação que delimitam os objeti
vos a serem atingidos pela atuação do pro
fissional a ela ligado. Busca detectar, atra
vés dos discursos oficiais (embasados na
legislação que orienta sua prática), as res
postas para as diferentes questões já susci
tadas ou, até mesmo reformulá-las, permi
tindo novas indagações.

A V A L I A Ç Ã O  D A  A P R E N D I Z A G E M :

R E P E R C U S S Ã O  D A  L E I  5 6 9 2 /7 1  N A

R E A L I D A D E  E S C O L A R

Therezinha de Jesus Balcstrero
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal do Espírito Santo
(UFES), em fevereiro de 1985.
Orientadora: KJeidc Márcia Barbosa Alves

Este estudo analisou o processo de 
liação da aprendizagem que se desenvolve
nas escolas, buscando identificar a repre
sentação das propostas da Lei 5692/71,
relativas à avaliação, na realidade escolar.
A população constitui-se dos professores
das classes de 5? ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa 83 séries das escolas de
19 grau da rede de ensino oficial estadual
do Município de Vitória-ES. O problema
foi analisado tomando-se por base a con
cepção de avaliação apresentada pelos pro
fessores e diferentes aspectos da prática
avaliativa. Os resultados indicaram que
não existe uma predominância de concep
ção somativa ou formativa entre os profes
sores. Os aspectos práticos relevaram que
a escola se apropriou, de maneira fragmen
tária, dos elementos básicos que incorpo
ram a abordagem de avaliação sugerida no
texto legal. Não se identifica, entretanto, 
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que a Lei 5692/71 pretendeu imprimir à
avaliação da aprendizagem.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D O  S I L Ê N C I O  À  P A L A V R A  (U M A

P R O P O S T A  P A R A  O  E N S I N O  D A

F I L O S O F I A  D A  E D U C A Ç À O )

EIvira Eliza França
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Estadual de Campinas -
(UNICAMP), em março de 1985.
Orientador: Augusto João Crema Novaski

“Do Silêncio à Palavra” é uma reflexão
e uma proposta para o ensino da filosofia
da educação e outras disciplinas humanís-
ticas. Ela parte do princípio de que o do
mínio da linguagem falada e escrita é fun
damental para a compreensão e o alarga
mento da visão crítica do mundo, seja es
ta social, política, educacional, etc. A
proposta foi desencadeada a partir da per
cepção de atitudes silenciosas dos alunos
em sala de aula, no curso de pedagogia da
F1DENE — Fundação de Integração, De
senvolvimento e Educação do Noroeste
do Estado, em Ijuí, RS, visando explicitar
as causas do silêncio c solucionar os pro
blemas pedagógico-filosóficos dele decor
rentes. Partiu-se para um trabalho de lei
tura do contexto com trocas verbais de
experiências, dramatizações e produção
escrita de reflexões. O objetivo dessa pro
posta foi ultrapassar o problema da falta
de participação dos alunos em aula, a sua
aparente omissão, para levâ-los à aquisi
ção da palavra própria.

P O S S E I R O S  E  D E S P O S S U I D O S  -

A  R E E D U C A Ç Ã O  D O  H O M E M  D O

C A M P O  E M  N O V A S  C O N D I Ç Õ E S

D E  T R A B A L H O

Dimas Barreira Furtado
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),
cm março de 1985.
Orientador: Miguel González Arroyo

Na década de 70 começaram a chegai 

ao Alto Jequitinhonha, em Minas Gerais,
várias empresas reflorestadoras, ocupando
grandes extensões de terras de chapadas.
Empregaram muitos posseiros da região
que ocupavam e ainda ocupam as grutas,
terras mais baixas e úmidas, onde mantêm
uma economia de subsistência e cuja maio
ria já tinha ido, por vários semestres, tra
balhar como bóia-fria no sul. A disserta
ção discute e analisa a visão de mundo
desses posseiros e sua evolução a partir do
assalariamento. Destaca a importância do
trabalho em grupo na empresa, ao contrá
rio da posse onde ele trabalha ou trabalha
va sozinho. O grupo e sobretudo as novas
condições concretas de vida e de trabalho
vão criando uma nova visão de mundo.
Essa visão é resultado e ao mesmo tempo
se contrapõe a duas outras: a) à antiga do
groteiro, pouco crítica, sem termos de
comparação e referências no mundo, pre
sa à natureza; b) à da empresa, à ética do
capital, com todos os seus valores. 0 capi
tal buscou sistematicamente educar o gro
teiro na sua ética e erradicar a dele, gro
teiro, formando um novo homem mais
conveniente às necessidades da produção.

Nesse esforço pedagógico, utilizando si
multaneamente ou alternadamente com o
coercitivo, tem sido fundamental o papel
das chefias e do feitor, içado do meio dos
próprios trabalhadores. Hoje há um novo
homem, diferente do groteiro e do preten
dido pelo capital, e há uma nova ética, de
uma classe em formação.

A  C R I A N Ç A  D A  F A V E L A  E  S U A

V I S Ã O  D E  M U N D O :  U M A

C O N T R I B U I Ç Ã O  P A R A  O  R E P E N S A R

D A  E S C O L A

Lígia de Medeiros
Dissertação de mestrado aprovada pela
Pontifícia Universidade Católica do
Rio de Janeiro (PUC/RJ)
Orientador: Osmar Fávero

A presente pesquisa pretendeu, através
da crítica às várias interpretações que ex- lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pioram o conceito de marginalidade social,
revelar quais as representações que as
crianças da favela tecem acerca de si mes
mas, da escola, da família, da realidade
que as cerca. Pretendeu captar também
quais as suas brincadeiras, as formas de
linguagem que utilizam, as relações com
outros sujeitos sociais e sua moral. Frente
a esse quadro, a escola se revela desvin
culada das habilidades, experiências e co
nhecimentos que seus alunos possuem e
desconhecedora do tipo de vida que le
vam. O caminho seguido é que o profes
sor se desvista de sua postura de classe, e
deixe de lado os preconceitos de sua clas
se originária que dificultam a relação pro-
fessor-aluno.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  A F E T I V I D A D E  C O M O  P R Á T I C A

P E D A G Ó G I C A  E  S U A S  I M P L I C A Ç Õ E S

N A  C R I A T I V I D A D E  D I S C E N T E

Sônia Maria Miranda da Cunha
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal do Paraná (UFPR),
cm abril de 1985.
Orientadora: Rejanc de Medeiros Cervi

O presente estudo buscou estabelecer
as relações existentes entre a critividade
discente em sua dimensão cognitiva, e a
afetividade em sua dimensão de prática
pedagógica vista como elemento estimula-
dor do processo criativo.

Pretendeu-se explorar tais relações a
partir de um ângulo de observação circuns
crito à interação professor-aluno e, mais
particularmente, aos produtos perceptivos
de um sobre o outro.

Na primeira parte do estudo, desenvol
veu-se uma análise, em termos conceituais,
de modelos de aprendizagem que estives
sem voltados para a integração dos campos
cognitivo e afetivo. Foi necessário funda
mentar a criatividade como processo cog
nitivo através de subsídios teóricos envol
vendo conceituações de operações men lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ta is .

A afetividade como prática pedagógica 
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foi analisada desde seus aspectos concei
tuais até condições predisponentes e pos
sibilidades de interação envolvendo pro
fessor e aluno. Foram levantadas algumas
características mínimas do professor que
postula assumir a integração da cognição
e da afetividade; essas características nor
tearam uma abordagem a nível de prática
educativa, descrita na segunda parte do
trabalho, enfocando a interação envolven
do professor e aluno. Essa abordagem prá
tica foi realizada em cursos profissionali
zantes do 2? grau, no Colégio Estadual
do Paraná, em Curitiba, no 29 semestre
de 1984.

A análise dos dados coletados demons
trou implicações profundas entre a percep
ção do professor sobre o aluno, a percep
ção do aluno sobre o professor e o desem
penho discente. Os depoimentos dos alu
nos demonstraram claramente a impossi
bilidade de estabelecerem o raciocínio di
vergente. mais criativo, sob condições ex
ternas impositivas e exclusivamente direti
vas; evidenciaram, igualmente, o entusias
mo em participar de atividades quando
propostas em um clima de liberdade psi
cológica. Essas constatações levaram a al
gumas recomendações por parte do estu
do, no sentido de uma revisão de valores
envolvendo a prática docente, tanto a ní
vel de treinamento quanto a nível de atua
ção de profissionais em educação, bem
como dos respectivos instrumentos meto
dológicos.

E D U C A Ç Ã O  A M B I E N T A L  -

G A R A N T I A  D E  V I D A

Dalva Regina dos Prazeres Gonçalves
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal Fluminense (UFF),
em abril de 1985.
Orientadora: Balina Belio de Lima

O presente estudo, após um diagnósti
co da conscientização ecológica dos alunos
da rede de ensino de 19 grau das escolas 



particulares, estaduais e municipais, de
Niterói, apresenta uma proposta didática
com o objetivo de implementar a educa
ção ambiental através da atividade prática
do aluno. Procurou-se mostrar a problemá
tica ambiental de hoje e através de uma
fundamentação ecológica básica, buscou-
-se esclarecer o leitor sobre os ecossiste
mas naturais, seus componentes básicos,
causas e consequências de seus atuais de
sequilíbrios e sua analogia com os ecossis
temas artificiais — cidade.

O instrumento escolhido para a pesqui
sa foi a Escala de Atitude segundo a técni
ca de Likert, aplicada a 2.638 alunos de
19 grau de 32 escolas da rede de ensino
de Niterói. Para os alunos de 1? série op
tou-se pela técnica de entrevista, utilizan
do-se como roteiro a própria Escala de
Atitudes utilizada para o segmento (de
1? a4? série). A mesma técnica de entre
vista com roteiro específico foi adotada
para entrevistar os professores das turmas
pesquisadas. Após a coleta de dados, utili
zou-se o programa SPSS e, através de pro
cessamento de dados, foram obtidas todas
as informações indispensáveis e necessá
rias ao diagnóstico do conteúdo ecológico
internalizado pelo aluno, e sua resposta
frente ao objeto psicológico — meio am
biente. Detectou-se baixa conscientização
ecológica da clientela estudada, o que jus
tificou a apresentação de uma proposta
didática como terapia para o problema.

A referida proposta didática contém
três fases ou etapas de trabalho:

1? FASE — Fundamentação teórica so
bre Ecologia subdividida em duas par
tes:

a) treinamento e reciclagem de profes
sores;

b) teoria ecológica para alunos.

2? FASE - Diagnóstico - cujo objeti
vo é exclusivamente diagnosticar as
condições do meio ambinte.

3a FASE - Ação — cujo objetivo é a
execução prática de projetos ou sub-
projetos e atividades, após a fase diag
nóstico.

Espera-se que esta proposta seja o mar
co inicial dos trabalhos e das discussões so
bre o tema, em Niterói, e que tudo se de
senvolva a partir da criatividade de alunos
e de professores interessados.

Algumas sugestões de integração co-
munidade-escola são também oferecidas,
a partir da proposta didática.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N E C E S S I D A D E S  E D U C A C I O N A I S  D A S

C O M U N I D A D E S  D E  P E R I F E R I A

U R B A N A :  I M P L I C A Ç Õ E S  N A S

P O S I Ç Õ E S  C U R R I C U L A R E S

Joana Paulin Romanowski
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal do Paraná (UFPR),
cm abril de 1985.
Orientadora: Heloísa Lück

O presente estudo objetivou analisar s
necessidades educacionais da clientela es
colar da periferia urbana e as implicações
das mesmas com a proposição curricular
levada a efeito pela escola localizada na
periferia.

As questões norteadoras do estudo di
recionam-se no sentido de identificar quais
são as necessidades e expectativas da clien
tela urbana em relação ao processo educa
tivo levado a efeito pela escola e que con
teúdos dos currículos escolares coincidem
com tais necessidades e expectativas.

Detectou-se no referencial bibliográfi
co que as necessidades educacionais des
tas comunidades relacionam-se com as ne
cessidades sociais, econômicas, psicológi
cas e culturais, englobando conteúdos vol
tados ao desenvolvimento da linguagem,
utilização dos meios de comunicação de
massa, preparo para o trabalho, hábitos
de conservação da saúde e higiene, atitu
des e hábitos valorizados socialmente,
aquisição do saber mais elaborado.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Quanto às necessidades e expectativas
das comunidades de periferia urbana, in
vestigou-se junto a 50 pais da Escola Mu
nicipal Albert Schweitzer, localizada na
periferia de Curitiba, quais conteúdos são
considerados importantes e necessários de
serem aprendidos na escola. Dos resulta
dos, depreendeu-se que o currículo esco
lar de 53 a 83 série deve enfatizar o “sa
ber” e o “saber fazer”, considerando os
conteúdos voltados para o trabalho, os
vinculados à vivência como linguagem,
saúde e religião, não devendo deixar de
abordar a socialização e os conteúdos di
recionados ao domínio das ciências mate
máticas, físicas e biológicas.

Em relação às expectativas dos pais
quanto ao grau de escolaridade a ser atin
gido pelos filhos, ficou evidente a indica
ção do grau universitário, o que não vem
se concretizando, pois grande parte dos
alunos desistem durante o I? grau ou não
continua sua escolaridade após a conclusão
do mesmo. Também evidenciou-se que a
desistência é motivada, principalmente,
por problemas de ordem financeira, sendo
que a maioria deles trabalha, e mesmo a
expectativa dos pais é de que os filhos ao
completarem 18 anos trabalhem e estu
dem ao mesmo tempo.

Ainda verificou-se que os pais conside
ram a escola como um dos meios de me
lhoria de condição de vida, implicando,
portanto, que a escola deve procurar apro
ximar-se da comunidade a que serve, bus
cando desenvolver ha praxis um currículo
direcionado às necessidades educacionais
da clientela.

Desta forma, o currículo deve enfatizar
conteúdos da vida diária contribuindo no
desenvolvimento de comportamentos, há
bitos e habilidades valorizados socialmen lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
te .

A utilização das experiências vivenciais
permite a sistematização das mesmas ao
mesmo tempo que se estabelecem relações
com os conteúdos do “saber elaborado”.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E D U C A Ç Ã O :  C O N S E R V A Ç Ã O  O U

M U D A N Ç A : U M A  A N Á L I S E  D A

P R O P O S T A  E D U C A T I V A  D O  S I S T E M A

D E  R Á D I O  E D U C A T I V O  D A

P A R A Í B A  -  (S I R E P A )

Geovani Soares de Assis
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal da Paraíba (ÚFPB),
em setembro de 1984.
Orientadora: Elena Viveros Jarry

Esta dissertação tem por objetivo anali
sar a proposta educativa do SIREPA (Sis
tema Rádio Educativo da Paraíba), na ten
tativa de verificar se sua atuação visa pri
meiramente a conservar ou a minar as es
truturas sócio-econômicas da sociedade.
Trata-se de uma pesquisa histórica, cujo
suporte teórico consistiu em categorias
gramscianas. Para análise da proposta edu
cativa do SIREPA, utilizou-sc a tipologia
de programas educacionais de Brandão.
Essa análise vinculou-se aocontextosócio-
-político-econõmico do Brasil a partir do
Estado Novo a 1967 — ano da desativação
do Programa. Enfim, a pesquisa permitiu
constatar as fortes contradições existentes
na proposta educativa do SIREPA.

A  F U N Ç Ã O  E D U C A T I V A  D O

P A R T I D O  P O L Í T I C O : U M  E S T U D O  D A

A Ç Ã O  E D U C A T I V A  D O  P T  E M

F O R M O S A -G O

Isabel Cristina Marinho de Assis
Dissertação de mestrado aprovada pela
Universidade Federal da Paraíba (UFPB),
em dezembro de 1984.
Orientadora: Hélène Barros

O presente trabalho teve como objeti
vo analisar os aspectos educativos da ação
de um partido político, tendo como exem
plo a ação do Partido dos Trabalhadores
na cidade de Formosa-Goiás, no período
de agosto de 1981 a março de 1982.

Optou-se pela “Observação Participan
te” como método para a coleta de dados, 
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que foram analisados tendo como refen-
cial as teorias de Antônio Gramsci e Paulo
Freire sobre as funções político-pedagógi-
cas de um partido político que se diz edu
cador.

Concluiu-se que, apesar de algumas li
mitações, o PT demonstrou possuir boas
possibilidades de desenvolver um trabalho
verdadeiramente educador.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 6 5



Resenhas Críticas

CHEVÈNEMENT, Jean-Pierre. Appren-
dre pour entreprendre. Paris, Li-
brairie Générale, 1985. 255p.

Com o título “Apprendre pour entre-
prende”, Jean-Pierre Chevènement, Minis
tro da Educação da França que substituiu
o polêmico Alain Savary em julho de
1984. reuniu em livro os seus pronuncia
mentos sobre educação, desde que assu
miu o Ministério até dezembro deste ano.

Compreendendo discursos, conferên
cias. alocuções, entrevistas, colóquios, car
tas, estes pronunciamentos pretendem de
finir as bases e as diretrizes de uma nova
política educacional. E o fazem com mui
ta lucidez e espírito de decisão. Não se tra
ta, portanto, de reflexões teóricas sobre
temas pedagógicos, mas balizam tomadas
de posição concretas e traçam orientações
práticas sobre os problemas atuais da edu
cação francesa. Não obstante a ausência
de um desenvolvimento sistemático, carên
cia perfeitamente explicável numa obra
constituída de pronunciamentos determi
nados por ocasiões diversas, o livro revela
uma profunda unidade de pensamento,
uma linha coerente de ação e uma visão
aguda e pragmática da realidade educacio
nal do país.

Os princípios e as posições do novo
Ministro têm provocado as reações mais
desencontradas, perplexidades, críticas,
louvores. Para alguns jornais parisienses
de oposição, representam a nova revira
volta ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(yolte-face) do governo socialista de
Miterrand. FIGARO, por exemplo, co
mentando a atuação do atual Ministro da
Educação, escrevia em janeiro deste ano:

“Tudo se passa como se a esquerda quises
se aparecer, desde o reinicio das aulas,
sob as vestes do mais firme defensor dos
valores educativos que ela havia, até então,
procurado solapar com êxito.” Os conser
vadores se regozijam com essa reviravolta
que valoriza os conteúdos intelectuais da
educação, preconiza a disciplina dos estu
dos e confere especial ênfase à instrução
moral e cívica; os progressistas se interro
gam apreensivos se tais propósitos não re
presentam uma guinada retrógrada que
atribui à escola funções e métodos de uma
tradição pedagógica ultrapassada; o demo-
cratismo populista suspeita que o “elitis-
mo republicano” calorosamente enalteci
do por Chevènement, nada mais seja que
elitismo puro e simples, incompatível com
uma educação igualitária e popular; os hu
manistas indagam se a preocupação com a
eficiência intelectual e a formação tecno
lógica bem como o entrosamento da esco
la com a economia não significam a imo-
lação dos mais autênticos valores huma
nos da educação nos altares de uma tec-
nocracia disfarçada. Tecnocracia estigma
tizada pela crítica socialista à política
educacional do governo anterior.

Quais são esses princípios e valores que
norteiam a política educacional do novo
Ministro da Educação da França, motivo
de tantas apreensões e entusiasmos? Na
breve introdução (um avant-propos) espe
cialmente escrita para essa coletânea de
seus pronunciamentos, Chevènement de
fine com precisão os três objetivos funda
mentais de sua política educativa.

Primeiramente, elevar o nível de forma
ção geral de todos os jovens franceses.
“Sem uma sólida formação de base, não há lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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formação profissional. Sem uma sólida
formação de base não há conversão possí
vel no curso da vida profissional", senten
cia o Ministro. Aperfeiçoar a aquisiçãodos
saberes fundamentais, desenvolver o culti
vo da inteligência ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé uma tônica da nova
política escolar. Chevènement está firme
mente convencido de que "numa época
em que a ciência atinge todos os aspectos
da vida humana, nada é mais decisivo do
que a conquista do saber." E para ilustrar
o culto do saber intelectual, principamen-
te do saber científico, cita uma frase de
Victor Hugo: “Saber é um viático."

A segunda orientação de sua política
visa adaptar o ensino técnico c profissional
às necessidades da nação. Nesse sentido.
propõe-se a modernizar e valorizar o ensi
no técnico, abrindo vias de comunicação
com o ensino geral, integrando cultura ge
ral e cultura técnica. E para tanto, preten
de introduzir o ensino tecnológico em to
dos os colégios, promover a articulação en
tre a escola e a empresa. Mas, adverte o
Ministro, é preciso ter coragem de suprimir
os ramos do ensino técnico sem mercado
de trabalho, ao mesmo tempo que se deve
incentivar a formação para as profissões
técnicas cm expansão e para as tecnolo
gias do futuro.

Essa preocupação com a ciência e a tec
nologia decorre da necessidade de colocar
a França em nível científico e técnico tal
que possa enfrentar uma competição inter
nacional impiedosa no campo da indústria
em face do que Chevènement denomina a
“ascendência do condomínio tecnológico
nipo-americano.” Para ele, as nações que
não forem capazes de tirar proveito dos
ganhos da produtividade considerável que
encerra a difusão das novas tecnologias es
tão condenadas a submergir na decadência.

A terceira orientação básica da nova
política educacional consiste em devolver
à escola sua missão de formar o cidadão
para a vida democrática e que, segundo o
Ministro, é a tarefa específica da educação
moral e cívica. Sem temer a pecha de re

trógrado. como ele mesmo afirmou numa
de suas muitas entrevistas, evoca o nome
de Jules Ferry, um dos ideólogos e organi
zadores da educação da III República e
autor da lei que instituiu a obrigatorieda
de da instrução moral e cívica em 1882.
Naquela época e no regime republicano
novamente instaurado, a educação nacio
nal, baseada no laicismo. deveria inculcar
nos jovens os valores fundamentais então
admitidos por todos e. muitas vezes, pró
ximos à moral cristã A honestidade, o pa
triotismo. o gosto do trabalho eram valo
res enaltecidos no ensino primário Produ
zindo obras e cursos específicos, a instru
ção cívica era considerada da maior im
portância. ao ponto de que seus temas ins
piravam igualmente outras matérias.

Instituída em 1882. a instrução moral
e cívica na França entrou cm declínio de
pois da segunda guerra mundial e. desde
1977, praticamente desapareceu das esco
las. A reforma René Haby, de 1975. já não
mencionava mais a instrução cívica como
disciplina autônoma. Podería dizer-se que,
em certo sentido, toda educação autênti
ca é cívica, na medida em que um de seus
fins essenciais há de formar o indivíduo pa
ra integrar-se responsavelmente em sua cr
vilas. Chevènement não crê que a forma
ção cívica possa resultar da ação global e
mdifcrenciada da escola. Para ele, a cultu
ra científica e técnica e nem mesmo a cul
tura humanística não são suficientes para
conferir o senso do bem coletivo, formar
o cidadão responsável consciente de seus
direitos e deveres. Somente a educação cí
vica poderá suprir essa lacuna. “A educa
ção cívica é um dever da República porque
a República tem necessidade de cidadãos”
(p.227), afirma enfaticamente. E acrescen
ta: “Todos os ensinamentos contribuem
para a formação do cidadão. Todos con
tribuem para a formação do espírito críti
co, da liberdade, da responsabildade e do
respeito aos outros. Mas é necessário que a
educação cívica tenha seus programas pró
prios e seus horários reservados.”(p.233)lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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E. desde logo, o Ministro decretou a obri
gatoriedade da instrução moral c cívica nas
escolas primárias à razão de uma hora se
manal e programou sua implantação pro
gressiva, a partir de 1986, nos colégios,
nos liceus de ensino técnico e nos liceus
tradicionais, estabelecimentos que consti
tuem a nata do ensino secundário francês.

A preocupação maior da política edu
cacional do Ministro Chevènement, oZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
leitmotiv de seus pronunciamentos, é,
sem dúvida, assegurar a qualidade e a efi
ciência da educação em todos os níveis de
ensino, da escola a universidade. Educação
de boa qualidade para todos, real igualda
de de oportunidades educacionais, sem
distinção de ciasses, bem como formação
de quadros altamente qualificados, exi
gência imperiosa das modernas sociedades
industriais, democratização do ensino e
“elitismo republicano”, esse é o grande
desafio de toda sua política educacional.

Uma de suas prioridades essenciais é a
escola elementar, a base de todo edifício,
onde tudo começa em educação escolar.
Mas entende que não se deve tudo exigir
da escola. Ela não é responsável por todo
o destino das crianças e jovens que Lhe são
confiados. É responsável, antes de tudo,
por sua instrução. Ao contrário de certas
pedagogias c de certos educadores que pre
tendem dissociar e, até mesmo opor, edu
cação e instrução, o Ministro adota uma
concepção do que chamaríamos instrução
educativa, para remontar ao velho Herbart.
O grande educador e filósofo alemão dizia
não conhecer uma educação que não ins
trua, nem uma instrução que não eduque.

Chevènement se recusa a ver na escola
elementar uma espécie de agência de 
tamento social do educando ou simples
lugar de recreação das crianças. Quer uma
escola capaz de "fornecer aos alunos os
conhecimentos de base, a leitura, a escrita,
a gramática, a ortografia, noções de histó
ria e de geografia, em particular da Fran
ça". E para isso entende que não se pode
prescindir de uma disciplina de estudos:

“Nenhuma aprendizagem vai sem esforço
nem motivação. E preciso o amor do co
nhecimento e também a sanção do bom
trabalho, o respeito da competência e da
autoridade do mestre.” E tendo diante dos
olhos a estatística escolar segundo a qual
20% dos alunos, na França, que saem do
primário, mal sabem ou não sabem mes
mo ler, exorta os mestres do primário a
desenvolver uma pedagogia eficaz da lei
tura: “É necessário ensinar a ler às crian
ças com uma facilidade absoluta, de tal
sorte que não possam mais esquecer na vi
da. Saber ler verdadeiramente sem hesita
ção, como lemos vocês e eu, é a chave de
tudo.”

No ápice do sistema escolar, seu pro
pósito é fazer das universidades, “cada
uma em seu domínio, pólos de excelência
mundialmente conhecidos pela quantida
de de suas pesquisas, o valor de seu ensino
e sua capacidade de formação nos setores
da cultura e da tecnologia.” É a tarefa de
preparar elites, ou o que ele denomina
"elitismo republicano”. Elitismo que, em
sua opinião, é uma exigência profunda
mente democrática. Chevènement não vê
contradição entre socialismo e elites, en
tendidas no que chamaríamos sentido fun
cional, entre educação democrática e ní
veis de excelência. O que importa é asse
gurar a todos as oportunidades e os meios
de subir na escada escolar e realizar suas
potencialidades. E isso dependerá da ca
pacidade do sistema de assegurar “a sele
ção dos melhores, pela promoção de to
dos,” segundo a bela fórmula de Langevin,
tão do agrado do Ministro.

Nesse particular, Chevènement está em
boa companhia. O professor Mikhail La-
vrentiev, Vice-Presidente da Academia de
Ciências da URSS, também não enxerga
va qualquer contradição entre socialismo
e elites, em artigo publicado em 1975 na
revista “Perspectives”, da Unesco. Ao res
ponder às críticas de um professor alemão,
para o qual era cometer “pecado contra o
espírito democrático” a existência de ins-lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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titu içõ e s n a U n ião S o v ié tica d e lib e ra d a -

m e n te d e s tin a d a s a fo rm a r e lite s  d o m a is

a lto n íve l in te le c tu a l, e sc rev ia : "M a s  o n d e

e s tá  o  p e cad o ? A  e lite , com o  to d o s  sa b em .

é  u m a  ca m a d a à p a rte  d a so c ie d a de . E s to u

p ro fu nd am e n te  co nve nc ido  d e  q ue  to d a  a

so c ie d a de , se ja  d e  c la sse  o u  se m  c la sse , te m

fo rço sa m en te su a "e lite” , n ã o e le ita , m a s

co n s titu ída  p e la s  p e sso as  m a is  in te lig e n te s .

m a is d o ta da s , q u e a ssum e m  o s n eg óc io s .

a s ta re fa s , o s p rob le m as m a is d ifíce is e

m a is  co m p lexo s .”

C o m o  e ra d e se e sp e ra r, o s p ron un c ia

m e nto s d o M in is tro fo ram  a lvo  d e  m u ita s

c ríticas d e p ro ced ê n c ia s d ife re n te s . E m

ca rta d irig ida a o S e cre tá rio G e ra l d a

C .F .D .T . te ve o p o rtu n id ad e d e  re ba te r a l

g u m as d e ssa s c rítica s . "Q u a nd o  su b lin h o

a im p o rtâ n c ia d a le itu ra  . is so  n ão  d e ve ria

vo s d a r ‘fr io  n a s  co s tas ’."  e  se  re fe re  à  e s ta

tís tica  p o r n ós  já  m e n c io na d a . E  p erg un ta :

"D e sd e q u a n d o se ria ‘e litis ta ’ a cen tu a r a

n e ce ss id ad e , p a ra to d o s o s a lu n os , d e d o

m ina r a s lin g u a g e n s fu n d am e n ta is? D e sd e

q ua nd o  a ê n fase  n o  sa be r se ria  a m a rca  d e

u m a co n ce pçã o  co n se rva do ra? É  se r co n

se rva do r p re fe rir a lu z  à o b scu rid a d e 9 E m

q u e a p o lítica q u e a d o te i é u m a ‘co n ce p

çã o re du to ra  e fin a lm e n te  e litis ta  d a s  m is

sõ e s  d a  e sco la '?” O  M in is tro  in s is te  e m  q u e

a ê n fase n a fo rm açã o  d e b a se p a ra to d as

a s c ria n ça s , a re fo rm a  d o s co lé g io s , o e s

fo rço  a c resc ido  d e fo rm a çã o d o s  m e s tre s ,

a re va lo riza ção  d o  e n s in o  té cn ico , o  d e se n

vo lv im e n to d o s se gu nd os c ic los se cu n dá

r ios e d o s e n s in o s su p e rio re s , to da s  e ssas

a çõ e s co n co rre m  p a ra  u m a  p o lítica  d e m o

c rá tica  q ue  v isa  a o  m e sm o  te m p o  à  p ro m o

çã o  d e to do s  e à se leçã o  d o s  m e lh o re s .

N o u tra o ca s ião , o M in is tro n ã o te m e

se r a rgü ido d e co n se rva d o r: “A lgu n s

a c re d ita rã o e n co n tra r n o s m eu s p ro pó s i

to s u m a  to n a lid a d e  a n tig a , m e sm o  co nse r

va d o ra . P o is b e m , n ã o e sco nd ere i, so u o

co n se rva d o r d o s va lo res d a  e sco la , d o s  va

lo re s  q u e  fize ram  a  fo rça  d a  e sco la  p ú b lica : 

o g o s to d o co n h ec im e n to , a cu rio s id a de

in te le c tu a l, o e s fo rço e o tra b a lh o p a ra

a p re n d er, p a ra fo rm a r se u ju lga m e n to e

p a ra  cu ltiva r o  e sp írito  c rítico .”

N ã o se ria p o ss íve l, n o s lim ite s d e u m a

re se nh a , a bo rda r e m  to d os o s se u s a sp e c

to s u m  h v ro d e in te re sse  p a lp ita n te  e r ico

e m  id é ia s e su ge s tõe s . C e rta m e n te  o s  p ro

p ós ito s d o M in is tro  p o de m  se r c ritica d o s

d e p o n to s d e v is ta d ive rso s , e m  e sp e c ia l

p e la s  p e d a g o g ia s n ã o  d ire tiva s  e  p o p u lis ta s .

M a s C h e vè n em e n t n ã o e s tá in te re ssa do

n a s q u e re la s q u e  o põ em  e n tre  s i a s  a n tig a s

e n o va s p e da g og ias . S e g u nd o e le m e sm o

d iz : "É  ch e g a d a a h ora  d e s ín te ses  p os iti

va s . P a ra  m im  u m a  só  co isa  co n ta : o s  re su l

ta d os ." E sse to m  d e c id id a m e n te p ra gm á

tico  e o  cu id a do  p e la e ficác ia  d o  e n s in o  a

m u ito s p a re ce rá o s in a l d e m e n ta lid a d e

te cn oc ra tica . N o te -se q u e , a pe sa r d e se r

so c ia lis ta co n v ic to , o M in is tro  é fo rm a do

p e la fa m osa E sco la N a c io n a l d e A d m in is

tra çã o  (u m  e n a rca . p o rta n to ) e  ve m , su ce s

s ivam e n te , d o M in is té rio d a P e sq u isa e

T e cn o log ia e d o M in is té rio d a In d ú s tria .

N ã o  é d e  a d m ira r, p o is , o  se u a fã  d e re nd i

m e n to  e e fic iê n c ia  n a  e du ca ção . In d iscu ti

ve lm e n te , o  M in is tro , e m  su a s  co n ce p çõe s

e se u s m é to d os , n ã o  d e u a ê n fa se  d e se ja da

n o  se n tid o  h um an ís tico  d a  e d uca çã o .

M a s , co ns id e ra do s o u tros  a sp e c to s , d i

r iam o s q u e , n o  fu n d o , o s p ron un c iam e n

to s  d o  M in is tro  C h e vèn e m e n t re ve la m  u m a

p e da g og ia d o  b o m  se n so , p e n e tra d a  d e ra

c io n a lid a d e  ca rte s ia n a . E , n o s  d ia s  q u e  co r

re m , a p lica r o  b o m  se n so  e m  e d u ca çã o  s ig

n ifica a ssu m ir p os içõ es in só litas e o rig i

n a is . E m  to d o  ca so  in te lige n tes . E , n o  m o

m e n to e m  q ue b u sca m o s n o vo s re m é d io s

p a ra sa na r a c rô n ica in e fic iên c ia  d e n o ssa

e d u ca çã o , a le itu ra  d e sse liv ro  n o s p a re ce

a lta m e n te  e s tim u la n te  e p rove itosa .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Newton Sucupira
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)
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WANDERLEY, Luiz Eduardo W. Edu

car para transformar — educação
popular, Igreja Católica e políti
ca no Movimento de Educação
de Base. Petrópolis, Vozes, 1984.
525p.

Educar para Transformar reconstitui

um momento e uma prática vivida inten
samente por Luiz Eduardo W. Wanderley
na década de sessenta. Seu ponto de refe
rência é o Movimento de Educação de Ba
se (MEB), realizado pela Igreja Católica
do Brasil, no período 1961-1965, dirigi
do às populações das regiões mais subde
senvolvidas do País (Norte, Nordeste e
Centro-Oeste).

Na primeira parte do seu trabalho,
Wanderley contextualiza o MEB através
de uma visão da totalidade da realidade
brasileira. Dentro desta perspectiva anali
sa não só os motivos que fizeram com que
a Igreja e o Governo Federal optassem pelo
convênio que criou (Decreto n9 50.370,
de -1/03/1961), mas também apresenta
as relações do MEB com a Igreja Católica
e com outros movimentos de cultura e
educação de base. Na segunda, o autor tra
balha a concepção de educação de base
formulada pelo MEB nos documentos ofi
ciais, através dos seus temas básicos: cons
cientização, politização, animação popu
lar, desenvolvimento de comunidade e
sindicalismo rural (educação sindicalista e
ação sindical). Na terceira, analisa os temas
que mais apareceram nos textos e discus
sões do MEB, como cultura e cultura po
pular, pessoa e povo. Na quarta e última
parte ele traça o perfil dos quadros do
MEB, obtido através de entrevistas, estu
dos já realizados com esta intenção e indi
cações obtidas em documentos.

O MEB que Wanderley nos apresenta
não é coeso e homogêneo, apesar do mí
nimo de consenso interno que certas dire
trizes e práticas ganhavam e que o faziam
avançar. Pelo contrário, o MEB aparece 

matizado pela assincronia das equipes, pe
la heterogeneidade das posturas dos seus
intelectuais, e atualizado pelo ritmo da
própria conjuntura. Sua hipótese central ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé

a de que os agentes, o conteúdo programá-
tico, as práticas e o sentido da ação do
MEB constituíram-se na negação de ele
mentos estruturais e conjunturais básicos
da realidade brasileira na década de sessen
ta. Sua tese é a de que o MEB, ao lado de
outros movimentos de alfabetização e cul
tura popular no período, produziu a ace
leração do “ideológico” sem uma corres
pondência orgânica com as demais estru
turas da realidade.

O esforço de argumentação do autor
na direção anteriormente indicada está
apoiado sobre transcrição de farto mate
rial coletado das publicações principais da
equipe nacional e das produzidas pelas
equipes de Pernambuco e Rio Grande do
Norte, que fornecem subsídios concretos
à interpretação construída. São incluídos,
ainda, na seção Anexos, ao lado do texto
de leitura Viver é Lutar e de uma introdu
ção teórica com que a equipe técnica na
cional procurava explicar o conjunto di
dático Viver é Lutar, outros documentos
de relevância para o estudo do tema em
questão.

Li com grande interesse Educar para
Transformar buscando nele esclarecimen
tos mais precisos sobre as práticas educa
tivas do período imediatamente anterior
a 64. Na época em que o MEB foi criado
eu tinha dez anos de idade. Como muitos
leitores de minha geração, não participei
diretamente do intenso movimento de mo
bilização popular do início dos anos ses
senta, sem contar que nos anos seguintes
a censura produziu uma falta de memória
cuja recuperação fazemos lentamente e às
custas de grandes esforços pessoais em ter
mos de estudo e pesquisa. É fundamental,
portanto, que os protagonistas daquele
momento histórico deem o seu depoimen
to. Queremos ouvi-los.

O livro de Wanderley abre caminho pa-lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 7 1



ra a compreensão do ator na história, to
mando partido, correndo riscos, rejeitan
do e aceitando propostas de enfrentamen-
to da realidade. A prática da conjuntura o
obriga a testar-se. Mais que isso: força-o a
transformar-se.

Logo de início, o autor se apresenta
como alguém que viveu o fascínio históri
co da elaboração de um projeto global al
ternativo de mudança social para o Brasil,
como alguém que viveu a aventura e des
ventura de ser cristão e estar engajado nu
ma prática educativa repleta de contradi
ções. Este processo apaixonante e apaixo
nado leva-o a perceber, como participante
das atividades de sindicalização rural do
MEB, a complexidade da integração entre
a racionalidade educativa intencionada e a
racionalidade da luta política. Wanderley
sofreu na carne os conflitos entre a defini
ção do MEB pela educação sindicalista e a
força da realidade vivenciada que o impul
sionava, junto com outros companheiros,
para uma ação sindical mais incisiva e
direta.

Desta experiência extraiu lições. A mais
importante delas foi, ao meu ver, a apreen
são da tensão constante entre o determi
nismo histórico e ovoluntarismo. Enquan
to cientista social ele se focaliza como ator
(e suas possibilidades de escolha) dentro
do processo histórico (e seus graus de con
dicionamento), sem a rigidez tão comum
em trabalhos que se propõem a reconsti
tuir práticas educativas produzidas na so
ciedade brasileira. Ele tem a habilidade de
desdobrar para os leitores os feixes de al
ternativas criadas através das pressões di
versificadas que se exerciam no embate en
tre os agentes do MEB e os proprietários
agrários, o clero conservador, os donos
das rádios, os políticos, os grupos de di
reita e de esquerda.

A trajetória do MEB, que evolui de um
movimento “paroquial”, confessional, pa
ra a secularização e a criação de conflitos,
se cruza com sua própria luta cotidiana, 
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na qual amadurece a produção de um sa
ber político.

Diria que sua pesquisa está entremeada
de uma espécie de mágoa e de dívida
(Quem não exorciza seus fantasmas quan
do escreve?). Mágoa, pelo esquecimento e
minimização que o trabalho do MEB so
freu por parte de setores acadêmicos e po
líticos. Estes o viam como “um trabalho
de igreja”. Ainda, pelo preconceito do
qual o processo sindicalizador. “primo
pobre” do MEB, era alvo dentro do pró
prio Movimento. Dívida, pela necessidade
de registrar uma prática que, em alguns
aspectos, segundo o autor, teria avançado
além da proposta teórica.

Ao enfrentar a discussão do papel polí
tico e social da Igreja, suas relações com o
Estado e a sociedade civil, salienta ques
tões atuais que, de uma ou de outra ma
neira, já haviam sido colocadas pelo MEB.
como por exemplo: qual o projeto social
alternativo conveniente para a sociedade
brasileira? O que é mais válido: fortalecer
o movimento popular ou atuar nos parti
dos politicos? Como compatibilizar ativi
dades pastorais e internas da Igreja com a
militância política nos sindicatos e parti
dos? A quem caberá a hegemonia no pro
cesso de mudança e como consegui-la nu
ma unidade do movimento popular que
mantenha a diversidade dos grupos e mo
vimentos populares?

Para o autor, os novos tempos da Igre
ja pós-64, quando ela multiplica sua atua
ção e ganha força popular através das ati
vidades de pastoral realizadas pelos cris
tãos nas comunidades eclesiais de base,
não conta com um movimento educativo
do alcance do MEB. Como ele mesmoaftr-
ma “são novos tempos, novos instrumen
tos, mas se sente a necessidade de algo si
milar. Por que não aproveitar da experiên
cia valiosa engendrada por ‘aquele’ MEB?”

Wanderley levanta, ainda, alguns indi
cadores que lhejiermitem avaliar o MEB.
Dois pontos importantes dentro da sua ar
gumentação são os seguintes: apesar da



Igreja ter tido um discurso forte na primei
ra metade dos anos sessenta não conseguiu
apontar caminhos eficazes no campo da
política e, em conseqüència, o MEB teria
gerado ações políticas e transformadoras
de pouca monta que não foram 
das por um projeto político global. 0 Mo
vimento não teria sido também populista,
pelo menos no que diz respeito aos seus
objetivos explícitos e ao seu discurso. Na
prática, afirma: “no geral isto foi verdade,
mas com ressalvas.” 0 Movimento teria
oscilado entre uma postura mais paterna
lista e menos democrática, uma certa mi-
tificaçâo do povo e uma espécie de fecun
dação mútua, na qual cada parte contri
buiría com seus elementos específicos,
sendo aqui clara, para os quadros do MEB,
a necessidade de uma organização mais
ampla de natureza política.

Considerei bastante polêmico o diálogo
que o autor estabelece com outros cientis
tas sociais para resguardar a imagem do
MEB como um movimento não manipula
dor dos movimentos populares. Se de um
lado o processo de decantação da atuação
do MEB, referido anteriormente através
das três posturas citadas, responde às crí
ticas da esquerda em geral, ele não escla
rece, suficientemente, quais setores ou
grupos dentro do MEB as assumiram e o
peso e a influência destes mesmos grupos
dentro do próprio Movimento.

É possível, no entanto, perceber que as
atividades de sindicalização rural tendiam,
na visão do autor, para a terceira postura,
já mencionada. A aceleração do seu pro
cesso colocou em xeque, dentro do Movi
mento, o esforço não manipulador e as
técnicas não diretivas.

De fato não me senti suficientemente
convencida com relação à não diretividade
enquanto técnica pedagógica. Parece-me
que o ato educativo, sendo intencional (e
o autor não nega isso), é forçosamente di
retivo, embora não necessariamente auto
ritário. Pela leitura do texto é possível de
duzir que a diretividade esteve presente 

na prática do MEB, através das investiga
ções militantes, da valorização da cultura
popular, da defesa de um catolicismo re
novado em detrimento da religiosidade
própria do mundo rural e até pela dificul
dade em lidar com a diferenciação presen
te nas classes operárias e camponesas.

A dimensão da não diretividade mos
tra sua fragilidade pelo próprio fato de
não se ter trabalhado com firmeza, dentro
do MEB, a assimetria da relação pedagógi
ca. O esforço por suprimi-la impediu que
os agentes das equipes e das comunidades
a encarassem de frente. Neste sentido, os
maiores avanços ocorreram dentro das ati
vidades sindicais, que penetraram em cheio
no coração das disputas políticas entre se
tores cristãos e não cristãos pela condução
do movimento de mobilização popular.
Aliás, esta competição pela liderança é
apresentada de uma maneira bastante lú
cida e, ao meu ver, constitui um dos mo
mentos ricos da análise.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E d u c a r  p a r a  T r a n s fo r m a r  é leitura obri
gatória para os educadores. Tanto para
aqueles que reviverão momentos marcan
tes em suas vidas, quanto para os que, em
bora sem tê-los vivido, tentam refletir a
própria prática e buscar na reconstituição
séria dos movimentos de cultura e educa
ção populares fontes para situar com
maior rigor os problemas reais da educa
ção e da sociedade brasileira.

Clarice Nunes
Faculdades Integradas Bcnett e

Pontifícia Universidade Católica
do Rio de Janeiro (PUC/RJ)

THIOLLENT, Michel. Metodologia da
pesquisa-ação. São Paulo, Cortez,
1985. 108p.

Nas últimas duas décadas, têm surgido
importantes críticas à pesquisa “tradicio
nal”, “convencional”, ou “acadêmica”,
particularmente pelo seu caráter unilateral,
dominador e legitimador do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus quo.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Ditas críticas foram acompanhadas pelo
desenvolvimento de formas alternativas
de pesquisa com rótulos variados: pesqui
sa participante, pesquisa-ação. pesquisa
militante, etc. Todas têm em comum a
procura de processos de investigação com
prometidos com transformações sociais.

Já temos uma vasta bibliografia de rela
tos de pesquisa participante ou pesquisa-
ação. Mas, faltava um trabalho destinado
a analisar a metodologia dessa pesquisa al
ternativa.

Medotologia da Pesquisa-Ação é mais
uma contribuição de Michel Thiollent. pa
ra avançar numa melhor compreensão da
pesquisa e da ação. Como diz o próprio
autor, o objetivo deste livro . consiste
em apresentar e discutir vários temas rela
cionados com a metodologia da pesquisa
social, dando particular destaque à pesqui
sa-ação, enquanto linha de pesquisa asso
ciada a diversas formas de ação coletiva
que é orientada em função da resolução
de problemas ou de objetivos de transfor
mação" (p.7).

Na introdução (p.7-11), Thiollent ofe
rece uma caracterização geral da pesquisa-
ação, distinguindo-a da pesquisa partici
pante. A primeira . . além da participa
ção, supõe uma forma de ação planejada
de caráter social, educacional, técnico ou
outro, que nem sempre se encontra em
propostas de pesquisa participante” (p.7).
Mas, ambas buscam alternativas à pesqui
sa convencional.

O autor enfoca diversos temas agrupa
dos em trés capítulos: 1. Estratégia de co
nhecimento; 2. Concepção e organização
da pesquisa; e 3. Áreas de aplicação.

No capítulo 1 (p. 13-46) apresentam-se
temas gerais da “estratégia de conhecimen
to própria à orientação metodológica de
pesquisa-ação” (p. 13): definições e objeti
vos, exigências científicas, papel da meto
dologia, concepção das hipóteses e outros.
Define pesquisa-ação como “. . . um tipo
de pesquisa social com base empírica que
é concebida e realizada em estreita associa

ção com uma ação ou com a resolução de
um problema coletivo e na qual os pesqui
sadores e os participantes representativos
da situação ou do problema estão envolvi
dos de modo cooperativo ou participante”
(p. 13-14). Do ponto de vista científico,
"a pesquisa-ação é uma proposta metodo
lógica e técnica que oferece subsídios pa
ra organizar a pesquisa social aplicada sem
os excessos da postura convencional ao ní
vel da observação, processamento de da
dos. experimentação, etc. Com ela, se in
troduz uma maior flexibilidade na concep
ção e na aplicação dos meios de investiga
ção concreta" (p.24).

Assim, para Michel Thiollent. caracte
rísticas fundamentais da pesquisa-ação são:
a participação das pessoas implicadas nos
problemas pesquisados e uma ação desti
nada a resolver o problema em questão.
Essa ação seria a que distingue a dita pes
quisa de pesquisa participante. Considero
de extrema importância a ênfase colocada
na participação das pessoas na pesquisa,
não como "objetos” de estudo, mas como
elementos ativos do processo de investiga
ção. Logicamente, essa postura tem con
sequências para a organização e realização
da pesquisa e determina diferenças funda
mentais com a pesquisa "tradicional" ou
"convencional". Não existe a relaçãosujei-
to-objetode pesquisa: tanto pesquisadores
quanto “usuários” são sujeitos ativos de
um processo; a formulação do problema,
objetivos, possíveis hipóteses, coleta de
dados, etc. são discutidos e analisados pe
lo grupo como um todo. O papel dos pes
quisadores se refere basicamente a preser
var o caráter científico da pesquisa (análi
se sistemática e crítica da realidade), por
tanto, o autor considera que a metodologia
tem um importante papel a desempenhar.

Após uma discussão pouco aprofunda
da das possíveis diferenças entre metodo
logia e método (p.24-27), Thiollent iden
tifica este último como um conjutno de
regras que orientam o processo de pesqui
sa e resume a pesquisa-ação como “uma lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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estratégia metodológica da pesquisa so
cial” na qual há uma ampla interação entre
pesquisadores e pessoas implicadas na si
tuação investigada; dessa interação surgem
os problemas a serem pesquisados; o obje
to da pesquisa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a situação e os problemas
encontrados; o objetivo consiste em resol
ver ou esclarecer esses problemas; há um
acompanhamento permanente de toda a
atividade dos atores da situação; e, a pes
quisa não se limita apenas a uma ação, mas
pretende aumentar o conhecimento de to
das as pessoas envolvidas no processo
(p 1 I 

A definição da pesquisa-açãocomo uma
“estratégia metodológica" gera diversos
problemas que podem prejudicar o avanço
da pesquisa alternativa. Devemos lembrar
que as críticas à pesquisa convencional se
dão partieularmente no campo epistemo-
lógico do empirismo e positivismo nas
Ciências Sociais. Logicamente, os supos
tos epistemológicos influem nos supostos
metodológicos. Quando Thiollent enfati
za os aspectos metodológicos da pesquisa-
ação não ficam claros os supostos episte-
mológicos da dita pesquisa. Isto pode le
var a confusão.

Em geral, o empirismo c o positivismo
aplicado às Ciências Sociais refletem uma
visão atomista do homem e da sociedade.
Em outras palavras, o elemento mais im
portante de um sistema social é o indiví
duo, sendo preciso conhecer as suas opi
niões, atitudes, costumes, etc. A totalida
de se resume à somà das individualidades.
O exemplo mais claro desse critério é a
teoria da amostragem aplicada às ciências
humanas. Em geral,' uma amostra deve ser
representativa de uma população ou uni
verso. Como se trabalha com amostras?
Geralmente se aplicam questionários a 50
ou mais pessoas, que incluem diversas per
guntas relacionadas ao problema pesquisa
do. Após coletar e codificar os dados, ana
lisa-se a informação, somando as opiniões
de cada respondente e considerando-as co
mo opiniões do grupo. Este é um pressu

posto epistemológico não aceito pelos
cientistas sociais que trabalham com pes
quisa alternativa: o importante é o conhe
cimento coletivo, a ação, reação e opinião
do grupo ante uma situação determinada.
Portanto, toda amostragem que se baseia
em princípios de individualidade não se
adequa à pesquisa alternativa, seja ação.
participante, etc. Isto não está claro na
análise de Thiollent, particularmente quan
do trata de amostragem na pesquisa-ação
(p.60-3), parece propor como amostra
mais adequada a amostra intencional.

Um outro pressuposto epistemológico
do empirismo e positivismo que se reflete
na pesquisa convencional é o "aparencia-
hsmo” (seguindo o conceito de Jacobo
Waiselfiz). pelo qual se limita a capacidade
de conhecer a aparência imediata dos fe
nômenos, em uma perspectiva deliberada-
mente externa e coisificada. Ao limitar a
análise ao nível imediato da realidade e às
formas de apresentação dos fenômenos, o
âmbito da problemática a ser pesquisado
fica limitado ao dado empírico, enfatizan
do-se o império das técnicas de medição,
levantamento e análise de dados. Mas, es
sa aparência, por ser um modo imediato
de manifestações de um processo históri
co, é um ocultamento do real. Esta é a crí
tica fundamental da pesquisa alternativa
ao uso de questionário, métodos quantita
tivos, etc., o que tampouco está claro na
análise que Thiollent faz, particularmente,
no capítulo II (p.47-72), da Concepção e
organização da pesquisa.

Assim, a ausência de uma análise dos
supostos teóricos da pesquisa alternativa
leva o autor do livro a certas confusões,
como as já mencionadas, que se refletem
ao longo de toda a sua apresentação.

Devemos lembrar que os cientistas so
ciais da América Latina, como produto de
alguns sucessos e muitos fracassos e repres
sões aos movimentos populares da década
de 60, começaram a tomar consciência das
limitações e abusos dos modos “conven
cionais” de perceber, tratar e reconstruir lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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a realidade social. Isto leva ao questiona
mento político do trabalho do cientista
social; ao questionamento epistemológico,
teórico e metodológico de conceber a
ciência e pesquisa; e à proposta de alter
nativas de entendimento da realidade so
cial e dos processos de mudança.

Portanto, a pesquisa alternativa, in
cluindo a pesquisa-ação, não se define ape
nas por uma metodologia participativa as
sociada com uma ação. É uma outra con
cepção de ciência, com supostos teóricos
e epistemológicos críticos que evidente
mente levam a uma determinada metodo
logia de pesquisa que procura contribuir
à transformação social.

No capítulo II, o autor do livro apre
senta aspectos muito importantes que ca
racterizam a pesquisa-ação. Seguindo,
aproximadamente, as fases da pesquisa
convencional — escolha do tema, funda
mentação do problema, hipóteses, coleta
de dados e análise da informação — apre-
senta-se claramente a forma participativa
que devem ter essas etapas. Particularmen
te interessante ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o papel do seminário
(p.58-60) que visa examinar, discutir, e
tomar decisões acerca do processo de in
vestigação. Dito seminário é uma instância
fundamental da pesquisa participativa,
pois reúne pesquisadores e interessados
para discutir as diretrizes da investigação
e da ação que serão submetidas à aprova
ção e testadas na prática dos atores consi
derados. O papel dos pesquisadores consis
te em colocar à disposição dos participan
tes os conhecimentos teóricos e práticos
para facilitar a discussão; elaborar atos e
relatórios de síntese; discutir as modalida
des de ação; e, participar, numa reflexão
global, dos resultados do quadro das Ciên
cias Sociais (p.59).

Um outro aspecto importante da pes
quisa alternativa se refere ao retomo da
informação aos interessados. Muito tem-se
criticado a pesquisa convencional pelo des
tino dos relatórios e a ausência de retomo
das informações coletadas e analisadas.

Michel Thiollent insiste no retorno do tra
balho realizado em dois níveis: um, aos se
tores interessados, o que poderá gerar rea
ções e contribuir para a dinâmica da toma
da de consciência; outro, à comunidade
científica, aproveitando seminários, en
contros, etc., que permitam discutir o pro
cesso e os resultados alcançados.

No capítulo III (p.73-95), apresentam-
se diversas áreas de aplicação da pesquisa-
ação: educação, comunicação social, servi
ço social, organização, tecnologia e práti
cas políticas e sindicais para as quais se
descrevem algumas tendências existentes
e possibilidades futuras. O autor constatou
que as perspectivas ideológicas e políticas
das propostas de pesquisa-ação são diver
sas, existindo uma grande variedade de ob
jetivos e níveis de orientação crítica.

À guisa de conclusão, Thiollent formu
la alguns comentários adicionais relaciona
dos ao desenvolvimento da pesquisa-ação,
enfatizando o caráter coletivo do proces
so de investigação, o papel ativo de pesqui
sadores e interessados e a necessidade de
manter dita pesquisa no âmbito do conhe
cimento científico. Considero de extrema
importância esses comentários, particular
mente o espírito científico da pesquisa al
ternativa. Deve-se insistir na aplicação do
método científico, procurando modificar
o significado de conceitos tais como neu
tralidade. objetividade, generalização e re-
presentatividade, para reafirmarmos uma
nova conceituação de ciência.

Em resumo, o livro de Michel Thiollent
é uma contribuição que avança para um
melhor entendimento da pesquisa-ação.
Como ele afirma: “Ainda faltam muitos
aspectos para podermos alcançar uma vi
são completa do processo de investigação
e ação” (p. 103).

Insisto na necessidade de não conside
rar dita pesquisa apenas uma estratégia
metodológica. Como já coloquei, é uma
semente de uma nova ciência.

Roberto Jarry Richardson
Centro de Educação da

Universidade Federal da Paraíba (UFPB)lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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FISHER, Rosa Maria Bueno. O mito
na sala de jantar; discurso infan-
to-juvenil sobre televisão. Porto
Alegre, Movimento, 1984. 13Ip.
(Coleção Ensaios, 31)

“Assim, há várias formas de com
preender o fenômeno. Nosso objeti
vo é oferecer mais uma hipótese de
investigação do meio de comunica
ção TV na sua relação com o espec
tador: no caso, o espectador infanto-
juvenil. Partimos da idéia de que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé
dialética a relação entre o público e
o emissor e que, portanto, o fenô
meno é atingido mais completamen
te se é estudado enquanto movimen
to de suas duas fases principais:
quem produz e quem recebe . . .
nossa hipótese é a seguinte: a identi
ficação de diferentes públicos, em
nossa época, com uma mensagem
veiculada pela TV, parece ser o en
contro que se dá entre essas pessoas
e a tematização, via televisão, de
suas dúvidas, desejos e inquietações
mais profundas, talvez até arcaicas.
Ou seja, a vivência eletrônica do mi
to.” (p.18-9)

Afinal, comunicadores, lingüistas, lite
ratos, educadores, psicólogos e antropólo
gos reagem e a televisão não é mais trata
da como um veículo nocivo à sociedade,
só capaz de causar danos irreparáveis a
seus usuários e mormente às crianças. O
“ex-monstro” TV passa a ser encarado
não somente como um ou o principal apa
rato da “indústria cultural”, mas também
como um veículo portador de mensagens
a serem consumidas de forma diversa por
cada um dos públicos a que se oferece em
cada dia-noite da vida cotidiana. O mono-
litismo do Estado e de seus aparatos “re
produtores” é visto criticamente pelas
idéias de Rosa Maria Bueno Fisher e a TV
passa a ser um veículo de comunicação de 

massa que só se completa na medida em
que é consumido diferentemente por seus
receptores. Nestes termos, a TV reproduz
e não reproduz os valores dominantes, pois
ao acatar o consumo como realimentação
primeira ela passa a re-produzir também
valores dominados ou, melhor ainda,
não-hegemônicos.

A superação dessa idéia de que um veí
culo representativo dos “mass media” só
traz malefícios à vida social vem à tona, e é
feita por Rosa Fisher uma crítica aos for-
muladores e aos seguidores não críticos
da lógica negativa da Escola de Frankfurt,
na medida em que não mais se justificaria
um imobilismo receptivo diante da força
atual da televisão em nossa sociedade. A
autora combina em sua dissertação dados
colhidos em pesquisas que fez sobre a re
lação TV-criança1 e dados provenientes
de sua reflexão pessoal. Alguns de nature
za teórica, na qualidade de professora
universitária - área de letras -, e outros
de natureza prática, na qualidade de
Coordenadora de Programas Didáticos da
TV Educativa do Rio de J aneiro. Deixan
do de lado os resquícios maniqueístas que
esta reflexão pode suscitar, poder-se-ia
dizer que seria difícil a um professor
universitário, sem experiência do mundo
prático da televisão, superar as condena
ções feitas pelos frankfurtianos: “os obje
tivos da indústria da cultura provocam
um apassivamento das pessoas, seu empo
brecimento cultural, a manipulação ideo
lógica dos grupos sociais, o nivelamento
das mensagens pelo mais baixo degrau,
fatos que até hoje é impossível verificar”
(p.10). Como também, na mesma linha de
raciocínio, poder-se-ia dizer que seria difí
cil a um programador de televisão, desa

1 Ela nomeia, entre outros, o PROJETO LO
BATO, que tinha como princípio investigar
a natureza do relacionamento entre a crian
ça e a televisão. O projeto foi realizado pela
TVE do Rio de Janeiro, Prontel e INEP entre
1973 e 1979.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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costumado às reflexões mais filosóficas da
Universidade, pensar que a televisão so
mente se completasse ou se realizasse pelo
tipo diverso de consumo que viesse a ter,
proveniente principalmente de imaginá
rios míticos os mais complexos. Mas Rosa
Fisher reúne as duas especificidades em
seu trabalho: comporta-se ao mesmo tem
po como professora e como produtora de
televisão. O campus universitário se deixa
assim penetrar pelo mundo poderoso des
sa tecnologia que revolucionou o mundo,
dos anos 50 para cá, e a pequena tela de
televisão se deixa invadir por considera
ções culturais, míticas e filosóficas, tais
como: a TV vista pela criança não é a TV
vista pelo adulto, ou, melhor ainda, a TV
vista pelo imaginário social e mítico de
um grupo cultural não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a TV vista pelo
imaginário de um grupo diverso do pri
meiro. Certamente que um Garcia Mar-
quez veria a TV em diferentes perspecti
vas de estímulos de imaginação: a Colôm
bia do Caribe lhe traria um tipo de imagi
nário televisivo diferente da Colômbia dos
Andes. E essas duas percepções seriam do
tadas de um barroquismo opostamente
manifesto às visões racionalistas de um eu
ropeu diante do pequeno e mágico écran.

Estas reflexões não são óbvias ou, no
mínimo, trariam um óbvio necessário ao
se repensar a relação TV-consumidor-
criança. Isto porque é um óbvio que não
se explicitava, uma vez que os imaginários
receptivos não tinham a força necessária
para fazer face aos imaginários transmissi-
vos. Tudo era uma questão de poder e só
mais recentemente a dita estética da recep
ção começa a ser explicitada para a análi
se televisiva.

A professora de Letras Rosa Fisher e/ou
programadora didática de TV Rosa Fisher,
ao penetrar o universo da recepção dos
veículos de comunicação, derrota as visões
e análises simplistas dos meios de massa,
quer sejam elas do lado do império persua-
sivo, quer do lado da passividade dos mi
lhões de telespectadores espalhados pelo 

mundo inteiro. Para ela, as relações TV-
criança são relações dinâmicas e férteis,
são relações dialéticas, cuja avaliação e
feeclback se tornam cada vez mais com
plexos e até mesmo, em alguns casos, di
versificados ao extremo e avessos a qual
quer tipo de medição do tipo quantitativa.

Poder-se-ia comparar essas reflexões a
duas outras concebidas dentro do mundo
acadêmico e profundamente iluminadas
pela prática: a primeira, de José Guilher
me Magnani Cantor que, em tese de dou
torado defendida na USP — área de antro
pologia —, analisa a FESTA DO PEDAÇO2
Construindo este objeto, ele quis dizer
que o pedaço no caso, uma parte da pe
riferia de São Paulo — recriava ou reapro-
priava, à sua maneira, as mensagens emiti
das univocamente pela televisão. Magnani
citava o exemplo do espetáculo circense
da periferia paulistana que. ao introduzir
o “programa de calouros" em seu picadei
ro. consumia o mundo mítico da televisão
via seu pedaço existencial. A segunda, de
Adolpho Queiroz, que em projeto de tese
de mestrado defendido na UnB — área de
comunicação -, analisa a TV DE PAPEL.
Em sua visão, a TV, veículo eletrônico por
excelência, só se completa na medida em
que é refeita ou reconstruída pela impren
sa e, também, por seu aparato produtivo
e mercadológico. Essas comparações são
válidas na medida em que se tenta afirmar
que a televisão ou outra forma qualquer
de narrativa só se completa pelas partici
pações históricas e existenciais de seus
consumidores ou de seus intervenientes
corretivos. Neste livro-tese de Rosa Fisher
está explícito que a TV se refaz na percep
ção mítica de seus destinatários. Ela diz
à página 12: “em segundo lugar, podemos
definir como objetivos desta dissertação,
mostrar a relevância da operação do teles
pectador diante das informações que rece

MAGNAN1 CANTOR, J. Guilherme. A Fes
ta no Pedaço. São Paulo, Brasiliense,
1984.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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be. já que as entrevistas nos permitiram
observar como o receptor não é meramen
te uma caixa depositária de mensagens, e,
sim, alguém que reprocessa conforme sua
experiência de vida aquilo que recebe.” E
à página 13: “o homem, como criador e
consumidor dos objetos culturais, torna-se
sempre mais um criador daquilo que rece
be.”

Consequentemente, questões importan
tes se colocam, como se a própria televisão
tivesse consciência de que se endereça a
imaginários diversos uns dos outros, como,
por exemplo, os infantis e os infanto-juve-
nis. E que. nesse endereçamento, tem um
papel cultural-receptivo importante a cum
prir. Por exemplo, na construção de argu
mentos para a televisão infantil, os temas
amor, verdade, tempo, mentira, realidade,
ficção, bem, mal, sonhos e desejos deve
ríam ser apresentados dentro de um con
texto das diversidades culturais do País,
implicando, nesta relação, um valor mui
to importante às culturas receptoras. As
sim, os mitos que podem ser considerados
como as narrativas dos começos (veja ín
dice da obra) seriam corrigidos pelos seus
fins e consumos — as narrativas culturais
terminais. Estariam aí unidos: “mito-cul-
tura-veículo massivo e educação”, dentro
de uma atmosfera dialética de trocas sim
bólicas.

Concluindo, sublinharia com Rosa
Fisher o valor educativo da TV, tanto no
passar valores universais devidamente fil
trados por sua atmosfera tecnológica mí

tica, quanto na diversidade cultural brasi
leira, responsável pelos atos da resposta e
consumo àqueles valores. No caso especí
fico, o público infanto-juvenil se integra
ou rejeita valores, via sua participação ima
ginária no processo mítico televisivo. Ro
sa Fisher enfatiza à página 13: “Propõe-se
uma ação pedagógica para o uso criativo
da televisão pelo telespectador.”

Finalmente, poder-se-ia guardar da au
tora a seguinte idéia mestra: quando se fa
la em veículo de massa, em narrativa, em
discurso, em obra, em texto, o mais im
portante não é a obra em si, tampouco o
seu autor ou a estrutura em que a obra se
realiza, mas principalmente o seu universo
do consumo existencial e histórico. Assim,
seria válido dizer que o mito televisão,
quem o produz, não é só a TV, mas tam
bém o telespectador, a criança, o adoles
cente. 0 eixo produtivo se movimentaria
a partir das equipes de produção endere
çando-se aos próprios receptores, agora
considerados novos transmissores. A idéia
mestra poderia ser: os produtores de um
texto televisivo são, conjuntamente, os
emissores e os receptores, que guardam
entre si uma relação dialética de mútua
compreensão e serviço.

E seria interessante lembrar aqui Pierre
Bourdier, quando diz: “A ciência do dis
curso deve levar em conta as condições de
instauração da comunicação, porque as
condições de recepção esperadas fazem
parte das condições de produção.”3

Sérgio Dayrrel Porto
Departamento de Comunicação da UnB

3 BOURDIER, Pierre. A economia das trocas
linguísticas. In: Sociologia. São Paulo,
Ática, 1983. p.161.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Comunicações e InformaçõsZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

G O V E R N O  I N V E S T E  N A  E D U C A Ç Ã O

B Á S I C A :  S A I  M O B R A L , E N T R A

F U N D A Ç Ã O  E D U C A R

O Governo Federal resolveu fortalecer
o ensino á população socialmente margina
lizada e substituiu o Movimento Brasileiro
de Alfabetização (Mobral) pela Fundação
Educar. Este novo órgão tem como meta
vencer o analfabetismo, através de uma
atuação descentralizada, ajudando muni
cípios. estados e segmentos representati
vos da sociedade. Para tanto, o Educar
tem cinco linhas básicas de ação, segundo
os termos do Dec. n9 91.980, de 25/11/85
(D.O de 26/1 1/85).

• desenvolver ações educacionais próprias
onde houver crianças, jovens e adultos
fora da rede de ensino;

• atuar na qualificação do professor lei
go nos programas do Ministério da
Educação e das secretarias estaduais e
municipais;

• atuar como órgão complementar do
sistema regular, dando apoio técnico e
financeiro a projetos educacionais co
muns às secretarias estaduais e munici
pais;

• apoiar, através de projetos conjuntos,
atividades educacionais não-formais de
igrejas, sindicatos, empresas, 
ções de moradores e clubes de serviço
que tenham por objetivo assegurar a
educação correspondente ao mínimo
educacional, ainda que não conferindo
diploma aos participantes;

• desenvolver atividades educacionais
próprias para garantir o mínimo edu
cacional a grupos sociais específicos

como, por exemplo, os funcionários
públicos municipais, populações jovem
e adulta dos assentamentos rurais, pre
sidiários, tripulações embarcadas e po
pulações de conjuntos habitacionais.

A Prof? Vanilda Paiva, Diretora-Geral
do INEP (Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais), contribuiu deci
sivamente no trabalho de criação da Fun
dação Educar. Ela foi uma das primeiras
vozes da Nova República a defender o fim
do Mobral (que só atendia à população
adulta), para dar lugar a um órgão total
mente voltado ao ensino básico, tendo co
mo público alvo as crianças. Sua tese en
contra amparo no quadro da educação do
País que registra um universo de oito mi
lhões de crianças fora da escola, portanto
futuros adultos-analfabetos.

Foi para corrigir esta disfuncionalidade
e vencer o fantasma do analfabetismo que
o Govemo criou a Fundação Educar, um
novo órgão com princípios próprios e
compreensão da realidade educacional
brasileira.

M A I S  R E C U R S O S  P A R A  A  E D U C A Ç Ã O

O compromisso social da Nova Repú
blica de oferecer educação fundamental
para todos tomou-se mais próximo de ser
alcançado. O Presidente José Sarney 
cionou no mês de julho de 1985 a Lei
n° 7.348 que disciplina sobre a aplicação
de, pelo menos, 13% dos recursos da
União e de, no mínimo, 25% dos impos
tos estaduais e municipais na manutenção
e no desenvolvimento do ensino.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 66(154-):581, set./dez. 1985lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Recebida como “A Lei Áurea da Edu
cação”, esta receita abre uma nova pers
pectiva para a reversão do quadro em que
se encontra o ensino nacional. Somada
aos recursos provenientes do Salário-Edu-
cação, Finsocial e outros, proporcionará
maiores condições para que a educação se
constitua cm prioridade do governo. Afi
nal, será destinado ao Ministério da Edu
cação em 1986 o segundo maior orçamen
to da União.

Eis o texto da Lei sancionada:

LEI N9 7.348, de 24 de julho de 1985.

Dispõe sobre a execução do § 49 do
art. 176 da Constituição Federal e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional de
creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 19 — Anualmente, a União aplica
rá nunca menos de 13% (treze por cento),
e os Estados, o Distrito Federal e os Mu
nicípios 25%(vinte e cinco por cento), no
mínimo, da receita resultante de impostos,
na manutenção e no desenvolvimento do
ensino (§ 49 do art. 176 da Constituição
Federal).

Art. 29 — Os recursos destinados à ma
nutenção e ao desenvolvimento do ensino,
resultantes da aplicação dos percentuais
estabelecidos no § 49 do art. 176 da Cons
tituição Federal, visam a assegurar prefe
rencialmente o cumprimento do preceito
da escolarização obrigatória e garantir:

a) as mais amplas oportunidades edu
cacionais, proporcionando-se a todos o
acesso à escola e a permanência nos estu lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
d o s ;

b) a melhoria crescente da qualidade
do ensino;

c) o desenvolvimento da pesquisa edu
cacional;

d) o aperfeiçoamento dos recursos hu
manos necessários à manutenção e ao de
senvolvimento do ensino;

e) o progresso quantitativo e qualitati
vo dos serviços de educação;

f) o estímulo à educação e ajusta dis
tribuição de seus benefícios.

Art. 39 - A União, os Estados, o Dis
trito Federal e os Municípios deverão apli
car, no ensino de 19 grau, crescentes per
centuais de participação nos recursos de
que trata o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcaput do artigo anterior.

Art. 49 — Os recursos mencionados no
art. 19 desta lei originar-se-ão:

a) na União, da receita de impostos
que venha a arrecadar;

b) nos Estados e no Distrito Federal,
da receita de impostos que venham a arre
cadar, assim como da que lhes seja transfe
rida pela União, por força de mandamen
to constitucional;

c) nos Municípios, da receita de impos
tos que venham a arrecadar, assim como
da que lhes seja transferida pela União e
pelos Estados, por força dos respectivos
mandamentos constitucionais.

§ 19 - Para os fins previstos neste ar
tigo, excluir-se-ão das receitas arrecadadas
pela União e pelos Estados e do cálculo
dos respectivos percentuais de aplicação
as parcelas dos recursos que hajam trans
ferido aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios, por força das disposições
constitucionais.

§ 29 — Considerar-se-ão excluídas das
receitas de impostos mencionados no ca
put deste artigo:

a) as operações de crédito por anteci
pação de receita orçamentária de impos
tos;

b) as entradas compensatórias, no ati
vo e passivo financeiros, quando relativas
à receita de impostos.
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§ 39 — Para fixação dos valores cor
respondentes aos mínimos estabelecidos
no art. 19 desta Lei, considerar-se-á a recei
ta estimada na Lei do Orçamento Anual,
ajustada, quando for o caso, por lei que
autorizar a abertura de créditos adicionais
com base no eventual excesso de arreca
dação.

§ 49 — As direrenças entre a receita e
a despesa previstas e as efetivamente reali
zadas, que resultem no não-atendimento
dos percentuais mínimos obrigatórios,
serão apuradas e corrigidas no último tri
mestre do exercício e, ainda havendo ao
seu término diferença, esta será compen
sada no exercício seguinte.

Art. 59 — Para efeito do cumprimento
do preceito estabelecido no § 49 do art.
176 da Constituição Federal, não serão
computadas as aplicações de receitas
oriundas de contribuições ou tributos que
não sejam propriamente ditos, especial
mente as referentes ao Fundo de Investi
mento Social — FINSOC1AL e ao salário-
educação.

Art. 69 — Os recursos previstos no ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca-
put do art. 19 desta Lei destinar-se-ão ao
ensino de todos os graus regular ou minis
trado pela via supletiva amplamente con
siderada, aí incluídas a educação pré-esco-
lar, a educação de excepcionais e a pós-
graduação.

§ 19 — Consideram-se despesas com
manutenção e desenvolvimento do ensino
todas as que se façam, dentro ou fora das
instituições de ensino, com vista ao dis
posto neste artigo, desde que as correspon
dentes atividades estejam abrangidas na
legislação de Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional e sejam supervisionadas pe
los competentes sistemas de ensino ou
ainda as que:

a) resultem da manutenção dos colé
gios militares de 19 e 29 graus;

b) resultem em bens ou serviços que se
integrem nas programações de ensino;

c) consistam em levantamentos esta
tísticos, estudos e pesquisas, levados a
efeito pelas instituições de ensino ou por
outros órgãos e entidades, desde que vi
sem precipuamente ao aprimoramento da
qualidade e à expansão racional do ensino;

d) correspondam à amortização e ao
custeio de operações de crédito destina
dos ao financiamento de programações de
ensino, nos termos do corpo deste pará
grafo e sua alínea b;

e) importem em concessão de bolsas
de estudo;

f) assumam a forma de atividades-meio
de estabelecimento de normas, gestão, su
pervisão, controle, fiscalização e outras,
necessárias ao regular funcionamento dos
sistemas de ensino;

g) decorram da manutenção de pessoal
inativo, estatutário, originário das institui
ções de ensino, em razão de aposentado
ria.

§ 29 — Não se consideram despesas
com a manutenção e o desenvolvimento
do ensino:

a) as efetuadas com pesquisa quando
não vinculada esta ao ensino ou, quando
efetivada fora dos sistemas de ensino, não
vise, precipuamente, ao aprimoramento
da qualidade e à expansão racional do en
sino;

b) as que se traduzam em subvenções
a instituições privadas, de caráter assistên
cia! ou cultural;

c) as que se destinem à formação espe
cífica de quadros para a administração pú
blica, sejam civis, militares ou diplomáti
cos.

Art. 79 — Os órgãos e entidades inte
grantes dos sistemas de planejamento e
orçamento detalharão seus programas de
trabalho, de modo que as ações, definidas
nesta Lei como de manutenção e desen
volvimento do ensino, sejam identificadas lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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em seus aspectos operacionais, a nível de
subprojeto e subatividade orçamentários,
para efeito de consideração nas fases da
elaboração e execução do orçamento.

Art. 89 — Os órgãos centrais dos siste
mas de planejamento e orçamento e de
administração financeira, contabilidade e
auditoria, em suas áreas de atuação, esta
belecerão mecanismos e meios de geren
ciar, controlar e apurar os resultados que
visem a dar cumprimento às determina
ções expressas nesta Lei.

Art. 99—A prestação de assistência
técnica e financeira, prevista no § 19 do
art. 177 da Constituição Federal, ficará
condicionada ao efetivo cumprimento pe
los Estados e pelo Distrito Federal do dis
posto nesta Lei, sem prejuízo de outras
cominações legais.

Art. 10 — No primeiro ano da aplica
ção desta Lei, deverão a União, os Esta
dos, o Distrito Federal e os Municípios,
por seu Poder Executivo, ajustar os res
pectivos orçamentos às normas aqui fixa
das.

Art. 11 — Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 12 — Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, em 24 de julho de 1985; 1649
da Independência e 97 9 da República.

JOSÉ SARNEY
Marco Maciel
João Sayad

(D.O. 24/7/85).ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E N S I N O  D E  P O R T U G U Ê S  S E R Á

R E F O R M U L A D O

Aperfeiçoar o processo de ensino-apren-
dizagem da língua materna. Com este ob

jetivo, o Presidente da República, José
Sarney, instituiu em junho de 1985 uma
comissão nacional integrada por persona
lidades da área da educação.

A sugestão partiu do Ministro Marco
Maciel, da Educação, ao considerar os
inúmeros fatores que contribuem para a
diversidade do uso da língua, sobretudo a
faixa etária, o ambiente social de convi
vência e o grau de cultura daqueles que a
utilizam. O Ministro apontou, ainda, as
múltiplas variantes da prática linguística e
suas causas, e revelou que espera receber
da supracitada comissão um trabalho que
possa “ampliar o interesse pela aprendiza
gem do idioma pátrio, instrumento indis
pensável à identificação nacional”.

Até o presente momento, a comissão
realizou dois seminários (São Paulo e For
taleza), dos quais resultaram sugestões pa
ra aperfeiçoamento do relatório prelimi
nar, discutido por professores, técnicos e
demais especialistas da área e que servirá
de base para o relatório final.

A M É R I C A  L A T I N A  E  C A R I B E

D I S C U T E M  D E S E N V O L V I M E N T O

A T R A V É S  D A  E D U C A Ç Ã O

“Chegou uma nova etapa para a afirma
ção solidária da própria cultura e para as
sumir plenamente o destino dos povos da
América Latina e do Caribe.” Esta a sín
tese da Declaração do México, documen
to aprovado na capital mexicana, no pe
ríodo dc 4 a 13 de dezembro de 1979,
por ocasião da Conferência Regional de
Ministros de Educação e de Ministros Res
ponsáveis pelo Planejamento Econômico
dos Estados Membros da América Latina
e do Caribe.

A importância desse documento se
acentua hoje, apesár de ter sido aprovado
há seis anos atrás, porque serve de inspira
ção ao programa da Nova República “Edu
cação Para Todos — Caminho Para Mu
dança”.
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Nos trabalhos da Conferência, chegou-
se à conclusão da necessidade de humani
zar o desenvolvimento através da educa
ção, pelo seu potencial básico para forjar
um futuro culturalmente mais indepen
dente.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q u a d r o  e d u c a c io n a l

Nos debates realizados, os participan
tes reconheceram que, não obstante os es
forços empreendidos no desenvolvimento
da educação, subsistem graves carências,
tais como a pobreza de amplos setores da
população na maioria dos países e a baixa
escolarização existente em outro conjun
to reduzido de nações da América Latina
e do Caribe. Foram considerados também
outros pontos como o elevado número de
analfabetos da região (45 milhões sobre
uma população adulta de 159 milhões),
excessiva taxa de evasão nos primeiros
anos de escolaridade, sistemas e conteú
dos de ensino na maioria das vezes inade
quados para a população à qual se desti
nam, desajustes na relação educação e tra
balho, escassa articulação da educação
com o desenvolvimento econômico, social
e cultural e, em alguns casos, deficiente
organização e administração dos sistemas
educacionais, caracterizados ainda pela
forte centralização nos aspectos normati
vos e funcionais.

A  D e c la r a ç ã o

A Declaração do México tem início
com algumas considerações sobre o impor
tante papel que desempenha a educação
no processo de desenvolvimento dos paí
ses e como fomentar a cooperação inter
nacional. Mais adiante, os participantes
concluem que os Estados Membros deve
ríam;

— “oferecer uma educação geral mínima
de oito a dez anos e propor como meta
incorporar ao sistema todas as crianças

em idade escolar antes de 1999, de
acordo com as políticas educacionais;

— adotar uma política decidida para eli
minar o analfabetismo antes do fim do
século e ampliar os serviços educativos
para os adultos;

— destinar recursos financeiros gradual
mente maiores à educação, até atingir
não menos de 7 ou 8% de seu Produto
Interno Bruto a fim de superar a defa-
sagem existente e permitir que a edu
cação contribua plenamente para o de
senvolvimento e se converta em seu
motor principal;

- dar a máxima prioridade aos grupos da
população mais desfavorecidos, locali
zados principalmente nas zonas rurais
e áreas suburbanas, que exigem ações
urgentes e oportunidades diversificadas
e de acordo com suas próprias realida
des, para superar as grandes diferenças
que ainda subsistem entre suas condi
ções de vida e as de outros grupos;

— empreender as reformas necessárias pa
ra que a educação responda às caracte
rísticas, necessidades, aspirações e va
lores culturais de cada povo, contri
buindo para impulsionar e renovar o
ensino das ciências e estreitar os siste
mas educacionais com o trabalho;

— utilizar todos os meios disponíveis,des
de a escola e os meios de comunicação
até os recursos naturais, e realizar um
esforço especial para que se alcance, a
curto prazo, a transformação dos currí
culos em consonância com as necessi
dades dos grupos menos favorecidos,
contando, para isto, com a participa
ção ativa da população;

— adotar medidas eficazes para a renova
ção dos sistemas de formação do pro-
fessorado, antes e depois de sua incor
poração ao magistério, a fim de dar-lhe
a possibilidade de enriquecer e atualizar
seu nível de conhecimento e sua capa
cidade pedagógica;

— promover econômica e socialmente os
docentes, através do estabelecimentolkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de condições de trabalho que lhes asse
gurem uma situação consonante com
sua importância social e com sua digni
dade profissional;

— conceber o crescimento econômico
dentro de um amplo contexto de de
senvolvimento social, vinculando estrei
tamente o planejamento da educação
com o planejamento econômico, social
e global de cada país;

— dar especial atenção à formulação dos
objetivos e programas de melhoria qua
litativa e de expansão quantitativa da
educação superior, conciliando a auto
nomia da universidade com a soberania
do Estado;

— procurar que o planejamento educacio
nal promova a participação e incorpo
ração de todos os grupos e instituições
comprometidos de algum modo com
as atividades educativas, sejam estas
formais ou não formais;

— propiciar uma organização e uma admi
nistração da educação adequadas às
novas exigências que, na maioria dos
países da região, requerem uma maior
descentralização das decisões c proces
sos organizativos, uma maior flexibili
dade para assegurar ações multisseto-
riais e propostas que estimulem inova
ções e mudanças.”

Por último, foi feito um chamamento
aos Estados Membros, aos participantes
das atividades educacionais da região e à
Unesco, para que cada um procure desem
penhar sua função social, a fim de materia
lizar a “Declaração do México”.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P L A N O  R E G I O N A L  D E  E D U C A Ç Ã O

D O  P R O J E T O  P R I N C I P A L

O projeto principal de Educação na
América Latina e no Caribe é a mais recen
te iniciativa dos países da região que, se
guindo os princípios da “Declaração do
México”, pretendem atender suas necessi

dades educacionais básicas até o ano 2000.
Este objetivo, compartilhado por todos os
participantes do Projeto, será alcançado
através de ações nacionais e de cooperação
internacional, conforme plano de traba
lho aprovado na primeira reunião do Co
mitê Regional Intergovernamental, reali
zada na Cidade do México, no período de
5 a 9 de novembro de 1984.

O Comitê Regional Intergovernamental
é responsável pela formulação e o acompa
nhamento da execução do Plano Regional
de Ação do Projeto Principal. Nessa pri
meira reunião, foi aprovado um Plano de
Ação para o período de 1985 a 1989, de
senvolvido através dos seguintes progra
mas:

Programa I Capacitação e aperfeiçoa
mento de pessoal-chave e de efeito mul
tiplicador

Programa II - Inovações nas estratégias e
nos processos educativos

Programa III — Infra-estruturas físicas e
materiais didáticos

Programa IV — Pesquisa sócio-educacio-
nal

Programa V — Cooperação técnica e finan
ceira em apoio aos programas e ações
do Plano Regional

O s  S is t e m a s

Para levar a cabo este Plano de Ação
existem diversos mecanismos, dentre os
quais se destacam o “sistema de redes de
cooperação” e o “sistema regional de infor
mação”. O primeiro encontra-se integra
do por instituições e programas nacionais
de diversos países que, em contato perma
nente e apoiados pela Unesco, assumem
a responsabilidade de desenvolver ativida
des inovadoras nos campos prioritários
do Plano Regional de Ação, projetando
suas experiências a nível nacional e com
partilhando-as com as instituições inte
grantes da rede de outros países da região.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O Sistema Regional de Informação
tem por função assegurar a continuidade
do processo e resultados da execução des
te Plano, bem como dos planos, progra
mas e projetos nacionais de ação empreen
didos no marco do Projeto Principal.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U N E S C O  D E F I N E  A Ç À O

E D U C A C I O N A L  P A R A  1 9 8 6 -1 9 8 7

A Organização das Nações Unidas para
a Educação, Ciência e Cultura (Unesco)
publicou, em 1985, seu P r o je to  d e  P r o g r a

ma e Orçamento para 1986-1987 aprova
do na 23? sessão da Conferência Geral da
entidade, realizada em Sofia, no mesmo
ano.

Esse documento foi preparado com ba
se nas experiências adquiridas mediante a
execução do Programa da Unesco no ano
anterior, bem como nos resultados obti
dos através de um vasto movimento de
consulta e entrosamento, do qual partici
param os Estados Membros e as organiza
ções governamentais e não governamen
tais. Foi concebido, ainda, dentro do es
pírito e perspectivas que vêm norteando
a atuação da Organização das Nações Uni
das e da Unesco enquanto entidades que
visam, através da cooperação multilateral
dos Estados Membros, à minimização das
desigualdades entre as nações e a supera
ção dos estados de pobreza, desnutrição,
analfabetismo, violação dos direitos hu
manos, tensões e conflitos internacionais,
entre outros.

É de USS 253.794.900,00 o orçamen
to previsto para a execução dos quatorze
programas nos próximos dois anos, dos
quais destacam-se aqui aqueles relaciona
dos à área de Educação e seus respectivos
subprogramas e objetivos.

E d u c a ç ã o  p a r a  to d o s

• Generalização da Educação
• Democratização da Educação

• Educação de Adultos
• Igualdade de oportunidades para mu

lheres adolescentes e mulheres adultas
• Educação nas zonas rurais
• Educação de grupos peculiares

O orçamento destinado à execução
desse conjunto de subprogramas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé de
USS 33.817.100,00.

Objetivos

• Assegurar a realização efetiva e comple
ta do direito à educação para todos,
considerada como uma dimensão e um
fator essencial ao desenvolvimento da
pessoa humana.

• Contribuir para a diminuição do anal
fabetismo, generalização e renovação
do ensino primário, lutar contra todas
as formas de discriminação através do
desenvolvimento de atividades respal
dadas na necessidade de promover a
participação das populações nos progra
mas de educação, e de assegurar iguais
chances de acesso à educação por to
dos os grupos sociais, dentro de uma
perspectiva de educação permamente e
de democratização do sistema educati
vo como um todo.

• Ajudar na formação de profissionais nas
áreas de alfabetização e do ensino pri
mário, compreendendo também a área
de educação de deficientes físicos atra
vés da reserva de recursos financeiros
para este fim.

• Promover, igualmente, estudos relati
vos ao analfabetismo, que visem priori
tariamente a identificar problemas es
pecíficos a nível nacional e local e a
definir medidas a serem tomadas, den
tro de um quadro de estratégias e de
planos nacionais e regionais. Do mes
mo modo, está previsto o reforçamen-
to e o apoio ao Projeto Maior no domí
nio da educação na América Latina e
no Caribe, bem como ao Programa Re-
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gional de Eliminação do Analfabetis
mo na África.

Tais medidas são igualmente propostas
com vista a trazer contribuições ao desen
volvimento de projetos e de programas vi
sando os mesmos objetivos em outras re
giões.

Concepção e implementação de políticas
educacionais

• Planificação, Gestão e Administração
• Ciência da Educação
• Políticas e Métodos de Formação
• Meios e Infra-estrutura

Os recursos destinados ao programa
são de USS 38.689.400.00.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Objetivos

• Apoiar e desenvolver a cooperação in
ternacional com vista a contribuir para
um funcionamento mais eficaz dos sis
temas educacionais dentro do quadro
de políticas nacionais.

• Renovar e diversificar a educação em
uma sociedade em evolução constante,
integrando as atividades educativas e
os diversos elementos dos sistemas edu
cativos em uma perspectiva de educa
ção permanente, promovendo os recur
sos necessários para favorecer a expan
são e a melhoria da educação, aprovei
tando as inovações e as aquisições tec
nológicas no domínio da administra
ção, da informática, da comunicação.
mobilizando recursos internos e exter
nos para a educação.

Educação, Formação e Sociedade

• Educação. Cultura e Comunicação
• Ensino de Ciências e de Tecnologia
• Educação e o Mundo do Trabalho
• Promoção da Educação Física e do Es

porte

• Ensino Superior
• Formação e Pesquisa

Os recursos destinados ao desenvolvi
mento do programa são da ordem de
USS 17.885.700.00.

Objetivos

• Promover uma educação e uma forma
ção que respondam às necessidades do
desenvolvimento da pessoa humana.
compatibilizadas às necessidades de de
senvolvimento e de progresso das socie
dades e às exigências do mundo de hoje.

• Selecionar e privilegiar os aspectos de
interrclação da educação com a cultura
e a ética, a comunicação, a ciência e a
tecnologia, e o mundo do trabalho.

• Levar em consideração o papel exerci
do pelo ensino superior, o qual exerce
um papel crescente na sociedade atual.
no que concerne à formação de profis
sionais e à pesquisa, bem como às áreas
da educação física e do esporte.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E D U C A Ç Ã O .  C I Ê N C I A  E  T E C N O L O G I A

A T U A M  E M  C O N J U N T O

Os Ministérios da Educação, Ciência e
Tecnologia iniciaram, em julho de 1985,
ação conjunta visando promover o desen
volvimento articulado de seus projetos e
atividades.

Através da Portaria n9 554, foi criada
uma comissão integrada pelos secretários-
gerais e representantes desses Ministérios
que deve servir de mecanismo permanente
de consultas recíprocas, permuta de infor
mações e proposição de diretrizes gerais
que permitam a compatibilização de ações
de interesses comuns.

O Ministério da Educação está repre
sentado pelo Secretário da Secretaria da
Educação Superior (SESU); Diretor-Geral
da Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior(CAPES);e Dire
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tor-Geral do Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais (INEP), enquan
to o Ministério de Ciência e Tecnologia
se faz presente, na comissão, através do
Presidente do Conselho Nacional de De
senvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq); Presidente da Financiadora de Es
tudos e Pesquisas (FINEP) e Secretário da
Secretaria Especial de Informática (SEI).

Questões como a ampliação de biblio
tecas dos cursos de graduação (Projeto Bi-
blos), a transferência dos projetos tradicio
nalmente financiados pela FINEP para o
Ministério da Educação, os equipamentos
dos laboratórios das universidades e a ins
titucionalização da pós-graduação têm in
tegrado a pauta das reuniões da comissão
já realizadas até o momento.
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índice do Volume*

O índice remissivo que se segue refere-se aos artigos do volume 66 (ns. 152, 153 e
154) da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Divide-se em duas partes, de acordo
com os diferentes pontos de acesso aos artigos:

1. índice de autores — em forma de referência, indicando todos os autores com remis-
sivas para o autor da entrada principal.

2. índice de assuntos — compreendendo a seguinte esturutura: a) rotação das palavras
significativas dos títulos dos artigos; b) atribuição de descritores extraídos do The-
saurus Brased (em caixa alta) para os assuntos de cada artigo não constantes dos tí
tulos.

* Elaborado por Nelcir Antoniazzi, professor da SEC/RS à disposição do MEC/INEP/SIBE e alu
no do Curso de Biblioteconomia da Universidade de Brasília.

R. bras. Est pedag., Brasília, 66(154): 591-617, set./dez. 1985
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bibliográfica. RBEP, 66( 152): 160, jan./
abr. 1985. /seção: Dissertações e teses/

BRIOSCHI, Lucia R. Ver. FUKUI, Lia
F.G.

BRITTO, Jader de Medeiros. /Resenha/
JAPIASSU, Hilton. A pedagogia da in
certeza. RBEP, 66(152): 173-6, jan./
abr. 1985. /seção: Resenhas críticas/

BUARQUE, Cristovam. Universidade: cri
se como criação. RBEP, 66(154):497-
501, set./dez. 1985.

CAMARÃO, Sandra. Ver. FRANCO, Ma
ria Aparecida Ciavatta.

CHAVES, Naima Andrade. Ver. FER
NANDES, Vania Maria Bernardes Ar
ruda.

CHESTERF1ELD, Ray Arthur. Ver. MO
RAIS, Gizelda Santana.
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CHEVÉNEMENT, Jean-Pierre. Ver. 
CUPIRA. Newton. /Resenha/

COSTA, Gracinda Rosa da. Organização
de classes escolares. RBEP. 66(152):
164-5, jan./abr. 1985. /seção: Disser
tações e teses/

COSTA. Iara Bemqucrer. Ver. 0RLAND1.
Eni de Lourdes Pulcinelli.

CRUZ. Mariana Álvares da. /Resenha/
HOLMES. Brian. Tendences du mou-
vemcnt éducatif. Annuaire Internatio
nal de 1’Education. V.35. RBEP, 66
(152): 1 70-3, jan./abr. 1985. /seção.
Resenhas críticas/

CUNHA. Sônia Maria Miranda da. A afeti-
vidade como prática pedagógica e suas
implicações na criatividade discente.
RBEP. 66(154)1562, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

CYSNEIROS. Pauío Gileno. A antipeda-

gogia do livro-te.xto de psicologia edu
cacional. RBEP. 66( 1 521:47-64. jan./
abr. 1985.

DANTAS. Silvia Duarte. Ver. GAYOTTO,
Maria Leonor Cunha.

DOMINGUES, Ideli. Ver. GAYOTTO.
Maria Leonor Cunha.

DOMINGUES. José Luis. O cotidiano da
escola de 19 grau: o sonho e a realida
de. RBEP, 66(153) 368, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

DOURADO, Haydée. Ver. ORLAND1.
Eni de Lourdes Pulcinelli.

DUARTE, Newton. O ensino de adição e
subtração para alfabetizandos adultos
(segunda unidade de uma experiência
com funcionários da UFSCar). RBEP.
66( 154):448-75, set./dez. 1985.

ECO. Umberto. Ver. FÁVERO. Osmar.
/Resenha/

EZPELETA, Justa. Ver. ROCKWELL.
Elsil.

FAIGLE, Maria Clara Trierweiler. Signifi
cado e perspectivas de avaliação da
aprendizagem em disciplinas teórico-
práticas do Curso de Educação Física
da Universidade Federal do Paraná.
RBEP, 66(152):161, jan./abr. 1985.

/seção: Dissertações e teses/
FARRET. Maria Márcia Leporace. Expan

são e ehtização do ensino superior no
Distrito Federal. 1970-1980. RBEP.
66(153)1375. maio/ago. 1985. /seção
Dissertações e teses

FÁVERO. Osmar. Uma pedagogia da par
ticipação popular: análise da prática
pedagógica do MEB - Movimento de
Educação de Base. 1961-66. RBEP,
66( 1 53):367-8. maio/ago. 1985. /se
ção: Dissertações e teses/

FÁVERO. Osmar. /Resenha/ ECO. Um
berto. Como se faz uma tese. RBEP.
66( 1 52): 167-70. jan./abr. 1985. /seção.
Resenhas criticas/

FELIPE. Eugênia Francisca Alves. O MEB
e a política educacional brasileira —
1961-1975. RBEP. 66(152)162-3.
jan./abr. 1985. /seção. Dissertações e
teses/

FERNANDES. Vania Maria Bernardes Ar
ruda: LOPES. Maria Célia Cence: RO
CHA. Maura Alves de Freitas. CHA
VES. Naima Andrade. Variantes lin
guísticas empregadas pela escola e pe
los alunos. RBEP. 66( 1 53 ).361 -5.
maio/ago. 1985. /seção: Notas de pes
quisa/

FERREIRA, Lenira Weil. O professor de
filosofia do 2? grau e o despertar da
consciência crítica do aluno. RBEP.
66(152): 159-60, jan./abr. 1985. /se
ção: Dissertações e teses/

FIALHO, José Renato Duarte; GIUL1A-
NI, Bernardino; QUESADA, Gustavo
Martin. Análise dos egressos de escolas
agrícolas de 29 grau: subsídios à ava
liação curricular. RS, 1983-1984.
RBEP. 66( 153): 3 53-6, maio/ago. 1985.
/seção: Notas de pesquisa/

FICKER, Luiza Barzaghi. Ver. BEVILAC-
QUA. Maria Cecília.

F1SHER, Rosa Maria Bueno. Ver. POR
TO, Sérgio Dayrell.

FORTE, Anna Maria Mattoso Maia. Ver.
LEMOS, Delba.

FRANÇA, Elvira Eliza. Do silêncio à pa-
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lavra (uma proposta para o ensino da
filosofia da educação). RBEP, 66( 154):
561, set./dez. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

FRANCO, Maria Aparecida Ciavatta; NU
NES, Clarice; SILVA, Hélio R.S.; CA
MARÃO, Sandra. O papel do professor
e sua construção no cotidiano escolar —
um estudo sobre professores de 29 grau
no Rio de Janeiro. RBEP, 66(154).
416-31, set./dez. 1985.

FRIGOTTO, Gaudêncio. A produtividade
da escola improdutiva: um (re)exame
das relações entre educação c estrutura
econõmica-social capitalista. RBEP, 66
(152): 159, jan./abr. 1985. /seção: Dis
sertações e teses/

FUKUI. Lia F.G.; SAMPAIO, Efigênia M.
S.; BR1OSCH1, Lucila R. A questão do
trabalho infantil na grande imprensa
paulista na década de 70. RBEP. 66
( 152):28-46, jan./abr. 1985.

FURTADO. Dimas Barreira. Posseiros e
despossuídos — a reeducação do ho
mem do campo em novas condições de
trabalho. RBEP, 66(154):561, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

GARCEZ, Maria Cândida de Oliveira. Ver.
GAYOTTO, Maria Leonor Cunha.

GAYOTTO, Maria Leonor Cunha; TEL-
LES, Cecília Abreu;DOMINGUES, Ide-
li; GARCEZ, Maria Cândida de Olivei
ra; DANTAS, Sílvia Duarte. A sociali
zação das crianças de uma creche da
periferia de São Paulo. RBEP, 66( 154):
544-9, set./dez. 1985. /seção: Notas de
pesquisa/

GIANNOTTI, José Arthur. O mérito do
poder e o poder do mérito. RBEP, 66
(154):502-6, set./dez. 1985.

G1ULIANI. Bernardino. Ver. FIALHO,
José Renato Duarte.

GOERGEN, Pedro. A divulgação da 
quisa educacional. RBEP, 66( 153):201-
14, maio/ago. 1985.

GOMES, Cândido; SEGENREICH, Stella
Cecília Duarte; NEVES, Maria Appa-
recida Campos Mamede. Do 19 ciclo

de graduação ao núcleo básico: a expe
riência da Pontifícia Universidade Cató
lica do Rio de Janeiro. RBEP, 66(154):
476-96, set./dez. 1985.

GOMES. Gerusa de Mendonça & QUEI-
RÔZ, Arlindo Cavalcanti de. Educação
e política - em busca de uma compre
ensão. RBEP, 66( 153):344-51, maio/
ago. 1985.

GONÇALVES, Dalva Regina dos Prazeres.
Educação ambiental — garantia devida.
RBEP, 66( 154):562-3, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

GRYNER, Rachel. A produção do saber
nos setores populares urbanos — um
estudo de caso. RBEP, 66(153):371-2,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

GUIMARÃES, Eduardo R.J. Ver. OR-
LANDI, Eni de Lourdes Pulcinelli.

HOLMES, Brian. Ver. CRUZ, Mariana Ál
vares da. /Resenha/

JAPIASSU, Hilton. Ver. BRITTO, Jader
de Medeiros. /Resenha/

LEMOS, Delba Guarini; TARDIN, Angela
Maria Erthal; FORTE, Anna MariaMat-
toso Maia; BRAGANÇA, Célia Maria
Silva de. O sistema de créditos e suas
repercussões sobre a vida acadêmica.
RBEP, 66(152):151-3, jan./abr. 1985.
/seção: Notas de pesquisa/

LIMA JÚNIOR, José. Caminhando para a
libertação: re-flexões do corpo oprimi
do. RBEP, 66(152): 162, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

LOPES, Maria Célia Cence. Ver. FER
NANDES, Vania Maria Bernardes Ar
ruda.

LOV ISOLO, Hugo. Ver. WROBEL, Vera.
LUDKE, Menga. /Resenha/ BARBIER,

René. Pesquisa-ação na instituição edu
cativa. RBEP, 66(153);377-80, maio/
ago. 1985. /seção: Resenhas críticas/

MACIEL. Marco. Educação para todos -
caminho para mudança. RBEP, 66
(153):287-94, maio/ago. 1985.

MEDEIROS, Lígia de. A criança da favela
e sua visão de mundo; uma contribui-
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çâo para o repensar da escola. RBEP.
66(1541:561-2. set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

MEDEIROS. Marilú Fontoura de. Confor
mismo da socialização do professor uni
versitário: um estudo de compromisso
social da universidade brasileira. RBEP.
66( 154):556-8, set./dez 1985. /seção:
Dissertações e teses/

MELLO. Heliane Gramiscelli Ferreira de.
A diferente distribuição do saber esco
lar. RBEP. 66(1531:215-28. maio/ago.
1985.

MELO. Maria Alice. CRUTAC: uma expe
riência de extensão na Universidade do
Maranhão. RBEP, 66(152): 164. jan./
abr. 1985. /seção: Dissertações e teses/

MELO NETO. José Francisco. Ação cultu
ral no meio rural: uma experiência em
Colônia Leopoldina. Alagoas. RBEP.
66(153):374-5. maio/ago. 1985. /se
ção: Dissertações e teses/

MIRANDA. Marília Gouvea de. TIBALLL
Elianda F. Arames; NEPOMUCENO.
Maria de Araújo. Pedagogia popular:
uma proposta de intervenção na escola
pública. RBEP, 66( 1 53):356-8. maio/
ago. 1985. /seção: Notas de pesquisa/

MIRANDA. Telma Guimarães de. Expro-
priação e segregação: trajetória de vida
e representações de um grupo migrante
em Goiás. RBEP. 66(153):371. maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

MORAES. Ignez Navarro de. Seletividade
sócio-econômica no acesso ao ensino
superior. RBEP, 66( 152): 163,jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

MORAES. Vera Regina Pires. A escola
que se tem e a que se quer: o que per
cebem e dizem os professores, alunos e
pais. RBEP. 66( 154):555-6, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

MORAIS, Gizelda Santana; ANDRADE.
Maria Olga de; RIBEIRO, Neuza Maria
de Sales; CHESTERFIELD. Ray Ar-
thur; NUNES, Maria Thetis; BERGER.
Miguel André; OLIVEIRA, Nélia Alves
de; PRIOR, Wilma Porto de; BERGER,

Maria Lucia S. R. Professores leigos x
professores habilitados — o impacto
dos programas de habilitação sobre os
alunos, a escola, a comunidade e os or
çamentos municipais. RBEP. 66(153):
359-61. maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

MOTTA. Mariza Veloso. Ver. RIBEIRO.
Sérgio Costa.

NEPOMUCENO. Maria de Araújo. Ver.
MIRANDA. Marília Gouvea de.

NEVES. Maria Apparecida Campos Ma-
mede. Ver. GOMES. Cândido.

NOVAES. Maria Eliana. Ver. SOUZA.
Maria José Martins. /Resenha/

NUNES. Clarice. /Resenha/ WANDER-
LEY. Luiz Eduardo W. Educar para
transformar educação popular. Igre
ja Católica e política no movimento de
Educação de Base. RBEP. 66(154):
571-3. set./dez. 1985. /seção Rese
nhas críticas/

NUNES. Clarice. Ver. FRANCO. Maria
Aparecida Ciavatta.

NUNES. Maria Thetis. Ver. MORAIS, Gi
zelda Santana.

OLIVEIRA. Aríete de. Célestin Freinet
cm uma experiência educacional com
domésticas analfabetas RBEP. 66
(152) 163-4, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações c teses/

OLIVEIRA. Betty. Analisando o cotidia
no da prática educativa com alfabeti-
zandos adultos. RBEP. 66(I54):4OI-

1 5. set./dez. 1985.
OLIVEIRA. Nélia Alves de. Ver. MO

RAIS. Gizelda Santana.
OLIVEIRA. Zulcide Teixeira M. de. O

psicólogo escolar: uma visão crítica de
sua atuação no Município do Rio de
Janeiro. RBEP, 66( I 54):560. set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

ORLANDI, Eni de Lourdes Pulcinelli;
TARALLO, Fernando; GUIMARÃES,
Eduardo R.J.; DOURADO, Haydée;
SETTE, Neide Durães; COSTA. Iara
Bemquerer. Produtividade e/ou criati
vidade: um estudo da linguagem coti-
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diana na zona rual na situação de con
tato. RBEP, 66( 152): 153-7, jan./abr.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

PAIVA, César Augusto de. As escolas de
língua alemã no Rio Grande do Sul
e a política de nacionalização. (Die
deutschsprachigen schulen in Rio Gran
de do Sul und die nationalisierungs-
politik). RBEP, 66(153):368-9, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

PAPERT, Seymor. Ver. PARRA, Nélio.
/Resenha/

PARRA, Nélio. /Resenha/ PAPERT, 
mor. Logo: computadores e educação.
RBEP, 66( 153):387-8, maio/ago. 1985.
/seção: Resenhas críticas/

PEIXOTO, Maria Cristina dos Santos.
Educação Moral — uin desafio . . .
RBEP, 66( 153):37O-l, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

PEIXOTO, Maria do Carmo de Lacerda.
O giz e o bisturi; limites da formação
do médico no Brasil. RBEP, 66(153):
374, maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

P1ALARISSI, Paulo Roberto. Ver. BEV1-
LACQUA, Maria Cecília.

PILATI, Orlando. Ver. RIBEIRO, Sérgio
Costa.

PIMENTA, Selma Garrido. Uma proposta
de atuação do orientador educacional
na escola pública. RBEP, 66( 154):558,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

PONDÉ, Glória; ALVES, Nilda; ROLLIN,
Wanda. O livro didático na área de co
municação e expressão. RBEP, 66( 152):
149-51, jan./abr. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

PORTO, Maria Stela Grossi. Ver. RIBEI
RO, Sérgio Costa.

PORTO, Sérgio Dayrell. /Resenha/ F1S-
HER, Rosa Maria Bueno. O mito na sa
la de jantar; discurso infanto-juvenil
sobre televisão. RBEP, 66( 154):577-9 ,
set./dez. 1985. /seção: Resenhas críti
cas/

PRIOR, Wilma Porto de. Ver. MORAIS,

Gizelda Santana.
QUEIRÓZ, Arlindo Cavalcanti. Ver. GO

MES, Gerusa de Mendonça.
QUESADA, Gustavo Martin. Ver. FIA

LHO, José Renato Duarte.
REGO. Lúcia L. Browne. Descobrindo a

língua escrita antes de aprender a ler: al
gumas implicações pedagógicas. RBEP,
66( 152): 5-27, jan./abr. 1985.

RIBEIRO. Berta G. Museu: veículo comu
nicador e pedagógico. RBEP. 66(152):
77-98, jan./abr. 1985.

RIBEIRO. Neuza Maria de Sales. Ver. MO
RAIS, Gizelda Santana.

RIBEIRO, Sérgio Costa; SCHIMIDT, Isau
ra Belloni; ROCHA, Lúcia Maria da
França; PORTO, Maria Stela Grossi:
MOTTA, Mariza Veloso; PILATI, Or
lando. Programa de avaliação da refor
ma universitária. RBEP. 66(154):541-
4, set./dez. 1985. /seção: Notas de 
quisa/

ROCHA, Lucia Maria da França. Ver. RI
BEIRO, Sérgio Costa.

ROCHA, Maura Alves de Freitas. Ver.
FERNANDES, Vania Maria Bernardes
Arruda.

RICHARDSON, Roberto Jarry./Resenha/
TH1OLLENT, Michel. Metodologia da
pesquisa-ação. RBEP, 66( 154):573-6,
set./dez. 1985. /seção: Resenhas críti
cas/

ROCKWELL, Elsie & EZPELETA, Justa.
A construção social da escola. RBEP,
66(152): 106-19, jan./abr. 1985.

ROLLIN, Wanda. Ver. PONDÉ, Glória.
ROMANOWSKI, Joana Paulin. Necessida

des educacionais das comunidades de
periferia urbana: implicações nas posi
ções curriculares. RBEP, 66(154):563-
4, set./dez. 1985. /seção: Dissertações
e teses/

ROSA, Lutero Oliveira. Educação pré-es-
colar: análise de teses e dissertações
(1973-1983). RBEP, 66( 152): 147-9,
jan./abr. 1985. /seção: Notas de 
quisa/

SÀ, Nicanor Palhares. Educação: contra-
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dições do pensamentocrítico no Brasil.
RBEP, 66(154):559, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

SALGADO, Maria Umbelina Caiafa. Os
determinantes das funções das unida
des de treinamento na siderurgia: estu
do realizado em empresas de grande
porte. RBEP, 66( 153):375-6, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

SAMPAIO, Efigenia M.S. Ver. FUKUL
Lia F.G.

SANCEVERO, Marisilda Sacani. A didáti
ca e a prática pedagógica na escola de
19 grau. RBEP, 66( 152): 162, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

SANTAROSA, Lucila Maria Costi. Moda
lidades de feedback através de micro
computadores e seus efeitos na aprendi
zagem. RBEP, 66( 153):244-64, maio/
ago. 1985.

SANTOS, Ana Elizabeth Lofrano Alves
dos. O processo decisório no MEC: um
jogo de forças na administração da edu
cação. RBEP, 66( 153):372-3, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

SARMENTO, Walney Moraes. Educação
formal em Salvador: um desencontro
escola-comunidade. RBEP, 66(154):
539-41, set./dez. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

SCHIMIDT, Isaura Belloni. Ver. RIBEI
RO, Sérgio Costa.

SCHWARTZMAN, Simon. Gustavo Capa-
nema e a educação brasileira: uma in
terpretação. RBEP, 66(153): 265-72,
maio/ago. 1985.

SEGENREICH, Stcla Cecília Duarte. Ver.
GOMES, Cândido.

SETTE, Neide Durães. Ver. ORLANDI,
Eni de Lourdes Pulcinelli.

SILVA, Hélio R.S. Ver. FRANCO, Maria
Aparecida Ciavatta.

SOUZA, Maria José Martins de./Resenha/
NOVAES, Maria Eliana. Professora pri
mária: mestra ou tia. RBEP, 66(153):
384-7, maio/ago. 1985. /seção: Rese
nhas críticas/

SPRENGER, Angela Maria Antonucci.
Ver. BEVILACQUA, Maria Cecília.

SUCUPIRA, Newton. /Resenha/ CHEVÈ-
NEMENT, Jean-Pierre. Apprendre pour
entreprendre. RBEP, 66( 154):567-70,
set./dez. 1985. /seção: Resenhas críti
cas/

TAIMO. Jamisse Uilson. A educação no
processo revolucionário de Moçambi
que (análise dos discursos de Samora
Moisés Machel). RBEP, 66( 1 53):369-
70. maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

TARALLO, Fernando. Ver. ORLANDI,
Eni de Lourdes Pulcinelli.

TARDIN. Angela Maria Erthal. Ver. LE
MOS, Delba Guarini.

TEIXEIRA, Maria Cecilia Sanches. Admi
nistração e trabalho na escola: a ques
tão do controle. RBEP. 66(154):432-
47, set./dez. 1985.

TH1OLLENT. Michel. Ver. RICHARD-
SON, Roberto Jarry. /Resenha/

TIBALLI, Elianda F. Arantes. Ver. MI
RANDA, Marília Gouvea de.

TELLES, Cecília Abreu. VER. GAYOT-
TO, Maria Leonor Cunha.

VALLE, Tania Gracy Martins do. /Vnâlise
de dificuldades de leitura e escrita cm
alunos de primeira série do primeiro
grau. RBEP. 66( 152): 160-1, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

VIANNA, Núbia Gripp. Educação de adul
tos: um estudo comparativo entre as
propostas educacionais de Paulo Freire
e do ensino supletivo. RBEP, 66(153):
373-4, maio/ago. 1985. /seção: Disser
tações c teses/

WANDERLEY, Luiz Eduardo W. A falá
cia da competência. RBEP, 66(154):
507-10, set./dez. 1985.

WANDERLEY, Luiz Eduardo W. Ver.
NUNES, Clarice. /Resenha/

WROBEL, Vera & LOVISOLO, Hugo. Ra
zões, estilos e classificações no ensino
de Io grau. RBEP, 66( 1 53):229-43,
maio/ago. 1985.
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Z1LI0. Carlos. Formação do artista plásti
co no Brasil: o caso da Escola de Belas

Artes da UFRJ. RBEP. 66(153):273-
85. maio/ago. 1985.
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ín d ic e  d e  a s s u n t o s

ação educacional para 1986-1987. /
UNESCO define. RBPE, 66(154): 587-
8, set./dez. 1985. /seção: Comunica
ções e informações/

ação educativa do PT em Formosa-GO. /
A função educativa do partido políti
co: um estudo da. RBEP, 66( 154):564-
5, set./dez. 1985. /seção: Dissertações
e teses/

Ação cultural no meio rural: uma expe
riência em Colônia Leopoldina, Ala
goas, RBEP, 66( 153):374-5, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

acesso ao ensino superior. /Seletividade
sócio-econômica no. RBEP, 66(152):
163, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

adição e subtração para alfabetizandos
adultos (segunda unidade de uma expe
riência com funcionários da UFSCar).
/O ensino de. RBEP, 66( 154):448-75,
set./dez. 1985.

administração da educação. /O processo
decisório no MEC: um jogo de forças
na. RBEP, 66( 153):372-3, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Administração e trabalho na escola: a
questão do controle. RBEP, 66(154):
43247, set./dez. 1985.

A afetividade como prática pedagógica e
suas implicações na criatividade discen
te. RBEP, 66( 154):562, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Ajuda externa à educação brasileira (mesa-
redonda). RBEP, 66( 154):5 11-38, set./
dez. 1985.

Alagoas. /Ação cultural no meio rural:
uma experiência em Colônia Leopoldi
na. RBEP, 66(153):374-5, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

ALFABETIZAÇÃO. RBEP, 66(152):5-
27, jan./abr. 1985.

alfabetizandos adultos. /Analisando ocoti-
diano da prática educativa com. RBEP.
66( 154):401-15, set./dez. 1985.

alfabetizandos adultos (segunda unidade
dc uma experiência com funcionários
da UFSCar). /O ensino de adição e sub
tração para. RBEP. 66(154)1448-75,
set./dez. 1985.

Alimentação escolar. RBEP. 66( 153):394-
5, maio/ago. 1985. /seção: Comunica
ções e informações/

aluno. /O professor de filosofia do 29 grau
e o despertar da consciência crítica do.
RBEP, 66( 152): 159-60.jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

alunos e pais. /A escola que se tem e a que
se quer: o que percebem e dizem os
professores. RBEP, 66( 154):555-6,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

alunos, a escola, a comunidade e os orça
mentos municipais. /Professores leigos
x professores habilitados — o impacto
dos programas de habilitação sobre os.
RBEP. 66(153): 359-61, maio/ago.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

alunos repetentes de primeira série do pri
meiro grau. /Análise de dificuldades de
leitura c escrita em. RBEP, 66(152):
160-1, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

alunos. /Variantes linguísticas empregadas
pela escola e pelos. RBEP, 66(153):
361-5, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

América Latina e Caribe discutem desen
volvimento através da educação. RBEP,
66( 154): 584-6, set./dez. 1985. /seção:

600



Comunicações e informações/
analfabetas. /Célestin Freinet em uma ex

periência educacional com domésticas.
RBEP, 66( 152): 163-4, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Analisando o cotidiano da prática educati
va com alfabetizandos adultos. RBEP,
66( 154):401 -15, set./dez. 1985.

Análise de dificuldades de leitura e escrita
em alunos repetentes de primeira série
do primeiro grau. RBEP, 66(152): 160-
I, jan./abr. 1985. /seção: Dissertações
e teses/

Análise dos egressos de escolas agrícolas
de 29 grau: subsídios à avaliação cur
ricular. RS, 1983-1984. RBEP, 66
(153):353-6, maio/ago. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

A antipedagogja do livro-texto de psicolo
gia educacional. RBEP, 66(152):47-64,
jan./abr. 1985.

Apprendre pour entreprendre. RBEP, 66
(154):567-70, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

aprender a ler: algumas implicações peda
gógicas. /Descobrindo a língua escrita
antes de. RBEP, 66( 152):5-27, jan./
abr. 1985.

aprendizagem e alternativas de prevenção:
uma revisão bibliográfica. /A falta de
atenção seletiva como uma causa de
distúrbio de. RBEP, 66(152): 160,jan./
abr. 1985. /seção: Dissertações e teses/

aprendizagem em disciplinas teórico-práti-
cas do Curso de Educação Física da
Universidade Federal do Paraná. /Sig
nificado e perspectivas de avaliação da.
RBEP, 66(152):161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

aprendizagem. /Modalidades de feedback
através de microcomputadores e seus
efeitos na. RBEP, 66(153):244-64,
maio/ago. 1985.

aprendizagem: repercussão da Lei 5.692/
71 na realidade escolar. /Avaliação da.
RBEP, 66(154):560-1, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

artista plástico no Brasil: o caso da Escola

de Belas Artes da UFRJ. /Formação
do. RBEP, 66( 153):273-85, maio/ago.
1985.

auditiva em escolares. /Triagem. RBEP,
66( 154):549-54, set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

audiologia voltado para a educação de
crianças deficientes auditivas. /Com
preensão de mães das orientações mi
nistradas em um programa de. RBEP,
66( 154): 5 59-60, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

avaliação curricular. RS, 1983-1984. /Aná
lise dos egressos de escolas agrícolas de
29 grau: subsídios à. RBEP, 66(153):
353-6, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

avaliação da aprendizagem em disciplinas
teórico-práticas do Curso de Educação
Física da Universidade Federal do Pa
raná. /Significado e perspectivas de.
RBEP, 66(152):161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Avaliação da aprendizagem: repercussão
da Lei 5.692/71 na realidade escolar.
RBEP, 66( 154):560-l, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

avaliação da reforma universitária. /Progra
ma de. RBEP, 66(154):541-4, set./dez.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

Belas Artes da UFRJ. /Formação do artis
ta plástico no Brasil: o caso da Escola
de. RBEP, 66( 153):273-85, maio/ago.
1985.

bisturi: limites da formação do médico no
Brasil. /O giz e o. RBEP, 66(153):374,
maio/ago. 1985, /seção: Dissertações e
teses/

Bolsa de trabalho — 29 grau. RBEP, 66
(153):392, maio/ago. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

Brasil: o caso da Escola de Belas Artes da
UFRJ. /Formação do artista plástico
no. RBEP, 66(153):273-85, maio/ago.
1985.

Brasil. /Educação: contradições do pensa
mento crítico no. RBEP, 66(154):559,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
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teses/
Brasil. /O giz e o bisturi: limites da forma

ção do médico no. RBEP. 66(153):
374. maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

Caminhando para a libertação: rc-flexões
do corpo oprimido. RBEP. 66(152):
162. jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

Capanema e a educação brasileira. RBEP.
66( 153): 187-200. maio/ago. 1985.

Capanema e a educação brasileira: uma in
terpretação. /Gustavo. RBEP. 66( 153):
265-72, maio/ago. 1985.

capitalista. /A produtividade da escola im
produtiva: um (re)exame das relações
entre educação e estrutura econômico
social. RBEP. 66( 1 52): 159. jan./abr
1985. /seção: Dissertações e teses/

carentes. /MONHANGARA: educação pa
ra crianças. RBEP. 66( 152): 179. jan./
abr. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

Caribe discutem desenvolvimento através
da educação. /América Latmac. RBEP.
66( 154): 5 84-6, set./dez. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

Célestin Freinet em uma experiência edu
cacional com domésticas analfabetas.
RBEP, 66(152): 163-4, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Centros Integrados de Educação Pública.
RBEP, 66(152): 177-9, jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

ciclo de graduação ao núcleo básico: a ex
periência da Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro. / Do 19 .
RBEP, 66( 154):476-96, set./dez. 1985.

ciência e tecnologia atuam em conjunto.
/Educação. RBEP, 66( 154):588-9, set./
dez. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

classes escolares. /Organização de. RBEP,
66( 152): 164-5, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

classificações no ensino de 19 grau. /Ra
zões, estilos e. RBEP, 66(153):229-43,

maio/ago. 1985.
Colônia Leopoldina, Alagoas. /Ação cul

tural no meio rural: uma experiência
em. RBEP. 66( 153):374-5. maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Como se faz uma tese. RBEP. 66(152):
167-70. jan./abr. 1985. /seção: Rese
nhas críticas/

competência. /A falácia da. RBEP, 66
(1541:507-10. set./dez. 1985.

Compreensão de maès das orientações
ministradas em um programa de audio-
logia voltado para a educação de crian
ças deficientes auditivas. RBEP, 66
(154):559-60, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

compromisso social da universidade brasi
leira. /Conformismo da socialização do
professor universitário' um estudo de
RBEP. 66(154):556-8, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

computadores e educação. /Logo. RBEP.
66(153):387-8, maio/ago. 1985. /se
ção: Resenhas críticas/

COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO. RBEP.
66( 153):2 15-28, maio/ago. 1985.

comunicação e expressão. /O livro didáti
co na área de. RBEP. 66(152): 149-51,
jan./abr. 1985. /seção: Notas de pes
quisa/

comunidade e os orçamentos municipais.
/Professores leigos x professores habili
tados — o impacto dos programas de
habilitação sobre os alunos, a escola, a.
RBEP, 66( 153):359-61, maio/ago.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

comunidade. /Educação formal em Salva
dor: um desencontro escola-, RBEP,
66(154):539-41, set./dez. 1985. /se
ção: Notas de pesquisa/

comunidades de periferia urbana: impli
cações nas posições curriculares. /Ne
cessidades educacionais das. RBEP,
66( 154):563-4, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

confissão protestante na Província de São
Paulo. /Escolas americadas de. RBEP,
66(152):65-76, jan./abr. 1985.

602



Conformismo da socialização do profes
sor universitário: um estudo de com
promisso social da universidade brasi
leira. RBEP, 66( 154):556-8, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

consciência crítica do aluno. /O professor
de filosofia do 29 grau e o despertar
da. RBEP, 66(152): 159-60, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

A construção social da escola. RBEP, 66
(152):  106-19, jan./abr. 1985.

controle. /Administração e trabalho na es
cola: a questão do. RBEP, 66(154):
432-47, set./dez. 1985.

corpo oprimido. /Caminhando para a li
bertação: re-flexõcs do. RBEP, 66
(1 52): 162, jan./abr. 1985. /seção: Dis
sertações e teses/

O cotidiano da escola de 19 grau: o so
nho c a relidade. RBEP. 66(153):368,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

creche da periferia de São Paulo. / A socia
lização das crianças de uma. RBEP, 66
(154):544-9, set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

créditos e suas repercussões sobre a vida
acadêmica. /O sistema de. RBEP, 66
(152):151-3,  jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

A criança da favela e a sua visão do mun
do: uma contribuição para o repensar
da escola. RBEP, 66( 154):561-2, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

crianças carentes. /MONHANGARA: edu
cação para. RBEP, 66( 152): 179-81,
jan./abr. 1985. /seção: Comunicações e
informações/

crianças de uma creche da periferia de
São Paulo. /A socialização das. RBEP,
66(154):544-9, set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

crianças deficientes auditivas. /Compreen
são de mães das orientações ministra
das em um programa de audiologia vol
tado para a educação de. RBEP, 66
(154):559-60, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

criatividade discente. /A afetividade como
prática pedagógica e suas implicações
na. RBEP, 66(154):562, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

criatividade: um estudo da linguagem co
tidiana da zona rural na situação de
contato. /Produtividade e/ou. RBEP,
66( 152): 153-7, jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

crise como criação. /Universidade. RBEP,
66(154):497-501, set./dez. 1985.

CRUTAC: uma experiência de extensão
na Universidade do Maranhão. RBEP,
66(152):164, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Cultura e Desporto — 1984. /Encontro
Nacional de Dirigentes de Educação.
RBEP, 66(1 52): 181, jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

cultural no meio rural: uma experiência
ern Colônia Leopoldina, Alagoas.
/Ação. RBEP, 66( 153):374-5, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

curriculares. /Necessidades educacionais
das comunidades de periferia urbana:
implicações nas posições. RBEP, 66
(154):563-4, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Curso de Educação Física da Universida
de Federal do Paraná. /Significado e
perspectivas de avaliação da aprendiza
gem cm disciplinas teórico-práticas do.
RBEP. 66(152):161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

debate./Universidade em. RBEP, 66(153):
300-3. maio/ago. 1985.

deficientes auditivas. /Compreensão de
mães das orientações ministradas em
um programa de audiologia voltado pa
ra a educação de crianças. RBEP, 66
(154):559-60, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Descobrindo a língua escrita antes de
aprender a ler: algumas implicações pe
dagógicas. RBEP, 66(152):5-27, jan./
abr. 1985.

desenvolvimento através da educação.
/América Latina e Caribe discutem.
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RBEP, 66( 154):584-6, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

Desporto — 1984. /Encontro Nacional de
Dirigentes de Educação, Cultura e.
RBEP, 66(152):I81. jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

Os determinantes das funções das unida
des de treinamento na siderurgia: estu
do realizado em empresas de grande
porte. RBEP, 66( 153):375-6, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

DIDÁTICA. RBEP, 66( 152):47-67. jan./
abr. 1985.

A didática e a prática pedagógica na esco
la de 19 grau. RBEP, 66(152): 162,
jan./abr. 1985. /seção:. Dissertações e
teses/

didático na área de comunicação e expres
são. /O livro. RBEP, 66( 152): 149-51,
jan./abr. 1985. /seção: Notas de pes
quisa/

A diferente distribuição do saber escolar.
RBEP, 66(153):215-18, maio/ago.
1985.

Dirigentes de Educação, Cultura e Des
portos— 1984. /Encontro Nacional de.
RBEP, 66(152):181, jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e Informações/

discente. /A afetividade como prática pe
dagógica e suas implicações na criativi
dade. RBEP, 66(154):562, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

disciplinas teórico-práticas do Curso de
Educação Física da Universidade Fede
ral do Paraná. /Significado e perspecti
vas de avaliação da aprendizagem em.
RBEP, 66(152):161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

discurso infanto-juvenil sobre televisão.
/O mito na sala de jantar. RBEP, 66
(154):577-9, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

discursos de Samora Moisés Machel). /A
educação no processo revolucionário
de Moçambique (análise dos. RBEP,
66(153):369-70, maio/ago. 1985. /se
ção: Dissertações e teses/

dissertações (1973-1983). /Educação pré-

escolar: análise crítica de teses e.
RBEP, 66(152): 147-9, jan./abr. 1985.
/seção: Notas de pesquisa/

Distrito Federal, 1970-1980. / Expansão
e elitização do ensino superior no.
RBEP, 66(153):375, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

distúrbio de aprendizagem e alternativas
de prevenção: uma revisão bibliográfi
ca. /A falta de atenção seletiva como
uma causa de. RBEP, 66(152): 160,
jan./abr. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

A divulgação da pesquisa educacional.
RBEP. 66( 15 3): 201 -14, maio/ago.
1985.

Do 19 ciclo de graduação ao núcleo bási
co: a experiência da Pontifícia Univer
sidade Católica do Rio de Janeiro.
RBEP, 66(154):476-96,set./dez. 1985.

Do silêncio à palavra (uma proposta para
o ensino da filosofia da educação).
RBEP, 66(154):561, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

docente no ensino de 19 grau. /Matrícula
e pessoal. RBEP, 66(152): 177, jan./
abr. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

domésticas analfabetas. /Célestin Freinet
em uma experiência educacional com.
RBEP, 66(152): 163-4, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

econômico-social capitalista. /A produti
vidade da escola improdutiva: um (re)
exame das relações entre educação e
estrutura. RBEP, 66(152): 159, jan./
abr. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Educação ambiental — garantia de vida.
RBEP, 66( 154):562-3, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

educação. /América Latina e Caribe dis
cutem desenvolvimento através da.
RBEP, 66(154):584-6, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

educação básica: sai MOBRAL, entra Fun
dação Educar. /Governo investe na.
RBEP, 66(154):581, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/ 
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educação brasileira (mesa-redonda). /Aju
da externa à. RBEP. 66( 154): 511-38,
set./dez. 1985.

educação brasileira. /Capanemaea. RBEP.
66(153): 187-200. maio/ago. 1985.

educação brasileira: uma interpretação. /
Gustavo Capanema e a . RBEP. 66
(153):  265-72, maio/ago. 1985.

Educação, ciência e tecnologia atuam em
conjunto. RBEP. 66( 154):588-9, set./
dez. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

Educação: conservação ou mudança: uma
análise da proposta educativa do siste
ma de rádio educativo da Paraíba —
(SIREPA). RBEP. 66(154):564, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Educação, contradições do pensamento
crítico no Brasil. RBEP. 66( 154):559,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

Educação, Cultura e Desportos - 1984.
/Encontro Nacional de Dirigentes de.
RBEP. 66(152): 181. jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

Educação de adultos: um estudo compa
rativo entre as propostas educacionais
de Paulo Freite e do ensino supletivo.
RBEP, 66( 153): 373-4, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Educação de Base. /Educar para transfor
mar — educação popular, Igreja Católi
ca e política no Movimento de. RBEP,
66( 154):571-3, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

Educação de Base, 1961-66. /Uma peda
gogia da participação popular: análise
da prática pedagógica do MEB — Movi
mento de. RBEP, 66( 153):367-8, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

educação de crianças deficientes auditivas.
/Compreensão de mães das orientações
ministradas em um programa de audio-
logia voltado para a. RBEP, 66(154):
559-60, set./dez. 1985. /seção: Disser
tações e teses/

educação do projeto principal. /Plano re
gional de. RBEP, 66( 154):586-7, set./

dez. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

educação). /Do silêncio à palavra (uma
proposta para o ensino da filosofia da.
RBEP. 66( 154):562-1. set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

educação e estrutura económico-social ca
pitalista. /A produtividade da escola
improdutiva: um (re)exame das rela
ções entre. RBEP. 66( 152): 159. jan./
abr. 1985 /seção: Dissertações e teses/

Educação e política — em busca de uma
compreensão. RBEP, 66( 153):344-51.
maio/ago. 1985.

Educação extra-escolar e a realidade brasi
leira: política governamental para a for
mação de recursos humanos. RBEP, 66
(152):  159, jan./abr. 1985. /seção: Dis
sertações e teses/

Educação Física da Universidade Federal
do Paraná. /Significado e perspectivas
de avaliação da aprendizagem em disci
plinas teórico-práticas do Curso de.
RBEP, 66(152): 161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Educação formal em Salvador: um desen
contro escola-comunidade. RBEP, 66
(154):539-41 , set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

educação. /Logo: computadores e. RBEP,
66(153):387-8, maio/ago. 1985. 
ção: Resenhas críticas/

educação. /Mais recursos para a. RBEP,
66( 154):581-4, set./dez. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

educação, (mesa-redonda). /Os valores na.
RBEP, 66(152): 121-45,jan./abr. 1985.

Educação moral — um desafio . . . RBEP,
66(153):370-l, maio/ago. 1985. /se
ção: Dissertações e teses/

A educação no processo revolucionário de
Moçambique (análise dos discursos de
Moisés Machel). RBEP, 66(153):369-
70, maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

educação para crianças carentes. /MO-
NHANGARA: RBEP, 66( 152): 179-81,
jan./abr. 1985. /seção: Comunicações e
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informações/
Educação para todos — caminho para mu

dança. RBEP. 66( 153):287-94, maio/
ago. 1985.

educação popular, Igreja Católica e políti
ca no Movimento de Educação de Ba
se. /Educar para transformar. RBEP,
66( 154):571-3, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

Educação pré-cscolar: análise crítica de te
ses e dissertações (1973-1983). RBEP,
66(152): 147-9, jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

educação. /O processo decisório no MEC:
um jogo de forças na administração da.
RBEP, 66(153):372-3, maio/ago. 1985.
seção: Dissertações e teses/

Educação Pública. /Centros Integrados de.
RBEP. 66( 152): 177-9, jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

educação superior brasileira. /Nova políti
ca para a. RBEP, 66(153):389-92,
maio/ago. 1985. /seção: Comunicações
e informações/

Educar para transformar — educação po
pular, Igreja Católica e política no Mo
vimento de Educação de Base. RBEP,
66( 154):571-3, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

educativa. /Pesquisa-ação na instituição.
RBEP, 66( 153) :3 77-80, maio/ago.
1985. /seção: Resenhas críticas/

egressos de escolas agrícolas de 2? grau:
subsídios à avaliação curricular. RS,
1983-1984. /Análise dos. RBEP, 66
(153):353-6,  maio/ago. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

elitização do ensino superior no Distrito
Federal, 1970-1980. /Expansão e.
RBEP, 66(153):375, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

empresas de grande porte. /Os determi
nantes das funções das unidades de
treinamento na siderurgia: estudo reali
zado em. RBEP, 66( 153):375-6, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Encontro Nacional de Dirigentes de Edu
cação, Cultura e Desportos — 1984,

RBEP. 66(152):181, jan./abr. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

ensino da filosofia da educação). /Do si
lêncio à palavra (uma proposta para o.
RBEP. 66(154):561, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

O ensino de adição e subtração para alfa-
betizandos adultos (segunda unidade
de uma experiência com funcionários
da UFSCar). RBEP, 66(154):448-75,
set./dez. 1985.

ENSINO DE ARTES. RBEP, 66(153):
273-85, maio/ago. 1985.

Ensino de português será reformulado.
RBEP, 66(154):584, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

ENSINO DE 19 GRAU. RBEP, 66(153):
215-28, maio/ago. 1985.

ensino de 19 grau. /Integração universida
de. RBEP, 66( 153):393-4, maio/ago.
1985. /seção: Comunicações e informa
ções/

ensino de 19 grau. /Matrícula e pessoal
docente no. RBEP. 66(152): 177, jan./
abr. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

ensino de 19 grau. / Razões, estilos e clas
sificações no. RBEP, 66(I53):229-43,
maio/ago. 1985.

ensino superior no Distrito Federal, 1970-
1980. /Expansãoe elitização do. RBEP,
66(153):375, maio/ago. 1985./seção:
Dissertações e teses/

ensino superior. /Seletividade sócio-econô-
mica no acesso ao. RBEP, 66(152):
163, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

ensino supletivo. /Educação de adultos:
um estudo comparativo entre as pro
postas educacionais de Paulo Freire e
do. RBEP, 66(153):373-4, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

escola, a comunidade e os orçamentos
municipais. /Professores leigos x pro
fessores habilitados — o impacto dos
programas de habilitação sobre os alu
nos, a. RBEP, 66( 153):359-61, maio/
ago. 1985. /seção: Notas de Pesquisa/ 
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escola-comunidade. /Educação formal em
Salvador: um desencontro. RBEP, 66
(154):539-41 , set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

escola. /A construção social da. RBEP,66
(152):  106-19, jan./abr. 1985.

escola. /A criança da favela e sua visão de
mundo: uma contribuição para o re
pensar da. RBEP, 66(154):561-2, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Escola de Belas Artes da UFRJ. /Forma
ção do artista plástico no Brasil: o caso
da. RBEP, 66( 153):273-85, maio/ago.
1985.

escola de 19 grau. /A didática e a prática
pedagógica na. RBEP, 66(152): 162,
jan./abr. 1985. /seção/ Dissertações e
teses/

escola de 19 grau: o sonho ea realidade.
/O cotidiano da. RBEP, 66( 153):368,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

escola e pelos alunos. /Variantes linguísti
cas empregadas pela. RBEP, 66(153):
361-5, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

escola improdutiva: um (re)exame das re
lações entre educação e estrutura eco-
nõmico-social capitalista. /A produtivi
dade da. RBEP, 66( 152): 159, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

escola pública. /Pedagogia popular, uma
proposta de intervenção na. RBEP, 66
(153):356-8,  maio/ago. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

escola pública. /Uma proposta de atuação
do orientador educacional na. RBEP,
66(154):558, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

A escola que se tem e a que se quer: o que
percebem e dizem os professores, alu
nos e pais. RBEP, 66( 154):555-6, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

escola: a questão do controle. /Adminis
tração e trabalho na. RBEP, 66(154):432-

47, set./dez. 1985.
escolar. /Alimentação. RBEP, 66(153):

394-5, maio/ago. 1985. /seção: Comu

nicações e informações/
escolar. /Avaliação da aprendizagem: re

percussão da Lei 5.692/71 na realida
de. RBEP, 66( 154):560-1, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

escolar. /A diferente distribuiçãodosaber.
RBEP, 66(153):215-28, maio/ago.
1985.

escolar - um estudo sobre o professor de
29 grau no Rio de Janeiro. /O papel
do professor e sua construção no coti
diano. RBEP, 66( 154):416-31, set./
dez. 1985.

escolar: uma visão crítica de sua atuação
no Município do Rio de Janeiro. O
psicólogo. RBEP, 66(154):560, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

escolares. /Triagem auditiva em. RBEP,
66(154): 549-54, set./dez. 1985./seção:
Notas de pesquisa/

escolas agrícolas de 29 grau: subsídios à
avaliação curricular. RS, 1983-1984.
/Análise dos egressos de. RBEP, 66
(153):353-6,  maio/ago. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

Escolas americanas de confissão protestan
te na Província de São Paulo. RBEP,
66(152):65-76, jan./abr. 1985.

As escolas de língua alemã no Rio Grande
do Sul e a política de nacionalização.
(Die deutschsprachigen schulen in Rio
Grande do Sul und die nationalisie-
rungspolitik). RBEP, 66( 153):368-9,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

escrita antes de aprender a ler: algumas im
plicações pedagógicas. /Descobrindo a
língua. RBEP, 66( 152):5-27, jan./abr.
1985.

escrita em alunos repetentes de primeira
série do primeiro grau. /Análise de 
culdades de leitura e. RBEP, 66(152):
160-1, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

estilos e classificações no ensino de 19
grau. /Razões. RBEP, 66(153):229-43,
maio/ago. 1985.

estrutura econômico-social capitalista. /A
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produtividade da escola improdutiva:
um (rc)exame das relações entre edu
cação e. RBEP. 66( 152): 159, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

estudo sobre o professor de 29 grau no
Rio de Janeiro. /O papel do professor
e sua construção no cotidiano escolar.
- um. RBEP, 66( 154) :416-31, set./
dez. 1985.

Expansão e elitização do ensino superior
no Distrito Federal, 1970-1980. RBEP,
66(153):375, maio/ago. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

experiência com funcionários da UFSCar).
/ O ensino de adição e subtração para
alfabetizandos adultos (segunda unida
de de uma. RBEP. 66( 154):448-75,
set./dez. 1985.

experiência da Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro. /Do 19 ci
clo de graduação ao núcleo básico a.
RBEP, 66(154)1476-96, set./dez. 1985.

experiência de extensão na Universidade
do Maranhão. /CRUTAC: uma. RBEP,
66(152):164. jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

experiência educacional com domésticas
analfabetas. /Célestin Freinet em uma.
RBEP, 66(152):163-4, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

experiência em Colônia Leopoldina, 
goas. /Ação cultural no meio rural:
uma. RBEP, 66( 153)1374-5, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

expressão. /O livro didático na área de co
municação e. RBEP, 66( 152): 149-5 1,
jan./abr. 1985. /seção: Notas dc pes
quisa/

Expropriação e segregação: trajetória de
vida e representações de um grupo mi
grante em Goiás. RBEP, 66(153)1371,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

extensão na Universidade do Maranhão.
/CRUTAC: uma experiência de. RBEP,
66(152):164, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

extra-escolar e a realidade brasileira: polí

tica governamental para a formação de
recursos humanos. /Educação. RBEP,
66(152)1159, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

A falácia da competência. RBEP, 66( 154):
507-10, set./dez. 1985.

A falta de atenção seletiva como uma cau
sa de distúrbio de aprendizagem e alter
nativas de prevenção: uma revisão bi
bliográfica. RBEP, 66(152): 160, jan./
abr. 1985. /seção: Dissertações e teses/

favela e sua visão de mundo: uma contri
buição para o repensar da escola. /A
criança da. RBEP, 66( 154):561-2, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

feedback através de microcomputadores e
seus efeitos na aprendizagem. /Modali
dades de. RBEP, 66(153)1244-64,
maio/ago. 1985.

filosofia da educação). Do silêncio à pala
vra (uma proposta para o ensino da.
RBEP, 66(154)1561, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

filosofia do 29 grau e o despertar da cons
ciência crítica do aluno. /O professor
de. RBEP. 66(152)1159-60, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Formação do artista plástico no Brasil: o
caso da Escola de Belas Artesda UFRJ.
RBEP, 66(153)1273-85, maio/ago.
1985.

formação do médico no Brasil. /O giz e o
bisturi: limites da. RBEP, 66( 153):374,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

Formosa-GO. /A função educativa do par
tido político: um estudo da ação edu
cativa do PT em. RBEP, 66(154)1564-
5, set./dez. 1985. /seção: Dissertações
e teses/

Freinet em uma experiência educacional
com domésticas analfabetas. /Célestin.
RBEP, 66(152)1163-4, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Freire e do ensino supletivo. /Educação
de adultos: um estudo comparativo en
tre as propostas educacionais de Paulo.
RBEP, 66(153):373-4, maio/ago. 1985.
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/seção: Dissertações e teses/
A função educativa do partido político:

um estudo da ação educativa do PT em
Formosa-GO. RBEP, 66(154):564-5,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

funcionários da UFSCar). /O ensino de
adição e subtração para alfabetizandos
adultos (segunda unidade e uma expe
riência com. RBEP, 66( 154):448-75,
set./dez. 1985.

funções das unidades de treinamento na
siderurgia: estudo realizado em empre
sas de grande porte. /Os determinantes
das. RBEP, 66( 153):375-6, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Fundação Educar. /Governo investe na
educação básica: sai MOBRAL, entra.
RBEP, 66(154):581, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

O giz e o bisturi: limites da formação do
médico no Brasil. RBEP, 66(153):374,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

Goiás. /Expropriação e segregação: traje
tória de vida e representações de um
grupo migrante em. RBEP, 66(153):
371, maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

Governo investe na educação básica: sai
MOBRAL, entra Fundação Educar.
RBEP, 66(154):581, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

graduação ao núcleo básico: a experiência
da Pontifícia Universidade Católica do
Rio de Janeiro. /Do 19 ciclode. RBEP,
66(154):476-96, set./dez. 1985.

Gustavo Capanema e a educação brasilei
ra: uma interpretação. RBEP, 66(153):
265-72, maio/ago. 1985._

HISTÓRIA DA EDUCAÇAO, RBEP, 66
(153): 187-200, maio/ago. 1985.

homem do campo em novas condições de
trabalho. /Posseiros e despossuídos - a
reeducação do. RBEP, 66(154):561,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

Homo academicus. RBEP, 66(153):381-4,

maio/ago. 1985. /seção: Resenhas crí
ticas/

Igreja Católica e política no Movimentode
Educação de Base. /Educar para trans
formar — educação popular. RBEP, 66
(154):571-3,  set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

imprensa paulista na década de 70. /A
questão do trabalho infantil na grande.
RBEP, 66( 152):28-46, jan./abr. 1985.

incerteza. /A pedagogia da. RBEP, 66
(152):173-6,  jan./abr. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

INEP (seminário). /Linhas de atuação do.
RBEP, 66( 153):305-43, maio/ago.
1985.

infantil na grande imprensa paulista na
década de 70. /A questão do trabalho.
RBEP, 66(152):28-46, jan./abr. 1985.

instituição educativa. /Pesquisa-ação na.
RBEP, 66(153):377-80, maio/ago.
1985. /seção: Resenhas críticas/

Integração universidade/ensinode lógrau.
RBEP, 66( 153): 393-4, maio/ago. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

Lei 5.692/71 na realidade escolar. /Avalia
ção da aprendizagem: repercussão da.
RBEP, 66(154):5ó0-l, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

LEITURA. RBEP, 66(152):5-27, jan./abr.
1985.

leitura e escrita em alunos repetentes de
primeira série do primeiro grau. /Aná
lise de dificuldades de. RBEP, 66(152):
160-1, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

ler: algumas implicações pedagógicas.
/Descobrindo a língua escrita antes de
aprender a. RBEP, 66(152):5-27, jan./
abr. 1985.

libertação: re-flexões do corpo oprimido.
/Caminhando para a. RBEP, 66(152):
162, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

língua alemã no Rio Grande do Sul e a po
lítica de nacionalização. /As escolas de.
(Die deutschsprachigen schulen in Rio
Grande do Sul und die nationalisie-
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rungspolitik). RBEP, 66( 153):368-9.
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

língua escrita antes de aprender a ler: al
gumas implicações pedagógicas. /Des
cobrindo a. RBEP, 66( 15 2):5-27, jan./
abr. 1985.

LÍNGUA PORTUGUESA. RBEP. 66( 153):
215-28, maio/ago. 1985.

linguagem cotidiana da zona rural na situa
ção de contato. /Produtividade e/ou
criatividade: um estudo da. RBEP. 66
(152):  153-7, jan. /abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

linguísticas empregadas pela escola e pelos
alunos. /Variantes. RBEP. 66(153):
361-5, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

Linhas de atuação do INEP (Seminário).
RBEP, 66( 153):305-43, maio/ago.
1985.

O livro didático na área de comunicação e
expressão. RBEP, 66( 152): 149-51,
jan./abr. 1985. /seção: Notas de pes
quisa/

livro-texto de psicologia educacional. /A
antipedagogia do. RBEP, 66(152):47-
64,jan./abr. 1985.

Logo: computadores e educação. RBEP,
66( 153):387-8, maio/ago. 1985. /se
ção: Resenhas críticas/

Machel). A educação no processo revolu
cionário de Moçambique (análise dos
discursos de Samora Moisés. RBEP, 66
(153):369-70,  maio/ago. 1983./seção:
Dissertações e teses/

mães das orientações ministradas em um
programa de audiologia voltado para a
educação de crianças deficientes audi
tivas. /Compreensão de. RBEP, 66
(154):559-60, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Mais recursos para a educação. RBEP, 66
(154):5814, set./dez. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

Maranhão. /CRUTAC: uma experiência
de extensão na Universidade do. RBEP,
66( 152): 164, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Matrícula e pessoal docente no ensino de
19 grau. RBEP, 66(152):177, jan./abr.
1985. /seção: Comunicações e infor
mações/

O MEB e a política educacional brasileira
- 1961-1975. RBEP, 66( 152): 162-3,
jan./abr. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

MEC: um jogo de forças na administração
da educação. /O processo decisório no.
RBEP, 66( 153):372-3, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

médico no Brasil. /O giz e o bisturi:limi
tes da formação do. RBEP, 66(153):
374, maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

meio rural: uma experiência em Colônia
Leopoldina, Alagoas. /Ação cultural
no. RBEP, 66( 153):374-5, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

O mérito do poder e o poder do mérito.
RBEP. 66( 154):502-6, set./dez. 1985.

(mesa-redonda). /Ajuda externa à educa
ção brasileira. RBEP, 66( 154): 51 1-38,
set./dez. 1985.

(mesa-redonda). /Os valores na educação.
RBEP, 66( 152): 12145, jan./abr. 1985.

Metodologia da pesquisa-ação. RBEP, 66
(154):573-6,  set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

microcomputadores e seus efeitos na
aprendizagem. /Modalidades de feed-
back através de. RBEP, 66( 153):244-
64, maio/ago. 1985.

migrante em Goiás. /Expropriação e segre
gação: trajetória de vida e representa
ções de um grupo. RBEP, 66(153):
371, maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

O mito na sala de jantar; discurso infanto-
juvenil sobre televisão. RBEP,66(154):
577-9, set./dez. 1985. /seção:Resenhas
críticas/

MOBRAL, entra Fundação Educar. /Go
verno investe na Educação básica: sai.
RBEP, 66(154):581, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

Moçambique (análise dos discursos de Sa-
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mora Moisés Machel). /A educação no
processo revolucionário de. RBEP, 66
(153):369-70,  maio/ago. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Modalides de feedback através de micro
computadores e seus efeitos na aprendi
zagem. RBEP, 66( 153):244-64, maio/
ago. 1985.

MONHANGARA: educação para crianças
carentes. RBEP, 66( 152): 179-81, jan./
abr. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

moral — um desafio. /Educação. RBEP,
66( 153):370-l, maio/ago. 1985. /se
ção : Dissertações e teses/

Movimento de Educação de Base. /Educar
para transformar — educação popular,
Igreja Católica e política no. RBEP, 66
(154):571-3,  set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

Movimento de Educação de Base, 1961-
66. /Uma pedagogia da participação
popular: análise da prática pedagógica
doMEB. RBEP, 66( 153):367-8, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

mudança. /Educação para todos — cami
nho para. RBEP, 66( 153):287-94,
maio/ago. 1985.

Museu: veículo comunicador e pedagógi
co. RBEP, 66( 152):77-98, jan./abr.
1985.

nacionalização. /As escolas de língua 
mã no Rio Grande do Sul e a política
de (Die deutschsprachigen schulen in
Rio Grande do Sul unde die nationa-
lisierungspolitik). RBEP, 66( 153):368-
9, maio/ago. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

Necessidades educacionais das comunida
des de periferia urbana: implicações
nas posições curriculares. RBEP, 66
(154):563-4, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Nova política para a educação superior bra
sileira. RBEP, 66(153):389-92, maio/
ago. 1985. /seção; Comunicações e in
formações/

núcleo básico: a experiência da Pontifícia

Universidade Católica do Rio de Janei
ro. /Do 19 ciclo de graduação ao.
RBEP, 66( 154):476-96, set./dez. 1985.

oprimido. /Caminhando para a libertação:
re-flexões do corpo. RBEP, 66(152):
162, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

orçamentos municipais. /Professores lei
gos x professores habilitados — o im
pacto dos programas de habüitação so
bre os alunos, a escola, a comunidade
e os. RBEP, 66(153):359-61, maio/
ago. 1985. /seção: Notas de pesquisa/

Organização de classes escolares. RBEP,
66( 152): 164-5, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

orientações ministradas em um programa
de audiologia voltado para a educação
de crianças deficientes auditivas./Com
preensão de mães das. RBEP, 66( 154):
559-60, set./dez. 1985. /seção: Disser
tações e teses/

orientador educacional na escola pública.
/Uma proposta de atuação do. RBEP,
66(154):558, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

pais. /A escola que se tem e a que se quer:
o que percebem e dizem os professores,
alunos e. RBEP, 66( 154):555-6, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

O papel do professor e sua construção no
cotidiano escolar - um estudo sobre o
professor de 29 grau no Rio de Janeiro.
RBEP, 66( 154) :416-31, set ./dez. 1985.

Paraíba - (SIREPA). /Educação: conser
vação ou mudança: uma análise da pro
posta educativa do sistema de rádio
educativo da. RBEP,66( 154):564, set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Paraná. /Significado e perspectiva de 
liação da aprendizagem em disciplinas
teórico-práticas do Curso de Educação
Física da Universidade Federal do.
RBEP, 66(152): 161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

participação popular: análise da prática
pedagógica do MEB - Movimento de
Educação de Base, 1961-66. /Uma pe-

611



dagogia da. RBEP, 66( 153) :367-8,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

partido político: um estudo da ação edu
cativa do PT em Formosa-GO. /A fun
ção educativa do. RBEP, 66{ 154):564-
5, set./dez. 1985. /seção: Dissertações
e teses/

A pedagogia da incerteza. RBEP,66( 152):
173-6, jan./abr. 1985. /seção. Resenhas
críticas/

Uma pedagogia da participação popular:
análise da prática pedagógica do MEB
— Movimento de Educação de Base,
1961-66. RBEP, 66( 153):367-8, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Pedagogia popular: uma proposta de inter
venção na escola pública. RBEP, 66
(153):356-8, maio/ago. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

pedagógicas. /Descobrindo a língua escri
ta antes de aprender a ler: algumas im
plicações. RBEP, 66( 152):5-27, jan./
abr. 1985.

pedagógico. /Museu: veículo comunicador
e. RBEP, 66( 152):77-98, jan./abr.
1985.

pensamento crítico no Brasil. /Educação:
contradições do. RBEP, 66( 154):559,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

periferia de São Paulo. /A socialização das
crianças de uma creche da. RBEP, 66
(154):544-9, set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

periferia urbana: implicações nas posições
curriculares. /Necessidades educacio
nais das comunidades de. RBEP, 66
(154):563-4, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

pesquisa-ação. /Metodologia da. RBEP,
66( 154):573-6, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

Pesquisa-ação na instituição educativa.
RBEP, 66(153):377-80, maio/ago.
1985. /seção: Resenhas críticas/

pesquisa educacional. /A divulgação da.
RBEP, 66(153): 201-14, maio/ago.

1985.
PESQUISADOR. RBEP, 66( 153):201-14,

maio/ago. 1985.
pessoal docente no ensino de 19 grau.

/Matrícula c. RBEP.66( 152): 177,jan./
abr. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

Plano regional de educação do projeto
principal. RBEP, 66( 154):586-7, set/.
dez. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

poder do mérito. /O método do poder e o.
RBEP, 66( 154):502-6, set./dez. 1985.

política de nacionalização. /As escolas de
língua alemã no Rio Grande do Sul e a.
(Die deutschspranichigen schulen in
Rio Grande do Sul und die nationahsie-
rungspolitik). RBEP. 66( 1531.368-9.
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

POLÍTICA EDUCACIONAL. RBEP. 66
(153):344-51, maio/ago. 1985.

política educacional brasileira — 1961-
1975. /O MEB e a. RBEP, 66(152):
162-3, jan./abr. 1985. /seção: Disser
tações e teses/

política - em busca de uma compreensão.
/Educação e. RBEP. 66( 153):344-5 1,
maio/ago. 1985.

política governamental para a formação
de recursos humanos. /Educação extra-
escolar e a realidade brasileira: RBEP,
66(152): 159, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

política no Movimento de Educação de
Base. /Educar para transformar — edu
cação popular, Igreja Católica e. RBEP,
66( 154):571-3, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

política para a educação superior brasilei
ra. /Nova. RBEP, 66( 153):389-92,
maio/ago. 1985. /seção:Comunicações
e informações/

Pontifícia Universidade Católica do Rio
de Janeiro./Do 19 ciclo de graduação
ao núcleo básico: a experiência da.
RBEP, 66( 154):476-96, set./dez. 1985.

português será reformulado. /Ensino de.
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RBEP, 66(I54):584, set./dez. 1985.
/seção: Comunicações e informações/

Posseiros e despossuidos - a reeducação
do homem do campo em novas condi
ções de trabalho. RBEP, 66( 154):561,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

prática educativa com alfabetizandos adul
tos. /Analisando o cotidiano da. RBEP,
66( 154):401-15, set./dez. 1985.

prática pedagógica do MEB - Movimento
de Educação de Base, 1961-66. /Uma
pedagogia da participaçãopopular:aná-
lise da. RBEP, 66( 153):367-8, maio/
ago. 1985. /seção: Dissertações e teses/

prática pedagógica e suas implicações na
criatividade discente. /A afetivididade
como. RBEP, 66(154):562, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

prática pedagógica na escola de 19 grau.
/A didática e a. RBEP, 66(152): 162,
jan./abr. 1985. /seção; Dissertações e
teses/

pré-escolar: análise crítica de teses e disser
tações (1973-1983). /Educação. RBEP,
66( 152): 147-9, jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

prevenção: uma revisão bibliográfica. /A
falta de atenção seletiva como uma
causa de distúrbio de aprendizagem e
alternativas de. RBEP, 66(152): 160,
jan./abr. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

primeira série do primeiro grau. /Análise
de dificuldades de leitra e escrita em
alunos repetentes de. RBEP, 66(152):
160-1, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

19 ciclo de graduação ao núcleo básico: a
experiência da Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro. /Do. RBEP,
66( 154):476-96, set./dez. 1985.

primeiro grau. /Análise de dificuldades de
leitura e escrita em alunos repetentes
de primeira série de. RBEP, 66(152):
160-1, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

19 grau. /A didática e a prática pedagógi

ca na escola de. RBEP, 66( 152): 162,
jan./abr. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

19 grau. /Integração universidade/ensino
de. RBEP, 66( 153):393-4, maio/ago.
1985. /seção: Comunicações e infor
mações/

19 grau. /Matrícula e pessoal docente no
ensino de. RBEP, 66(152):177, jan./
abr. 1985. /seção: Comunicações e in
formações/

19 grau. /Razões, estilos e classificação
no ensino de. RBEP, 66(153):229-43,
maio./ago. 1985.

19 grau: o sonho e a realidade. /O cotidia
no da escola de. RBEP, 66( 153):368,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertaçõese
teses/

O processo decisório no MEC: um jogo de
forças na administração da educação.
RBEP, 66( 15 3) :372-3, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

processo revolucionário de Moçambique
(análise dos discursos de Samora Moi
sés Machel). /A educação no. RBEP,
66(153):369-70, maio/ago. 1985. /se
ção : Dissertações e teses/

A produção do saber nos setores populares
urbanos — um estudo de caso. RBEP,
66(153):371-2, maio/ago. 1985. /se
ção : Dissertações e teses/ •

A produtividade da escola improdutiva:
um (re)exame das relações entre edu
cação e estrutura econômico-social ca
pitalista. RBEP, 66(152):159, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Produtividade e/ou criatividade: um estu
do da linguagem cotidiana da zona ru
ral na situação de contato. RBEP, 66
(152):  153-7, jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

O professor de filosofia do 29 grau e o
despertar da consciência crítica do alu
no. RBEP, 66(152):159-60, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

professor de 29 grau no Rio de Janeiro.
/O papel do professor e sua construção
no cotidiano escolar — um estudo so-
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bre o. RBEP, 66( 1541:416-3 l. set./dez.
1985.

professor e sua construção no cotidiano
escolar — um estudo sobre o professor
de 29 grau no Rio de Janeiro. /O papel
do. RBEP, 66( 154):416-31. set./dez.
1985.

professor universitário : um estudo de com
promisso social da universidade brasilei
ra. /Conformismo da socialização do.
RBEP, 66( 154):556-8. set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Professora primãria: mestra ou tia RBEP.
66(1531:384-7, maio/ago. 1985. se
ção: Resenhas críticas/

professores, alunos e pais. /A escola que
se tem e a que se quer: o que percebem
e dizem os. RBEP.66( 1 54) :555-6. set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

professores habilitados o impacto dos
programas de habilitação sobre os alu
nos. a escola, a comunidade e os orça
mentos municipais. /Professores leigos
x. RBEP. 66( 153):359-61 . maio/ago
1985. /seção: Notas de pesquisa/

Professores leigos x professores habilita
dos — o impacto dos programas de ha
bilitação sobre os alunos, a escola, a
comunidade e os orçamentos munici
pais. RBEP.66( 153):359-61. maio/ago.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

Programa de avaliação da reforma univer
sitária. RBEP. 66( 154):5414, set./dez
1985. /seção: Notas de pesquisa/

programas de habilitação sobre os alunos,
a escola, a comunidade e os orçamentos
municipais. /Professores leigos x pro-
fesssores habilitados — o impacto dos.
RBEP, 66( 153):359-61, maio/ago.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

Projeto Rondon — nova fase. RBEP. 66
(153):393,  maio/ago. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

Uma proposta de atuação do orientador
educacional na escola pública. RBEP,
66(154):558, set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

propostas educacionais de Paulo Freire e

do ensino supletivo. /Educaçao de adul
tos: um estudo comparativo entre as.
RBEP.66(1531:3734.maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

protestante na Província de São Paulo.
/Escolas americanas de confissão.
RBEP, 66( 1521:65-76, jan./abr. 1985.

Província de São Paulo. /Escolas america
nas de confissão protestante na. RBEP,
66( 1521:47-64.jan./abr. 1985.

psicologia educacional. /A antipedagogia
do livro-texto de. RBEP, 66( 1 52):47-
64,jan./abr. 1985.

O psicólogo escolar: uma visão crítica de
sua atuação no Município do Rio de Ja
neiro RBEP. 66(154):560. set./dez
1985. /seção: Dissertações e teses/

PT em Formosa-GO. /A função educativa
do partido político: um estudo da ação
educativa do. RBEP, 66(1541:564-5.
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

A questão do trabalho infantil na grande
imprensa paulista na década de 70.
REBP, 66( I 52):28-46. jan./abr. 1985.

rádio educativo da Paraíba - (SIREPA).
/Educação: conservação ou mudança’
uma análise da proposta educativa do
sistema de. RBEP. 66( 1541:564. set./
dez. 1985. /seção: Dissertações e teses/

Razões, estilos e classificações no ensino
de Io grau. RBEP, 66( 1531:22943,
maio/ago. 1985.

realidade brasileira: política governamen
tal para a formação de recursos huma
nos. /Educação extra-escolar e a.
RBEP, 66(152):159, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações c teses/

recursos humanos. /Educação extra-esco
lar e a realidade brasileira: política go
vernamental para a formação de.
RBEP, 66(1521:159, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

recursos para a educação. /Mais. REBP,
66(1541:5814, set./dez. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

reeducação do homem do campo em no
vas condições de trabalho. /Posseiros e
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despossuidos - a. RBEP, 66( 154) :561,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

(re)flexões do corpo oprimido. /Cami
nhando para a libertação: RBEP, 66
(152):  162, jan./abr. 1985. /seção: Dis
sertações e teses/

reforma universitária. /Programa de avalia
ção da. RBEP, 66( 154):541 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-4, set./dez.
1985. /seção: Notas de pesquisa/

Rio de Janeiro./Do 19 ciclo de graduação
ao núcleo básico: a experiência da Pon
tifícia Universidade Católica do. RBEP,
66( 154):476-96, set./dez. 1985.

Rio de Janeiro. /O papel do professor e
sua construção no cotidiano escolar —
um estudo sobre o professor de 2? grau
no. RBEP, 66( 154) :416-31, set./dez.
1985.

Rio de Janeiro. /O psicólogo escolar: uma
visão crítica de sua atuação no Municí
pio do RBEP, 66( 154):560, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Rio Grande do Sul e a política de nacio
nalização. /As escolas de língua alemã
do. (Die deutschsprachigen schulen in
Rio Grande do Sul und die nationalisie-
rungspolitik). RBEP, 66( 153):368-9,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

Rondon — nova fase. /Projeto. RBEP, 66
(153):303,  maio/ago. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

RS, 1983-1984. /Análise dos egressos de
escolas agrícolas de 29 grau: subsídios
à avaliação curricular. RBEP. 66( 153):
353-6, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

saber escolar. /A diferente distribuição do.
RBEP, 66( 153) :21 5-28, maio/ago.
1985.

saber nos setores populares urbanos — um
estudo de caso. /A produção do. RBEP,
66( 153):371-2, maio/ago. 1985. /se
ção: Dissertações e teses/

Salvador: um desencontro escola-comuni-
dade. /Educação formal em. RBEP, 66
(154):539-41, set./dez. 1985. /seção:

Notas de pesquisa/
São Paulo. /Escolas americanas de confis

são protestante na Província de. RBEP,
66( 152):65-76, jan./abr. 1985.

São Paulo. /A socialização das crianças de
uma creche da periferia de. RBEP. 66
(154):544-9,  set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

segregação: trajetória de vida e representa
ções de um grupo migrante em Goiás.
/Expropriação e. RBEP, 66( 153):371,
maio/ago. 1985. /seção: Dissertaçõese
teses/

29 grau. /Bolsa de trabalho. RBEP, 66
(153):392, maio/ago. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

29 grau e o despertar da consciência críti
ca do aluno. /O professor de filosofia
do. RBEP, 66(152): 159-60, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

29 grau no Rio de Janeiro. /O papel do
professor e sua construção no cotidia
no escolar — um estudo sobre o profes
sor de. RBEP, 66( 154):416-31, set./
dez. 1985.

29 grau: subsídios â avaliação curricular.
RS, 1983-1984. /Análise dos egressos
de escolas agrícolas de. RBEP, 66( 153):
353-6, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

Seletividade sócio-econômica no acesso
ao ensino superior. RBEP, 66(152):
163, jan./abr. 1985. /seção: Disserta
ções e teses/

(seminário). /Linhas de atuação do INEP.
RBEP, 66(153):30543, maio/ago.
1985.

siderurgia: estudo realizado em empresas
de grande porte. /Os determinantes das
funções das unidades de treinamento
na. RBEP, 66( 153):375-6, maio/ago.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Significado e perspectivas de avaliação da
aprendizagem em disciplinas teórico-
práticas no Curso de Educação Física
da Universidade Federal do Paraná.
RBEP, 66(152): 161, jan./abr. 1985.
/seção: Dissertações e teses/
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O sistema de créditos e suas repercussões
sobre a vida acadêmica. RBEP, 66
(152):151-3,  jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

SISTEMA DE ENSINO. RBEP, 66( 153):
22943, maio/ago. 1985.

social da escola. /A construção. RBEP, 66
(152):  106-19, jan./abr. 1985.

social da universidade brasileira. /Confor
mismo da socialização do professor uni
versitário: um estudo de compromisso.
RBEP, 66( 154):556-8, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

A socialização das crianças de uma creche
da periferia de São Paulo. RBEP, 66
(154):544-9,  set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

socialização do professor universitário:
um estudo de compromisso social da
universidade brasileira. /Conformismo
da. RBEP, 66( 154):556-8, set./dez.
1985. /seção: Dissertações e teses/

subtração para alfabetizandos adultos (se
gunda unidade de uma experiência com
funcionários da UFSCar). /O ensino de
adição e. RBEP, 66( 154):448-75, set./
dez. 1985.

tecnologia atuam em conjunto. /Educa
ção, ciência e. RBEP, 66( 154): 588-9,
set./dez. 1985. /seção: Comunicações e
informações/

televisão. /O mito na sala dejantar;discur-
so infanto-juvenil sobre. RBEP, 66
(154):577-9, set./dez. 1985. /seção:
Resenhas críticas/

Tendances du mouvement éducatif. An-
nuaire International de 1’Education.
v. 35. RBEP, 66(152): 170-3, jan./abr.
1985. /seção: Resenhas críticas/

tese. /Como se faz uma. RBEP, 66(152):
167-70,jan./abr. 1985 /seção:Resenhas
críticas/

teses e dissertações (1973-1983). /Educa
ção pré-escolar: análise crítica de.
RBEP, 66(152):147-9, jan./abr. 1985.
/seção: Notas de pesquisa/

trabalho infantil na grande imprensa pau
lista na década de 70. /A questão do.

RBEP, 66( 152):28-46, jan./abr. 1985.
trabalho na escola: a questão do controle.

/Administração e. RBEP,66(154):432-
47, set./dez. 1985.

trabalho. /Posseiros e despossuidos — a re
educação do homem do campo em no
vas condições de. RBEP, 66(154):561,
set./dez. 1985. /seção: Dissertações e
teses/

trabalho — 29 grau. /Bolsa de. RBEP, 66
(153):392,  maio/ago. 1985. /seção:
Comunicações e informações/

treinamento na siderurgia: estudo realiza
do em empresas de grande porte. /Os
determinantes das funções das unida
des de. RBEP, 66(153):375-6, maio/
ago. 1985./seção: Dissertações e teses/

Triagem auditiva em escolares. RBEP, 66
(154):549-54,  set./dez. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/

UFRJ. /Formação do artista plástico no
Brasil: o caso da Escola de Belas Artes

da. RBEP, 66(153):273-85, maio/ago.
1985.

UFSCar). /O ensino de adição e subtração
para alfabetizandos adultos (segunda
unidade de uma experiência com fun
cionários da. RBEP, 66( 154):448-75,
set./dez. 1985.

UNESCO define ação educacional para
1986-1987. RBEP, 66( 154):587-8,
set./dez. 1985. /seção: Comunicações e
informações/

Universidade agora e no futuro. RBEP, 66
(153):295-9,  maio/ago. 1985.

universidade brasileira. /Conformismo da
socialização do professor universitário:
um estudo de compromisso social da.
RBEP, 66(154):556-8, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Universidade: crise como criação. RBEP,
66(154):497-501, set/dez. 1985.

Universidade do Maranhão. /CRUTAC:
uma experiência de extensão na. RBEP,
66(152): 164, jan./abr. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

Universidade em debate. RBEP, 66(153):
300-3, maio/ago. 1985.
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universidade/ensino de 19 grau. /Integra
ção. RBEP, 66( 153)13934, maio/ago.
1985. /seção: Comunicações e infor
mações/

Universidade Federal do Paraná. /Signifi
cado e perspectivas de avaliação da
aprendizagem em disciplinas teórico-
práticas do Curso de Educação Física
da. RBEP, 66(152): 161, jan./abr.
1985. /seção: Dissertações e teses/

Universidade: os reis estão nus. RBEP, 66
(152):99-1O5, jan./abr. 1985.

urbana: implicações nas posições curricula
res. /Necessidades educacionais das co
munidades de periferia. RBEP, 66
(154):5634,  set./dez. 1985. /seção:
Dissertações e teses/

urbanos — um estudo de caso. /A produ
ção do saber nos setores populares.
RBEP, 66(153):371-2, maio/ago. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

Os valores na educação (mesa-redonda).

RBEP, 66(152): 12 145,jan./abr. 1985.
Variantes linguísticas empregadas pela es

cola e pelos alunos. RBEP, 66(153):
361-5, maio/ago. 1985. /seção: Notas
de pesquisa/

veículo comunicador e pedagógico. /Mu
seu: RBEP. 66( 152)177-98, jan./abr.
1985.

vida acadêmica. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10 sistema de créditos e
suas repercussões sobre a. RBEP. 66
(152):151-3. jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisas/

vida. /Educação ambiental - garantia de.
RBEP. 66(154)1562-3, set./dez. 1985.
/seção: Dissertações e teses/

ZONA RURAL. RBEP. 66(153)1215-28,
maio/ago. 1985.

zona rural na situação de contato. /Produ
tividade e/ou criatividade: um estudo
da linguagem cotidiana da. RBEP, 66
(152)1153-7, jan./abr. 1985. /seção:
Notas de pesquisa/
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